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INTRODUÇÃO

|| O Problema

O Brasil é um país de grande extensão territorial (seu território abrange 
8.514.876,599 km², segundo dados oficiais do IBGE),1 com 27 unidades federadas (26 
Estados-membros e o Distrito Federal).

Em nosso país, a Justiça criminal estadual é operada por 27 tribunais diferentes 
(nesses incluído o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios), e a Justiça 
criminal Federal é exercida por 5 tribunais (os Tribunais Regionais Federais, cada um de-
les com jurisdição numa região, abrangendo um conjunto de Estados). Também não se 
deve deixar de mencionar os tribunais superiores (com competência nacional) que exer-
cem a jurisdição criminal: o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal.

Não é raro um acusado preso responder a processos criminais em dois ou mais Es-
tados da federação, ou seja, perante juízes vinculados a tribunais diferentes. Como no 
processo penal o acusado precisa estar presente nas audiências em que são realizadas a 
inquirição das testemunhas e o interrogatório,2 é fácil compreender que o acusado pri-
vado da liberdade está sujeito a inúmeros deslocamentos entre o estabelecimento penal 
(local onde se encontra preso) e o fórum (local onde são realizadas as audiências) no cur-
so de cada processo a que responde. Evidentemente que, se responde a vários processos 
e perante juízes vinculados a tribunais diferentes, o Poder Público precisará providenciar 
transporte interestadual para o preso acompanhar todas as audiências. Os custos com 
escolta e deslocamento correm, portanto, por conta do erário. Segundo o Deputado Ola-
vo Leite (PSDB-RJ), somente o Estado de São Paulo gasta anualmente R$ 840 milhões 
com deslocamento de presos para audiências em tribunais.3

1	 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (Rio de Janeiro, RJ). Área territorial oficial. Rio de 
Janeiro, 2002. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/areaterritorial/principal.shtm>. 
Acesso em: 7 fev. 2011.

2 	 Interrogatório judicial é o ato processual, personalíssimo, presidido pelo juiz criminal, realizado através de 
perguntas dirigidas ao acusado, objetivando a coleta de dados acerca do fato delituoso e que oportuniza 
ao acusado apresentar a sua versão dos fatos que lhe estão sendo imputados, defendendo-se deles, caso 
queira. TRISTÃO, Adalto Dias. O interrogatório como meio de defesa: enfoque constitucional e processual 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009. p. 187.

3 	 PIOVESAN, Eduardo. Deputados aprovam interrogatório de preso por videoconferência. Agência Câmara 
de Notícias, Brasília, DF, 9 dez. 2008. Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/agencia/noticias/NAO-



15   Escola de Administração Judiciária |TJDFT

Em 2006, O Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus em favor de Luiz 
Fernando da Costa (mais conhecido como Fernandinho Beira-Mar), que, à época, esta-
va preso, por questões de segurança, na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR), em-
bora estivesse cumprindo condenação imposta pela Justiça do Rio de Janeiro, deter-
minando que ele comparecesse à audiência de inquirição das testemunhas em outro 
processo a que respondia perante a Justiça Federal da 2ª Região (com jurisdição sobre 
o Estado do Rio de Janeiro), sob pena de nulidade dos atos processuais praticados na 
sua ausência.4 Dada a periculosidade do acusado e a possibilidade de tentativa de res-
gate, a Polícia Federal organizou grande operação para levá-lo à audiência, com vasta 
escolta e transporte aéreo interestadual, empregando grande número de policiais e 
veículos (inclusive um pequeno avião) e enorme soma de recursos na condução de um 
único acusado a uma única audiência de um único processo.5

O problema, porém, não tem se limitado aos acusados presos em um Estado da 
federação e que respondem a processo em outro. Em duas decisões proferidas em re-
lação ao mesmo caso concreto, o Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus 
em favor de dez acusados de, como integrantes do Primeiro Comando da Capital,6 es-
tarem se preparando para provocar uma fuga em massa na Penitenciária 2 de Franco 
da Rocha (SP) em julho de 2004, onde cumpriam pena 1.279 presos.7 Na ocasião, os 
acusados foram surpreendidos por policiais enquanto estavam reunidos fortemen-
te armados em uma casa na cidade vizinha de Francisco Morato (SP). Houve tiroteio 

-INFORMADO/129683-DEPUTADOS-APROVAM-INTERROGATORIO-DE-PRESO-POR-VIDEOCONFEREN-
CIA.html>. Acesso em: 17 março 2011.

4 	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 86.634/RJ. Relator: Ministro Celso 
de Mello. Brasília, DF, 18 dez. 2006. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, 
DF, v. 2265, t. 2, p. 265-282, 23 fev. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisa-
rInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

5 	 A 14ª viagem de Beira-Mar. Globo.com, Rio de janeiro, 5 mar. 2007. Disponível em: <http://rjtv.globo.com/
Jornalismo/RJTV/0,,MUL133972-9099,00.html>. Acesso em: 7 fev. 2011.

6 	 O Primeiro Comando da Capital, também conhecido como PCC, é uma organização criminosa que foi fun-
dada em agosto de 1993 por oito presidiários, no Anexo da Casa de Custódia de Taubaté (SP). WIKIPÉDIA: 
a enciclopédia livre. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Primeiro_Comando_da_Capital>. Acesso 
em: 16 fev. 2011. Esclareço que a Wikipédia, por ser uma “enciclopédia livre” (como ela própria se intitula), 
que todos podem editar (participar retificando e acrescentando dados), não é uma fonte confiável e revi-
sada. Todavia, nos poucos casos em que ela foi utilizada como fonte secundária neste estudo, isso ocorreu 
por não haver outra fonte disponível para consulta.

7 	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma: habeas corpus nº 93.523/SP. Relator: Ministro Carlos 
Britto. Brasília, DF, 29 abr. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2337, t. 3, p. 481-497, 17 out. 2008; e questão de ordem na extensão em habeas corpus nº 93.523/SP. Ministro 
Carlos Britto. Brasília, DF, 9 set. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, 
DF, v. 2337, t. 3, p. 498-504, 17 out. 2008. Ambos os acórdãos disponíveis em: <http://www.stf.jus.br/portal/
inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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em que dois policiais foram alvejados e um membro do PCC veio a falecer. Os detidos 
foram acusados de formação de quadrilha, tentativa de homicídio, receptação, porte 
ilegal de arma e falsificação de documento. As ordens de soltura foram expedidas por-
que os acusados estavam presos havia mais de quatro anos e a instrução criminal do 
processo ainda não fora concluída. A razão de tamanho atraso deveu-se à falta de efe-
tivo estatal para conduzir os presos da penitenciária até o fórum onde seriam realiza-
das as audiências, em face do grande número de acusados e de sua alta periculosida-
de, fato que impediu a realização de mais de uma dezena de audiências designadas.8

No dia 9 de dezembro de 2008, no trajeto entre o presídio de Japeri, na Baixada 
Fluminense, e o fórum de Belford Roxo (RJ), onde iriam acompanhar as audiências dos 
processos a que respondiam, nove presos conseguiram empreender fuga do furgão 
em que eram transportados e, mesmo algemados, conseguiram saltar do veículo em 
movimento, após quebrarem a tranca da porta.9

Como dar solução a esse problema sem violar as garantias constitucionais da 
ampla defesa e do devido processo legal, que permitem aos presos acompanhar as 
audiências dos processos em que são acusados da prática de crimes? Será possível res-
peitar tais garantias fundamentais sem, ao mesmo tempo, impor tamanho ônus ao 
Estado, já tão carente de recursos para áreas prioritárias como educação e saúde?

|| As Hipóteses

A tecnologia disponível atualmente possibilita que duas ou mais pessoas que se 
encontram em locais diferentes consigam conversar enquanto se veem mutuamente. 
Isso é chamado videoconferência.

Segundo Fioreze:

A videoconferência foi criada para facilitar a comunicação entre as pessoas, 
viabilizando uma interação rápida, fácil, e dinâmica, pois tem por objetivo co-

8	 DECRETADA nova prisão da “tropa” do PCC. Estadão.com.br, São Paulo, 13 set. 2008. Disponível em: 
<http://www.estadao.com.br/estadaodehoje/20080913/not_imp240937,0.php>. Acesso em: 7 fev. 2011.

9	 PRESOS arrombam porta de furgão e fogem com carro em movimento. Globo.com, Rio de Janeiro, 9 dez. 
2008. Disponível em: <http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL916960-5606,00-PRESOS+ARROMBAM 
+PORTA+DE+FURGAO+E+FOGEM+COM+CARRO+EM+MOVIMENTO.html>. Acesso em: 7 fev. 2011.
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locar em contato, através de um sistema de vídeo e áudio, duas ou mais pessoas 
separadas geograficamente.

O sistema funciona como um canal de TV bidirecional [...]10

Nesse sistema, a voz e a imagem de cada um dos interlocutores são transmitidas 
aos demais em tempo real, o que permite uma comunicação de altíssima qualidade. 
Fioreze acrescenta que a presença virtual proporcionada pela videoconferência

[...] materializa absoluta interatividade entre os participantes. Seu funcio-
namento é o seguinte: câmeras e monitores posicionados nas salas onde se 
encontram juízes e detentos permitem que todos possam efetivar perfeita co-
municação interativa, como se presentes estivessem (cara a cara). Eles estão 
“telepresentes entre si”, como se estivessem todos no mesmo lugar.

Logo, a telepresença permite o diálogo imediato entre juiz e réu, como se es-
tivessem na mesma sala. Isto é, o juiz pode interromper o réu a qualquer 
momento para esclarecer dúvidas e efetuar questionamentos, “olho no olho”, 
podendo o juiz visualizar o réu e conferir suas ponderações em tempo real, po-
dendo, inclusive, avaliar seu comportamento dentro do presídio, com tranqui-
lidade, já que a câmera fornece uma visão geral do recinto.11

Neste estudo, pretendo verificar a necessidade de o Poder Público implemen-
tar uma política pública de estímulo do uso da videoconferência nos processos cri-
minais, como forma de reduzir os ônus do Estado com escolta e transporte de pre-
sos, o que poderia liberar um grande número de policiais, hoje responsáveis por essa 
atividade, para outras funções. Outra funcionalidade da videoconferência é permitir 
que os acusados que respondem a processos em liberdade e residentes fora da sede 
do juízo, bem como as testemunhas  domiciliadas em outras localidades, sejam ou-
vidos diretamente pelo juiz responsável pelo julgamento ou pelo relator da ação 
penal de competência originária do tribunal. Com a videoconferência, pessoas que 
hoje são ouvidas por outras autoridades judiciárias passariam a ser ouvidas direta-
mente pelo próprio julgador.

10	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 52.

11	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 141.
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É preciso, portanto, dotar o serviço público dos meios tecnológicos necessários 
para realizar o trabalho de forma mais racional, ágil e eficaz, a fim de reduzir os custos 
de funcionamento da máquina pública.

|| A Metodologia

A partir do problema, que é o elevado custo estatal com escolta e transporte de 
presos, pretendo estudar os diversos meios à disposição do Estado para propiciar que 
os detentos participem das audiências criminais e identificar os fatores que merecem 
ser considerados para inferir qual desses meios é o mais indicado para a realização da-
quela finalidade. Após a análise dos dados empíricos, vou comparar os diversos meios 
existentes de acordo com os resultados proporcionados por cada um deles, segundo 
uma ótica consequencialista.

Com relação à videoconferência, que será um dos meios analisados, como existe 
um questionamento doutrinário e jurisprudencial sobre a sua constitucionalidade, 
também é preciso descobrir se ela é ou não um meio juridicamente adequado para a 
finalidade a que se propõe. Assim, é necessário analisar o contexto normativo sobre o 
assunto e, antes dele, o contexto doutrinário e jurisprudencial que antecedeu a vigên-
cia da lei que regulamentou o uso dessa tecnologia no processo penal.

Caso a videoconferência seja considerada um meio juridicamente adequado 
para a realização das audiências judiciais, então será possível compará-la com os 
outros meios disponíveis. Para que essa comparação ocorra, é necessário conhecer a 
realidade logística e econômica dos métodos atualmente utilizados para permitir a 
participação de pessoa presa nas audiências judiciais. Ou seja, é preciso buscar dados 
empíricos sobre o assunto e analisá-los. Esses dados empíricos também permitem 
verificar se a legislação que trata da participação de pessoas presas nas audiências 
criminais cumpre a finalidade proposta, podendo indicar a necessidade de alguma 
modificação legislativa.

Os órgãos públicos de segurança (principalmente as secretarias de segurança 
pública) ofereceram dados sobre os gastos com escolta e transporte de presos para as 
audiências, bem como sobre o número de policiais e outros servidores públicos envol-
vidos com essa atividade. Escolhi as secretarias de Segurança Pública do Distrito Fede-
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ral, do Estado de São Paulo e do Estado de Goiás para buscar essas informações.12 As 
duas primeiras foram escolhidas porque aquelas unidades da federação já possuem 
alguma experiência com a videoconferência e também poderão fornecer dados sobre 
os gastos com a nova tecnologia. Embora o Estado de Goiás ainda não possua experi-
ência no assunto, está em condições de representar os Estados-membros que precisa-
rão se adaptar à nova realidade, após a vigência da Lei nº 11.900/2009, que disciplina o 
uso da videoconferência no processo penal.

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que possui um projeto 
pioneiro na área da videoconferência e que foi o primeiro tribunal do país a realizar 
uma audiência de interrogatório por meio de videoconferência nos moldes da Lei nº 
11.900/2009,13 forneceu dados técnicos, orçamentários e estatísticos sobre o sistema 
de videoconferência por ele adotado.

O Ministério da Justiça informou os custos e a dimensão do projeto de implantação 
da videoconferência nos presídios federais. O Governo Federal adotou como uma das 
políticas na área da segurança pública a construção dos presídios federais, sendo que os 
quatro primeiros já foram inaugurados e o quinto presídio federal ainda será construído 
no Distrito Federal.14 Todos eles precisam ser equipados para a realização de audiências 
por meio de videoconferência. Os presídios federais foram previstos originalmente para 
abrigar os condenados por crimes de competência da Justiça Federal.15 Todavia, eles es-
tão sendo usados, preferencialmente, para combater o crime organizado e isolar presos 

12	 No Estado de São Paulo, onde existe outra secretaria, desvinculada da Secretaria da Segurança Pública, 
que cuida da administração penitenciária, os dados também foram solicitados à Secretaria da Administra-
ção Penitenciária.

13	 TJDFT é o primeiro a ouvir réu preso com uso da videoconferência. Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios, Brasília, DF, 24 mar. 2009. Disponível em: <http://www.tjdft.jus.br/trib/imp/imp_desta-
que.asp?codigo=11551>. Acesso em: 10 fev. 2011.

14	 As penitenciárias federais de Catanduvas (PR) e Campo Grande (MS) estão em funcionamento desde 
2006. A Penitenciária Federal de Porto Velho (RO) iniciou as suas atividades em 2009. Já a Penitenciária Fe-
deral de Mossoró (RN) entrou em funcionamento em 2010. Após a conclusão do presídio de Brasília (DF), 
haverá 1.040 celas em presídios federais à disposição dos Estados-membros para isolar líderes do crime 
organizado de todo o país. MOSSORÓ recebe quarta penitenciária federal do país. Ministério da Justiça, 
Brasília, DF, 3 jul. 2009. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJFB3ADAA8ITEMIDC1288A-
964C114FE5AEE4BC3E9BF8F9BAPTBRIE.htm>. Acesso em: 10 fev. 2011.

15	 A proposta do Plano Nacional de Segurança Pública do primeiro mandado do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (também conhecido como Projeto Segurança Pública para o Brasil), elaborado pelo Instituto Ci-
dadania sob a coordenação de Antonio Carlos Biscaia, Benedito Domingos Mariano, Luiz Eduardo Soa-
res e Roberto Armando Ramos de Aguiar, era de criar “Presídios Federais para condenados por crimes de 
competência da Justiça Federal”. BISCAIA, Antonio Carlos (Coord.) et al. Projeto segurança pública para o 
Brasil. São Paulo: Instituto Cidadania, 2002. p. 76. Disponível em: <http://www.scribd.com/doc/28636100/
PNSP-PLANO-NACIONAL-DE-SEGURANCA-PUBLICA>. Acesso em: 10 fev. 2011.
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de alta periculosidade que estejam comprometendo a segurança dos presídios, que 
possam ser vítimas de atentado ou que estejam cumprindo pena em regime discipli-
nar diferenciado,16 a maioria deles condenados pelas justiças estaduais.17 Assim, como 
os presos deslocados dos presídios estaduais para os presídios federais são hoje os que 
mais oneram as operações de transporte e escolta para a realização das audiências judi-
ciais (pois os processos judiciais continuam tramitando no Estado de origem do preso), 
esses dados empíricos são importantes para o presente estudo.

A pesquisa de jurisprudência junto aos tribunais superiores (Supremo Tribunal 
Federal e Superior Tribunal de Justiça) possibilita conhecer os diversos entendimentos 
existentes sobre o assunto e permite uma melhor compreensão das questões consti-
tucionais e legais inerentes ao tema.

A análise econômica do direito possibilita comparar os gastos da instalação e 
utilização do sistema de videoconferência com as despesas relativas ao transporte e 
escolta de presos para as audiências, a fim de se verificar se o sistema realmente possi-
bilita economia significativa para os cofres públicos.

O estudo teórico do tema permite vislumbrar se o uso da videoconferência no 
processo penal brasileiro respeita as garantias conferidas constitucionalmente aos 
acusados e os tratados internacionais sobre direitos humanos aos quais o Brasil ade-
riu. Já a análise dos dados empíricos obtidos torna possível verificar se existe viabili-
dade econômica na utilização da videoconferência no contexto judiciário brasileiro e 
se esse instrumento pode permitir que acusados e testemunhas, que atualmente são 

16	 O regime disciplinar diferenciado foi criado pela Lei nº 10.792/2003, que alterou a Lei nº 7.210/1984 (Lei de 
Execução Penal). Sujeitam-se a esse regime de cumprimento de pena os presos provisórios ou condenados 
que praticam fato previsto como crime doloso que ocasiona subversão da ordem ou disciplina interna, que 
apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade ou aqueles 
sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação em organizações criminosas, 
quadrilha ou bando (art. 52 e §§ da Lei nº 7.210/1984). O regime disciplinar diferenciado sujeita o conde-
nado, pelo prazo de 360 dias, até o limite de 1/6 da pena aplicada, a recolhimento em cela individual e à 
restrição ao direito de visitas e ao banho de sol (art. 52, incisos I a IV, da Lei nº 7.210/1984). BRASIL. Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/Leis/L7210compilado.htm>. Acesso em: 22 mar. 2011.

17	 MOSSORÓ recebe quarta penitenciária federal do país. Ministério da Justiça, Brasília, DF, 3 jul. 2009. 
Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJFB3ADAA8ITEMIDC1288A964C114FE5AEE4BC3E-
9BF8F9BAPTBRIE.htm>. Acesso em: 10 fev. 2011.



21   Escola de Administração Judiciária |TJDFT

ouvidos por carta precatória18 ou de ordem,19 passem a ser ouvidos diretamente pelo 
magistrado responsável pelo julgamento.

Estou recorrendo a Weber, Castells e Fioreze para construir os pressupostos de 
investigação do objeto a partir da racionalidade. Weber permite uma reflexão concei-
tual sobre a adequação entre meios e fins e a tentativa de construção de uma “objetivi-
dade” a partir de categorias subjetivas, o que é extremamente útil na análise sistêmica 
dos dados empíricos e na construção de modelos que permitam a análise comparativa 
dos diversos meios à disposição do Estado para realizar as audiências judiciais com a 
participação de pessoa presa. Castells analisa a evolução tecnológica, especialmente 
na área da informação e das comunicações, o que é fundamental para este estudo. 
Fioreze é a autora da obra doutrinária brasileira mais importante sobre o tema da vi-
deoconferência.

Com relação, especificamente, à análise econômica do direito, o marco teórico 
foi construído a partir de Rodrigues, Cooter, Ulen e Rosa. Rodrigues, Cooter e Ulen são 
autores de viés mais econômico do que jurídico, de forte tendência consequencialista. 
Já Rosa é detentor de um pensamento crítico que procura sopesar outros valores na 
análise econômica.

Quanto às políticas públicas, Saravia, Bucci e Breus são os autores centrais. To-
dos eles são representantes de posições influentes na doutrina latino-americana das 
políticas públicas. Enquanto Saravia e Bucci estão mais preocupados em construir um 
conceito para as políticas públicas e identificar as suas diversas fases, vislumbrando-as 
como processos racionais, Breus procura analisar a questão de um ponto de vista não 
somente teórico, mas também identificando e procurando soluções para os proble-
mas práticos na realização das políticas públicas.

18	 Os atos processuais, dentro dos limites da comarca, são cumpridos pelo próprio juiz ou pelos servidores do 
Poder Judiciário. Todavia, quando precisam ser praticados fora dos limites da comarca, os atos processuais 
são delegados ao juiz do local onde devam ser praticados. Essa delegação é chamada de carta precatória. 
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de direito processual civil. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. v. 1, p. 381-
382. Através da carta precatória, pode-se citar ou intimar alguém, interrogar o acusado de um processo 
criminal ou ouvir alguma testemunha, entre outras possibilidades. NUCCI, Guilherme de Souza. Código 
de processo penal comentado. 9. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 1.103. O juiz que envia a 
carta chama-se deprecante e o juiz que a recebe denomina-se deprecado. ACQUAVIVA, Marcus Cláudio. 
Dicionário jurídico Acquaviva. São Paulo: Rideel, 2008. p. 159.

19	 A carta de ordem é expedida por um tribunal a um juiz a ele subordinado, quando o ato processual requi-
sitado deva ser praticado na instância inferior. SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de direito processual 
civil. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. v. 1, p. 381.
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O estudo está estruturado em sete capítulos. No primeiro capítulo, a partir de três 
enfoques teóricos diferentes, apresento alguns pressupostos necessários à construção 
do argumento, procurando vincular o tema da videoconferência à racionalidade.

O segundo capítulo tem um viés empírico, pois reúne a jurisprudência dos tribu-
nais superiores sobre a videoconferência, mas também teórico, pois procuro realizar 
uma análise crítica daqueles julgados.

Nos dois capítulos a seguir, é predominante a visão dogmática, pois o objetivo é 
analisar a legislação sobre a videoconferência e a sua compatibilidade com os direitos 
e garantias fundamentais. Mais uma vez, procuro mesclar uma crítica consequencia-
lista aos dispositivos normativos e sua interpretação.

O quinto e o sexto capítulos são os pontos centrais do estudo. No capítulo cinco, 
realizo a comparação teórica entre os resultados de cada uma das formas de realiza-
ção das audiências criminais com a participação de pessoa presa, segundo os critérios 
anteriormente escolhidos. Para isso, é fundamental a ótica consequencialista, espe-
cialmente sob o prisma da análise econômica do direito. Os dados empíricos colhidos 
permitem a comparação entre os resultados apresentados pelo sistema tradicional de 
escolta e transporte de presos e pela videoconferência. O capítulo seis consiste numa 
análise teórica da videoconferência sob o prisma das políticas públicas, abordando 
também a pertinência do seu contexto normativo em nosso país.

Por fim, o capítulo sete possui um viés empírico, apresentando dois exemplos 
práticos de utilização da videoconferência existentes no país, mas também teórico, ao 
propor uma configuração possível para a implementação de um sistema de videocon-
ferência judicial de âmbito nacional.



23   Escola de Administração Judiciária |TJDFT

CAPÍTULO 1 
 POR QUE A VIDEOCONFERÊNCIA?

|| 1.1 A ADEQUAÇÃO ENTRE MEIOS E FINS

Em tudo aquilo que se realiza, utiliza-se uma determinada forma para que sejam 
obtidos os resultados pretendidos. Ou seja, para alcançar um objetivo almejado, é pre-
ciso fazer uso dos meios necessários. Evidentemente, os meios utilizados têm que ser 
adequados para a obtenção da finalidade pretendida. Caso contrário, o fim almejado 
não será realizado.

Segundo Weber, “por ‘comportamento racional com relação a fins’, temos de en-
tender aquele comportamento que se orienta, exclusivamente, por meios tidos por 
adequados (subjetivamente) para obter fins determinados, tidos por indiscutíveis 
(subjetivamente)”.20 Assim, “por ‘ação’ (incluindo a omissão e a tolerância) entende-
mos sempre um comportamento compreensível em relação a ‘objetos’, isto é, um com-
portamento especificado ou caracterizado por um sentido (subjetivo) ‘real’ ou ‘mental’ 
[...]”.21 E Weber acrescenta:

A “maneira mais imediatamente compreensível” da estrutura provida de sen-
tido de uma ação, é, por certo, a ação orientada subjetivamente de maneira 
estritamente racional, conforme meios que são considerados (subjetivamente) 
como univocamente adequados para alcançar os fins propostos, os quais tam-
bém, por sua vez, são (subjetivamente) claros e unívocos.22

Note-se que Weber exige um componente para caracterizar a relação entre 
meios e fins: a racionalidade, o desejo de buscar determinado resultado utilizando um 
meio adequado para tanto. O agir racional exige de quem age uma previsibilidade em 
relação ao resultado de sua ação.

20	 WEBER, Max. Metodologia das ciências sociais. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2001. v. 2, p. 314.
21	 WEBER, Max. Metodologia das ciências sociais. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2001. v. 2, p. 315.
22	 WEBER, Max. Metodologia das ciências sociais. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2001. v. 2, p. 317.
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Muitas vezes, há diversas formas adequadas para a obtenção do mesmo resulta-
do, e é preciso escolher, entre os meios disponíveis, qual o “melhor”. A escolha do meio 
mais indicado, evidentemente, depende das variáveis que são examinadas. Pode-se 
estar procurando o meio “mais rápido” ou o “mais barato” para se alcançar o resultado 
pretendido. Também é possível combinar ambos os fatores nessa análise. Para Weber:

Toda reflexão conceitual sobre os elementos últimos da ação humana prevista 
com sentido, prende-se, antes de tudo, às categorias “fim” e “meios”. [...] À con-
sideração científica pode ser submetida, incondicionalmente, a questão de se 
determinados meios são apropriados para alcançar os objetivos pretendidos. 
Já que podemos — dentro dos limites do nosso saber, diferindo de caso para 
caso — estabelecer quais meios seriam apropriados ou não aos determinados 
fins propostos, podemos também, seguindo este mesmo procedimento, ponde-
rar acerca da possibilidade de alcançar um determinado fim, considerando os 
respectivos meios disponíveis, e, a partir dela própria, criticar indiretamente a 
proposta dos fins, tendo em conta a situação historicamente dada, como sendo 
prevista de sentido, ou, diferentemente, classificá-la como sendo sem sentido. 
Podemos, além disso, se a possibilidade de alcançar um fim proposto parece 
como dada, comprovar e constatar as consequências que teria a aplicação do 
meio requerido, e, também, do eventual lucro do fim pretendido, levando em 
consideração a interdependência de todo o devir. Deste modo, oferecemos aos 
atores a possibilidade de refletir sobre as consequências “não-intentadas”, com-
parando-as com as “intentadas”, para responder à pergunta seguinte: qual é o 
“custo” do alcance do fim desejado em termos de perda previsível da realização 
de outros valores, ou em comparação a ela? Supondo que, na grande maioria 
dos casos, qualquer fim a que se aspire, neste sentido, “custa” alguma coisa ou 
“pode custar algo”, a autorreflexão dos homens que agem com responsabilida-
de não pode prescindir da ponderação entre fins e consequências de determina-
da ação. Possibilitar isto é, exatamente, uma das funções mais importantes da 
crítica técnica que até agora foi objeto de nossas reflexões. Mas tomar uma de-
terminada decisão em função daquelas ponderações já não é mais tarefa possí-
vel para a ciência. Ela é própria do homem da ação: ele pondera e escolhe, entre 
os valores em questão, aqueles que estão de acordo com sua própria consciência 
e sua cosmovisão pessoal. A ciência pode proporcionar-lhe a consciência de que 
toda a ação, e também, de modo natural, conforme com as circunstâncias, a 
“não-ação” implicam, no que tange às suas consequências, uma tomada de po-
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sição a favor de determinados valores, e, deste modo, em regra geral, “contra 
outros valores” [...].

Entretanto, no que diz respeito a esta opção, podemos oferecer algo a mais: o 
conhecimento do significado daquilo que é o “objeto” da aspiração. Podemos 
ensinar a alguém o conhecimento dos fins que esse alguém procura, e entre 
os quais faz uma seleção, num primeiro momento, por meio da indicação e co-
nexão lógica das ideias que talvez possam estar na base do fim concreto. Pois, 
uma das tarefas essenciais de qualquer ciência da vida cultural dos homens é, 
realmente, desde o início, a apresentação clara e transparente de suas ideias, 
para compreendê-las e para saber o porquê de se ter lutado por elas.23

Weber observa ainda que, enquanto

[...] no campo da Astronomia, os aspectos celestes apenas despertam o nosso 
interesse pelas suas relações quantitativas, suscetíveis de medições exatas, no 
setor das ciências sociais, pelo contrário, o que nos interessa é o aspecto quali-
tativo dos fatos.24

Explorando a diferença entre as ciências exatas e as ciências sociais, Weber pros-
segue:

Para as ciências exatas da natureza, as leis são tanto mais importantes e valiosas 
quanto mais geral é a sua validade. Para o conhecimento das condições concretas 
dos fenômenos históricos, as leis mais gerais são frequentemente as menos va-
liosas, por serem as mais vazias de conteúdo. Isto porque, quanto mais vasto é o 
campo abrangido pela validade de um conceito genérico — isto é, quanto maior 
a sua extensão — tanto mais nos afasta da riqueza da realidade, posto que, para 
poder abranger o que existe de comum no maior número possível de fenômenos, 
forçosamente deve ser o mais abstrato e pobre de conteúdo. No campo das ciên-
cias da cultura, o conhecimento do geral nunca tem valor por si próprio.25

Assim, Weber sustenta que todo conhecimento da realidade cultural é sempre um 
conhecimento subordinado a pontos de vista particulares. Por isso, nas ciências sociais, o 

23	 WEBER, Max. Metodologia das ciências sociais. 3. ed. São Paulo: Cortez, 1999. v. 1, p. 109-110.
24	 WEBER, Max. Metodologia das ciências sociais. 3. ed. São Paulo: Cortez, 1999. v. 1, p. 126.
25	 WEBER, Max. Metodologia das ciências sociais. 3. ed. São Paulo: Cortez, 1999. v. 1, p. 130.
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elemento “pessoal” é o que verdadeiramente confere valor a uma obra científica. Dessa 
forma, o conhecimento científico-cultural encontra-se sempre preso a premissas “sub-
jetivas”. Apenas as ideias de valor que dominam o investigador e uma época podem de-
terminar o objeto e os limites da pesquisa científica. É insensato, portanto, acreditar que, 
por meio das ciências da cultura, é possível elaborar um sistema fechado de conceitos 
que seria capaz de sintetizar a realidade mediante uma articulação definitiva, a partir 
da qual se poderia de novo deduzi-la.26 Mas se as ciências sociais estão impregnadas de 
elementos subjetivos, é possível reconhecer nelas alguma objetividade?

Nas disciplinas das ciências da natureza, a perspectiva prática do valor, rela-
tiva ao que é diretamente útil, encontra-se tecnicamente em estreita relação 
com a esperança — herdada da Antiguidade e desenvolvida posteriormente 
— de que, por meio do caminho generalizador da abstração e da análise do 
empírico, orientadas para as relações legais, seria possível chegar a um conhe-
cimento puramente “objetivo” — isto é, aqui, um conhecimento sem relação 
com todos os valores — e, ao mesmo tempo, absolutamente racional — ou seja, 
um conhecimento monista de toda a realidade, livre de qualquer “contingên-
cia” individual, sob o aspecto de um sistema conceitual de validade metafísica 
e forma matemática.27

E, para conseguir a mesma objetividade nas ciências sociais, Weber aponta o se-
guinte caminho:

Chegamos ao final da nossa discussão, que teve como único propósito destacar 
a linha quase imperceptível que separa a ciência da crença, e pôr a descoberto o 
sentido do esforço do conhecimento socioeconômico. A validade objetiva de todo 
saber empírico baseia-se única e exclusivamente na ordenação da realidade dada 
segundo categorias que são subjetivas, no sentido específico de representarem 
o pressuposto do nosso conhecimento e de associarem, ao pressuposto de que é 
valiosa, aquela verdade que só o conhecimento  empírico nos pode  proporcionar. 
Com os meios da nossa ciência, nada poderemos oferecer àquele que considere 
que essa verdade não tem valor, visto que a crença no valor da verdade científica é 
produto de determinadas culturas, e não um dado da natureza. Mas o certo é que 
buscará em vão outra verdade que substitua a ciência naquilo que somente ela 

26	 WEBER, Max. Metodologia das ciências sociais. 3. ed. São Paulo: Cortez, 1999. v. 1, p. 131-133.
27	 WEBER, Max. Metodologia das ciências sociais. 3. ed. São Paulo: Cortez, 1999. v. 1, p. 134.
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pode fornecer, isto é, nos conceitos e juízos que não constituem a realidade empí-
rica, nem a podem reproduzir, mas que permitem ordená-la de modo válido por 
meio do pensamento. Já vimos que, no campo das ciências sociais empíricas da 
cultura, a possibilidade de um conhecimento dotado de sentido daquilo que, para 
nós, é essencial na infinita riqueza do devir, liga-se à utilização ininterrupta de 
pontos de vista de caráter especificamente particular que, em última instância, 
são orientados por ideias de valor. Estas, por sua vez, podem ser comprovadas e 
vividas empiricamente como elementos de qualquer ação humana significativa, 
mas o fundamento da sua validade não deriva da própria matéria empírica. A 
“objetividade” do conhecimento no campo das ciências sociais depende antes do 
fato de o empiricamente dado estar constantemente orientado por ideias de va-
lor, que são as únicas e conferir-lhe valor de conhecimento; e ainda que a signifi-
cação desta objetividade apenas se compreenda a partir de tais ideias de valor, 
não se trata de converter isso no pedestal de uma prova empiricamente impos-
sível da sua validade. E a crença — que todos nós alimentamos de uma forma 
ou de outra — na validade supraempírica de ideias de valor últimas e supremas, 
em que fundamentamos o sentido da nossa existência, não exclui, mas pelo con-
trário, inclui a variabilidade incessante dos pontos de vista concretos, a partir dos 
quais a realidade empírica adquire significado. A realidade irracional da vida e 
o seu conteúdo de possíveis significações são inesgotáveis, e a configuração con-
creta das relações valorativas mantém-se flutuante, submetida às variações do 
futuro obscuro da cultura humana; a luz propagada por essas ideias supremas 
de valor ilumina, de cada vez, uma parte finita e continuamente modificada do 
curso caótico de eventos que fluem através do tempo.28

Após o advento da Lei nº 11.900/2009, existem três formas legalmente previstas 
para a realização das audiências judiciais no processo penal quando o réu está preso: 
a) deslocarem-se todos os demais atores processuais até o estabelecimento penal onde 
está detido o réu, para que a audiência ali aconteça (art. 185, § 1º, do Código de Proces-
so Penal); b) realizar a audiência por videoconferência (art. 185, §§ 2º a 6º, do Código de 
Processo Penal); c) conduzir o réu preso para a audiência, a ser realizada no fórum (art. 
185, § 7º, do Código de Processo Penal). Essas são, portanto, as formas possíveis, os meios 
legítimos para se obter o mesmo resultado: o encerramento da instrução criminal. Mas 
que fatores devem ser levados em consideração na escolha do “melhor” desses meios?

28	 WEBER, Max. Metodologia das ciências sociais. 3. ed. São Paulo: Cortez, 1999. v. 1, p. 152-153.
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Num processo, seja ele cível ou criminal, espera-se que o Poder Judiciário seja 
célere. A respeito, o art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, com a redação es-
tabelecida pela Emenda Constitucional nº 45/2004, consagra que “a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação”. A celeridade processual, portanto, é um 
dos elementos a serem sopesados.

Outro elemento a ser avaliado é o custo. Se existem diversas formas de realizar o 
mesmo ato, e se todas essas formas atendem à finalidade pretendida, é preciso desco-
brir quanto custa cada uma delas. Optar pelo meio menos oneroso pode reduzir sig-
nificativamente os custos do Estado com a realização dos atos judiciais. E os recursos 
orçamentários economizados podem ser, gradativamente, destinados a outras áreas 
prioritárias, como a educação e a saúde.

No deslocamento de um detento, o Poder Público precisa tomar várias cautelas a 
fim de evitar transtornos os mais variados, seja para o preso, seja para a população em 
geral. Como são comuns, nos deslocamentos dos presos para qualquer finalidade (não 
somente para as audiências judiciais, mas também para tratamento de saúde e trans-
ferência de estabelecimento penal), as fugas e as tentativas de resgate, outro fator a 
ser considerado é a segurança pública em geral, do ponto de vista coletivo.

Duas questões, então, precisam ser respondidas: a) a videoconferência é um meio 
juridicamente adequado para a realização das audiências judiciais com a participação 
de pessoa presa?29 b) considerando as questões temporal, econômica e de segurança 
pública, qual das três formas de realização das audiências quando o acusado está preso 
é a melhor para alcançar o fim pretendido (o encerramento da instrução criminal)?30

|| 1.2 O CONSEQUENCIALISMO

Existe uma discussão filosófica entre a ética deontológica (teoria moral que tem 
Kant como seu maior expoente, e segundo a qual as ações devem ser realizadas com 
base no dever)31 e a ética consequencialista (teoria moral segundo a qual as ações são 

29	 Essa questão será respondida no capítulo 4.
30	 Essa indagação será respondida no capítulo 5.
31	 A respeito do tema: KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. São Paulo: Barca-

rolla, 2009.
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avaliadas como corretas ou incorretas em virtude das suas consequências, sendo o uti-
litarismo a sua forma mais conhecida).32 Não pretendo participar desse debate. Estou 
recorrendo ao consequencialismo, no âmbito deste estudo, apenas como um critério 
válido que o Estado pode utilizar para fundamentar as suas escolhas, especialmente 
quando importam os resultados econômicos.

Uma das formas de descrever a racionalidade é dizer que as consequências de 
cada escolha proporcionam ao autor dessas escolhas uma determinada utilidade e 
que, por isso, antevendo as consequências, é possível ao indivíduo racional optar pela 
alternativa que lhe proporciona maior utilidade. Necessário advertir que a palavra uti-
lidade aqui designa a satisfação que o indivíduo retira de uma determinada situação, 
não tendo uma conotação exclusivamente material.33

Segundo a ciência econômica, o agente econômico opta por uma determinada al-
ternativa se os benefícios esperados superam os custos decorrentes, e essa análise nem 
sempre está comparando apenas fluxos monetários. Benefício aqui significa qualquer 
acréscimo na utilidade do agente econômico e por custo se entende o ato de, ao esco-
lher uma determinada alternativa, abdicar-se da satisfação que poderia ser obtida.34

O Estado, para atingir suas finalidades, arrecada recursos por meio da tributação e, 
posteriormente, aplica esses mesmos recursos na realização de tarefas e políticas que, de 
alguma maneira, venham posteriormente a se tornar um benefício em favor da popula-
ção. A melhoria geral das condições de vida da população deve ser buscada como um dos 
objetivos do Estado. Para isso, o Poder Público está sempre realizando escolhas, selecio-
nando prioridades, fazendo opções que devem, racionalmente, antever a satisfação que 
será realizada (utilidade) e o custo necessário para alcançá-la (despesa orçamentária).

Essa seleção de prioridades se dá por meio das políticas públicas, que são progra-
mas de ação governamental realizados com o objetivo de coordenar os meios à dis-
posição do Estado e as atividades privadas para a realização de objetivos socialmente 
relevantes e politicamente determinados.35 Como o Estado não dispõe de recursos 

32	 A respeito do assunto: MILL, John Stuart. Utilitarismo. Porto: Porto, 2005.
33	 RODRIGUES, Vasco. Análise económica do direito: uma introdução. Coimbra: Almedina, 2007. p. 13.
34	 RODRIGUES, Vasco. Análise económica do direito: uma introdução. Coimbra: Almedina, 2007. p. 13-14.
35	 BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito administrativo e políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 241.
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ilimitados, precisa gerenciar os recursos disponíveis para realizar os fins almejados, 
aumentando a sua eficiência.

A necessidade de fazer escolhas, tanto do Estado quanto de qualquer pessoa, 
é decorrente do confronto entre os desejos (que são potencialmente ilimitados) do 
agente econômico e das restrições que enfrenta, em relação à sua disponibilidade (que 
não é necessária ou exclusivamente financeira). A escolha racional consiste em encon-
trar a alternativa que melhor satisfaz aqueles desejos (ou seja, que maximiza a utili-
dade do agente econômico), dadas essas restrições. Dessa forma, e para os mesmos 
desejos, uma alteração nas restrições poderá levar o agente que age de forma racional 
a alterar as suas escolhas. Assim, pode-se afirmar que restrições são incentivos que 
levam o agente econômico a escolher determinada alternativa. Para que um agente 
econômico possa escolher de forma racional é necessário, apenas, que ele seja capaz 
de ordenar as alternativas disponíveis em função da utilidade que lhe proporcionam.36

O princípio da escolha racional é fundamentado na avaliação que cada indivíduo 
faz da utilidade que retira de cada situação, com a informação e a capacidade cogni-
tiva de que dispõe. O fato de alguém fazer escolhas que parecem irracionais a quem 
dispõe de mais informação ou de maior capacidade para tratar as informações que 
possui não viola esse princípio.37 Portanto, é fácil concluir que a coleta, depuração e 
análise das informações relacionadas a cada decisão a ser tomada aumentam a racio-
nalidade da escolha efetuada.

O exercício do poder altera o sujeito da escolha sem eliminá-la. Segundo a ciên-
cia econômica, o exercício da autoridade também se submete ao princípio da escolha 
racional. Um ramo da economia conhecido como public choice (ou teoria da escolha pú-
blica) dedica-se ao estudo do comportamento do Estado baseado na escolha racional 
que fazem as autoridades públicas.38 Assim, o caráter científico da economia também 
é aplicável a toda e qualquer situação ou processo em que esteja envolvido um pro-
blema de escassez, de forma que a teoria econômica é equivalente a uma teoria do 
comportamento racional, aplicável a qualquer arena (econômica, política, social) em 
que exista um problema de utilização de meios escassos para a realização de objetivos 
de qualquer natureza. Assim, o ator político se caracteriza pelo empenho na manipu-

36	 RODRIGUES, Vasco. Análise económica do direito: uma introdução. Coimbra: Almedina, 2007. p. 14.
37	 RODRIGUES, Vasco. Análise económica do direito: uma introdução. Coimbra: Almedina, 2007. p. 15.
38	 RODRIGUES, Vasco. Análise económica do direito: uma introdução. Coimbra: Almedina, 2007. p. 23.
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lação eficiente das condições que lhe oferece o ambiente para maximizar a realização 
de seus objetivos.39 Se a melhor decisão para o indivíduo é a que lhe dá máxima van-
tagem, a melhor decisão para a sociedade é aquela que garante a máxima vantagem 
para o maior número de pessoas.40

Fácil perceber que as políticas públicas e a public choice são intimamente ligadas, 
já que ambas estão atentas às considerações de eficiência e de racionalidade.41 As po-
líticas públicas constituem um mecanismo efetivo de gestão pública. O resultado de 
sua aplicação, porém, não depende apenas da viabilidade econômica, mas também 
de sua coerência jurídica e institucional.42

O primeiro fundamento das políticas públicas é a concretização dos direitos so-
ciais (educação, saúde, assistência social, habitação) por prestações positivas do Esta-
do. Todavia, esse fundamento não explica todas as formas e as modalidades de políti-
cas públicas existentes, pois existem políticas públicas que visam ao desenvolvimento 
do Estado (fomento industrial, geração de energia, melhoria do sistema de transpor-
tes), e elas também resultam em melhoria da qualidade de vida da população, contri-
buindo para a realização da finalidade do Estado contemporâneo.43

Assim, o desenvolvimento do Estado (e consequentemente a melhoria da qua-
lidade de vida da sua população) pressupõe o rigoroso planejamento de suas ações, 
com a finalidade de antever os futuros resultados a serem alcançados e materializá-
-los por meio das políticas públicas escolhidas e implementadas. O consequencialis-
mo, portanto, tem um papel fundamental na escolha das prioridades do Estado.

O Estado constrói todo um conjunto de normas jurídicas para realizar as políticas 
públicas. Assim, o conteúdo dessas normas jurídicas, a sua coerência e a capacidade de 

39	 REIS, Fábio Wanderley. Mercado e utopia: teoria política e realidade brasileira. São Paulo: Edusp, 2000. p. 
47-48.

40	 GONÇALVES, Alcindo. Políticas públicas e a ciência política. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). Políticas 
públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 81.

41	 GONÇALVES, Alcindo. Políticas públicas e a ciência política. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). Políticas 
públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 91.

42	 BREUS, Thiago Lima. Políticas públicas no Estado Constitucional: problemática da concretização dos di-
reitos fundamentais pela administração pública brasileira contemporânea. Belo Horizonte: Fórum, 2007. 
p. 207-209.

43	 BREUS, Thiago Lima. Políticas públicas no Estado Constitucional: problemática da concretização dos direi-
tos fundamentais pela administração pública brasileira contemporânea. Belo Horizonte: Fórum, 2007. p. 219.
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produzir os resultados almejados têm papel fundamental no sucesso (ou fracasso) das 
políticas públicas.

A partir do reconhecimento de que, no direito, também há muitas escolhas a se-
rem analisadas e de que a conformação jurídica de determinada situação sempre in-
fluencia o comportamento dos agentes econômicos, que são racionais, foi necessário 
criar uma nova disciplina, denominada análise econômica do direito, para estudar de 
que forma as normas jurídicas influenciam o comportamento dos agentes econômi-
cos (lembrando que o Estado é um desses agentes). A análise econômica do direito é a 
análise do direito à luz da economia44 e do comportamento racional dos agentes econô-
micos, constituindo-se, portanto, um instrumento consequencialista e interdisciplinar.

A análise econômica do direito procura antever os efeitos de uma determinada 
conformação jurídica, e, dessa maneira, conhecendo os objetivos estatais na conse-
cução de cada política pública, pode colaborar na construção da formatação jurídica 
mais eficiente, dados os objetivos estatais previamente traçados, ao procurar compre-
ender as normas jurídicas como um sistema de incentivos ao comportamento racional 
dos agentes econômicos.45

Assim, o consequencialismo será explorado neste estudo sob duas vertentes: a) as 
políticas públicas; b) a análise econômica do direito.

|| 1.3 A EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA

Segundo Weber:

A razão decisiva para o progresso da organização burocrática foi sempre a su-
perioridade puramente técnica sobre qualquer outra forma de organização. O 
mecanismo burocrático plenamente desenvolvido compara-se às outras orga-
nizações exatamente da mesma forma pela qual a máquina se compara aos 
modos não-mecânicos de produção.

44	 RODRIGUES, Vasco. Análise económica do direito: uma introdução. Coimbra: Almedina, 2007. p. 33-34.
45	 RODRIGUES, Vasco. Análise económica do direito: uma introdução. Coimbra: Almedina, 2007. p. 34.
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Precisão, velocidade, clareza, conhecimento dos arquivos, continuidade, discrição, 
unidade, subordinação rigorosa, redução do atrito e dos custos de material e pessoal 
— são levados ao ponto ótimo na administração rigorosamente burocrática [...].

[...]

Hoje, é principalmente a economia mercantil capitalista que exige que os ne-
gócios oficiais da administração sejam feitos com precisão, sem ambiguidades, 
continuamente, e com a maior velocidade possível. Normalmente, as empresas 
capitalistas modernas, muito grandes, são em si mesmas modelos sem igual da 
organização burocrática rigorosa. A administração comercial baseia-se, em toda 
parte, cada vez mais na precisão, constância, e, acima de tudo, rapidez de opera-
ção. Isso, por sua vez, é determinado pela natureza peculiar dos modernos meios 
de comunicação, inclusive, entre outras coisas, os serviços noticiosos da imprensa. 
O aumento extraordinário da velocidade pela qual as comunicações públicas, 
bem como os fatos econômicos e políticos, são transmitidos, exerce uma pressão 
constante e aguda no sentido de intensificar o ritmo da reação administrativa em 
relação a várias situações. O ótimo desse tempo de reação só é alcançado normal-
mente através de uma rigorosa organização burocrática.46

O século XX trouxe consigo várias transformações importantes. No âmbito deste 
estudo, vou ressaltar uma dessas transformações: a revolução que houve na tecnolo-
gia da informação.

Castells esclarece que “[...] na década de 1970 um novo paradigma tecnológico, or-
ganizado com base na tecnologia da informação, veio a ser constituído, principalmente 
nos Estados Unidos [...]”, e isso “[...] concretizou um novo estilo de produção, comunica-
ção, gerenciamento e vida”.47 Ele prossegue afirmando que, ao contrário do modo de de-
senvolvimento industrial, em que a produtividade está baseada na introdução de novas 
fontes de energia e na capacidade de descentralização do uso dessa energia ao longo dos 
processos produtivo e de circulação, no novo modo informacional de desenvolvimento, 
a fonte de produtividade encontra-se na tecnologia de geração de conhecimentos, de 
processamento da informação e de comunicação por símbolos. E acrescenta que, embo-
ra conhecimento e informação sejam elementos cruciais em todos os modos de desen-

46	 WEBER, Max. Ensaios de sociologia. 5. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2002. p. 150-151.
47	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009. p. 43.
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volvimento, o que distingue o modo informacional de desenvolvimento é a ação de co-
nhecimentos sobre os próprios conhecimentos como principal fonte de produtividade, 
de forma que o processamento da informação é focalizado na melhoria da tecnologia 
do processamento da informação como fonte de produtividade, em um círculo virtuoso 
de interação entre as fontes de conhecimentos tecnológicos e a aplicação da tecnologia 
para melhorar a geração de conhecimentos e o processamento da informação. Dessa 
forma, enquanto o industrialismo visa ao crescimento da economia e à maximização 
da produção, o informacionalismo tem por objetivo a acumulação de conhecimentos e 
maiores níveis de complexidade no processamento da informação. É verdade que graus 
mais altos de conhecimento também resultam em melhores níveis de produção, mas o 
que caracteriza o informacionalismo é a busca por conhecimento e informação. Ao final, 
a tecnologia e as relações técnicas de produção difundem-se por todas as estruturas so-
ciais e acabam modelando o comportamento das pessoas.48

Castells inicia sua abordagem afirmando que a história reflete uma série de situ-
ações estáveis, interrompidas por eventos importantes que ocorrem com grande rapi-
dez e marcam o início de uma nova era estável. Para ele, no final do século XX vivemos 
um desses raros momentos, cuja característica foi a transformação de nossa “cultura 
material” por um novo paradigma tecnológico, que se organiza em torno da tecnolo-
gia da informação.49 Assim, esse fenômeno histórico está no mesmo nível da Revolu-
ção Industrial ocorrida no século XVIII, pois induziu um padrão de descontinuidade 
nas bases materiais da economia, sociedade e cultura.50 Segundo ele, o que caracteriza 
essa revolução tecnológica

[...] não é a centralidade de conhecimentos e informação, mas a aplicação des-
ses conhecimentos e dessa informação para a geração de conhecimentos e de 
dispositivos de processamento/comunicação da informação, em um ciclo de 
realimentação cumulativo entre a inovação e seu uso.51

A lógica desse novo modelo tecnológico é a capacidade de englobar todas as in-
formações em um sistema comum e processá-las em velocidade e capacidade cada 
vez maiores e com o custo cada vez mais reduzido, em uma rede de recuperação e dis-

48	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009. p. 54-55.
49	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009. p. 67.
50	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009. p. 68.
51	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009. p. 69.
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tribuição presente em toda parte.52 Para Castells, são três os principais ramos inter-
-relacionados da tecnologia que constituíram a história das tecnologias baseadas em 
eletrônica: microeletrônica, computadores e telecomunicações.53

Esse novo paradigma tecnológico é marcado pelas seguintes características: a) 
sua matéria-prima é a informação (são tecnologias para agir sobre a informação, e não 
informação para agir sobre a tecnologia); b) a penetrabilidade, pois como a informa-
ção integra toda atividade humana, todos os processos de nossa existência são afeta-
dos pelo novo meio tecnológico; c) a lógica de redes, pois a crescente complexidade de 
interação e os modelos imprevisíveis do desenvolvimento derivado do poder criativo 
dessa interação exigem a implementação material de redes de comunicação em to-
dos os tipos de processos; d) a flexibilidade, garantida pela implementação das redes 
de comunicação (agora é possível inverter as regras sem destruir a organização, pois 
a base material dessa organização pode ser reprogramada e reaparelhada); e) a cres-
cente convergência de tecnologias específicas para um sistema altamente integrado.54

Foram justamente as novas tecnologias da comunicação e da informação que 
permitiram: a) a globalização econômica completa, por meio da ligação em rede e em 
tempo real dos centros financeiros de todo o mundo; b) a operação e a administração 
das empresas de forma on-line no mundo todo.55

Todavia, todo esse desenvolvimento tecnológico, principalmente em relação à tecno-
logia da informação, ainda não chegou ao serviço público. Segundo Morais Filho e Perez:

A superpopulação carcerária, a ausência de recursos materiais e, em especial, 
a falta de recursos tecnológicos retratam as condições adversas a que está, em 
geral, submetido o preso provisório, aguardando julgamento em presídio ou o 
detento condenado, cumpridor de pena nos estabelecimentos penais brasileiros.

Por uma série de deficiências, incluindo entre essas a ausência de tecnologia, os 
processos em andamento no judiciário se eternizam, retardando o julgamento dos 
casos, dificultando, assim, a recondução do acusado para a liberdade, em caso de 
absolvição, ou a sua transferência para a penitenciária, em caso de condenação.

52	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009. p. 69.
53	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009. p. 76.
54	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009. p. 108-110.
55	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009. p. 178.
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Uma vez na penitenciária, o então sentenciado depara com uma execução 
penal deficiente e, por falta de assistência jurídica e/ou apoio tecnológico, os 
benefícios da lei no que tange a seus direitos em progredir de regime ou obter a 
liberdade condicional, entre outros, lhe são negados.

Os dados para validar os cálculos das progressões de regime e livramento condicio-
nal são extraídos “à mão”, de prontuários de difícil manuseio, dificultando sobre-
maneira a construção do relatório e, consequentemente, a concessão do benefício.

Em consequência desse quadro caótico, não é incomum se encontrarem presos que 
já cumpriram a pena, mas que permanecem custodiados indevidamente, pela au-
sência de uma simples petição de um advogado ao Juiz de Execução Penal.

Somente a tecnologia da informação poderá, se bem empregada, 
agilizar todos esses processos, minimizando o sofrimento daqueles 
que, pela morosidade da Justiça, podem vir a passar na prisão mais 
tempo que o necessário para a reparação de seus crimes, tanto na 
fase de julgamento de processos como na fase de execução penal.56

É preciso mudar essa realidade. Para R. C. Gomes:

A informatização dos meios de documentação e investigação veio para atenuar o 
desgastante modo de vida do século XXI, reduzir gastos públicos e, principalmen-
te, promover o acesso à Justiça pelas partes e seus advogados, com petições en-
viadas por fax ou e-mail, sem risco de perda de prazos, em razão de complicações 
decorrentes do deslocamento físico, como trânsito congestionado ou mau tempo.

[...]

A utilização dos recursos tecnológicos como a videoconferência constitui um avan-
ço no ordenamento jurídico pátrio, visto que contribui para a desoneração do Es-
tado e do contribuinte; o melhoramento da segurança pública e, principalmente, 
para o aumento da segurança dos profissionais da área jurídica; a redução do risco 
de fugas e, também, para a preservação de direitos e garantias fundamentais.

56	 MORAES FILHO, Rodolfo Araújo de, PEREZ, Carlos Alexandre Dias. Teoria e prática da videoconferência: 
caso das audiências judiciais. Recife: CEPE, 2003. p. 55.



37   Escola de Administração Judiciária |TJDFT

Não pode ser desconsiderada a realidade enfrentada pela nação quanto à falta de 
recursos e deficiente estrutura material e humana, mostrando-se avessa ao uso 
da tecnologia empregada para simplificar rotinas e agregar segurança às relações 
modernas.57

O Poder Judiciário não pode permanecer alheio aos avanços científicos.58 A vide-
oconferência é uma mostra de como a tecnologia pode ser uma eficaz coadjuvante da 
administração da Justiça e do trabalho dos juízes.59

No Brasil, apenas a partir da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006,60 que dis-
pôs sobre a informatização do processo judicial, é que o Poder Judiciário passou a 
contar com um instrumento normativo permitindo avanços na área da tecnologia da 
informação. A referida lei autorizou a comunicação eletrônica dos atos processuais, a 
assinatura eletrônica e o processo eletrônico (ou virtual). Todavia, apesar do tempo de 
vigência desse diploma normativo, ainda não foi possível dotar o Poder Judiciário de 
recursos tecnológicos suficientes para racionalizar os seus procedimentos.

57	 GOMES, Rodrigo Carneiro. O crime organizado na visão da convenção de Palermo. 2. ed. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2009. p. 39-40.

58	 ORTIZ PRADILLO, Juan Carlos. El uso de la videoconferencia en el proceso penal español. Revista Brasileira 
de Ciências Criminais, São Paulo, v. 15, n. 67, p. 169, jul./ago., 2007.

59	 GONZÁLEZ GARCÍA, Jesús María. La videoconferencia como instrumento para la agilización de la justicia 
penal: nota sobre el modelo español. In: GIMÉNEZ SÁNCHEZ, Itziar et al (Coord.). Problemas actuales del 
proceso iberoamericano. Málaga: CEDMA, 2006. v. 1, p. 647.

60	 BRASIL. Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006. Dispõe sobre a informatização do processo judicial; alte-
ra a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; e dá outras providências. Diário Oficial 
da União, Poder Legislativo, Brasília, DF, 20 dez. 2006. Seção 1, p. 2-3.
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CAPÍTULO 2 
A JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 
SOBRE A VIDEOCONFERÊNCIA

Não é usual começar a analisar um problema jurídico pela jurisprudência. Toda-
via, o tema da videoconferência merece uma ordem de análise diferenciada. A utiliza-
ção da videoconferência nos processos criminais surgiu de uma necessidade extrema, 
provocada por problemas práticos (que serão analisados no capítulo 5). Na tentativa 
de solucionar esses problemas, e mesmo diante da inexistência de legislação sobre o 
tema, alguns juízes e tribunais adotaram a prática de realizar audiências por meio de 
videoconferência. A primeira videoconferência judicial foi realizada pelo Juiz Edison 
Aparecido Brandão em Campinas (SP), no dia 27 de agosto de 1996.61

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios foi o primeiro órgão do 
Poder Judiciário nacional a adotar o uso da videoconferência como política institucio-
nal.62 A Vara de Execuções Penais do Distrito Federal faz uso da videoconferência para re-
alizar as audiências nos processos de sua competência (que tratam, principalmente, da 
concessão e revogação de benefícios aos condenados) desde 2001,63 sendo que o próprio 
Tribunal de Justiça custeou e instalou o sistema que interliga aquela serventia judicial 
com o Complexo Penitenciário da Papuda (que abrange cinco unidades penitenciárias 
diferentes).64 Essa iniciativa reduziu substancialmente a necessidade de transporte e 
escolta dos presos já condenados para as audiências nos processos em que se discute 

61	 BRANDÃO, Edison Aparecido. Videoconferência garante cidadania à população e aos réus. Consultor 
Jurídico, São Paulo, 6 out. 2004. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2004-out-06/videoconferen-
cia_garante_cidadania_populacao_aos_reus>. Acesso em: 8 jan. 2011.

62	 TJ do Distrito Federal é pioneiro em interrogatórios on-line. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios, Brasília, DF, 16 jun. 2003. Disponível em: <http://www.tjdft.jus.br/trib/imp/imp_not.
asp?codigo=3190>. Acesso em: 8 jan. 2011.

63	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 281; VIDEOCONFERÊNCIA utilizada pelo TJDFT gera economia de mais de 80 mil reais. Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Brasília, DF, 25 mar. 2002. Disponível em: <http://www.tjdft.
jus.br/trib/imp/imp_not.asp?codigo=2553>. Acesso em: 29 maio 2011.

64	 O Centro de Internamento e Reeducação (CIR), o Centro de Detenção Provisória (CDP), a Penitenciária I do 
Distrito Federal (PDF-I), a Penitenciária II do Distrito Federal (PDF-II) e o Presídio Militar (Terceira Compa-
nhia de Polícia Militar Independente – 3ª CPMInd).
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a regressão de regime prisional. Além disso, diversas varas criminais já possuem os equi-
pamentos necessários para a realização de audiência por videoconferência.65

Uma crise institucional envolvendo o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco 
e a Secretaria de Justiça daquele Estado, uma vez que os juízes não estavam conseguindo 
realizar as audiências dos processos que envolviam acusados presos porque a Secretaria 
de Justiça não realizava o transporte e a escolta dos detentos para as audiências, motivou 
a adoção da videoconferência no sistema judiciário de Pernambuco a partir de 2001.66 
Em 1998, com 3.604 presos provisórios67 em todo o Estado, o sistema penitenciário per-
nambucano tinha que apresentar, em média, 60 detentos por dia às varas criminais das 
mais diversas comarcas e, para isso, seriam necessários 60 veículos e 120 policiais para 
fazer a escolta diariamente, capacidade logística a que a Superintendência do Sistema 
Penitenciário não conseguia atender, o que provocava até mesmo a prescrição68 dos 
crimes sem que sequer o interrogatório dos acusados detidos fosse realizado.69 70 Esse 
problema agravou-se bastante com o tempo, uma vez que, segundo o Sistema Integra-
do de Informações Penitenciárias (InfoPen), um banco de dados contendo informações 
penitenciárias gerenciado pelo Ministério da Justiça, em dezembro de 2010, o Estado de 

65	 No âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, essa estrutura já está disponível nas 
varas criminais das circunscrições judiciárias de Brasília, Ceilândia, Samambaia e Taguatinga, nas varas de 
entorpecentes do Distrito Federal, na Vara de Execuções Penais do Distrito Federal e na Vara de Execuções 
das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal. PARCERIA entre TJDFT e OAB/DF melhora video-
conferência na Papuda. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Brasília, DF, 16 out. 2009. 
Disponível em: <http://www.tjdft.jus.br/trib/imp/imp_not.asp?codigo=13074>. Acesso em: 21 abr. 2011.

66	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 275-276 e 278. MORAES FILHO, Rodolfo Araújo de, PEREZ, Carlos Alexandre Dias. Teoria e prática 
da videoconferência: caso das audiências judiciais. Recife: CEPE, 2003. p. 65-66.

67	 Ocorre a prisão provisória, cautelar ou processual quando é necessário o encarceramento do indiciado ou réu 
antes do marco final do processo. Essa modalidade de prisão é excepcional, pois normalmente a prisão so-
mente acontece após a condenação definitiva, em razão do princípio constitucional da presunção de inocên-
cia, segundo o qual “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal conde-
natória” (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal). TÁVORA, Nestor, ALENCAR, Rosmar Antonni Rodrigues 
Cavalcanti de. Curso de direito processual penal. 4. ed. Salvador: JusPODIVM, 2010. p. 499. Prisão cautelar 
é a prisão anterior à condenação. TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. 12. ed. São Paulo: 
Saraiva, 1990. v. 3, p. 340. Dessa forma, os presos provisórios são aqueles que ainda não foram definitivamente 
julgados. Podem ter sido sentenciados, mas ainda existe recurso a ser apreciado pelo Poder Judiciário.

68	 Em direito penal, a prescrição é uma causa de extinção da punibilidade. GUIMARÃES, Deocleciano Torrieri. 
Dicionário técnico jurídico. 13. ed. São Paulo: Rideel, 2010. p. 484. A prescrição é a perda, por parte do 
Estado, do direito de punir aquele que praticou uma infração penal, em virtude do transcurso de tempo. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal. 19. ed. São Paulo: Atlas, 2003. v. 1, p. 401.

69	 MONTEIRO, Carolina. Presos terão interrogatório on-line. Diário de Pernambuco, Recife, 21 abr. 1998. Dis-
ponível em: <http://www.dpnet.com.br/anteriores/1998/04/21/info4_0.html>. Acesso em: 8 jan. 2011.

70	 Esclareça-se que, naquela época, o interrogatório era o primeiro ato de instrução criminal, realizado após 
a citação do acusado e antes da inquirição das testemunhas. Antes da vigência da Lei nº 11.719/2008, o art. 
394 do Código de Processo Penal preceituava que “o juiz, ao receber a queixa ou denúncia, designará dia e 
hora para o interrogatório, ordenando a citação do réu e a notificação do Ministério Público e, se for caso, 
do querelante ou do assistente”. A respeito da citação, vide nota nº 205.
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Pernambuco passou a ter 13.737 presos provisórios,71 ou seja, em 12 anos, o quantitativo 
de presos provisórios daquela unidade federativa quase quadruplicou.

O Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba inaugurou oficialmente o seu siste-
ma de videoconferência em 1º de outubro de 2002, interligando o Fórum da Capital à 
Penitenciária do Roger, a maior da Paraíba, tornando-se o primeiro tribunal brasileiro 
a regulamentar o interrogatório a distância,72 pela da Portaria nº 2.210/2002, da Pre-
sidência daquele tribunal.73 É importante ressaltar, todavia, que a Vara de Execução 
Penal de João Pessoa já realizava as audiências de concessão e revogação de benefí-
cios penais com a participação dos condenados detidos na Penitenciária do Roger por 
meio de videoconferência desde 2001.74

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro usou pela primeira vez a video-
conferência em 2002, numa audiência que a 37ª Vara Criminal promoveu para interro-
gar quatro pessoas condenadas por tráfico de drogas e que estavam sendo acusadas 
de participar da depredação da carceragem do Batalhão de Choque da Polícia Militar 
durante uma rebelião. A realização dessa audiência por meio de videoconferência 
evitou que os quatro traficantes (Marcinho VP, Chapolim, Gigante e My Thor), perten-
centes à organização criminosa Comando Vermelho,75 tivessem que ser transportados 
e escoltados até o fórum numa mesma oportunidade, operação considerada de risco 

71	 BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. Relatórios estatístico-analíticos do sistema prisional de cada Es-
tado da Federação, Estado de Pernambuco, posição de dez. 2010. Brasília, DF, 22 fev. 2011. Disponível em: 
<http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBR-
NN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011.

72	 TJ da Paraíba inaugura oficialmente sistema de videoconferência. Consultor Jurídico, São Paulo, 1º out. 
2002. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2002-out-01/tj-pb_inaugura_oficialmente_sistema_vi-
deoconferencia>. Acesso em: 8 jan. 2011.

73	 A referida portaria determina, em seu art. 1º, que “os Juízes das Varas Criminais da Capital realizarão, pelo 
Sistema de Videoconferência, a audiência de interrogatório das  pessoas  denunciadas, detidas na Peniten-
ciária Modelo do Estado, no ambiente próprio, exclusivo e reservado no quinto andar do Fórum da Capital”. 
O art. 3º esclarece que a acareação entre acusados e o reconhecimento do acusado pela vítima ou testemu-
nha também serão feitos por videoconferência. O art. 4º ainda determina que a Juíza das Execuções Penais 
da Capital ouvirá os presos nos processos de execução penal através do sistema de videoconferência. O 
inteiro teor da portaria pode ser conferido em: FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal bra-
sileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 2007. p. 375-376.

74	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 272-273.

75	 O Comando Vermelho é uma organização criminosa criada em 1979 por presos comuns e presos políticos 
que lutaram contra a ditadura militar, na Penitenciária Cândido Mendes, que fica na Ilha Grande, em An-
gra dos Reis (RJ). WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Coman-
do_Vermelho>. Acesso em: 16 fev. 2011.
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em vista da periculosidade dos acusados e da possibilidade de tentativa de resgate por 
parte da facção criminosa a que pertenciam.76

No Estado de São Paulo, após a experiência pioneira do Juiz Edison Aparecido 
Brandão, a grande demora na tramitação de alguns processos acelerou a utilização da 
videoconferência. Esses processos envolviam grande número de acusados presos, todos 
suspeitos de integrar a facção criminosa conhecida como Primeiro Comando da Capi-
tal, acusados esses que, por razões de segurança, estavam detidos em presídios diversos. 
Essa situação criava um problema inusitado para a área da segurança pública: toda vez 
que era designada audiência em algum desses processos, era necessário montar uma 
complicada operação para transportar e escoltar os diversos acusados até o fórum. Além 
disso, havia grande preocupação com a segurança da operação, que sempre mobilizava 
grande número de policiais, veículos e até helicópteros, por receio de que a organização 
criminosa pudesse aproveitar aquele momento para tentar resgatar os seus integrantes. 
Tudo isso tornava difícil o atendimento das requisições judiciais de comparecimento de 
presos, seja por problemas de logística, seja por questões orçamentárias, seja porque a 
área de segurança pública tinha outras prioridades a atender.

Após o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo incentivar, com o apoio do Go-
verno do Estado, o uso da videoconferência, a 7ª Vara Criminal da capital realizou, no dia 
17 de janeiro de 2003, audiência em que foram ouvidos 22 acusados e três testemunhas. 
Ressalte-se que essa videoconferência interligou três locais, pois os acusados presos que 
participaram da audiência estavam detidos em dois locais diferentes (Centro de Deten-
ção Provisória do Belém e Penitenciária de Segurança Máxima de Presidente Bernardes) 
e puderam participar da audiência no Fórum Criminal da Barra Funda.77 Poucos dias de-
pois, em 20 e 21 de fevereiro de 2003, novamente a 7ª Vara Criminal de São Paulo rea-
lizou  audiência por meio de videoconferência, na qual 21 acusados, alguns no Centro 
de Detenção Provisória do Belém, outros na Penitenciária de Presidente Bernardes e um 
terceiro grupo na própria sala da audiência, puderam acompanhar o depoimento de 20 
testemunhas arroladas pela defesa deles.78 Em 22 de maio de 2003, a 12ª Vara Criminal 

76	 TJ-RJ toma depoimentos de traficantes por videoconferência. Consultor Jurídico, São Paulo, 11 dez. 2002. 
Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2002-dez-11/tj-rj_toma_depoimentos_traficantes_distancia>. 
Acesso em: 8 jan. 2011.

77	 VIEIRA, Renata. Audiência por videoconferência ouve 22 réus e três testemunhas no Fórum da Barra Funda. 
Secretaria da Segurança Pública, São Paulo, 17 jan. 2003. Disponível em: <http://www.ssp.sp.gov.br/noti-
cia/lenoticia.aspx?id=17659>. Acesso em: 10 jan. 2011.

78	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 284-285.
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de São Paulo realizou audiência em que foram ouvidos 14 acusados, todos suspeitos de 
integrarem a facção criminosa Primeiro Comando da Capital, e quatro testemunhas, 
uma delas apontada como um dos fundadores e ex-líder da organização.79 Essa audi-
ência interligou, por meio de videoconferência, quatro locais diferentes: o Fórum Cri-
minal da Barra Funda (onde estavam as testemunhas), o Centro de Detenção Provisória 
do Belém (de onde participaram 3 acusados), a Penitenciária de Segurança Máxima de 
Presidente Bernardes (de onde participaram 11 acusados)80 81 e o auditório do Interlegis, 
em Brasília, de onde vários senadores e outras autoridades puderam acompanhar o ato 
processual.82 O sucesso dessas e de outras experiências levou o Governo do Estado e o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a firmarem, em agosto de 2005, uma parceria 
para a implantação do sistema de teleaudiências criminais.83

A partir daí, o uso da videoconferência no processo penal tornou-se uma prá-
tica bastante debatida a nível doutrinário, com vários artigos publicados84 e que in-

79	 VIDEOCONFERÊNCIA no Interlegis facilita o julgamento de integrantes do PCC em São Paulo. Agência 
Senado, Brasília, DF, 22 maio 2003. Disponível em: <http://www.senado.gov.br/noticias/verNoticia.aspx?c
odNoticia=30661&codAplicativo=2&parametros=videoconfer%C3%AAncia+interlegis+pcc>. Acesso em: 
10 jan. 2011.

80	 SENADO transmite audiência com integrantes do PCC. Agência Senado, Brasília, DF, 21 maio 2003. Dispo-
nível em: <http://www.senado.gov.br/noticias/verNoticia.aspx?codNoticia=30655&codAplicativo=2&para
metros=videoconfer%C3%AAncia+interlegis+pcc>. Acesso em: 10 jan. 2011.

81	 MARRA, Lívia. Geleião aponta funções de integrantes do PCC em videoconferência. Folha.com, São Paulo, 
22 maio 2003. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u75376.shtml>. Aces-
so em: 10 jan. 2011.

82	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 286-287.

83	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 286.

84	 Entre os quais posso citar: ARAS, Vladimir. O teleinterrogatório no Brasil. Jus Navigandi, Teresina, ano 8, n. 
61, 1º jan. 2003. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/3632/>. Acesso em: 21 dez. 2010; BAR-
ROS, Marco Antonio de, ROMÃO, César Eduardo Lavoura. Internet e videoconferência no processo penal. 
Revista CEJ, Brasília, DF, v. 10, n. 32, p. 116-125, jan./mar. 2006; BARROS, Marco Antonio de. Teleaudiência, 
interrogatório “on line”, videoconferência e o princípio da liberdade da prova. Revista dos Tribunais, São 
Paulo, v. 92, n. 818, p. 424-434, dez. 2003; BECHARA, Fábio Ramazzini. Processo penal contemporâneo: 
interface entre eficiência e garantias – questões pontuais. In: SILVA, Marco Antonio Marques da (Coord.). 
Processo penal e garantias constitucionais. São Paulo: Quartier Latin, 2006. p. 213-224; BRANDÃO, Edison 
Aparecido. Videoconferência garante cidadania à população e aos réus. Consultor Jurídico, São Paulo, 6 
out. 2004. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2004-out-06/videoconferencia_garante_cidada-
nia_populacao_aos_reus>. Acesso em: 8 jan. 2011; CAZERTA, Therezinha Astolphi. Meios eletrônicos no 
processo penal. Revista do Tribunal Regional Federal: 3ª Região, São Paulo, n. 76, p. 101-123, mar./abr. 2006; 
DELMANTO, Roberto. O interrogatório por videoconferência e os direitos fundamentais do acusado no 
processo penal. In: MAIA NETO, Cândido Furtado. Notáveis do direito penal: teses modernas e avançadas. 
Brasília, DF: Consulex, 2006. p. 439-448; PIMENTEL, Anna Maria. Interrogatório por sistema de videocon-
ferência. Revista do Tribunal Regional Federal: 3ª Região, São Paulo, n. 63, p. 13-23, nov./dez. 2004; UYEDA, 
Massami. Responsabilidade do Estado pela prestação jurisdicional e a videoconferência. In: ALMEIDA, 
José Luiz Gavião de (Org.). Temas atuais de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2007. cap. 7, p. 112-120.
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fluenciaram a primeira obra jurídica integralmente dedicada ao tema no Brasil: o 
trabalho de Fioreze.85

A experiência prática e o intenso debate doutrinário a respeito do assunto apon-
taram a necessidade de regulamentação legislativa para o tema. A primeira tentativa 
nesse sentido foi a Medida Provisória nº 28, de 4 de fevereiro de 2002,86 por meio da qual 
o Governo Federal adotou medidas urgentes para resolver problemas no âmbito do sis-
tema penitenciário dos Estados-membros. Além de instituir um regime disciplinar dife-
renciado para os presos que cometam crime doloso, atribuir à autoridade administrativa 
a escolha do estabelecimento prisional em que o condenado deve cumprir a pena (essa 
escolha sempre foi da autoridade judicial) e determinar a instalação de detectores de 
metais nos presídios, essa medida provisória, em seu art. 6º, também autorizou a insta-
lação, nos estabelecimentos prisionais, de equipamentos que “[...] permitam o interro-
gatório e a inquirição de presidiários pela autoridade judiciária, bem como a prática de 
outros atos processuais, de modo a dispensar o transporte dos presos para fora do local 
de cumprimento de pena”. A exposição de motivos desse diploma legal informa que a 
“[...] proposta versa sobre temas sobre os quais há consenso entre os responsáveis pela 
administração penitenciária de todos os Estados da federação, que reclamam, urgente-
mente, a adoção das medidas que ora se propõe”.87 Essa medida provisória, todavia, vigo-
rou por pouco tempo, pois foi rejeitada pelo Plenário da Câmara dos Deputados em ses-
são realizada no dia 17 de abril de 2002,88 sob o argumento de que versava sobre direito 
processual penal, tema que, em virtude do art. 62, § 1º, inciso I, alínea “b”, da Constituição 
Federal, não pode ser tratado por medida provisória.89

Os Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro também chegaram a legislar sobre a 
questão. Por meio da Lei nº 11.819, de 5 de janeiro de 2005, o Estado de São Paulo dis-
pôs sobre a implantação de aparelhos de videoconferência para interrogatórios e au-

85	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007.

86	 BRASIL. Medida Provisória nº 28, de 4 de fevereiro de 2002. Dispõe sobre normas gerais de direito penitenci-
ário e dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 5 fev. 2002. Seção 1, p. 1.

87	 BRASIL. Ministério da Justiça. Exposição de motivos nº 10, de 31 de janeiro de 2002. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Exm/2002/10-MJ02.htm>. Acesso em: 28 maio 2011.

88	 BRASIL. Câmara dos Deputados. Ato de 24 de abril de 2002. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, 
Brasília, DF, 25 abr. 2002. Seção 1, p. 24.

89	 PIOVESAN, Eduardo. Plenário rejeita MP sobre direito penitenciário. Agência Câmara de Notícias, Brasília, 
DF, 17 abr. 2002. Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/agencia/noticias/NAO-INFORMADO/17758-
-PLENARIO-REJEITA-MP-SOBRE-DIREITO-PENITENCIARIO.html>. Acesso em: 28 maio 2011.
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diências de presos a distância.90 Já a Lei nº 4.554, de 2 de junho de 2005, do Estado do 
Rio de Janeiro, autorizou o Poder Executivo a implantar salas de videoconferência nas 
penitenciárias daquela unidade federativa.91 Atualmente, não são poucas as obras de 
processo penal que dedicam pelo menos algumas páginas para analisar a questão.92

A videoconferência tem sido tema da jurisprudência de nossos tribunais superio-
res desde 1997. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal possuem 
diversos julgados (acórdãos e decisões monocráticas) sobre o assunto. No âmbito 
deste estudo, todavia, serão analisadas apenas as decisões colegiadas (acórdãos), já 
que elas refletem a visão de cada tribunal ou, pelo menos, de cada um de seus órgãos 
fracionários93 com competência para analisar matéria criminal, baseada na soma das 
opiniões individuais de seus integrantes, exprimindo uma visão coletiva e privilegian-

90	 Segundo o art. 1º da referida lei estadual, “nos procedimentos judiciais destinados ao interrogatório e à 
audiência de presos, poderão ser utilizados aparelhos de videoconferência, com o objetivo de tornar mais 
célere o trâmite processual, observadas as garantias constitucionais”. SÃO PAULO (Estado). Lei nº 11.819, de 
5 de janeiro de 2005. Diário Oficial do Estado de São Paulo, Poder Executivo, São Paulo, 6 jan. 2005. Seção 
1, p. 3.

91	 O art. 1º dessa lei estadual autoriza o Poder Executivo “[...] a criar salas de videoconferência nas peniten-
ciárias localizadas no Estado do Rio de Janeiro, destinadas à realização dos procedimentos judiciais que 
exijam a oitiva de detentos e apenados”. RIO DE JANEIRO (Estado). Lei nº 4.554, de 2 de junho de 2005. 
Autoriza o Poder Executivo a implantar salas de videoconferência nas penitenciárias do Estado do Rio de 
Janeiro, e dá outras providências. Rio de Janeiro, 2005. Disponível em: <http://www.alerj.rj.gov.br/proces-
so2.htm>. Acesso em: 7 mar 2011.

92	 Entre elas podemos citar: BEDÊ JÚNIOR, Américo, SENNA, Gustavo. Princípios do processo penal: entre o 
garantismo e a efetividade da sanção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 198-204; LOPES JUNIOR, 
Aury. Direito processual penal e sua conformidade constitucional. 5. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2010. v. 1, p. 634-642; RANGEL, Paulo. Direito processual penal. 18. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 
571-587; SILVA, Amaury. Interrogatório: panorama segundo a Lei 10.792/2003. 2. ed. Leme: Mizuno, 2010. 
p. 283-309; SOUZA, Sérgio Ricardo de, SILVA, Willian. Manual de processo penal constitucional. 2. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2010. p. 379-385; TÁVORA, Nestor, ALENCAR, Rosmar Antonni Rodrigues Cavalcanti de. 
Curso de direito processual penal. 4. ed. Salvador: JusPODIVM, 2010. p. 390-392, 398-401, 699-700 e 981-
982; TRISTÃO, Adalto Dias. O interrogatório como meio de defesa: enfoque constitucional e processual 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009. p. 132-146.

93	 Jurisdição é a atividade constante por meio da qual o Estado aplica o direito objetivo a uma situação liti-
giosa concreta. Essa atividade é exercida pelo Poder Judiciário, que procura, por meio do processo, investi-
gar qual dos litigantes tem razão. TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. 12. ed. São Paulo: 
Saraiva, 1990. v. 2, p. 39-41. Quanto à categoria ou graduação, a jurisdição se divide em inferior e superior. 
A inferior decide em primeira ou inferior instância, e a superior é instituída para, por meio de recursos, 
reexaminar a causa já decidida na inferior instância, consagrando o princípio do duplo grau de jurisdição. 
Em virtude da falibilidade humana, estando os juízes sujeitos a erros, é necessário instituir uma jurisdição 
superior, constituída de juízes mais experientes, mais velhos, que lograram alcançar conhecimento muito 
profundo do direito e que reexaminam, de forma colegiada, a causa decidida na instância inferior por um 
único juiz. TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 1990. v. 2, p. 
57-58. No Brasil, na instância inferior as causas são decididas por um único juiz (com exceção do Tribu-
nal do Júri e da Justiça Militar) e na instância superior por um órgão colegiado. Esse colegiado pode ser o 
próprio tribunal ou um órgão fracionário seu. Os tribunais são divididos em seções, câmaras e turmas, de 
forma que cada órgão fracionário é especializado para o julgamento de determinada matéria. TOURINHO 
FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 1990. v. 2, p. 219.
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do o debate entre os seus membros, o que não ocorre nas decisões individuais (mono-
cráticas). Dessa forma, serão objeto de análise todos os acórdãos do Superior Tribunal 
de Justiça94 e do Supremo Tribunal Federal95 relacionados ao tema videoconferência e 
publicados até 31 de dezembro de 2010.

A primeira vez que o tema veio à baila no Superior Tribunal de Justiça foi no jul-
gamento, pela Quinta Turma, do recurso ordinário em habeas corpus nº 6.272-SP,96 em 
que se pretendia a anulação do processo em virtude da utilização da videoconferência 
no interrogatório do réu. Nesse julgamento, ocorrido em 3 de abril de 1997, o relator, 
Ministro Felix Fischer, considerou que a realização daquele ato processual por meio 
de videoconferência não acarretara qualquer prejuízo à defesa do acusado. O voto do 
relator foi seguido pelos demais componentes da turma e o julgamento foi unânime. 
O voto do ministro relator esclarece:

O paciente, embora interrogado dentro do Estabelecimento prisional a quilô-
metros de onde se encontrava o Juiz, foi assistido na sala em que se encontrava 
por um defensor e por oficial de justiça que para lá se dirigiu.

Além disso, tomou a precaução a digna autoridade coatora de na sala de audi-
ência, onde indagava o acusado, fazer presente outro defensor.97

94	 Segundo o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, naquele tribunal os órgãos competentes 
para apreciar a matéria penal em geral são a Corte Especial, composta pelos 15 ministros mais antigos 
(arts. 2º, § 2º, e 11, incisos I, II, V e VII), a Terceira Seção, composta pelos 10 ministros que integram a Quinta 
e Sexta turmas (arts. 2º, §§ 3º e 4º, 9º, § 3º, inciso I, e 12, incisos I e II), e a Quinta e Sexta turmas, cada uma 
delas composta por 5 ministros (arts. 2º, § 4º, 9º, § 3º, inciso I, e 13, incisos I, alíneas “a” e “b”, II, alínea “a”, e IV). 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Brasília, DF: STJ, 
2010. Disponível em: <http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=315>. Acesso em: 
7 mar. 2011.

95	 Segundo o Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, naquele tribunal os órgãos competentes para 
apreciar a matéria penal em geral são o Plenário (também conhecido como Tribunal Pleno), composto por 
todos os 11 ministros (arts. 2º, 3º, 5º, incisos I e II, e 6º, incisos I, alíneas “a” e “b”, II, alínea “c”, III, alíneas “a”, “b” 
e “c”), e a Primeira e Segunda turmas, cada uma delas composta por 5 ministros (arts. 3º, 4º e 9º, incisos I, 
alínea “a”, II, alíneas “a” e “b”, e III). BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Regimento Interno. Brasília, DF: STF, 
2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=legislacaoRegimentoInter
no>. Acesso em: 7 mar. 2011.

96	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Recurso ordinário em habeas corpus nº 6.272-SP. Re-
lator: Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, p. 1-9, 3 abr. 1997. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/
ita/inicio>. Acesso em: 22 abr. 2011.

97	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Recurso ordinário em habeas corpus nº 6.272-SP. Re-
lator: Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, p. 4-5, 3 abr. 1997. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/
ita/inicio>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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Todavia, o Ministro Felix Fischer ressalvou que o procedimento adotado não é re-
comendável, devendo ser utilizado excepcionalmente, pois: a) ofende o princípio da 
publicidade, pois prejudica o acesso de todos os membros da comunidade aos atos 
processuais; b) ofende o princípio do devido processo legal, no que tange ao direito 
do acusado de se ver processar na forma estabelecida em lei e de se avistar pessoal-
mente com o magistrado quando de seu interrogatório; c) ofende o princípio da ime-
diação, que exige o contato pessoal do juiz com as partes e com as provas, a fim de 
que as receba sem intermediários, ainda que tecnológicos. Para o ministro relator, o 
interrogatório do acusado somente poderia ser realizado mediante videoconferência 
quando evidente o perigo à ordem pública e à segurança das pessoas encarregadas da 
administração da justiça penal.98

Esse precedente, de que não há nulidade sem que haja demonstração efetiva do 
prejuízo, foi seguido no julgamento unânime, também pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, do recurso ordinário em habeas corpus nº 15.558-SP,99 cujo relator 
foi o Ministro José Arnaldo da Fonseca.

No julgamento do habeas corpus nº 34.020-SP,100 o Superior Tribunal de Justi-
ça, por meio de sua Sexta Turma, considerou que “o interrogatório realizado por vi-
deoconferência, em tempo real, não viola o princípio do devido processo legal e seus 
consectários”.101 Nesse habeas corpus, a defesa pedia a nulidade do processo desde o 
início pelas seguintes razões: a) o interrogando não estava presente fisicamente em 
juízo; b) não havia, na época, previsão legal de utilização da videoconferência para o 
interrogatório; c) o ambiente carcerário e a vulnerabilidade do sistema de videocon-
ferência utilizado não eram compatíveis com os princípios processuais que norteiam 
o interrogatório do acusado.102 O relator, Ministro Paulo Medina, todavia, considerou 

98	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Recurso ordinário em habeas corpus nº 6.272-SP. Re-
lator: Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, p. 7, 3 abr. 1997. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/
ita/inicio>. Acesso em: 22 abr. 2011.

99	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Recurso ordinário em habeas corpus nº 15.558-SP. 
Relator: Ministro José Arnaldo da Fonseca. Brasília, DF, p. 1-6, 14 set. 2004. Disponível em: <https://ww2.stj.
jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

100	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 34.020-SP. Relator: Ministro Paulo 
Medina. Brasília, DF, p. 1-12, 15 set. 2005. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

101	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 34.020-SP. Relator: Ministro Paulo 
Medina. Brasília, DF, p. 1, 15 set. 2005. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

102	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 34.020-SP. Relator: Ministro Paulo 
Medina. Brasília, DF, p. 2-4, 15 set. 2005. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
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em seu voto: a) que houve apenas mudança na forma de apresentação do acusado ao 
juiz para ser interrogado, sem violação de qualquer garantia constitucional; b) que o 
acusado teve acesso direto ao juiz da causa de forma a ser respeitado, com maior in-
tensidade, o princípio do juiz natural,103 pois a videoconferência elimina a necessidade 
de expedição de carta precatória, rogatória104 ou de ordem para ouvir o acusado (casos 
em que o interrogatório não era realizado pelo juiz responsável pelo julgamento do 
processo).105 O voto do relator foi seguido pelos demais componentes da turma e o jul-
gamento foi unânime.106 Foi a primeira vez que o Superior Tribunal de Justiça reconhe-
ceu que o uso da videoconferência, por si só, não viola os princípios processuais penais.

Já no julgamento do habeas corpus nº 76.046-SP,107 a Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça entendeu que “a estipulação do sistema de videoconferência para 
interrogatório do réu não ofende as garantias constitucionais do réu, o qual, na hi-
pótese, conta com o auxílio de dois defensores, um na sala de audiência e outro no 
presídio”.108 A defesa pedia a declaração de nulidade do interrogatório realizado por 
videoconferência, alegando: a) que o Estado de São Paulo, ao dispor sobre a utilização 
de equipamentos de videoconferência para a realização de interrogatórios e audiên-
cias de instrução sem a presença do réu preso, usurpou a competência legislativa da 
União; b) que houve violação dos princípios do devido processo legal, ampla defesa, 
contraditório, publicidade e igualdade.109 O relator, Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
103	 Sobre o princípio do juiz natural, vide o item 4.3.
104	 Quando precisam ser praticados fora do território nacional, os atos processuais são delegados à autorida-

de judiciária estrangeira, nos termos dos arts. 200 e 201 do Código de Processo Civil. Essa delegação é cha-
mada de carta rogatória. A carta rogatória assemelha-se à carta precatória, mas deverá ser encaminhada 
pelo Poder Judiciário ao Ministério da Justiça, cabendo a este solicitar ao Ministério das Relações Exteriores 
o seu cumprimento, devendo este último utilizar, para tanto, as vias diplomáticas, nos termos dos arts. 
210 do Código de Processo Civil e 783 do Código de Processo Penal. BRASIL. Código de processo penal e 
Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 118.

105	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 34.020-SP. Relator: Ministro Paulo 
Medina. Brasília, DF, p. 9-10, 15 set. 2005. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

106	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 34.020-SP. Relator: Ministro Paulo 
Medina. Brasília, DF, p. 1 e 12, 15 set. 2005. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletro-
nica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

107	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 76.046-SP. Relator: Ministro Ar-
naldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1-6, 10 maio 2007. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

108	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 76.046-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1, 10 maio 2007. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistae-
letronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

109	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 76.046-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 2, 10 maio 2007. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revista-
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afirmou em seu voto que a realização do interrogatório por videoconferência respei-
tou todos os princípios constitucionais e que o uso da tecnologia não causou qualquer 
prejuízo à defesa do acusado.110 O voto do relator foi seguido pelos demais componen-
tes da Turma e o julgamento foi unânime.111

Note-se que, até o segundo semestre do ano de 2007, ambas as turmas com com-
petência criminal do Superior Tribunal de Justiça (Quinta e Sexta turmas) se posicio-
navam, pela unanimidade de seus membros, favoravelmente ao uso da videoconfe-
rência no processo penal.112

O Supremo Tribunal Federal manifestou-se pela primeira vez sobre o tema por 
meio de sua Segunda Turma, no julgamento do habeas corpus nº 88.914/SP.113 Naquela 
oportunidade, o tribunal decidiu que:

[...] Enquanto modalidade de ato processual não prevista no ordenamento ju-
rídico vigente, é absolutamente nulo o interrogatório penal realizado median-
te videoconferência, sobretudo quando tal forma é determinada sem motiva-
ção alguma, nem citação do réu.114

O relator, Ministro Cezar Peluso, afirmou que: a) não existia previsão legal para a re-
alização do interrogatório por videoconferência; b) o uso desse meio tecnológico fere os 
princípios do devido processo legal, ampla defesa, igualdade e publicidade; c) a Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Po-

eletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
110	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 76.046-SP. Relator: Ministro Ar-

naldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 4-5, 10 maio 2007. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

111	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 76.046-SP. Relator: Ministro Ar-
naldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1 e 6, 10 maio 2007. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

112	 Fato confirmado no julgamento, pela Quinta Turma, do habeas corpus nº 63.524-SP. BRASIL. Superior Tri-
bunal de Justiça. Habeas corpus nº 63.524-SP. Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1-5, 9 
ago. 2007. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletroni-
ca.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

113	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 88.914/SP. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 14 ago. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2292, t. 2, p. 393-429, 5 out. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

114	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 88.914/SP. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 14 ago. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2292, t. 2, p. 393, 5 out. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiro-
Teor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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líticos garantem ao réu o direito de ser conduzido à presença do juiz; d) no interrogatório 
a distância, realizado em dois lugares simultaneamente, não se sabe onde devem estar 
defensor e intérprete, se junto ao juiz ou ao lado do réu; e) se o defensor encontrar-se no 
estabelecimento prisional não poderá consultar os autos do processo; f) o interrogató-
rio em estabelecimento prisional não acontece com total liberdade, pois o interrogando 
encontra-se muito próximo do carcereiro e do coimputado preso.115

Esse processo teve uma peculiaridade que não diz respeito à videoconferência e 
que precisa ser levada em consideração: o acusado foi interrogado por meio de video-
conferência sem ter sido citado ou requisitado, em clara violação ao art. 360 do Código 
de Processo Penal.116 Ou seja, ainda que o interrogatório houvesse sido realizado de 
forma presencial, haveria a mesma nulidade processual.

Embora a decisão tenha sido unânime, o Ministro Gilmar Mendes consignou em 
seu voto que aderiu à posição do relator por um motivo: não havia, naquele momento, 
lei federal autorizando o uso da videoconferência. O ministro acrescentou, ainda, que 
se houvesse tal lei, outras questões teriam que ser discutidas.117

Logo em seguida, no julgamento do habeas corpus nº 90.900/SP, desta vez pelo 
Plenário, o Supremo Tribunal Federal declarou incidentalmente118 a inconstituciona-

115	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 88.914/SP. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 14 ago. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2292, t. 2, p. 403-424, 5 out. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

116	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 88.914/SP. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 14 ago. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2292, t. 2, p. 394 e 411, 5 out. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisa-
rInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011. Na época do interrogatório realizado naquele processo, o art. 
360 do Código de Processo Penal tinha a seguinte redação: “se o réu estiver preso, será requisitada a sua 
apresentação em juízo, no dia e hora designados”. Esse dispositivo, todavia, foi posteriormente alterado 
pela Lei nº 10.792/2003. A redação atual é a seguinte: “se o réu estiver preso, será pessoalmente citado”.

117	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 88.914/SP. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 14 ago. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2292, t. 2, p. 426, 5 out. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiro-
Teor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

118	 No exercício do controle difuso de constitucionalidade (também conhecido como controle por via de ex-
ceção ou de defesa), todo juiz ou tribunal pode, no julgamento de um caso concreto, declarar incidental-
mente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo. Essa declaração tem o efeito de isentar o interes-
sado do cumprimento da lei ou ato questionado. Entretanto, a lei ou ato permanecem válidos em relação 
a terceiros. MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2010. p. 720-721. No 
controle difuso, a decisão judicial que declara a inconstitucionalidade limita-se a afastar a aplicação da 
norma declarada inconstitucional da hipótese debatida no processo. Portanto, as decisões proferidas no 
âmbito do controle difuso atingem apenas as partes do processo em que houve a declaração, continuando 
a norma válida em relação a terceiros. CARVALHO, Kildare Gonçalves. Direito constitucional. 16. ed. Belo 
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lidade formal da Lei Estadual paulista nº 11.819/2005, que previa a possibilidade de 
utilização da videoconferência nas audiências com a participação de pessoa presa, 
entendendo, por maioria de votos, que a competência  para  legislar  sobre  matéria  
processual é exclusiva  da União.119

A relatora originária, Ministra Ellen Gracie, apresentou voto observando que a 
videoconferência passou a ter previsão no ordenamento jurídico brasileiro com a in-
corporação da Convenção de Palermo, por meio do Decreto nº 5.015/2004, e que a lei 
paulista que regulamenta o uso da videoconferência não dispõe sobre processo, mas 
sim sobre procedimento, e por isso é constitucional, pois não exclui o interrogatório 
do processo penal, mas apenas prevê outra forma para que ele seja realizado, desde 
que existam justificativas razoáveis.120 Acrescentou que o interrogatório por videocon-
ferência, realizado na forma prevista na lei estadual em questão, preserva os direitos 
e garantias fundamentais dos acusados, pois: a) a possibilidade de comunicação tele-
fônica antes do interrogatório entre o acusado e seu defensor não limita nem exclui a 
necessária privacidade; b) a circunstância de o interrogando estar acompanhado por 
agentes de segurança no estabelecimento prisional não afronta a ampla defesa, pois, 
em se tratando de réu preso, ainda que o interrogatório fosse realizado na sala de au-
diência do fórum, a segurança estaria presente; c) a jurisprudência sempre admitiu o 
interrogatório por carta precatória, rogatória ou de ordem, casos em que também não 
existe contato físico direto entre o juiz da causa e o acusado; d) o art. 185 do Código de 
Processo Penal,121 ao prever o comparecimento do acusado perante a autoridade judi-
ciária, não exclui a possibilidade da realização do interrogatório por videoconferência, 

Horizonte: Del Rey, 2010. p. 455. Tanto em suas ações originárias quanto no exercício de sua competência 
recursal, o Supremo Tribunal Federal poderá realizar o controle difuso de constitucionalidade, decidindo o 
caso concreto e declarando incidentalmente, com o voto da maioria absoluta de seus membros (seis votos, 
já que são onze os ministros), a inconstitucionalidade de uma lei ou ato normativo do Poder Público, nos 
termos do art. 97 da Constituição Federal e dos arts. 176 e 177 do seu Regimento Interno. MORAES, Alexan-
dre de. Jurisdição constitucional e tribunais constitucionais: garantia suprema da Constituição. 2. ed. São 
Paulo: Atlas, 2003. p. 253-254.

119	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Habeas corpus nº 90.900/SP. Relator: Ministro Menezes 
Direito. Brasília, DF, 30 out. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2379, t. 4, p. 747-811, 23 out. 2009. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

120	 Uyeda também pensa dessa maneira. UYEDA, Massami. Responsabilidade do Estado pela prestação juris-
dicional e a videoconferência. In: ALMEIDA, José Luiz Gavião de (Org.). Temas atuais de responsabilidade 
civil. São Paulo: Atlas, 2007. cap. 7, p. 114-116.

121	 Segundo o art. 185 do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 10.792/2003, “o acusado 
que comparecer perante a autoridade judiciária, no curso do processo penal, será qualificado e interroga-
do na presença de seu defensor, constituído ou nomeado”. BRASIL. Código de processo penal e Constitui-
ção Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 44.
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já que exige apenas o contato direto entre juiz e acusado, e não a presença física. Além 
disso, observou que, naquele caso, a realização do interrogatório por videoconferência 
não provocou qualquer prejuízo à defesa do acusado.122

O Ministro Menezes Direito, todavia, apresentou voto divergente, afirmando que 
a lei paulista é norma de natureza processual e, detendo a União o monopólio para 
legislar sobre a matéria, é inconstitucional uma lei estadual a respeito do tema. Acres-
centou que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos obrigam a presença física do réu perante o juiz, de forma 
que o interrogatório realizado por meio de videoconferência é nulo.123 A maioria dos 
ministros seguiu a divergência aberta com o voto do Ministro Menezes Direito, que se 
tornou o relator designado para o acórdão, ficando vencida a Ministra Ellen Gracie.124

O Supremo Tribunal Federal reforçou esse entendimento de inconstitucionalida-
de formal da lei estadual paulista que possibilitava a utilização da videoconferência 
no interrogatório de acusados presos nos acórdãos proferidos no habeas corpus de nº 
91.859/SP,125 no pedido de extensão no habeas corpus nº 90.900/SP126 e no habeas cor-
pus nº 99.609/SP.127

122	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Habeas corpus nº 90.900/SP. Relator: Ministro Menezes 
Direito. Brasília, DF, 30 out. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2379, t. 4, p. 753-761, 23 out. 2009. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

123	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Habeas corpus nº 90.900/SP. Relator: Ministro Menezes 
Direito. Brasília, DF, 30 out. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2379, t. 4, p. 764, 23 out. 2009. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiro-
Teor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

124	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Habeas corpus nº 90.900/SP. Relator: Ministro Menezes 
Direito. Brasília, DF, 30 out. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2379, t. 4, p. 747 e 811, 23 out. 2009. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

125	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 91.859/SP. Relator: Ministro Carlos 
Britto. Brasília, DF, 4 nov. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2352, t. 2, p. 223-230, 13 mar. 2009. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIntei-
roTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

126	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Pedido de extensão no habeas corpus nº 90.900/SP. 
Relator: Ministro Menezes Direito. Brasília, DF, 19 dez. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2348, t. 2, p. 423-427, 13 fev. 2009. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/
portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

127	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 99.609/SP. Relator: Ministro Ricardo 
Lewandowski. Brasília, DF, 2 fev. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasí-
lia, DF, v. 2392, t. 2, p. 415-433, 5 mar. 2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesqui-
sarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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Após a primeira decisão do Supremo Tribunal Federal contrária ao uso da videocon-
ferência no interrogatório dos acusados (proferida pela Segunda Turma no julgamento 
do habeas corpus nº 88.914/SP, em 14 de agosto de 2007), o Superior Tribunal de Justiça 
procurou, a partir de 2008, adaptar a sua jurisprudência ao entendimento da Corte Maior. 
Ambas as turmas com competência criminal mudaram de entendimento e passaram a 
considerar o interrogatório realizado mediante videoconferência uma violação aos prin-
cípios constitucionais norteadores do processo. A Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, no habeas corpus nº 94.069-SP,128 decidiu, por unanimidade, que “o interrogató-
rio judicial realizado por meio de videoconferência constitui causa de nulidade absoluta 
processual, uma vez que viola o princípio do devido processo legal e seus consectários”.129 
O voto do relator, Ministro Felix Fischer, foi integralmente baseado nos argumentos utili-
zados pelo Ministro Cezar Peluso no julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do ha-
beas corpus nº 88.914/SP.130 Já a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça ementou da 
seguinte maneira o acórdão proferido no habeas corpus nº 98.422-SP:

PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS – NULIDADE – INTERROGA-
TÓRIO REALIZADO POR MEIO DE VIDEOCONFERÊNCIA – IMPOSSIBILI-
DADE – AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL – LESÃO PARCIAL AO DIREITO 
CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA – ORDEM CONCEDIDA PARA 
ANULAR O PROCESSO DESDE O INTERROGATÓRIO, INCLUSIVE, PERMI-
TINDO AO PACIENTE RESPONDER SOLTO À SUA RENOVAÇÃO.

1- O interrogatório é a peça mais importante do processo penal, pois constitui 
a oportunidade que o réu pode expor de viva voz, autodefendendo a sua versão 
dos fatos. Daí, não se poder afastar o homem acusado dos Tribunais.

2- O interrogatório realizado por videoconferência é um limite à garantia 
constitucional da ampla defesa.

128	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 94.069-SP. Relator: Ministro Felix 
Fischer. Brasília, DF, p. 1-9, 13 maio 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

129	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 94.069-SP. Relator: Ministro Felix 
Fischer. Brasília, DF, p. 1-2 e 9, 13 maio 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaele-
tronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

130	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 94.069-SP. Relator: Ministro Felix 
Fischer. Brasília, DF, p. 5-8, 13 maio 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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3- O nosso ordenamento jurídico não contempla a modalidade do interrogató-
rio por meio de videoconferência.

4- Ordem concedida para anular o processo desde o interrogatório, inclusive, 
permitindo ao paciente responder solto à sua renovação.131

O fato curioso nesse julgamento foi que a relatora, Ministra Jane Silva, apresentou um 
voto de quatro laudas em que, na sua maior parte, defendeu a posição de que o interroga-
tório deve ser sempre presencial, não podendo ser realizado a distância, pois, somente pelo 
contato direto, o juiz poderia: a) observar se o acusado encontra-se em perfeitas condições 
físicas e mentais; b) observar se o acusado está mentindo ou sendo sincero; c) concluir a 
respeito da personalidade e do comportamento do interrogando. Acrescentou, ainda, que 
somente no interrogatório presencial o acusado poderia relatar minuciosamente os fatos 
ocorridos, denunciar eventuais maus-tratos ou se sentir impelido a confessar o ato. Toda-
via, logo em seguida, a ministra relatora acrescentou que o seu posicionamento era mino-
ritário na Corte e que o Superior Tribunal de Justiça é um tribunal de precedentes, que visa 
à uniformização da jurisprudência, razão pela qual resolveu acompanhar o entendimento 
da jurisprudência consolidada, que até então era favorável à videoconferência, para dene-
gar o habeas corpus, ressalvando o seu entendimento pessoal quanto à impossibilidade de 
realização do interrogatório por videoconferência.132

Para surpresa da ministra relatora, todavia, o Ministro Nilson Naves proferiu voto 
manifestando o seu desejo de modificar a jurisprudência da Turma sobre a matéria, 
caso essa também fosse a opinião dos demais componentes, por considerar que o in-
terrogatório realizado a distância fere os princípios processuais, acrescentando que, se 
os demais ministros não concordassem com a tese, acompanharia o voto da ministra 
relatora. Como toda a Turma mudou de entendimento quanto à matéria, o Ministro 
Nilson Naves votou pela concessão da ordem de habeas corpus,133 no que foi seguido 
pelos demais membros da Turma (os Ministros Hamilton Carvalhido, Paulo Gallotti 

131	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 98.422-SP. Relatora: Ministra Jane 
Silva. Brasília, DF, p. 1, 20 maio 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

132	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 98.422-SP. Relatora: Ministra Jane 
Silva. Brasília, DF, p. 4-7, 20 maio 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

133	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 98.422-SP. Relatora: Ministra Jane 
Silva. Brasília, DF, p. 12, 20 maio 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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e Maria Thereza de Assis Moura).134 Em seguida, a ministra relatora retificou o voto 
anteriormente proferido para anular o processo a partir do interrogatório realizado 
por videoconferência, determinando que outro se realizasse presencialmente, conce-
dendo ordem de soltura em favor do acusado.135 O julgamento foi unânime, embora 
contrário ao voto inicialmente apresentado pela ministra relatora. Esse entendimento 
foi reafirmado em diversos julgamentos posteriores a respeito da matéria no âmbito 
do Superior Tribunal de Justiça.136

Existem, todavia, outros dez acórdãos da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça que possuem peculiaridades a merecer uma apreciação mais cautelosa (em 

134	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 98.422-SP. Relatora: Ministra Jane 
Silva. Brasília, DF, p. 14, 20 maio 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

135	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 98.422-SP. Relatora: Ministra Jane 
Silva. Brasília, DF, p. 7-10, 20 maio 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

136	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma (em ordem cronológica): habeas corpus nº 77.860-SP. 
Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1-6, 30 maio 2008; habeas corpus nº 114.225-SP. 
Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1-10, 18 dez. 2008; recurso ordinário em habeas 
corpus nº 25.032-SP. Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1-5, 14 abr. 2009; habeas cor-
pus nº 115.818-PR. Relator: Ministro Jorge Mussi. Brasília, DF, p. 1-15, 19 maio 2009; recurso ordinário em 
habeas corpus nº 24.879-DF. Relator: Ministro Jorge Mussi. Brasília, DF, p. 1-12, 23 jun. 2009; habeas corpus 
nº 103.742-SP. Relator: Ministro Jorge Mussi. Brasília, DF, p. 1-13, 1º out. 2009; habeas corpus nº 144.731-
SP. Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1-5, 3 nov. 2009; habeas corpus nº 133.125-SP. 
Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 1-9, 19 nov. 2009; habeas corpus nº 142.171-
SP. Relator: Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, p. 1-12, 9 fev. 2010; habeas corpus nº 120.819-SP. Relator: 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 1-8, 18 fev. 2010; habeas corpus nº 97.885-SP. Relatora: 
Ministra Laurita Vaz. Brasília, DF, p. 1-11, 23 fev. 2010; habeas corpus nº 151.597-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1-7, 23 fev. 2010; e habeas corpus nº 145.243-SP. Relatora: Ministra Laurita 
Vaz. Brasília, DF, p. 1-9, 18 nov. 2010. Sexta Turma (em ordem cronológica): habeas corpus nº 102.440-SP. 
Relatora: Ministra Jane Silva. Brasília, DF, p. 1-10, 5 jun. 2008; habeas corpus nº 116.611-SP. Relator: Ministro 
Nilson Naves. Brasília, DF, p. 1-7, 29 jun. 2009; habeas corpus nº 126.834-SP. Relator: Ministro Nilson Na-
ves. Brasília, DF, p. 1-8, 13 ago. 2009; habeas corpus nº 127.593-SP. Relator: Ministro Og Fernandes. Brasília, 
DF, p. 1-7, 20 ago. 2009; habeas corpus nº 123.218-SP. Relator: Ministro Og Fernandes. Brasília, DF, p. 1-8, 10 
nov. 2009; habeas corpus nº 128.600-SP. Relator: Ministro Celso Limongi. Brasília, DF, p. 1-13, 18 fev. 2010; 
habeas corpus nº 127.911-SP. Relatora: Ministra Maria Thereza de Assis Moura. Brasília, DF, p. 1-18, 4 mar. 
2010; habeas corpus nº 132.416-SP. Relator: Ministro Celso Limongi. Brasília, DF, p. 1-13, 5 abr. 2010; habe-
as corpus nº 130.077-SP. Relator: Ministro Haroldo Rodrigues. Brasília, DF, p. 1-15, 25 maio 2010; habeas 
corpus nº 92.795-SP. Relatora: Ministra Maria Thereza de Assis Moura. Brasília, DF, p. 1-10, 24 ago. 2010; e 
habeas corpus nº 164.390-SP. Relatora: Ministra Maria Thereza de Assis Moura. Brasília, DF, p. 1-22, 23 nov. 
2010. Todos os acórdãos disponíveis em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Re-
vista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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ordem cronológica): os habeas corpus de nº 85.894-SP,137 144.715-SP,138 131.655-SP,139 
152.908-SP,140 123.138-SP,141 145.242-SP,142 124.767-SP143 e 123.761-SP,144 o recurso ordiná-
rio em habeas corpus nº 22.971-SP145 e o habeas corpus nº 105.640-SP.146

Nos quatro primeiros e no recurso ordinário em habeas corpus nº 22.971-SP, a 
Quinta Turma daquele tribunal entendeu válida a realização de audiência de instru-
ção com a inquirição de testemunhas sem a presença física do acusado, que acompa-
nhou o ato por meio de videoconferência (muito embora, no último caso, tenha, ao 
mesmo tempo, anulado o interrogatório realizado por meio de videoconferência). O 
acórdão do habeas corpus nº 85.894-SP foi assim ementado:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, INCISOS I E II, 
DO CP. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO REALIZADA POR MEIO DE VIDEO-
CONFERÊNCIA. PRESCINDIBILIDADE DA PRESENÇA FÍSICA DO RÉU. 
NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE PROVA DE PREJUÍZO.

137	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 85.894-SP. Relator: Ministro Felix 
Fischer. Brasília, DF, p. 1-9, 18 nov. 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

138	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 144.715-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1-8, 20 out. 2009. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revista-
eletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

139	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 131.655-SP. Relator: Ministro Felix 
Fischer. Brasília, DF, p. 1-30, 9 mar. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

140	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 152.908-SP. Relator: Ministro Felix 
Fischer. Brasília, DF, p. 1-11, 24 ago. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

141	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.138-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1-12, 16 abr. 2009. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revista-
eletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

142	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 145.242-SP. Relator: Ministro Napo-
leão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 1-10, 19 ago. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

143	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 124.767-SP. Relator: Ministro Napo-
leão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 1-11, 15 jun. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

144	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.761-SP. Relator: Ministro Ar-
naldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1-15, 16 mar. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

145	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Recurso ordinário em habeas corpus nº 22.971-SP. 
Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 1-9, 17 jun. 2010. Disponível em: <https://ww2.
stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

146	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 105.640-SP. Relatora: Ministra Lau-
rita Vaz. Brasília, DF, p. 1-12, 7 dez. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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I - O interrogatório judicial, como meio de defesa, exige a presença física 
do acusado. Dessa forma, esta Corte, seguindo entendimento do Pretório 
Excelso (reiterado recentemente conforme noticia o informativo nº 526)147 
já se manifestou no sentido de que o interrogatório judicial realizado por 
meio de vídeo conferência constitui causa de nulidade absoluta.

II - Contudo, tal orientação - que reprime a utilização da videoconferên-
cia - não se aplica na hipótese de realização de audiência de instrução na 
qual procedida a oitiva de testemunhas, pois, na linha da jurisprudência 
desta Corte, a ausência do réu a este ato não configura nulidade se a ele 
tiver comparecido seu defensor e não lhe tenha, de outro lado, sobrevin-
do qualquer prejuízo (Precedentes).

III - In casu, durante a audiência, foi assegurado ao paciente o acom-
panhamento de um defensor público em tempo integral, enquanto na 
sala de audiência esteve presente outro defensor, tendo sido, inclusive, 
disponibilizada à defesa uma linha digital reservada, conectada dire-
tamente com o Presídio.

IV - Destarte, não há que se cogitar em prejuízo à defesa. Ademais, cum-
pre ressaltar que, não obstante seja prescindível a presença do acusado 
na audiência de instrução, o seu acompanhamento em razão da adoção 
do sistema de videoconferência, participação virtual, possibilitou, com 
maior plenitude, o efetivo exercício da ampla defesa e do contraditório.

Ordem denegada.148

Tanto nesse habeas corpus quanto nos habeas corpus de nº 144.715-SP e 152.908-
SP, a defesa alegava a inconstitucionalidade da videoconferência: a) por ofensa aos 
princípios do devido processo legal, ampla defesa, contraditório, publicidade e igual-
dade; b) porque compete privativamente à União dispor sobre processo penal, sendo 

147	 Aqui a ementa refere-se ao Informativo Semanal de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal nº 526, 
relativo ao período de 27 a 31 de outubro de 2008, que contém notícia sobre o julgamento, pelo Plenário 
daquele tribunal, do habeas corpus nº 90.900/SP, em que foi reconhecida a inconstitucionalidade inciden-
tal da Lei Estadual paulista nº 11.819/2005, por ter invadido competência privativa da União para legislar 
sobre direito processual. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Informativo Semanal de Jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal nº 526. Brasília, out. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/infor-
mativo/pesquisarInformativo.asp>. Acesso em: 7 mar. 2011.

148	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 85.894-SP. Relator: Ministro Felix 
Fischer. Brasília, DF, p. 1, 18 nov. 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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vedado aos Estados-membros regular a matéria.149 No habeas corpus nº 131.655-SP, a 
defesa pedia a declaração de nulidade da audiência de instrução realizada por video-
conferência.150 Já no recurso ordinário em habeas corpus nº 22.971-SP, a defesa alegou 
cerceamento de defesa e ofensa ao princípio do devido processo legal, uma vez que 
o acusado foi interrogado por videoconferência e, posteriormente, acompanhou as 
audiências nas quais as testemunhas foram inquiridas por meio do mesmo recurso 
tecnológico.151

Note-se que esses são os mesmos argumentos utilizados pela jurisprudência tan-
to do Supremo Tribunal Federal como do Superior Tribunal de Justiça para reconhecer 
a inconstitucionalidade da lei paulista que possibilita o interrogatório dos acusados 
presos por meio de videoconferência. Aqui, é preciso lembrar que o art. 1º da Lei Esta-
dual paulista nº 11.819/2005 autoriza o uso de aparelhos de videoconferência destina-
dos “ao interrogatório e à audiência de presos”.152 Portanto, a mesma norma jurídica 
que, por diversas vezes, foi declarada incidentalmente inconstitucional por autorizar 
o uso de aparelhos de videoconferência no interrogatório dos acusados, foi tida como 
válida nos cinco acórdãos já referidos, ao permitir o uso da mesma tecnologia nas au-
diências de instrução nas quais os acusados, pela videoconferência, acompanharam o 
ato processual do estabelecimento penal onde se encontravam detidos. Convém lem-
brar, ainda, que a jurisprudência dos tribunais superiores ora em análise baseava-se 
na inexistência de lei federal sobre o tema para declarar inválido o interrogatório por 
videoconferência. Mas também não existia, na época das audiências de instrução re-
alizadas nesses cinco processos, lei federal que autorizasse o uso da videoconferência 
nas audiências de instrução criminal.

149	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma: habeas corpus nº 85.894-SP. Relator: Ministro Felix 
Fischer. Brasília, DF, p. 2, 18 nov. 2008; habeas corpus nº 144.715-SP. Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília, DF, p. 2, 20 out. 2009; e habeas corpus nº 152.908-SP. Relator: Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, 
p. 3, 24 ago. 2010. Todos os acórdãos disponíveis em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

150	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 131.655-SP. Relator: Ministro Felix 
Fischer. Brasília, DF, p. 3, 9 mar. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

151	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Recurso ordinário em habeas corpus nº 22.971-SP. 
Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 3, 17 jun. 2010. Disponível em: <https://ww2.
stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

152	 A redação integral do dispositivo é a seguinte: “nos procedimentos judiciais destinados ao interrogatório 
e à audiência de presos, poderão ser utilizados aparelhos de videoconferência, com o objetivo de tornar 
mais célere o trâmite processual, observadas as garantias constitucionais”. SÃO PAULO (Estado). Lei nº 
11.819, de 5 de janeiro de 2005. Diário Oficial do Estado de São Paulo, Poder Executivo, São Paulo, 6 jan. 
2005. Seção 1, p. 3.
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Nos cinco casos, o voto do relator, que foi o Ministro Felix Fischer nos habeas cor-
pus de nº 85.894-SP, 131.655-SP e 152.908-SP, o Ministro Arnaldo Esteves Lima no habe-
as corpus nº 144.715-SP e o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho no recurso ordinário 
em habeas corpus nº 22.971-SP, limitou-se a afirmar que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça não considera a presença do acusado à audiência de instrução in-
dispensável, e que a nulidade (que é relativa) somente poderia ser declarada caso hou-
vesse efetiva demonstração de prejuízo para a defesa.153 Em todos esses julgamentos, 
os demais ministros da Quinta Turma acompanharam a posição do relator e os cinco 
acórdãos foram unânimes.154

Há, portanto, uma clara contradição no entendimento da turma: por uma ques-
tão de lógica formal, ou a inexistência de lei federal e a inconstitucionalidade formal 
da legislação estadual sobre o tema impedem o uso da videoconferência no processo 
penal tanto no interrogatório do acusado preso quanto na audiência de instrução cri-
minal (a fim de que o acusado preso possa acompanhar, do estabelecimento penal, 
a inquirição das testemunhas), ou o uso da videoconferência é permitido em ambas 
as hipóteses, desde que sejam observadas as garantias processuais e não haja qual-
quer prejuízo para a defesa, já que não há vedação expressa em lei. Evidentemente, 
o preso ser interrogado por videoconferência e acompanhar virtualmente, por meio 
do mesmo meio tecnológico, a audiência de instrução, são duas situações distintas. 
Todavia, ambos os procedimentos não eram, na época em que foram realizados, nos 
cinco casos ora analisados, previstos em lei federal, mas apenas na Lei Estadual paulis-
ta nº 11.819/2005. Logo, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça não poderia: a) 
de um lado, reconhecer incidentalmente a inconstitucionalidade daquela lei estadual, 
por disciplinar matéria de competência privativa da União, afastando a aplicação da 

153	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma (em ordem cronológica): habeas corpus nº 85.894-SP. 
Relator: Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, p. 6-8, 18 nov. 2008; habeas corpus nº 144.715-SP. Relator: Minis-
tro Arnaldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 4-7, 20 out. 2009; habeas corpus nº 131.655-SP. Relator: Ministro 
Felix Fischer. Brasília, DF, p. 5-7, 9 mar. 2010; recurso ordinário em habeas corpus nº 22.971-SP. Relator: Mi-
nistro Napoleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 7-8, 17 jun. 2010; e habeas corpus nº 152.908-SP. Relator: 
Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, p. 7-10, 24 ago. 2010. Todos os acórdãos disponíveis em: <https://ww2.
stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

154	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma (em ordem cronológica): habeas corpus nº 85.894-
SP. Relator: Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, p. 1 e 9, 18 nov. 2008; habeas corpus nº 144.715-SP. Relator: 
Ministro Arnaldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1 e 8, 20 out. 2009; habeas corpus nº 131.655-SP. Relator: 
Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, p. 2 e 30, 9 mar. 2010; recurso ordinário em habeas corpus nº 22.971-
SP. Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 1-2 e 9, 17 jun. 2010; e habeas corpus nº 
152.908-SP. Relator: Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, p. 1-2 e 11, 24 ago. 2010. Todos os acórdãos dispo-
níveis em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso 
em: 22 abr. 2011.
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videoconferência ao interrogatório,155 e de outro, deixar de fazê-lo (ou seja, permitir a 
aplicação da mesma lei) quando o acusado preso acompanha a audiência de instru-
ção por meio desse recurso tecnológico;156 b) de um lado, no interrogatório por video-
conferência, reconhecer que houve violação ao princípio do devido processo legal por 
ausência de lei federal autorizativa,157 e de outro, deixar de fazê-lo quando o acusado 

155	 No voto proferido no habeas corpus nº 97.885-SP, que reconheceu a nulidade de interrogatório realizado 
por videoconferência, a relatora, Ministra Laurita Vaz, alegou que a Lei Estadual paulista nº 11.819/2005 
foi declarada inconstitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do habeas cor-
pus nº 90.900/SP, e que a superveniência da Lei nº 11.900/2009, que alterou o Código de Processo Penal 
para permitir a realização de interrogatório por videoconferência em casos excepcionalíssimos, em nada 
modifica o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, pois à época do interrogatório, ocorrido em 12 
de setembro de 2006, não existia lei federal para respaldar aquele ato processual, que foi realizado nos 
moldes de lei estadual declarada inconstitucional, o que evidencia a nulidade do processo criminal desde 
a audiência. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 97.885-SP. Relatora: 
Ministra Laurita Vaz. Brasília, DF, p. 6-7, 23 fev. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/re-
vistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011. No voto proferido no habeas 
corpus nº 114.225-SP, que também reconheceu a nulidade de interrogatório realizado por videoconferên-
cia, o relator, Ministro Arnaldo Esteves Lima, aduziu que a Lei Estadual paulista nº 11.819/2005 é também 
inconstitucional por ferir a competência privativa da União para dispor sobre normas de natureza proces-
sual (art. 22, inciso I, da Constituição Federal). BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas 
corpus nº 114.225-SP. Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 8, 18 dez. 2008. Disponível 
em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 
abr. 2011. No voto proferido no habeas corpus nº 115.818-PR, que, da mesma forma, reconheceu a nulidade 
do interrogatório realizado por videoconferência, o relator, Ministro Jorge Mussi, alegou que o Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do habeas corpus nº 88.914/SP, declarou incidentalmente a inconstitu-
cionalidade formal da Lei Estadual paulista nº 11.819/2005, que regula a realização do ato via videoconfe-
rência, por violação ao art. 22, inciso I, da Constituição Federal, que dá competência privativa à União para 
legislar sobre direito processual, e acrescentou que a Lei Federal nº 11.900/2009, que prevê a possibilidade 
de realização do interrogatório de forma televisiva, não se aplica aos atos realizados antes de sua vigência, 
razão pela qual o interrogatório realizado por videoconferência é causa de nulidade absoluta do processo. 
Esclareça-se que, embora o recurso seja originário do Estado do Paraná, pois o processo criminal tramita-
va na Subseção Judiciária Federal de Londrina (PR), a legislação estadual paulista foi utilizada porque o 
acusado estava preso no Estado de São Paulo, e foi interrogado por videoconferência pelo juiz da 1ª Vara 
da Comarca de Presidente Venceslau (SP), em cumprimento à carta precatória expedida pela Vara Federal 
Criminal de Londrina (PR). BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 115.818-
PR. Relator: Ministro Jorge Mussi. Brasília, DF, p. 3 e 5-9, 19 maio 2009. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.
br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

156	 Caso dos habeas corpus de nº 85.894-SP, 144.715-SP, 131.655-SP e 152.908-SP e do recurso ordinário em ha-
beas corpus nº 22.971-SP.

157	 Nos votos proferidos nos habeas corpus de nº 94.069-SP e 108.457-SP, que reconheceram a nulidade do 
interrogatório realizado por videoconferência, o relator, Ministro Felix Fischer, afirmou que “[...] o siste-
ma de videoconferência ofende o princípio do devido processo legal, ao adotar rito procedimental não 
previsto em lei e restringir a amplitude de defesa do acusado, mitigando o direito de presença e audi-
ência do réu nos atos processuais, sendo causa de nulidade absoluta do processo. Tenho, para mim, que 
essa orientação firmada no âmbito da Suprema Corte deve ser seguida por este Tribunal, pois, senão, do 
contrário, restarão vulnerados o direito à ampla defesa e ao devido processo legal constitucionalmente 
garantidos. Como bem ressaltado no voto condutor do precedente mencionado [o Ministro refere-se ao 
habeas corpus nº 88.914/SP, julgado pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal] não há lei federal 
disciplinando esta forma de realização do interrogatório [...]”. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta 
Turma: habeas corpus nº 94.069-SP. Relator: Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, p. 7, 13 maio 2008; e habe-
as corpus nº 108.457-SP. Relator: Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, p. 7, 18 set. 2008. No mesmo sentido: 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma: habeas corpus nº 142.171-SP. Relator: Ministro Felix 
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preso acompanha a audiência de instrução por videoconferência, em que essa lei fe-
deral também não existia.158

Quanto ao habeas corpus nº 123.138-SP, entre outros temas, a defesa pedia a anu-
lação do processo desde o interrogatório, alegando que aquele ato processual teria 
sido realizado por videoconferência, e que os Provimentos de nº 74/2007159 e 75/2007160 
da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região são inconstitucionais porque 
disciplinam a oitiva do acusado por meio eletrônico, tratando de matéria de natureza 
processual, cuja competência legislativa é privativa da União.161 Todavia, o relator, Mi-
nistro Arnaldo Esteves Lima, observou que o interrogatório já havia  acontecido com 
a presença física do acusado. A videoconferência, na verdade, foi utilizada para que 
o acusado acompanhasse o depoimento de uma testemunha arrolada pela acusação 
da unidade prisional onde se achava encarcerado. É bem verdade que, após a oitiva 
da testemunha e a pedido da defesa, o acusado foi novamente ouvido pelo juiz,162 nos 

Fischer. Brasília, DF, p. 7-8, 9 fev. 2010. Todos os acórdãos disponíveis em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011. No voto proferido no recurso 
ordinário em habeas corpus nº 24.879-DF, que reconheceu a nulidade do interrogatório realizado por vi-
deoconferência, o relator, Ministro Jorge Mussi, aduziu que “[...] há que se salientar que a hipótese trata-se 
de nulidade absoluta e que, não obstante a evolução tecnológica, [...] não há como se concordar com a 
realização do teleinterrogatório sem lei normatizando o sistema, porquanto à época [...] vigia comando 
garantindo ao processado o direito de comparecer à presença do juiz para ser ouvido”. BRASIL. Superior 
Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Recurso ordinário em habeas corpus nº 24.879-DF. Relator: Ministro 
Jorge Mussi. Brasília, DF, p. 5-6, 23 jun. 2009. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaele-
tronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

158	 Caso dos habeas corpus de nº 85.894-SP, 144.715-SP, 131.655-SP e 152.908-SP e do recurso ordinário em ha-
beas corpus nº 22.971-SP.

159	 O Provimento nº 74/2007 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região “disciplina os procedimen-
tos para realização da teleaudiência nos Fóruns Criminais” e, no seu item 1, autoriza os Juízes Federais a 
realizarem, pelo sistema de teleaudiência, a instrução penal (oitiva das testemunhas de acusação e de-
fesa) dos processos cujos acusados encontrem-se presos. BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
Corregedoria-Geral. Provimento COGE nº 74, de 11 de janeiro de 2007. Disponível em: <http://www.trf3.
jus.br/NXT/gateway.dll?f=templates&fn=default.htm&vid=trf3_atos:trf3_atosv>. Acesso em: 9 mar. 2011.

160	 O Provimento nº 75/2007 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região também “disciplina os pro-
cedimentos  para  realização da teleaudiência nos Fóruns Criminais” e, no seu item 1, autoriza  provisoria-
mente a realização por teleaudiência de toda a instrução criminal, desde o interrogatório até a leitura de 
sentença, dos processos cujos acusados estejam custodiados em presídios conectados ao sistema. BRASIL. 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Corregedoria-Geral. Provimento COGE nº 75, de 22 de janeiro de 
2007. Disponível em: <http://www.trf3.jus.br/NXT/gateway.dll?f=templates&fn=default.htm&vid=trf3_
atos:trf3_atosv>. Acesso em: 9 mar. 2011.

161	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.138-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 3, 16 abr. 2009. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaele-
tronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

162	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.138-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 6-8, 16 abr. 2009. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revista-
eletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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termos do art. 196 do Código de Processo Penal,163 mas desta vez por meio de vide-
oconferência. O relator, embora tenha reconhecido que a Corregedoria-Geral da Jus-
tiça Federal da 3ª Região não tem competência para dispor sobre direito processual 
penal,164 votou pela denegação da ordem de habeas corpus (quanto a esse ponto) por 
entender que a parte não pode arguir nulidade a que ela própria deu causa.165 Os de-
mais ministros acompanharam o voto do relator e o julgamento foi unânime.166 Nesse 
acórdão, portanto, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça validou: a) a reali-
zação de audiência de instrução com a inquirição de testemunha sem a presença física 
(mas com a presença virtual) do acusado, que acompanhou o ato por meio de video-
conferência; b) o reinterrogatório do acusado, também realizado de maneira virtual, 
embora a requerimento da própria defesa. Por outro lado, o acórdão explicitou que, se 
o primeiro interrogatório do acusado houvesse sido realizado por meio de videocon-
ferência, e não da forma tradicional, haveria nulidade.167

Aqui, pode-se apontar a mesma contradição existente nos cinco exemplos ante-
riores: se ambos os provimentos mencionados são inconstitucionais por dispor sobre 
processo penal, como afirmou o ministro relator, qualquer ato processual que tenha 
sido realizado com base nesses provimentos, seja interrogatório, seja inquirição de 
testemunha, é nulo. Ou seja, ou os atos normativos questionados tratam apenas de 
procedimento, e não de processo, e na ausência de vedação legal, tanto o interrogató-
rio quanto a inquirição de testemunha realizada com base neles são válidos, ou am-
bos os provimentos são inconstitucionais por serem normas de natureza processual, 

163	 Segundo o art. 196 do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 10.792/2003, “a todo tem-
po o juiz poderá proceder a novo interrogatório de ofício ou a pedido fundamentado de qualquer das 
partes”. BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 46.

164	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.138-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 6, 16 abr. 2009. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistae-
letronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

165	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.138-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 8, 16 abr. 2009. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistae-
letronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

166	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.138-SP. Relator: Ministro Ar-
naldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 2 e 12, 16 abr. 2009. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

167	 Consta da ementa o seguinte trecho: “2. Não pode o juiz sentenciante, sem que haja expressa disposição 
legal, determinar o interrogatório do réu por intermédio de videoconferência, com base em provimento da 
Corregedoria da Justiça Federal da 3ª Região, uma vez que esta não detém competência para dispor sobre 
direito processual penal. 3. Não tendo o paciente sido ouvido em juízo por meio do sistema de videoconfe-
rência, incabível a concessão da ordem a fim de anular o processo desde o interrogatório judicial”. BRASIL. 
Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.138-SP. Relator: Ministro Arnaldo Este-
ves Lima. Brasília, DF, p. 1, 16 abr. 2009. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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caso em que tanto o interrogatório quanto a inquirição de testemunha realizados com 
base neles são absolutamente nulos, já que não havia, naquele momento, lei federal 
(necessária na hipótese, segundo esse raciocínio) autorizando a realização do ato por 
meio de videoconferência.

Já no caso dos habeas corpus de nº 123.761-SP, 124.767-SP, 145.242-SP e 105.640-
SP, a defesa pleiteava o reconhecimento de nulidade do interrogatório realizado por 
meio de videoconferência.168 No primeiro deles, o relator, Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, após reconhecer que a condenação já havia transitado em julgado,169 aduziu que 
a videoconferência utilizada no interrogatório não havia sido analisada pelas instân-
cias ordinárias, fato que impedia o tribunal de decidir sobre a matéria, a fim de que 
não ocorresse supressão de instância.170 Os demais ministros acompanharam o relator 
e, por unanimidade, a Quinta Turma do tribunal,171 nessa parte, não conheceu do habe-
as corpus.172 O acórdão, proferido em 16 de março de 2010, foi assim ementado:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
TRANSNACIONAL DE ENTORPECENTES. INTERROGATÓRIO REALI-
ZADO POR VIDEOCONFERÊNCIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELAS 

168	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma (em ordem cronológica): habeas corpus nº 123.761-
SP. Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 3, 16 mar. 2010; habeas corpus nº 124.767-SP. 
Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 3, 15 jun. 2010; habeas corpus nº 145.242-SP. 
Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 3-4, 19 ago. 2010; e habeas corpus nº 105.640-
SP. Relatora: Ministra Laurita Vaz. Brasília, DF, p. 3, 7 dez. 2010. Todos os acórdãos disponíveis em: <https://
ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

169	 Diz-se que a sentença transita em julgado quando se torna insusceptível de recurso. PRATA, Ana. Dicio-
nário jurídico. 3. ed. Coimbra: Almedina, 1998. p. 954. Trânsito em julgado é a expressão que designa a 
coisa julgada. SILVA, De Plácido e. Vocabulário jurídico. 27. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 1426. Coisa 
julgada é a sentença que se tornou irretratável por não existir mais possibilidade de recurso. SILVA, De 
Plácido e. Vocabulário jurídico. 27. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 305. Tourinho Filho esclarece, to-
davia, que “embora encartado no CPP como recurso, toda a doutrina, talvez sem discrepância, o considera 
[o habeas corpus] verdadeira ação, cuja finalidade é amparar o direito de liberdade. Note-se, por exemplo, 
que se o processo for manifestamente nulo [argumento que foi utilizado no habeas corpus em análise], 
embora haja sentença condenatória irrecorrível, possível será a impetração de ordem de habeas corpus, 
com fundamento no art. 648, VI, do CPP”. TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. 12. ed. 
São Paulo: Saraiva, 1990. v. 4, p. 406-407.

170	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.761-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 13, 16 mar. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistae-
letronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

171	 Composta na ocasião pelos Ministros Arnaldo Esteves Lima, Felix Fischer, Jorge Mussi, Laurita Vaz e Napo-
leão Nunes Maia Filho.

172	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.761-SP. Relator: Ministro Ar-
naldo Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1 e 15, 16 mar. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NÃO CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA [...].

1. A matéria não analisada pelas instâncias ordinárias impede o conhe-
cimento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de 
instância.

[...]

7. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.173

Aqui, é preciso enfatizar que o trânsito em julgado da condenação (que já ha-
via ocorrido)174 não foi o motivo do não conhecimento do habeas corpus em relação à 
questão da videoconferência, tanto que, na outra parte, em que a defesa pedia redu-
ção da pena, o habeas corpus foi conhecido e, no mérito, denegado.175

Essa decisão, todavia, está em absoluta contradição com outros dois acórdãos 
proferidos pouco tempo antes, em que a mesma Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,176 também por unanimidade, reconheceu a nulidade absoluta dessa moda-
lidade de interrogatório, apesar de o tema não ter sido suscitado nas instâncias ordi-
nárias, e concedeu a ordem de ofício: os habeas corpus de nº 120.819-SP, julgado em 
18 de fevereiro de 2010,177 e 151.597-SP, julgado em 23 de fevereiro de 2010.178 O último 
deles, cujo relator foi o próprio Ministro Arnaldo Esteves Lima (o mesmo ministro que, 
apenas 21 dias depois, em 16 de março de 2010, relatou o habeas corpus nº 123.761-SP, 
votando com a turma em sentido contrário), tem a seguinte ementa:

173	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.761-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1, 16 mar. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistae-
letronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

174	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.761-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 13, 16 mar. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistae-
letronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

175	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.761-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1 e 13-15, 16 mar. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

176	 Com a mesma composição, ficando esclarecido que o Ministro Felix Fischer não participou desses dois 
julgamentos.

177	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 120.819-SP. Relator: Ministro Na-
poleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 1-8, 18 fev. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

178	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 151.597-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1-7, 23 fev. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistae-
letronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. QUESTÃO NÃO-ANALISADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INTERRO-
GATÓRIO DO RÉU POR VIDEOCONFERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE À 
ÉPOCA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO CPP. COMPETÊNCIA PRIVATIVA 
DA UNIÃO. ORDEM NÃO-CONHECIDA. HABEAS CORPUS PARCIAL-
MENTE CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1. Não pode o Superior Tribunal de Justiça analisar temas não aborda-
dos pelo Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de ins-
tância. Precedentes do STJ.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, de-
clarou a inconstitucionalidade formal da Lei 11.819/05 do Estado de São 
Paulo, que possibilitava o interrogatório do réu por meio de videocon-
ferência, concluindo que o referido diploma legal ofenderia o inciso I 
do art. 22 da Constituição Federal, na medida em que disciplinaria ma-
téria eminentemente processual, cuja competência é reservada priva-
tivamente à União (HC 90.900/SP, Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENE-
ZES DIREITO, DJe 23/10/09).

3. Não pode o juiz sentenciante, sem que haja expressa disposição le-
gal, determinar o interrogatório do réu por intermédio de videocon-
ferência, com base em provimento da Corregedoria da Justiça Federal 
da 3ª Região (Provimento COGE 74, de 11/1/07), uma vez que este não 
detém competência para dispor sobre direito processual penal.

4. Ordem não-conhecida. Habeas Corpus parcialmente concedido, de 
ofício, para anular apenas o interrogatório do paciente, devendo outro 
ser realizado, dentro dos ditames legais.179

Em seu voto, o ministro relator esclareceu que não houve manifestação do tribu-
nal de origem sobre o interrogatório do acusado realizado por videoconferência, razão 
pela qual a análise do tema pelo Superior Tribunal de Justiça caracterizaria indevida 
supressão de instância.180 Todavia, como a matéria, que envolve o reconhecimento de 

179	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 151.597-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 1, 23 fev. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaele-
tronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

180	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 151.597-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 3, 23 fev. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaele-
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nulidade absoluta de ato processual, é de ordem pública, acrescentou que é possível 
a concessão do habeas corpus de ofício.181 Em conclusão, o Ministro Arnaldo Esteves 
Lima não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem, parcialmente, de ofício, 
para anular apenas o interrogatório do acusado, sem invalidar os demais atos subse-
quentes praticados, determinando a realização de outro interrogatório.182

Já o habeas corpus nº 120.819-SP, relatado pelo Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, está ementado da seguinte forma:

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. INTERRO-
GATÓRIO REALIZADO POR VIDEOCONFERÊNCIA, ANTERIORMENTE 
À EDIÇÃO DA LEI 11.900/09. NULIDADE ABSOLUTA. PRECEDENTES 
DO STJ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE. POS-
SIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. TAL NULIDADE 
NÃO BENEFICIA O PACIENTE QUE FOI INTERROGADO PESSOALMEN-
TE, UMA VEZ QUE NÃO DEMONSTROU PREJUÍZO. PARECER DO MPF 
PELA CONCESSÃO DA ORDEM. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO, PARA ANULAR O 
PROCESSO DESDE O INTERROGATÓRIO, TÃO-SOMENTE EM RELA-
ÇÃO A ADEMIR SIMÃO, DETERMINANDO-SE A EXPEDIÇÃO DE ALVA-
RÁ DE SOLTURA SE POR AL NÃO ESTIVER PRESO.

1. As alegações feitas no presente writ não foram apreciadas pelo Tri-
bunal a quo no acórdão impugnado, o que inviabilizaria o exame das 
matérias por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Todavia, firme é o entendimento desta Corte Superior quanto à inad-
missibilidade do interrogatório virtual, anteriormente à edição da Lei 
11.900/09, tal como se dá na espécie. Precedentes.

tronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
181	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 151.597-SP. Relator: Ministro Arnal-

do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 4, 23 fev. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaele-
tronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

182	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 151.597-SP. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves Lima. Brasília, DF, p. 6, 23 fev. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaele-
tronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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3. A nulidade do processo, entretanto, não alcança o co-réu que foi in-
terrogado pessoalmente e não demonstrou qualquer prejuízo decor-
rente do interrogatório de ADEMIR SIMÃO.

4. Parecer do MPF pela concessão da ordem.

5. Habeas Corpus não conhecido. Ordem parcialmente concedida de 
ofício, para anular o processo desde o interrogatório, tão-somente em 
relação a ADEMIR SIMÃO, determinando-se a expedição de alvará de 
soltura se por al não estiver preso.183

O ministro relator, após esclarecer que o habeas corpus foi impetrado em bene-
fício de dois acusados, mas que apenas um deles foi submetido a interrogatório por 
videoconferência,184 justificou que o pedido de reconhecimento de nulidade do inter-
rogatório não foi feito perante o tribunal de origem, de forma que o habeas corpus 
não poderia ser conhecido, por configurar inegável supressão de instância.185 Acres-
centou, todavia, que, como é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
quanto à inadmissibilidade do interrogatório virtual realizado antes da edição da Lei 
nº 11.900/2009,186 era preciso reconhecer a nulidade do processo apenas quanto ao 
acusado interrogado de forma não presencial. O voto foi no sentido de não conhecer 
do habeas corpus, mas conceder a ordem parcialmente de ofício para anular todo o 
processo, desde o interrogatório, somente quanto ao acusado interrogado por vide-
oconferência, determinando ainda a expedição, quanto a ele, de alvará de soltura.187

Note-se que, em três processos que tratavam do mesmo assunto (pedido de re-
conhecimento de nulidade do interrogatório realizado por meio de videoconferência, 
em que essa matéria não foi alegada nas instâncias ordinárias) e que foram decididos 

183	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 120.819-SP. Relator: Ministro Na-
poleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 1, 18 fev. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

184	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 120.819-SP. Relator: Ministro Na-
poleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 3, 18 fev. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

185	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 120.819-SP. Relator: Ministro Na-
poleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 4-5, 18 fev. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

186	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 120.819-SP. Relator: Ministro Na-
poleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 5, 18 fev. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

187	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 120.819-SP. Relator: Ministro Na-
poleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 6-7, 18 fev. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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num prazo de apenas 28 dias, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça tomou 
três decisões totalmente diferentes, e sempre por unanimidade: a) em 18 de fevereiro 
de 2010, no habeas corpus nº 120.819-SP, relatado pelo Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício para anular 
todo o processo desde o interrogatório e determinar a soltura do acusado; b) em 23 
de fevereiro de 2010, no habeas corpus nº 151.597-SP, relatado pelo Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício para 
anular somente o interrogatório, mantendo válidos os demais atos subsequentes pra-
ticados e não determinando a soltura do acusado; c) em 16 de março de 2010, no ha-
beas corpus nº 123.761-SP, também relatado pelo Ministro Arnaldo Esteves Lima, não 
conheceu da impetração188 por entender que caracterizaria supressão de instância, 
mas também não concedeu o habeas corpus de ofício.

A mesma situação já exposta em relação ao habeas corpus nº 123.761-SP repetiu-se 
no julgamento, pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, do habeas corpus nº 
145.242-SP, no qual o relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, não quis se pronunciar 
sobre a alegação de nulidade do interrogatório realizado por videoconferência para que 
não houvesse supressão de instância, por entender que esse tema não havia sido debati-
do nas instâncias inferiores.189 Os demais ministros acompanharam o relator e, por una-
nimidade, quanto a esse tema, o habeas corpus não foi conhecido.190 Da mesma forma, 
no julgamento do habeas corpus nº 105.640-SP, a relatora, Ministra Laurita Vaz, entendeu 
que, como a alegação de nulidade do interrogatório por videoconferência não havia sido 
apreciada na instância inferior, o Superior Tribunal de Justiça também não poderia decidir 
sobre a matéria.191 Os demais ministros acompanharam a posição da relatora e, por unani-

188	 Quanto à alegação de nulidade do interrogatório realizado por videoconferência. O habeas corpus foi co-
nhecido em relação aos demais pedidos, de redução e substituição da pena. BRASIL. Superior Tribunal de 
Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 123.761-SP. Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima. Brasília, DF, 
p. 13-15, 16 mar. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revis-
ta_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

189	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 145.242-SP. Relator: Ministro Na-
poleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 6, 19 ago. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

190	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 145.242-SP. Relator: Ministro Na-
poleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 2, 6 e 9-10, 19 ago. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/
websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

191	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 105.640-SP. Relatora: Ministra Lau-
rita Vaz. Brasília, DF, p. 5-6, 7 dez. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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midade, a Quinta Turma não conheceu do habeas corpus quanto a esse tema.192 Esse acór-
dão, proferido em 7 de dezembro de 2010, foi ementado da seguinte maneira:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ENVOLVIMENTO DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DENOMINADA 
PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL (PCC). INTERROGATÓRIO DO RÉU 
REALIZADO POR VIDEOCONFERÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA [...].

1. A tese de cerceamento de defesa consubstanciada no fato do inter-
rogatório do réu ter sido realizado por meio de videoconferência, bem 
assim a alegação de excesso de prazo para formação da culpa não de-
vem ser conhecidas por esta Corte Superior, uma vez que o Tribunal a 
quo não apreciou as referidas controvérsias, sob pena de indevida su-
pressão de instância.

[...]

4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão denegado.193

A diferença desses dois casos (habeas corpus de nº 145.242-SP e 105.640-SP) em 
relação ao habeas corpus nº 123.761-SP é que, quando do julgamento, ainda não havia 
ocorrido o trânsito em julgado da condenação.194

Diferentemente dos habeas corpus de nº 123.761-SP, 145.242-SP e 105.640-SP, no 
caso do habeas corpus nº 124.767-SP, o motivo pelo qual a Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça deixou de anular o interrogatório realizado por videoconferência 
foi a preclusão. O acórdão foi assim ementado:

192	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 105.640-SP. Relatora: Ministra Lau-
rita Vaz. Brasília, DF, p. 2, 5-6 e 12, 7 dez. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaele-
tronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

193	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 105.640-SP. Relatora: Ministra Lau-
rita Vaz. Brasília, DF, p. 1, 7 dez. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

194	 No habeas corpus nº 145.242-SP, não existe qualquer referência ao trânsito em julgado, tudo indicando que 
ele ainda não tinha ocorrido. Já segundo o relatório elaborado pela ministra relatora do habeas corpus nº 
105.640-SP, o acusado ainda estava preso preventivamente, o que significa que a prisão dele era provisória, 
ou seja, anterior ao trânsito em julgado da condenação. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Tur-
ma. Habeas corpus nº 105.640-SP. Relatora: Ministra Laurita Vaz. Brasília, DF, p. 3, 7 dez. 2010. Disponível 
em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 
abr. 2011. Vide, a respeito, a nota nº 67.
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INTERROGATÓRIO REALIZA-
DO POR VIDEOCONFERÊNCIA, ANTERIORMENTE À EDIÇÃO DA LEI 
11.900/09. NULIDADE ARGUIDA APÓS A PROLAÇÃO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. CONDENAÇÃO JÁ TRANSITADA EM JULGADO. PA-
CIENTE ATUALMENTE EM CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME SEMIA-
BERTO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PARECER DO MPF PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.

1. É firme é o entendimento desta Corte e do STF quanto à inadmissibilidade do 
interrogatório virtual, anteriormente à edição da Lei 11.900/09.

2. Todavia, no caso concreto, deve ser aplicado o mesmo raciocínio encampado 
por esta 5a. Turma quando da discussão sobre a ausência de intimação prévia 
do acusado para apresentação de defesa preliminar nos moldes do art. 38 da Lei 
10.409/2002, de que, arguida a referida nulidade somente após encerrada a 
instrução criminal, a questão encontra-se acobertada pela preclusão.

3. É totalmente vazia a alegação de nulidade suscitada apenas 10 meses após 
a prolação do édito condenatório, mormente ante a notícia do trânsito em jul-
gado do decisum, segundo informações colhidas no endereço eletrônico do TRF 
da 3a. Região, encontrando-se, atualmente, o paciente, em regime semiaberto.

4. Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial.195

Após esclarecer que o Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o entendi-
mento do Supremo Tribunal Federal, não admite o interrogatório virtual ocorrido an-
tes da edição da Lei nº 11.900/2009,196 o relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
esclareceu que, no caso dos autos, já havia ocorrido o trânsito em julgado da conde-
nação, os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório não tinham 
sido violados e que a alegação de nulidade do interrogatório por videoconferência 
somente ocorreu 10 meses após a prolação da sentença condenatória e ante a notícia  

195	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 124.767-SP. Relator: Ministro Na-
poleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 1, 15 jun. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

196	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 124.767-SP. Relator: Ministro Na-
poleão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 6, 15 jun. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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do seu trânsito em julgado.197 Diante desse quadro, o ministro entendeu que, como a 
nulidade foi arguida somente após o encerramento da instrução criminal, a questão 
encontrava-se acobertada pela preclusão.198 Os demais ministros acompanharam o 
relator e, por unanimidade, o habeas corpus foi conhecido, mas a ordem denegada.199

A argumentação utilizada nesse julgamento dá a entender que a nulidade do 
interrogatório realizado por meio de videoconferência antes da vigência da Lei nº 
11.900/2009 não é absoluta, mas sim relativa, ou seja, se essa nulidade não for arguida 
no momento oportuno (que, via de regra, é a audiência de instrução e julgamento, du-
rante os debates orais que antecedem a sentença), estará automaticamente sanada, 
nos termos do art. 572, inciso I, do Código de Processo Penal.200 Essa conclusão, todavia, 
contrasta com o entendimento unânime da mesma Quinta Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça esboçado no julgamento do habeas corpus nº 94.069-SP (julgamento 
esse do qual participou o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho), em que foi relator o 
Ministro Felix Fischer, cuja ementa prevê:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ARTIGOS 157, CAPUT, E 155, CA-
PUT, AMBOS DO CP. INTERROGATÓRIO REALIZADO POR MEIO DE VI-
DEOCONFERÊNCIA. NULIDADE ABSOLUTA. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E SEUS CONSECTÁRIOS.

I - O interrogatório judicial realizado por meio de videoconferência 
constitui causa de nulidade absoluta processual, uma vez que viola o 
princípio do devido processo legal e seus consectários, assegurados 
constitucionalmente [...].201

Portanto, após a mudança da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, in-
fluenciada pelos acórdãos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 

197	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 124.767-SP. Relator: Ministro Napo-
leão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 8-9, 15 jun. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

198	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 124.767-SP. Relator: Ministro Napo-
leão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 9-10, 15 jun. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

199	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 124.767-SP. Relator: Ministro Napo-
leão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 1-2 e 11, 15 jun. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecs-
tj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

200	 “Art. 572. As nulidades previstas no art. 564, III, d e e, segunda parte, g e h, e IV, considerar-se-ão sanadas:
	 I – se não forem arguidas, em tempo oportuno, de acordo com o disposto no artigo anterior”.
201	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 94.069-SP. Relator: Ministro Felix 

Fischer. Brasília, DF, p. 1, 13 maio 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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dos habeas corpus de nº 88.914/SP e 90.900/SP, os habeas corpus de nº 123.138-SP, 
123.761-SP, 124.767-SP, 145.242-SP e 105.640-SP foram os únicos casos em que o Su-
perior Tribunal de Justiça considerou válido um interrogatório (no primeiro caso, um 
reinterrogatório, e feito a pedido da defesa) realizado por videoconferência. O Supe-
rior Tribunal de Justiça, todavia, tem considerado válida a oitiva de testemunhas sem a 
presença física do acusado preso, quando ele acompanha o ato por meio de videocon-
ferência, caso dos habeas corpus de nº 85.894-SP, 144.715-SP, 131.655-SP e 152.908-SP e 
do recurso ordinário em habeas corpus nº 22.971-SP.

Importante ressaltar que todos os julgamentos citados neste capítulo, tanto do Su-
premo Tribunal Federal quanto do Superior Tribunal de Justiça, referem-se a audiências 
realizadas por videoconferência anteriormente à vigência da Lei nº 11.900/2009, que 
normatizou o uso da videoconferência no processo penal brasileiro. Ainda não foi anali-
sado e decidido pelo Supremo Tribunal Federal nenhum caso em que a videoconferência 
tenha sido utilizada no processo penal após o advento da lei federal sobre o tema.202

202	 Posição de 4 de fevereiro de 2015. A pesquisa realizada neste capítulo abrange todos os acórdãos publi-
cados e disponíveis nos sítios do Supremo Tribunal Federal (<www.stf.jus.br>) e do Superior Tribunal de 
Justiça (<www.stj.jus.br>) até o dia 31 de dezembro de 2010.
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CAPÍTULO 3 
A VIDEOCONFERÊNCIA NO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL

|| 3.1 A NECESSIDADE DE UMA LEI 
FEDERAL QUE REGULAMENTE O USO DA 
VIDEOCONFERÊNCIA NO PROCESSO PENAL

Foi o plenário do Supremo Tribunal Federal, ao declarar incidentalmente, no jul-
gamento do habeas corpus nº 90.900/SP, a inconstitucionalidade formal da Lei Esta-
dual paulista nº 11.819/2005, por reconhecer a competência exclusiva da União para 
legislar sobre matéria processual, que gerou a necessidade urgente de uma lei federal 
que regulamentasse o tema. No capítulo 2, afirmei que esse julgado e a decisão profe-
rida anteriormente, pela Segunda Turma daquele tribunal, no julgamento do habeas 
corpus nº 88.914/SP, provocaram a modificação de toda a jurisprudência a respeito da 
matéria no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. Antes desses dois acórdãos, o Su-
perior Tribunal de Justiça reconhecia a validade das audiências nas quais os acusados 
presos participavam por videoconferência. Todavia, após essas duas decisões do Su-
premo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça adaptou a sua jurisprudência 
ao entendimento da Corte Maior e, na maioria dos casos julgados desde então, reco-
nheceu a nulidade dos atos processuais praticados por meio de videoconferência.

Nesse contexto, diversas proposições surgiram no âmbito do Congresso Nacional 
e, entre elas, destacou-se o Projeto de Lei nº 139/2006 do Senado Federal, de autoria do 
Senador Tasso Jereissati. Após ser modificado na Câmara dos Deputados, em que trami-
tou como Projeto de Lei nº 7.227/2006, retornou ao Senado Federal como Substitutivo 
da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 139/2006, tendo ali sua reda-
ção novamente modificada. A versão final, encaminhada à sanção presidencial em 31 de 
dezembro de 2008 (ou seja, posteriormente à decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal no habeas corpus nº 90.900/SP), modificava o Código de Processo Penal para es-
tabelecer que os interrogatórios e as audiências judiciais seriam realizados preferencial-
mente por videoconferência quando o acusado estivesse preso, também determinando 
que a testemunha presa seria ouvida com a utilização da mesma tecnologia.
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Iniciado posteriormente, mas concluído no âmbito do Poder Legislativo pratica-
mente ao mesmo tempo, o Projeto de Lei do Senado nº 679/2007, de autoria do Se-
nador Aloizio Mercadante, teve tramitação bem mais rápida. Esse projeto de lei, ao 
contrário do anterior, modificava o Código de Processo Penal para permitir a utilização 
da videoconferência na realização de audiências (tanto no interrogatório como em ou-
tros atos processuais) com a participação de pessoas presas apenas excepcionalmente, 
enumerando as poucas hipóteses em que esse meio tecnológico poderia ser utilizado. 
Esse projeto foi aprovado, sem qualquer modificação, pela Câmara dos Deputados 
(em que tramitou como Projeto de Lei nº 4.361/2008) e remetido à sanção presidencial 
em 17 de dezembro de 2008.

Com os dois projetos em mãos, o Presidente da República Luiz Inácio Lula da Sil-
va decidiu vetar integralmente o primeiro203 e sancionar o segundo com veto parcial.204 
A proposta do Senador Aloizio Mercadante, então, tornou-se a atual Lei nº 11.900, de 
8 de janeiro de 2009.

Mas antes de abordar a Lei nº 11.900/2009, é preciso analisar alguns diplomas 
legais anteriores. Nos últimos anos, o Código de Processo Penal sofreu algumas modi-
ficações que merecem análise no âmbito deste estudo.

|| 3.2 MODIFICAÇÕES NO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL ANTERIORES À LEI Nº 11.900/2009

Três leis do ano de 2008, ao modificarem o Código de Processo Penal, impacta-
ram o tema da videoconferência: as Leis de nº 11.689/2008, 11.690/2008 e 11.719/2008.

Há alguns anos, a discussão sobre o tema praticamente resumia-se à utilização 
da videoconferência no interrogatório dos acusados presos. Recorde-se que, antes da 
vigência das Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008, o interrogatório era o primeiro ato 
processual praticado após a citação205 do acusado, sempre realizado separadamente 

203	 BRASIL. Presidência da República. Mensagem nº 26, de 20 de janeiro de 2009. Diário Oficial da União, 
Poder Executivo, Brasília, DF, 21 jan. 2009. Seção 1, p. 3.

204	 BRASIL. Presidência da República. Mensagem nº 3, de 8 de janeiro de 2009. Diário Oficial da União, Poder 
Executivo, Brasília, DF, 9 jan. 2009. Seção 1, p. 5-6.

205	 Citação é o ato processual por meio do qual se dá ciência a alguém da acusação criminal feita contra ele, 
a fim de que possa defender-se. TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. 12. ed. São Paulo: 
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dos demais atos instrutórios, pois a audiência em que eram  inquiridas as testemu-
nhas era  realizada  posteriormente.206 O debate doutrinário não considerava que o 
acusado preso tinha que comparecer à sede do juízo não somente no dia do interroga-
tório, mas também em todas as outras audiências designadas para a oitiva da vítima, 
a inquirição das testemunhas e a realização das acareações. Olvidava-se que inúmeras 
razões contribuíam para que as audiências fossem redesignadas (falta de intimação 
ou ausência de alguma testemunha, lembrando que as testemunhas arroladas pela 
defesa em regra não podem ser ouvidas antes das testemunhas arroladas pela acu-
sação; falta de intimação de algum dos réus, lembrando que um único processo pode 
ter vários acusados, sendo que cada um deles pode estar preso ou solto; falta de inti-
mação de algum dos advogados de defesa, lembrando que, nos termos do art. 370, §§ 
1º e 2º, do Código de Processo Penal, nas comarcas que não contam com publicação 
dos atos judiciais em diário oficial, as intimações dos advogados são realizadas por 
oficial de justiça ou via postal; falta de escolta ou de veículo para conduzir algum dos 
acusados presos à audiência). Dessa forma, era comum, nos processos criminais com 
muitos acusados, serem realizados interrogatórios em várias datas diferentes. Tam-
bém era comum ocorrerem diversas audiências, em datas distintas, para inquirição 
das testemunhas, pois raramente todas elas compareciam na mesma oportunidade. 
Parte dessas dificuldades certamente continuará a ocorrer. Isso significa que, geral-
mente, o número de audiências designadas e realizadas em cada processo criminal é 
bem superior ao número de audiências previsto na legislação.

Com as mudanças ocorridas no Código de Processo Penal provocadas pelas Leis 
de nº 11.689/2008 e 11.719/2008, há uma diferença crucial: o interrogatório deixou de 
ser o primeiro e passou a ser o último ato da instrução criminal. Antes dessa modifica-
ção procedimental, o juiz sempre precisava realizar, pelo menos, duas audiências em 
cada processo criminal: uma para interrogar os acusados e outra para ouvir o ofendido 
e as testemunhas. Agora, tudo isso pode ser feito em apenas uma audiência, devendo 
os interrogatórios dos acusados serem realizados após a inquirição da vítima e das tes-
temunhas, mas na mesma oportunidade.

Saraiva, 1990. v. 3, p. 170.
206	 Exceto no caso das infrações penais de menor potencial ofensivo (contravenções penais e crimes com pena 

máxima não superior a dois anos de prisão, cumulada ou não com multa, nos termos do art. 61 da Lei nº 
9.099/1995), da competência dos Juizados Especiais Criminais, uma vez que, desde o advento da Lei nº 
9.099/1995, no procedimento aplicável a essas infrações penais, o interrogatório do acusado é realizado 
após a oitiva das vítimas e das testemunhas, mas na mesma audiência de instrução e julgamento (confor-
me o art. 81 daquele diploma legal).
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Pelo menos uma dificuldade está minimizada com o novo rito procedimental. A 
audiência de instrução e julgamento somente pode ocorrer com a presença de todos 
os acusados, em virtude do direito de presença inerente ao princípio da ampla defesa, 
como veremos no capítulo 4. Por isso, a ausência de qualquer dos acusados a essa audi-
ência provocava sempre o seu adiamento. Isso continuará a ocorrer. Porém, se a audiên-
cia de instrução for realizada, contando com a presença de todos os acusados, e desde 
que todas as testemunhas compareçam e sejam ouvidas, ao final, os acusados serão 
interrogados na mesma ocasião, não havendo mais necessidade, nesse caso, de desig-
nação de outra audiência separada para a realização dos interrogatórios dos acusados.

Antes da vigência da Lei nº 11.900/2009, pouquíssimos autores notaram que, por 
meio da videoconferência, o acusado privado da liberdade não somente poderia ser 
interrogado pelo juiz sem necessidade de deslocamento, como também acompanhar 
todas as audiências (os depoimentos das testemunhas e as acareações, podendo delas 
participar) diretamente do local onde se encontrava detido.207 Isso é efetivamente útil, 
principalmente a partir da vigência das Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008, que de-
terminam que a audiência de instrução e julgamento no processo penal, via de regra, 
seja una, com a oitiva do ofendido, das testemunhas e, por último, o interrogatório do 
acusado acontecendo na mesma oportunidade (nova redação dos arts. 400, 411 e 531 
do Código de Processo Penal).

Analisarei, em primeiro lugar, as mudanças provocadas nos ritos procedimentais 
previstos no Código de Processo Penal pela Lei nº 11.719/2008, naquilo que interessa 
ao presente estudo. Existem diversos procedimentos previstos no Código de Proces-
so Penal. Cada um desses procedimentos é aplicável para a apuração de determinado 
conjunto de crimes. O procedimento utilizado com mais frequência nas varas crimi-
nais é o procedimento comum ordinário, adotado atualmente na apuração dos crimes 
punidos com sanção máxima de 4 anos ou mais de pena privativa de liberdade, nos 
termos do art. 394, § 1º, inciso I, daquele diploma legal, e que, antes dessa modificação 
legislativa, era aplicável aos crimes punidos com reclusão,208 independentemente da 
quantidade de pena máxima.

207	 Com exceção de Aras e Barros, sendo que o primeiro denomina essa utilidade da videoconferência de 
“telecomparecimento”. ARAS, Vladimir. Videoconferência no processo penal. Boletim científico da Escola 
Superior do Ministério Público da União, Brasília, v. 4, n. 15, p. 173-174, abr./jun. 2005; BARROS, Marco 
Antonio de, ROMÃO, César Eduardo Lavoura. Internet e videoconferência no processo penal. Revista CEJ, 
Brasília, DF, v. 10, n. 32, p. 120, jan./mar. 2006.

208	 A reclusão é a espécie mais rigorosa de pena privativa de liberdade, estando portanto prevista para os cri-
mes considerados mais graves, pois sujeita o condenado a iniciar o cumprimento da pena em qualquer um 
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Nesse procedimento, ao receber a denúncia,209 o juiz ordena a citação do acu-
sado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 dias, nos termos do art. 
396 do Código de Processo Penal. Após a resposta escrita do acusado, e não sendo o 
caso de absolvição sumária (art. 397 do mesmo diploma legal), deve o juiz designar a 
audiência de instrução e julgamento e determinar a intimação de todos os que devam 
dela participar (art. 399 do mesmo código). Nessa audiência, são realizados todos os 
atos necessários à instrução do processo, nos termos do art. 400 do Código de Processo 
Penal: são colhidas as declarações do ofendido; são inquiridas todas as testemunhas 
(tanto as arroladas pela acusação quanto as indicadas pela defesa); os peritos prestam 
os esclarecimentos que se fizerem necessários; são realizadas as acareações;210 ocorre 
o reconhecimento de pessoas e coisas; e, ao final, são interrogados os acusados. Ao 
contrário do procedimento anterior, em que o interrogatório dos acusados ocorria no 
início e a inquirição do ofendido e das testemunhas acontecia em outra audiência, re-
alizada posteriormente, a regra agora é que todos esses atos são concentrados numa 
única audiência, devendo o interrogatório ocorrer após a oitiva do ofendido e das tes-
temunhas, mas na mesma oportunidade. Inclusive, o art. 400, § 1º, da lei processual 
penal determina que “as provas serão produzidas numa só audiência [...]”. Encerrada 
a instrução (a coleta das provas), e desde que não tenha sido deferido nenhum reque-
rimento de diligências, na mesma audiência ocorre o debate entre a acusação e a de-
fesa, proferindo o juiz, em seguida, a sentença (art. 403 do Código de Processo Penal). 
Mas o juiz poderá, em virtude da complexidade do caso ou do número de acusados, 
conceder às partes o prazo de 5 dias para apresentação de memoriais escritos de forma 
sucessiva (primeiro a acusação, depois a defesa), podendo proferir a sentença até 10 
dias após a apresentação do último desses memoriais (art. 403, § 3º, do mesmo diplo-
ma legal).

dos três regimes: fechado, semiaberto e aberto. No regime fechado, o mais severo dos três, o condenado 
cumpre a pena em estabelecimento de segurança máxima ou média (art. 33, § 1º, alínea “a”, do Código Pe-
nal), sujeitando-se ao trabalho diurno, dentro do estabelecimento prisional, e ao isolamento noturno (art. 
34, §§ 1º e 2º, do Código Penal). BRASIL. Código penal e Constituição Federal. 48. ed. São Paulo: Saraiva, 
2010. p. 45-46.

209	 Denúncia é a petição apresentada pelo Ministério Público ao juízo competente, imputando a alguém a 
prática de algum delito e dando início à ação penal. SILVA, De Plácido e. Vocabulário jurídico. 27. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2008. p. 433. 

210	 Nos termos do art. 229 do Código de Processo Penal, a acareação é o ato processual por meio do qual duas 
ou mais pessoas ouvidas no processo, cujas declarações tenham sido divergentes em relação a fatos ou 
circunstâncias relevantes, são novamente ouvidas a respeito das divergências. É permitida a acareação en-
tre acusados, entre acusado e testemunha, entre testemunhas, entre acusado ou testemunha e ofendido 
e entre ofendidos. BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 
2010. p. 50.
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A Lei nº 11.719/2008 também provocou mudanças no procedimento comum su-
mário, que passou a ser aplicado na apuração dos crimes punidos com sanção máxima 
inferior a 4 anos de pena privativa de liberdade, nos termos do art. 394, § 1º, inciso II, 
do Código de Processo Penal, desde que o fato não se enquadre como infração penal 
de menor potencial ofensivo, cuja apuração, feita pelo rito sumaríssimo, nos termos 
do art. 394, § 1º, inciso III, do mesmo diploma legal, é da competência dos Juizados 
Especiais Criminais (ou seja, desde que a pena máxima cominada supere 2 anos de 
prisão, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.099/1995, com a redação determinada pela Lei 
nº 11.313/2006). Antes da modificação legislativa, esse procedimento era utilizado na 
apuração dos crimes apenados com detenção211 que não fossem da competência dos 
Juizados Especiais Criminais. Da mesma forma que no procedimento comum ordiná-
rio, no procedimento comum sumário o juiz, ao receber a denúncia, ordena a citação 
do acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 dias, nos termos do 
art. 396 do Código de Processo Penal. Após a resposta escrita do acusado, e não sendo 
o caso de absolvição sumária (art. 397 do mesmo diploma legal), deve o juiz designar a 
audiência de instrução e julgamento e determinar a intimação de todos os que devam 
dela participar (art. 399 do mesmo código). Nessa audiência, são realizados todos os 
atos necessários à instrução do processo, nos termos do art. 531 do Código de Processo 
Penal: são tomadas as declarações do ofendido; são inquiridas todas as testemunhas 
(tanto as arroladas pela acusação quanto as indicadas pela defesa); os peritos prestam 
os esclarecimentos que se fizerem necessários; são realizadas as acareações; ocorre o 
reconhecimento de pessoas e coisas; e, ao final, são interrogados os acusados. Da mes-
ma forma que no procedimento comum ordinário, houve inversão do procedimento 
anterior, em que o interrogatório dos acusados ocorria no início e a inquirição do ofen-
dido e das testemunhas acontecia em outra audiência, realizada posteriormente. A re-
gra agora é que todos esses atos sejam concentrados numa única audiência, devendo 
o interrogatório ocorrer após a oitiva do ofendido e das testemunhas, mas na mesma 
oportunidade (conforme os arts. 400, § 1º, e 533, ambos do Código de Processo Penal). 

211	 A detenção é uma espécie menos rigorosa de pena privativa de liberdade do que a reclusão, estando pre-
vista para os crimes menos graves, e sujeita o condenado a iniciar o cumprimento da pena apenas num dos 
dois regimes menos severos: semiaberto e aberto. No regime semiaberto, o condenado cumpre a pena em 
colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar (art. 33, § 1º, alínea “b”, do Código Penal), sujeitando-
-se ao trabalho diurno em comum, dentro do estabelecimento prisional (art. 35, § 1º, do mesmo diploma 
legal), mas também estando permitido o trabalho externo e a frequência a cursos supletivos profissio-
nalizantes, de instrução de segundo grau ou superior (art. 35, § 2º, do Código Penal). Já no regime aberto, 
o condenado cumpre a pena em casa de albergado (art. 33, § 1º, alínea “c”, do mesmo código), podendo 
trabalhar, frequentar curso ou exercer outra atividade  autorizada durante o dia, devendo  recolher-se no 
período noturno e nos dias de folga (art. 36, § 1º, do Código Penal). BRASIL. Código penal e Constituição 
Federal. 48. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 45-47.
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Encerrada a instrução, na mesma audiência ocorre o debate entre a acusação e a defe-
sa, proferindo o juiz, em seguida, a sentença (art. 534 do mesmo diploma legal).

A Lei nº 11.689/2008, por sua vez, modificou o procedimento relativo aos proces-
sos da competência do Tribunal do Júri.212 Na instrução preliminar (fase que antecede 
o julgamento do acusado pelo júri), o juiz, ao receber a denúncia, ordena a citação do 
acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 dias, nos termos do 
art. 406 do Código de Processo Penal. Após a resposta escrita do acusado, o juiz deve 
determinar a realização das diligências requeridas pelas partes e determinar a inquiri-
ção das testemunhas (art. 410 do mesmo diploma legal). Na audiência, são realizados 
todos os atos necessários à instrução do processo, nos termos do art. 411 do mesmo 
código: são colhidas as declarações do ofendido, se possível; são inquiridas todas as 
testemunhas (tanto as arroladas pela acusação quanto as indicadas pela defesa); os 
peritos prestam os esclarecimentos que se fizerem necessários; são realizadas as aca-
reações; ocorre o reconhecimento de pessoas e coisas; e, ao final, são interrogados os 
acusados. Ao contrário do procedimento anterior, em que o interrogatório dos acusa-
dos ocorria no início e a inquirição do ofendido (se possível) e das testemunhas aconte-
cia em outra audiência, realizada posteriormente, a regra agora é que todos esses atos 
sejam concentrados numa única audiência, devendo o interrogatório ocorrer após a 
oitiva do ofendido e das testemunhas, mas na mesma oportunidade. Inclusive, o art. 
411, § 2º, do Código de Processo Penal determina que “as provas serão produzidas em 
uma só audiência [...]”. Encerrada a instrução, na mesma audiência ocorre o debate 
entre a acusação e a defesa (art. 411, caput e § 4º, do mesmo diploma legal). Após o 
debate ou no prazo de 10 dias, o juiz profere a decisão de pronúncia,213 impronúncia214 
ou absolvição sumária215 (art. 411, § 9º, do mesmo código).

212	 Segundo o art. 5º, inciso XXXVIII, alínea “d”, da Constituição Federal, cabe ao Tribunal do Júri julgar os cri-
mes dolosos (intencionais) contra a vida. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promul-
gada em 5 de outubro de 1988. 44. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 7.

213	 Pronúncia é a decisão por meio da qual o juiz, reconhecendo ter ocorrido um crime doloso contra a vida e 
que existem pelo menos indícios de que o acusado seja o seu autor ou dele tenha participado (art. 413 do 
Código de Processo Penal), determina que ele seja julgado pelo Tribunal do Júri. GUIMARÃES, Deocleciano 
Torrieri. Dicionário técnico jurídico. 13. ed. São Paulo: Rideel, 2010. p. 493.

214	 Impronúncia é a decisão por meio da qual o juiz, não se convencendo de que um crime doloso contra a vida 
tenha ocorrido ou reconhecendo inexistirem indícios suficientes de autoria ou de participação do acusado, 
deixa de determinar que ele seja julgado pelo Tribunal do Júri. Não é uma absolvição, pois poderá ser for-
mulada nova acusação se surgir prova nova (art. 414 e seu parágrafo único, do Código de Processo Penal). 
GUIMARÃES, Deocleciano Torrieri. Dicionário técnico jurídico. 13. ed. São Paulo: Rideel, 2010. p. 382.

215	 Absolvição sumária é a sentença que absolve o acusado quando o juiz reconhece, alternativamente, que o fato 
não existiu, que o acusado dele não participou, que o fato não constitui infração penal ou que existe causa de 
isenção de pena ou de exclusão do crime, como, por exemplo, a legítima defesa (art. 415 do Código de Processo 
Penal). BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 74.
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Essas mudanças processuais já atenuam o problema de deslocamento dos acu-
sados presos, uma vez que, a princípio, eles precisarão acompanhar apenas uma audi-
ência de instrução no processo (ressalve-se aqui que os acusados da prática de crimes 
dolosos contra a vida que tiverem sido pronunciados continuarão a comparecer uma 
segunda vez para acompanharem o seu julgamento perante o Tribunal do Júri, ocasião 
em que as testemunhas serão novamente inquiridas e eles serão novamente interro-
gados). Todavia, é evidente que continuarão acontecendo problemas que inviabilizam 
a designação e realização de uma única audiência no processo criminal: ausência de 
algum dos acusados (seja por falta de condução daqueles que estejam presos, seja por 
ausência daqueles que respondem ao processo em liberdade), ausência de alguma 
das testemunhas arroladas (cuja oitiva deverá ocorrer em outra audiência, lembrando 
que, enquanto todas as testemunhas arroladas pela acusação não tiverem sido inqui-
ridas, não se pode dar início à inquirição das testemunhas arroladas pela defesa, nos 
termos dos arts. 400, 411 e 531, todos do Código de Processo Penal), ausência de al-
gum dos defensores, etc. Inclusive, é importante lembrar que, quanto mais acusados 
e testemunhas existem num processo criminal, maiores as possibilidades de realiza-
ção de várias audiências de instrução. E como cada um dos acusados pode arrolar as 
suas testemunhas de defesa (até 8 testemunhas, no procedimento comum ordinário 
e no procedimento relativo aos processos da competência do Tribunal do Júri, nos ter-
mos dos arts. 401 e 406, § 3º, ambos do Código de Processo Penal, e até 5 testemunhas 
no procedimento comum sumário, nos termos do art. 532 do mesmo diploma legal), 
pode-se afirmar que o número de testemunhas arroladas é, em geral, proporcional ao 
número de acusados no processo.

Outra importante modificação trazida pela Lei nº 11.719/2008 foi o acréscimo de 
um § 2º ao art. 399 do Código de Processo Penal, que, ao determinar que “o juiz que 
presidiu a instrução deverá proferir a sentença”, consagrou o princípio da identidade 
física do juiz.216 Esse princípio, que já era adotado no Brasil no processo civil, reforça a 
necessidade de contato do acusado com o seu julgador, aumentando a importância 
do uso da videoconferência naqueles casos em que a distância impede a presença fí-
sica do juiz e do acusado no mesmo ambiente, esteja o acusado preso ou solto (casos, 
por exemplo, em que os acusados são interrogados por outro magistrado, por carta 
precatória, carta rogatória ou carta de ordem, e não pelo juiz responsável pelo julga-
mento do processo).

216	 A respeito do princípio da identidade física do juiz, vide o item 4.3.
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Já a Lei nº 11.690/2008 previu a primeira hipótese de utilização da videoconferên-
cia no processo penal. Ela alterou o art. 217 do Código de Processo Penal, que passou a 
ter a seguinte redação:

Se o juiz verificar que a presença do réu poderá causar humilhação, temor, ou 
sério constrangimento à testemunha ou ao ofendido, de modo que prejudique 
a verdade do depoimento, fará a inquirição por videoconferência e, somente na 
impossibilidade dessa forma, determinará a retirada do réu, prosseguindo na 
inquirição, com a presença do seu defensor.

No sistema anterior, a verificação, pelo juiz, de que a presença do réu poderia 
influir no ânimo da testemunha, prejudicando a verdade do depoimento, implicava 
a retirada do acusado da sala de audiência. Agora, se a presença do acusado puder 
causar humilhação, temor ou sério constrangimento, seja à testemunha, seja à vítima, 
é a testemunha ou vítima que será deslocada para outro local (possivelmente outra 
sala de audiência no mesmo fórum), para prestar o seu depoimento por videoconfe-
rência, permanecendo o acusado na sala de audiência. Apenas em caso de impossibi-
lidade de utilização do sistema de videoconferência é que o réu será retirado da sala 
de audiência. Importante frisar que, nas varas criminais do Distrito Federal, são muito 
comuns os pedidos das vítimas e das testemunhas para prestarem seus depoimentos 
na ausência dos acusados.

|| 3.3 A LEI Nº 11.900/2009

A Lei nº 11.900, de 8 de janeiro de 2009, que possibilitou a realização do interro-
gatório e de outros atos processuais por meio de videoconferência, deu nova redação 
aos parágrafos do art. 185 do Código de Processo Penal, acrescentou um § 3º ao art. 222 
do mesmo diploma legal e incluiu, naquele código, o art. 222-A e seu parágrafo único. 
Para a compreensão do tema, é preciso analisar os dispositivos do Código de Proces-
so Penal que foram alterados pela Lei nº 11.900/2009. Por uma questão didática, farei 
uma rápida exposição sobre o caput do art. 185 do Código de Processo Penal, embora 
ele não tenha sido alterado pela lei que disciplinou o uso da videoconferência.

Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade judiciária, no curso 
do processo penal, será qualificado e interrogado na presença de seu defensor, 
constituído ou nomeado.
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A atual redação do art. 185, caput, do Código de Processo Penal, dada pela Lei 
nº 10.792/2003, inovou por exigir que o interrogatório do acusado seja realizado na 
presença de seu defensor. Essa mesma lei também garantiu ao acusado o direito de 
entrevista reservada com o seu defensor antes da realização do interrogatório (antiga 
redação do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal). Anteriormente, era comum o 
acusado comparecer e ser interrogado sem advogado e sem nenhuma orientação jurí-
dica prévia ao interrogatório, situação que a mudança legislativa quis evitar.

§ 1º O interrogatório do réu preso será realizado, em sala própria, no estabeleci-
mento em que estiver recolhido, desde que estejam garantidas a segurança do 
juiz, do membro do Ministério Público e dos auxiliares bem como a presença do 
defensor e a publicidade do ato.

A nova redação do § 1º do art. 185 do Código de Processo Penal, dada pela Lei nº 
11.900/2009, fez apenas alguns ajustes de redação frente ao enunciado anterior, dado 
pela Lei nº 10.792/2003. Note-se que o objetivo da lei foi manter, como forma prefe-
rencial de interrogatório do acusado preso, aquele realizado nas dependências do 
estabelecimento penal. Ou seja, ao invés de o acusado ser transportado e escoltado 
para o fórum, são o juiz, o promotor de justiça, o defensor e o secretário das audiências 
que devem se deslocar para o presídio para ali participarem da audiência de interro-
gatório. Essa disciplina, trazida inicialmente pela Lei nº 10.792/2003, nunca funcionou 
a contento, por dois motivos: em primeiro lugar, foram poucos os estabelecimentos 
penais no país que se adaptaram e criaram ambiente próprio para a realização dos 
interrogatórios; em segundo lugar, mesmo nos poucos estabelecimentos penais que 
passaram a contar com uma sala de audiência, raramente foi possível garantir a publi-
cidade dos atos processuais.217

Segundo o art. 5º, inciso LX, da Constituição Federal, a lei só poderá restringir a 
publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem. O próprio Código de Processo Penal determina que as audiências, sessões 
e atos processuais serão, em regra, públicos (art. 792, caput), podendo o juiz determi-
nar que o ato seja realizado a portas fechadas, limitando o número de pessoas que 
possam estar presentes, se da publicidade da audiência puder resultar escândalo, in-

217	 Justamente por isso, Távora e Alencar sustentam que a Lei nº 10.792/2003 “[...] trouxe procedimento de 
duvidosa utilidade, que é a ida do magistrado ao estabelecimento penal para realização do interrogatório, 
sempre que o réu estiver preso”. TÁVORA, Nestor, ALENCAR, Rosmar Antonni Rodrigues Cavalcanti de. Cur-
so de direito processual penal. 4. ed. Salvador: JusPODIVM, 2010. p. 391.
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conveniente grave ou perigo de perturbação da ordem (art. 792, § 1º). E agora, mais 
especificamente, desde a Lei nº 10.792/2003, admite-se a realização da audiência de 
interrogatório do acusado no estabelecimento penal em que ele estiver recolhido, 
desde que garantida a publicidade do ato. Essa exigência de que a audiência de inter-
rogatório seja pública permaneceu com a Lei nº 11.900/2009. Ou seja, o interrogatório 
do acusado preso somente pode ocorrer no presídio se ao público em geral tiver sido 
assegurado o direito de assistir ao ato processual.

Esse fato causa problemas quase insuperáveis para o ambiente penitenciário. Se 
o acesso ao público em geral está assegurado, surge a necessidade de uma segurança 
reforçada para as audiências. Os presídios são locais de acesso restritíssimo. Além das 
pessoas que ali trabalham e dos próprios presos, pouquíssimas pessoas têm a possi-
bilidade de neles ingressar, geralmente por vínculo familiar com algum detento (os 
presos normalmente são autorizados a receber visitas). E mesmo assim, só ingressam 
naquele local após rígida revista pessoal. Quando os interrogatórios são realizados no 
fórum, é bastante comum que eles sejam acompanhados por familiares dos acusados, 
por estagiários de direito e até por alguns curiosos. Como garantir a presença dessas 
pessoas numa audiência realizada no interior de um presídio, diante dos grandes en-
traves de segurança quanto à entrada de pessoas naquele ambiente? Foi justamente 
a falta de solução para esse dilema que fez com que a previsão de realização de in-
terrogatório no estabelecimento penal fosse raramente utilizada, apesar de a Lei nº 
10.792/2003 (e agora também a Lei nº 11.900/2009) ter optado preferencialmente por 
essa forma de realização do interrogatório do acusado preso. Na prática, após o adven-
to da Lei nº 10.792/2003, provavelmente quase todos os interrogatórios de acusados 
presos continuaram a ser realizados nos fóruns e a maioria dos detentos continuou 
sendo transportada e escoltada para participar dessas audiências. Inclusive, na justifi-
cativa do Projeto de Lei do Senado nº 139/2006, de autoria do Senador Tasso Jereissati, 
que pretendia alterar o Código de Processo Penal a fim de prever a videoconferência 
como regra no interrogatório judicial de presos, e que, apesar de ter sido aprovado 
pelo Congresso Nacional, acabou vetado pelo Presidente da República,218 consta que:

O projeto de lei em tela visa pôr fim ao chamado “turismo judiciário”, em que 
o preso precisa ser frequentemente ser deslocado para o tribunal, ou o próprio 
magistrado precisa se deslocar ao estabelecimento penal. A alteração feita 

218	 BRASIL. Presidência da República. Mensagem nº 26, de 20 de janeiro de 2009. Diário Oficial da União, 
Poder Executivo, Brasília, DF, 21 jan. 2009. Seção 1, p. 3.
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pela Lei nº 10.792, de 2003, no art. 185 do Código de Processo Penal (CPP), 
que tornou a ida do magistrado ao presídio a regra no interrogatório judicial, 
não vem sendo aplicada na prática. Esta já era uma situação prevista quando 
da discussão do projeto no âmbito da Subcomissão de Segurança Pública do 
Senado Federal. É um contrassenso exigir que o magistrado se dirija ao estabe-
lecimento penal num País em que os presídios são dominados e governados por 
organizações criminosas, como o CV e o PCC.

O fato é que os presos continuam sendo transportados para os tribunais. Na re-
cente onda de violência em São Paulo, em que o PCC alvejou várias instituições 
públicas e privadas da capital, ações foram perpetradas justamente aprovei-
tando-se do transporte de presos para interrogatório.

A disposição atual do CPP esconde manifesto risco contra a vida de nossos ma-
gistrados. Além disso, é uma afronta à administração da Justiça, pois o juiz 
deixa de julgar para tratar apenas de visitas a presos, pois, só no Estado de São 
Paulo, há 7.000 escoltas por semana! [...]

[...]

Outrossim, a nosso ver, o interrogatório no estabelecimento prisional fere o 
princípio da publicidade dos atos processuais. Enquanto o referido ato proces-
sual é praticado nas dependências do fórum, permite-se a qualquer do povo 
acesso à sala de audiências. Ao revés, realizado no interior de uma penitenci-
ária, a publicidade inerente à atividade judiciária e insculpida como princípio 
constitucional (art. 5º, LX, da CF) fica limitada às partes.219

Além disso, como mencionado no item anterior, a partir da vigência das Leis de 
nº 11.689/2008 e 11.719/2008 e com a nova redação dada por elas aos arts. 400, 411 e 
531 do Código de Processo Penal, a audiência de instrução e julgamento passou a ser 
una, com a realização de todos os atos instrutórios (oitiva do ofendido, inquirição das 
testemunhas e interrogatório do acusado) na mesma oportunidade. Portanto, não faz 
sentido a previsão de realização de interrogatório do acusado preso separadamente 
dos demais atos processuais. Isso quer dizer que, se o acusado será interrogado na 
mesma oportunidade e após a oitiva da vítima e das testemunhas, logicamente que 

219	 BRASIL. Senado Federal. Projeto de lei do Senado nº 139, de 16 de maio de 2006. Disponível em: <http://
legis.senado.gov.br/mate-pdf/8194.pdf>. Acesso em: 17 mar. 2011.
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ou ele continuará sendo transportado e escoltado para o fórum, ou são a vítima e as 
testemunhas que deverão se dirigir ao estabelecimento penal para prestarem depoi-
mento. De consequência, conclui-se que a Lei nº 11.900/2009 não deveria ter mantido 
o interrogatório no presídio como forma preferencial de interrogatório dos acusados 
presos. Isso somente ocorreu porque os projetos de lei que originaram as Leis de nº 
11.689/2008, 11.719/2008 e 11.900/2009 tramitaram ao mesmo tempo no Congresso 
Nacional, e as consequências trazidas pelos dois primeiros, que foram aprovados mais 
rapidamente, acabaram não sendo observadas na redação do último, que foi aprova-
do posteriormente. O assunto será melhor analisado no item 3.4.

§ 2º Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de ofício ou a reque-
rimento das partes, poderá realizar o interrogatório do réu preso por sistema 
de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e ima-
gens em tempo real, desde que a medida seja necessária para atender a uma 
das seguintes finalidades:

A nova redação do § 2º do art. 185 do Código de Processo Penal, dada pela Lei 
nº 11.900/2009, esclarece que apenas excepcionalmente o interrogatório do acusado 
preso pode ser realizado por meio de videoconferência (ou qualquer outro recurso tec-
nológico de transmissão de sons e imagens em tempo real), pois, a princípio, esse ato 
processual deve ocorrer de forma presencial, no estabelecimento penal onde o acusa-
do estiver detido.

O juiz poderá, todavia, de ofício ou a requerimento das partes, mas sempre por 
decisão fundamentada, determinar a realização do interrogatório do acusado preso 
por meio de videoconferência, desde que para atender a uma das finalidades expres-
samente previstas nos incisos do art. 185, § 2º.

I - prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada suspeita 
de que o preso integre organização criminosa ou de que, por outra ra-
zão, possa fugir durante o deslocamento;

Este inciso contém duas hipóteses de utilização da videoconferência, ambas para 
prevenir risco à segurança pública, evitando que o preso fuja durante o deslocamento. 
A primeira delas é quando houver fundada suspeita de que o preso seja integrante de 
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alguma organização criminosa.220 O conceito de organização criminosa foi dado pela 
Lei nº 12.850/2013, que em seu art. 1º, § 1º, definiu-a como a associação de quatro ou 
mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda 
que informalmente, com o objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 
qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas se-
jam superiores a quatro anos, ou que sejam de caráter transnacional.221

Certamente, o objetivo da lei é evitar que a organização criminosa, aproveitando-
-se de que o seu membro, que está preso, deixa o presídio, local onde a segurança é 
maior, para ir até o fórum ser interrogado, tente resgatá-lo. Não basta uma suspeita 
qualquer, exigindo a lei que essa suspeita seja fundada. Ou seja, o juiz deve indicar, na 
decisão, as razões pelas quais se acredita que o preso seja membro de alguma organi-
zação criminosa. Essa é uma questão difícil, pois as organizações criminosas não pos-
suem atos constitutivos registrados em cartório, nem relação de membros conhecida 
do público em geral. A lei não exige, todavia, que o acusado preso esteja condenado 
por crime de associação criminosa222 ou organização criminosa.223 A possibilidade de 

220	 Antes da promulgação da Convenção de Palermo (Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organiza-
do Transnacional), a legislação brasileira não continha uma definição de organização criminosa. Chama a 
atenção o fato de a Lei nº 9.034/1995, que dispõe sobre a utilização de meios operacionais para a prevenção 
e repressão de ações praticadas por organizações criminosas, não ter dado uma definição para essas or-
ganizações. Segundo o art. 2 da Convenção de Palermo, promulgada no Brasil pelo Decreto nº 5.015/2004, 
“grupo criminoso organizado” é o grupo estruturado de três ou mais pessoas, existente há algum tempo e 
atuando concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas na-
quela convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, um benefício econômico ou material. 
Esse mesmo dispositivo esclarece que “infração grave” é o crime punível com uma pena máxima igual ou 
superior a 4 anos de prisão e “grupo estruturado” é o grupo formado de maneira não fortuita para a prá-
tica imediata de uma infração, ainda que os seus membros não tenham funções formalmente definidas, 
que não haja continuidade na sua composição e que não disponha de uma estrutura elaborada. BRASIL. 
Decreto nº 5.015, de 12 de março de 2004. Promulga a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Or-
ganizado Transnacional (Convenção de Palermo). Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 15 
mar. 2004. Seção 1, p. 1-2.

221	 BRASIL. Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013. Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação 
criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal; altera o 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; 
e dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Brasília, DF, 5 out. 2013. Seção 1, edição 
extra, p. 3-4.

222	 Segundo o art. 288 do Código Penal, com a redação dada pela Lei nº 12.850/2013, “associarem-se 3 (três) ou 
mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes”, sujeita os infratores a uma pena de reclusão de 1 
a 3 anos. Segundo o parágrafo único do dispositivo, a pena será aumentada até a metade se a associação 
é armada ou houver a participação de criança ou adolescente. BRASIL. Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 
2013. Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, 
infrações penais correlatas e o procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá outras providências. Diário Oficial da 
União, Poder Legislativo, Brasília, DF, 5 out. 2013. Seção 1, edição extra, p. 4.

223	 A Convenção de Palermo (Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional), pro-
mulgada pelo Decreto nº 5.015/2004, em seu art. 5, obriga os Estados-Partes a adotar “as medidas legislati-
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fuga durante o deslocamento, quando há fundada suspeita de que o preso participa 
de organização criminosa, é presumida pela lei.

Mesmo com todas as dificuldades conceituais, ainda assim, esta será certamente 
a mais utilizada das cinco hipóteses previstas para a realização do interrogatório por 
videoconferência. É que, dando cumprimento ao art. 86, § 1º, da Lei de Execução Penal 
(Lei nº 7.210/1984), com redação dada pela Lei nº 10.792/2003, que determina que “a 
União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da condena-
ção para recolher os condenados, quando a medida se justifique no interesse da se-
gurança pública ou do próprio condenado”, o Poder Executivo Federal criou o Sistema 
Penitenciário Federal, composto pelos estabelecimentos penais federais. Esse sistema 
foi concebido para abrigar cinco penitenciárias federais inicialmente previstas, loca-
lizadas em Catanduvas (PR), Campo Grande (MS), Porto Velho (RO), Mossoró (RN) e 
Brasília (DF). As quatro primeiras já foram inauguradas e estão em funcionamento. O 
presídio federal de Brasília (DF) ainda está sendo planejado.224

Segundo os arts. 3º e 4º do Anexo do Decreto nº 6.049/2007, que aprovou o Regu-
lamento Penitenciário Federal,225 os estabelecimentos penais federais têm duas fina-
lidades: promover a execução administrativa das medidas restritivas de liberdade dos 
presos, provisórios ou condenados, cuja inclusão se justifique no interesse da seguran-
ça pública ou do próprio preso e abrigar presos, provisórios ou condenados, sujeitos ao 
regime disciplinar diferenciado.

vas ou outras que sejam necessárias para caracterizar como infração penal, quando praticado intencional-
mente”, os seguintes atos: o entendimento com uma ou mais pessoas para a prática de uma infração grave 
(vide nota nº 220), através da qual se intencione obter, direta ou indiretamente, um benefício econômico 
ou material; a conduta de qualquer pessoa que, conhecendo a finalidade e a atividade criminosa geral de 
um grupo criminoso organizado (vide nota nº 220), ou a sua intenção de cometer as infrações em questão, 
participe ativamente de atividades ilícitas desse grupo ou de outras atividades que contribuam para a fi-
nalidade criminosa; organizar, dirigir, ajudar, incitar, facilitar ou aconselhar a prática de uma infração grave 
que envolva a participação de um grupo criminoso organizado. BRASIL. Decreto nº 5.015, de 12 de março de 
2004. Promulga a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de 
Palermo). Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 15 mar. 2004. Seção 1, p. 2. O Brasil, todavia, 
ainda não promoveu a criminalização dessas condutas, o que, em face do princípio da reserva legal (“não 
há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal”), previsto no art. 5º, inciso 
XXXIX, da Constituição Federal, e no art. 1º do Código Penal, só pode ser feito por lei.

224	 MOSSORÓ recebe quarta penitenciária federal do país. Ministério da Justiça, Brasília, DF, 3 jul. 2009. 
Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJFB3ADAA8ITEMIDC1288A964C114FE5AEE4BC3E-
9BF8F9BAPTBRIE.htm>. Acesso em: 10 fev. 2011.

225	 BRASIL. Decreto nº 6.049, de 27 de fevereiro de 2007. Aprova o Regulamento Penitenciário Nacional. Diá-
rio Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 28 fev. 2007. Seção 1, p. 3.
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Segundo o art. 52, caput e §§ 1º e 2º, da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), 
todos com redação dada pela Lei nº 10.792/2003, o regime disciplinar diferenciado é 
aplicado aos presos, provisórios ou condenados, nas seguintes hipóteses: a) que pra-
tiquem, durante a detenção, crime doloso que ocasione a subversão da ordem ou 
disciplina internas; b) que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do es-
tabelecimento  penal ou da sociedade; c) sobre os quais recaiam fundadas suspeitas 
de envolvimento ou participação, a qualquer título, em organizações criminosas, qua-
drilha ou bando.226

Conforme os incisos do art. 52 da Lei de Execução Penal, o regime disciplinar dife-
renciado apresenta as seguintes características: a) duração máxima de 360 dias, sem 
prejuízo de repetição da sanção por nova falta grave da mesma espécie, até o limite de 
um sexto da pena aplicada; b) recolhimento em cela individual; c) visitas semanais de 
duas pessoas, sem contar as crianças, com duração de duas horas; d) saída da cela por 
duas horas diárias para banho de sol.

E, segundo o art. 101, inciso II, do Anexo do Decreto nº 6.049/2007,227 nos estabele-
cimentos penais federais deverão ser disponibilizados meios para utilização de tecno-
logia da informação e comunicação no que concerne à utilização da videoconferência 
para entrevista com presos, servidores e funcionários. Segundo informação prestada 
pelo Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), órgão vinculado ao Ministério 
da Justiça, para elaboração deste estudo (Nota Técnica nº 005/2010-CGTP/DISPF/DE-
PEN, de 12 de janeiro de 2010),228 os presídios federais ainda não contam com siste-
ma próprio de videoconferência, mas as penitenciárias federais de Catanduvas (PR) e 
Campo Grande (MS) utilizam equipamentos emprestados pela Justiça Federal e pela 
Polícia Federal para essa finalidade, sendo que, no ano de 2009, foram realizadas duas 
audiências por meio de videoconferência na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR) 
e uma na Penitenciária Federal de Campo Grande (MS).229 Por enquanto, pelo menos 

226	 O antigo crime de quadrilha ou bando passou a ser denominado associação criminosa, configurando-se 
com a participação de três ou mais pessoas. BRASIL. Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013. Define organi-
zação criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais 
correlatas e o procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder 
Legislativo, Brasília, DF, 5 out. 2013. Seção 1, edição extra, p. 3-4.

227	 BRASIL. Decreto nº 6.049, de 27 de fevereiro de 2007. Aprova o Regulamento Penitenciário Nacional. Diá-
rio Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 28 fev. 2007. Seção 1, p. 7.

228	 Anexo A.
229	 Anexo A.
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esses dois presídios federais estão capacitados para a realização de audiências crimi-
nais por meio de videoconferência, mas acredita-se que, dentro em breve, as demais 
penitenciárias federais também poderão aderir ao sistema.

Isso é de suma importância, uma vez que, segundo o Ministério da Justiça, o Sis-
tema Penitenciário Federal foi criado para isolar os presos mais perigosos do país.230 
Todas as principais lideranças das organizações criminosas que estão presas encon-
tram-se detidas num dos presídios federais. Como a ideia é de que os presos perigosos 
devem ficar detidos “em local distante da condenação” (art. 86, § 1º, da Lei de Execução 
Penal), a fim de evitar que eles continuem “atuando dentro dos presídios estaduais 
e cooptando outros presos” e porque “o isolamento dos líderes alivia a tensão nos 
presídios e diminui o poder de comando para motins e rebeliões”,231 é evidente que 
o transporte e a escolta desses presos para a participação em audiências criminais, a 
realizar-se em local distante de onde eles estão detidos, geralmente envolvendo gran-
des operações policiais, que abrangem transporte aéreo, vários veículos de transporte 
terrestre e grande número de policiais escoltantes, são extremamente dispendiosos 
para os cofres públicos.

Para que se tenha uma ideia a respeito do problema, basta mencionar que, em 
cumprimento à decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no habeas corpus nº 
86.634/RJ,232 que reconheceu o direito de o acusado (o conhecido traficante Fernandi-
nho Beira-Mar, considerado uma das lideranças da facção criminosa Comando Verme-
lho), então cumprindo pena por outros crimes na Penitenciária Federal de Catanduvas 
(PR), comparecer a uma audiência de inquirição de testemunhas na 5ª Vara Federal do 
Rio de Janeiro (RJ) marcada para o dia 5 de março de 2007 (isso aconteceu antes da vi-
gência da Lei nº 11.900/2009), o Ministério da Justiça estimou os gastos em R$ 17,4 mil 
somente com o uso de um avião da Força Aérea Brasileira e com as diárias dos policiais 
federais escoltantes. Nesse total não foram computadas as despesas com o transporte 
terrestre e a estadia do preso.

230	 BRASIL. Ministério da Justiça. Execução Penal. Sistema Federal. Estabelecimentos. Disponível em: <http://
portal.mj.gov.br/data/Pages/MJ887A0EF2ITEMID5AC72BD609F649AEBDB09A5A1D5A28B9PTBRIE.
htm>. Acesso em: 10 mar. 2011.

231	 MOSSORÓ recebe quarta penitenciária federal do país. Ministério da Justiça, Brasília, DF, 3 jul. 2009. 
Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJFB3ADAA8ITEMIDC1288A964C114FE5AEE4BC3E-
9BF8F9BAPTBRIE.htm>. Acesso em: 10 fev. 2011.

232	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 86.634/RJ. Relator: Ministro Celso de 
Mello. Brasília, DF, 18 dez. 2006. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2265, t. 2, p. 265-282, 23 fev. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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Na operação, o acusado foi levado, quatro dias antes da audiência, para a Supe-
rintendência da Polícia Federal no Espírito Santo. No dia da audiência, ele foi transpor-
tado de avião até a cidade do Rio de Janeiro (RJ). A partir daí, foi escoltado por 5 veí-
culos e 25 policiais federais até o fórum.233 Segundo a Nota Técnica nº 005/2010-CGTP/
DISPF/DEPEN, de 12 de janeiro de 2010, do Departamento Penitenciário Nacional 
(DEPEN), naquela oportunidade 75% dos presos no presídio de Catanduvas (PR), 87% 
dos presos no presídio de Campo Grande (MS) e 75% dos presos no presídio de Porto 
Velho (RO) ainda estavam respondendo a processos criminais. A Penitenciária Federal 
de Mossoró (RN) já havia sido inaugurada, mas ainda não havia recebido nenhum pre-
so. Segundo a referida Nota Técnica:

Como o Sistema Penitenciário Federal – SPF foi criado com a finalidade precí-
pua de isolar as lideranças de grandes organizações criminosas com atuação 
dentro e fora das prisões, é doutrina estratégica do SPF, para dificultar a co-
municação destas lideranças com seus comandos, transferir o interno a outra 
Unidade afastada de seu Estado de origem.

Justamente por isso, e ainda segundo essa Nota Técnica, dos 133 detidos na Peni-
tenciária Federal de Catanduvas (PR) naquela oportunidade, apenas 3 eram oriundos do 
Estado do Paraná, e dos 162 detidos na Penitenciária Federal de Campo Grande (MS), 
apenas 12 eram oriundos do Estado do Mato Grosso do Sul. A mesma Nota Técnica es-
clarece que todos os 48 detidos naquela oportunidade na Penitenciária Federal de Porto 
Velho (RO) eram oriundos do Estado de Rondônia, mas por uma circunstância atípica:

[...] para atender a pedido emergencial postulado pelo Estado de Rondônia, 
que seria condenado pela ONU por maus tratos de pessoas presas, o SPF, mes-
mo não tendo ativado completamente a Unidade, disponibilizou 50 (cinquen-
ta) vagas, contrariando assim seus aspectos estratégicos. Tão logo a Unidade 
seja completamente ativada, o SPF promoverá gestões para a transferência 
dos presos a outras Unidades Federais.234

Ou seja, como a estratégia de segurança pública adotada nos presídios federais 
é de que os presos fiquem detidos longe do local onde foram condenados, como dos 

233	 MISTÉRIO: quanto custou viagem de Beira-Mar? Globo.com, Rio de Janeiro, 5 mar. 2007. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL9070-5606,00-MISTERIO+QUANTO+CUSTOU+VIAGEM+DE+B
EIRAMAR.html>. Acesso em: 11 mar. 2011.

234	 Anexo A.
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133 detidos em 12 de janeiro de 2010 na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR), 130 
eram de presos oriundos de outros Estados, como 75% deles (dos 133) ainda respon-
diam a processos criminais (ou seja, precisavam participar de audiências nos locais 
onde corriam esses processos), como dos 162 detidos naquela data na Penitenciária 
Federal de Campo Grande (MS), 150 eram oriundos de outros Estados, e como 87% 
deles (dos 162) ainda respondiam a processos criminais, pode-se concluir que esse é 
um enorme problema logístico e orçamentário, pois envolve o transporte e a escolta 
interestadual de presos, caso a videoconferência não seja utilizada na realização das 
audiências de que devam participar todos esses acusados.

Essa, com certeza, será a grande contribuição trazida pela Lei nº 11.900/2009: se 
uma parte significativa das audiências judiciais que envolvam os presos do Sistema Pe-
nitenciário Federal puder ser realizada por videoconferência, haverá enorme redução 
das despesas com o transporte e a escolta interestadual desses acusados pertencen-
tes a alguma facção criminosa e que, justamente por isso, estejam detidos em algum 
dos presídios federais. Convém ressaltar também o consequente impacto positivo que 
isso pode trazer à segurança pública em geral. Frise-se, todavia, que, em dezembro de 
2009, o Brasil tinha uma população prisional total de 473.626 pessoas,235 sendo que 
apenas 344 delas estavam detidas num dos presídios federais (124 em Catanduvas, 
172 em Campo Grande e 48 em Porto Velho).236 Ou seja, apenas 0,07% da população 
carcerária nacional encontrava-se detida num dos presídios federais naquela oportu-
nidade. Pode-se concluir, portanto, que a economia será significativa por envolver o 
contingente de presos que mais consome recursos orçamentários com transporte e 
escolta por demandar transporte aéreo interestadual e escolta mais numerosa, embo-
ra o universo de presos que poderá participar das audiências criminais por videoconfe-
rência com base nessa hipótese seja extremamente restrito.

A segunda hipótese de utilização da videoconferência prevista no art. 185, § 2º, in-
ciso I, do Código de Processo Penal ocorre quando há fundada suspeita de que o preso, 

235	 BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. Dados consolidados - 2008. Brasília, DF, 2008, p. 46. Disponível 
em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CP-
TBRNN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011. Para que não pairem dúvidas, esclareço que a publicação, embora 
contenha os dados do Sistema Nacional de Informação Penitenciária (InfoPen) de dezembro de 2008 e de 
dezembro de 2009, consta do sítio como “Dados Consolidados – 2008” e que a própria capa da publicação, 
estranhamente, informa que a publicação é do ano 2008.

236	 BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. Dados consolidados - 2008. Brasília, DF, 2008, p. 49-52. Disponível 
em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CP-
TBRNN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011.
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por outra razão que não seja a participação em organização criminosa, possa fugir du-
rante o deslocamento. Essa hipótese é de dificílima aplicação prática. Ao contrário da 
hipótese anterior, aqui o perigo de fuga não é presumido pela lei, ou seja, precisa ser 
concretamente demonstrado na decisão judicial que determinar a realização da au-
diência por videoconferência. Além disso, fica difícil vislumbrar uma hipótese em que 
haja algum perigo concreto de fuga e esse fato chegue ao conhecimento do juiz antes 
da audiência. A única possibilidade seria alguma investigação policial em andamento 
ou o serviço de inteligência policial descobrir sobre o planejamento de uma tentativa 
de resgate de preso que participará de audiência criminal. A hipótese é válida, mas de 
raríssimo uso prático.

II - viabilizar a participação do réu no referido ato processual, quando 
haja relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo, por en-
fermidade ou outra circunstância pessoal;

A terceira hipótese de utilização da videoconferência abrange os casos em que o 
acusado preso, por enfermidade ou qualquer outra circunstância pessoal, apresente 
dificuldade que impeça o seu deslocamento até a sede do juízo. Por isso, ele poderá 
participar da audiência por meio de videoconferência. Observe-se que não basta a 
existência de uma dificuldade qualquer, exigindo-se que essa dificuldade seja rele-
vante. Evidentemente, o motivo da dificuldade de deslocamento do acusado deverá 
ser documentado no processo.

Ressalte-se que a lei permite o uso da videoconferência apenas na impossibili-
dade de deslocamento do acusado por circunstância pessoal, ou seja, circunstância 
vinculada à sua pessoa. O juiz não poderá, com base nesse dispositivo, determinar a 
realização da audiência por videoconferência por causa de alguma dificuldade que o 
Estado enfrente para transportar o preso até o fórum (alto custo da operação, grande 
distância entre o estabelecimento penal e o fórum, falta de escolta disponível, veícu-
lo de transporte quebrado, etc.). Isso significa que as maiores causas de adiamento e 
redesignação das audiências criminais (que constituem o mais grave motivo para a 
demora na conclusão dos processos criminais),237 todas elas vinculadas à ineficiência 
logística e orçamentária do Estado, não estão contempladas na Lei nº 11.900/2009. 
Trata-se, portanto, de mais uma hipótese de pouca aplicação prática.

237	 A respeito do tema, vide o item 5.1.
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Uma circunstância pessoal relevante, que é motivo suficiente para justificar a 
participação no ato processual por videoconferência, é o acusado ser domiciliado fora 
da comarca em que tramita o processo. É preciso lembrar que até mesmo pessoas do-
miciliadas no exterior respondem a processo no Brasil. Todavia, a Lei nº 11.900/2009 
não previu a utilização da videoconferência para os acusados que respondem ao pro-
cesso em liberdade, mas somente para os acusados presos. Essa omissão legislativa é 
um dos principais entraves à celeridade processual.

A redação do dispositivo é até mesmo criticável, uma vez que a participação na 
audiência por meio de videoconferência também é uma forma de comparecimento 
em juízo. Se não fosse, o dispositivo seria inconstitucional por violação ao princípio da 
ampla defesa.238 Seria melhor que o dispositivo contivesse a expressão “relevante difi-
culdade para o seu deslocamento até a sede do juízo” ao invés da expressão “relevante 
dificuldade para seu comparecimento em juízo”.

III - impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da vítima, 
desde que não seja possível colher o depoimento destas por videocon-
ferência, nos termos do art. 217 deste Código;

Por um lado, esse dispositivo observou as modificações legislativas que, em 
2008, consagraram a regra geral da audiência una no processo penal e que previram a 
possibilidade de utilização da videoconferência na oitiva de ofendido ou testemunha 
quando a presença do acusado puder causar humilhação, temor ou sério constrangi-
mento, como procurei esclarecer no item 3.2. Somente prevendo a realização da inqui-
rição das testemunhas e do interrogatório na mesma ocasião é que se pode falar na 
influência que o acusado a ser interrogado pode exercer sobre o ânimo de testemunha 
ou da vítima, uma vez que, no sistema anterior, o interrogatório acontecia numa audi-
ência separada, antes da inquirição do ofendido e das testemunhas.

Por outro lado, o juiz não pode simplesmente fazer uma presunção genérica de 
que a presença física do acusado poderá influenciar o ânimo do ofendido ou testemu-
nha. É necessário que se chegue a essa conclusão com base em fatos documentados 
no processo ou, principalmente, na própria audiência. Normalmente, é no início da 
inquirição que a vítima ou testemunha informa ao juiz que não deseja prestar o de-
poimento diante do acusado. Ou, caso isso não aconteça, o juiz pode observar, duran-

238	 Sobre o assunto, vide os itens 4.4 e 4.5.



93   Escola de Administração Judiciária |TJDFT

te a inquirição, que a presença do réu está interferindo no conteúdo do depoimento. 
Ambas as situações devem ser relatadas na ata da audiência, e é com base em alguma 
delas que o juiz, desde que não seja possível ouvir a testemunha por videoconferência, 
determina a retirada do acusado da sala, prosseguindo na inquirição com a presença 
do defensor (art. 217 e parágrafo único do Código de Processo Penal).239

São extremamente raras as hipóteses nas quais o juiz poderá, de antemão (ou 
seja, antes do início da audiência), utilizar essa previsão legal para determinar que a 
participação do acusado no ato processual ocorra por meio de videoconferência. Isso 
poderia ser feito, por exemplo, quando existir requerimento para que a vítima ou tes-
temunha seja incluída em programa de proteção previsto na Lei nº 9.807/1999240 em 
virtude de ato praticado pelo acusado ou no caso de criança ou adolescente vítima de 
crime sexual, em que o próprio art. 17 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 
8.069/1990) garante ao menor de idade, pessoa em formação, proteção psíquica. A mi-
nha experiência profissional na área criminal mostra que, se por um lado a maioria das 
vítimas de crimes sexuais prefere depor na ausência do acusado, também existem al-
gumas vítimas que fazem questão de ser inquiridas na presença dele, fato que só vem 
à baila quando ela é indagada a respeito. E o momento propício para essa indagação é 
no início da inquirição. Esse é um fato, portanto, que normalmente só pode ser verifi-
cado na sala de audiência, no início ou durante a inquirição de cada ofendido ou teste-
munha, momento em que o acusado já foi deslocado para o fórum, mediante escolta, 
pois sua presença foi requisitada pelo juiz e a audiência sequer poderia ser iniciada 
sem a sua presença (ou seja, ele já está fisicamente presente na sala de audiência).

Evidentemente que o juiz, verificada a hipótese, aplicará a lei. Se ele observar que a 
presença do acusado pode influenciar o ânimo da vítima ou testemunha, de forma que 
prejudique a veracidade do depoimento, havendo possibilidade, fará a inquirição da víti-

239	 “Art. 217. Se o juiz verificar que a presença do réu poderá causar humilhação, temor, ou sério constrangi-
mento à testemunha ou ao ofendido, de modo que prejudique a verdade do depoimento, fará a inquirição 
por videoconferência e, somente na impossibilidade dessa forma, determinará a retirada do réu, prosse-
guindo na inquirição, com a presença do seu defensor. Parágrafo único. A adoção de qualquer das medidas 
previstas no caput deste artigo deverá constar do termo, assim como os motivos que a determinaram”. 
BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 49.

240	 Esse requerimento, segundo o art. 5º da Lei nº 9.807/1999, que estabelece normas para a organização e a 
manutenção de programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, pode ser formu-
lado ao conselho deliberativo do programa de proteção às vítimas e testemunhas de crimes pelo próprio 
interessado (vítima ou testemunha), pelo Ministério Público, pela autoridade policial responsável pelo 
inquérito, pelo juiz responsável pelo processo e por órgãos públicos e entidades com atribuição de defesa 
dos direitos humanos.
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ma ou testemunha por videoconferência, determinando que ela preste o seu depoimen-
to de outro ambiente que conte com esse recurso tecnológico (normalmente em outra 
sala do mesmo fórum). Caso isso não seja possível, é o acusado que será retirado da sala 
de audiência, nos termos do art. 217 do Código de Processo Penal. Nessa hipótese, toda-
via, não existe mais possibilidade de o juiz realizar o interrogatório do acusado preso 
por videoconferência, pois se ele já foi transportado para o fórum, será ali interrogado, 
após todos os depoimentos. Também não existe mais possibilidade de ele acompanhar 
a inquirição da vítima ou da testemunha, seja no presídio, por meio de videoconferência, 
uma vez que ele já está no fórum, seja no fórum, pois ali não existe outra sala equipada 
com sistema de videoconferência (se existisse, a vítima ou testemunha é que seria deslo-
cada até aquele local para prestar seu depoimento por videoconferência).

Nesses casos, é preferível que o acusado acompanhe o depoimento por video-
conferência diretamente do presídio, por duas razões: a) do ponto de vista do acusado, 
e quando não existem no fórum duas salas equipadas com sistema de videoconferên-
cia, pois é a única maneira de garantir o seu direito de presença, já que no fórum o 
depoimento seria prestado após sua retirada da sala de audiência; b) do ponto de vista 
orçamentário e da segurança pública, é um verdadeiro disparate transportar e escoltar 
o preso até o fórum para que ele seja ali comunicado de que a inquirição da vítima e 
das testemunhas acontecerá sem a sua presença.

Feitas essas observações, constata-se que o dispositivo em análise não alcança a 
sua finalidade, seja porque, na grande maioria das vezes, é na própria audiência que o 
juiz constata ser o caso de sua aplicação, o que impede a intimação das partes, com dez 
dias de antecedência, de que o interrogatório será realizado por videoconferência, nos 
termos do art. 185, § 3º, do Código de Processo Penal, seja porque, se o acusado preso já 
foi transportado para o fórum para participar da audiência, os benefícios da utilização 
da videoconferência para a oitiva da vítima e das testemunhas, pelo menos em relação 
à redução dos custos estatais com escolta e transporte de presos e melhoria da segu-
rança pública, são inexistentes.

IV – responder à gravíssima questão de ordem pública.

O juiz poderá determinar a realização do interrogatório do acusado preso por 
videoconferência para responder a uma questão de ordem pública, desde que essa 
questão seja de extrema gravidade. Portanto, nem toda questão de ordem pública 
justifica a utilização da videoconferência no interrogatório do acusado. No processo 
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penal, a garantia da ordem pública é um dos motivos para a decretação da prisão pre-
ventiva do acusado, nos termos do art. 312 do código. A doutrina tem interpretado essa 
ordem pública como sendo a paz e a tranquilidade no meio social.241 Portanto, questão 
de ordem pública é toda questão que coloca em risco a paz pública e a tranquilidade 
social. Se a questão for gravíssima, pode servir de embasamento para justificar a reali-
zação dos interrogatórios dos acusados presos por meio de videoconferência.

Exemplos de uso desse dispositivo seriam a determinação de utilização da vide-
oconferência nos momentos de grave conturbação social, como por ocasião dos ata-
ques perpetrados pelas organizações criminosas contra as forças policiais, os prédios 
públicos e o público em geral, com o objetivo de produzir desordem e temor generali-
zados, como aconteceu no Estado de São Paulo durante o mês de maio de 2006, quan-
do várias cidades foram alvo de ataques da organização criminosa Primeiro Comando 
da Capital,242 ou por ocasião de grandes calamidades e desastres, como os provocados 
pelas fortes chuvas na região serrana do Estado do Rio de Janeiro no mês de janeiro 
de 2011, quando diversas cidades registraram mortes, deslizamentos e inundações.243 
Nessas ocasiões, a presença das forças policiais nas ruas, fazendo o policiamento os-
tensivo com o máximo efetivo e/ou prestando socorro aos que dele precisam, é suma-
mente necessária, razão pela qual a lei autoriza que o Estado priorize a utilização do 
efetivo policial nesse tipo de atividade, podendo as escoltas e o transporte de presos 
para que eles possam participar das audiências judiciais serem substituídos pelo uso 
da videoconferência.

§ 3º Da decisão que determinar a realização de interrogatório por videoconfe-
rência, as partes serão intimadas com 10 (dez) dias de antecedência.

241	 RANGEL, Paulo. Direito processual penal. 18. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 789; TÁVORA, Nestor, 
ALENCAR, Rosmar Antonni Rodrigues Cavalcanti de. Curso de direito processual penal. 4. ed. Salvador: 
JusPODIVM, 2010. p. 531; TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 
1990. v. 3, p. 427.

242	 As principais ações coordenadas pelo Primeiro Comando da Capital naquela oportunidade abrangeram 
rebeliões em 73 presídios paulistas, ônibus incendiados, ataques a prédios públicos e agências bancárias 
com granadas, bombas caseiras e metralhadoras, e, principalmente, ataques lançados contra policiais 
militares. WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Atos_de_violên-
cia_organizada_no_Brasil_em_2006>. Acesso em: 16 fev. 2011.

243	 Naquela oportunidade, foram registrados 916 mortos, 345 desaparecidos e 35.000 desabrigados em vir-
tude das fortes chuvas. WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/
Enchentes_e_deslizamentos_de_terra_no_Rio_de_Janeiro_em_2011>. Acesso em: 29 ago. 2011.
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O juiz, ao proferir a decisão que determina a realização do interrogatório por vi-
deoconferência, deve designar uma data para o ato processual que não seja tão pró-
xima, a fim de permitir que as partes sejam intimadas com pelo menos dez dias de 
antecedência da audiência. O objetivo, evidentemente, é que as partes tenham a opor-
tunidade de questionar as razões que determinaram a utilização da videoconferência. 
A via competente para esse questionamento é o habeas corpus. Por outro lado, caso 
seja esse o interesse da defesa, também poderá utilizar o prazo para se organizar a 
fim de que o preso possa ser assistido por dois advogados durante a audiência, um no 
presídio e outro no fórum.

A fim de evitar quaisquer entraves burocráticos, diante das rígidas normas de in-
gresso nos presídios, ou a futura alegação de nulidade, é muito importante que o juiz 
avise com antecedência o diretor do estabelecimento penal sobre quais advogados do 
acusado estão autorizados a acompanhar a audiência do presídio, ou se o preso deverá 
(em virtude de requerimento da defesa) ser assistido por defensor público durante a 
videoconferência. A respeito deste assunto, tecerei maiores explicações nos comentá-
rios ao § 5º do art. 185 do Código de Processo Penal.

§ 4º Antes do interrogatório por videoconferência, o preso poderá acompanhar, 
pelo mesmo sistema tecnológico, a realização de todos os atos da audiência única 
de instrução e julgamento de que tratam os arts. 400, 411 e 531 deste Código.

Aqui a Lei nº 11.900/2009 procurou se adaptar às Leis de nº 11.689/2008 e 
11.719/2008, que modificaram os arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal, pas-
sando a prever  uma  única  audiência no processo, a audiência de instrução e julga-
mento, ocasião em que são realizados todos os atos instrutórios (oitiva do ofendido, 
inquirição das testemunhas e interrogatório do acusado).

Realmente, desde a vigência das citadas leis, não se pode mais restringir a dis-
cussão sobre a possibilidade de utilização da videoconferência ao interrogatório dos 
acusados, uma vez que, se o interrogatório acontecerá na mesma oportunidade em 
que serão ouvidas a vítima, as testemunhas, os peritos e realizadas as acareações, so-
mente faz sentido se utilizar a videoconferência no interrogatório se o acusado puder, 
pelo mesmo meio, acompanhar todos os demais atos instrutórios realizados na mes-
ma audiência. Caso isso não fosse possível, e o acusado preso tivesse que ser transpor-
tado até o fórum para acompanhar todos os depoimentos, não seria mais necessário 
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utilizar a videoconferência para interrogá-lo, pois ele seria interrogado na própria sala 
de audiência do fórum, onde já estaria presente.

O dispositivo está a indicar, portanto, que a videoconferência deve ser vista e discu-
tida dentro de um contexto mais abrangente. A videoconferência, quando utilizada, deve 
abranger toda a duração da audiência de instrução e julgamento, permitindo ao acusado 
acompanhar os depoimentos, os esclarecimentos dos peritos, as acareações (podendo 
delas participar), ser interrogado, assistir ao debate entre o seu advogado e o promotor de 
justiça e, ao final, ouvir a sentença do juiz, quando ela for proferida em audiência.

§ 5º Em qualquer modalidade de interrogatório, o juiz garantirá ao réu o direi-
to de entrevista prévia e reservada com o seu defensor; se realizado por vide-
oconferência, fica também garantido o acesso a canais telefônicos reservados 
para comunicação entre o defensor que esteja no presídio e o advogado presen-
te na sala de audiência do Fórum, e entre este e o preso.

A lei garante ao acusado, em qualquer modalidade de interrogatório (no presí-
dio, por meio de videoconferência ou no fórum), o direito de entrevista prévia e reser-
vada com o seu defensor. Essa entrevista reservada deve anteceder imediatamente o 
interrogatório. Isso significa que, após a inquirição do ofendido e das testemunhas, o 
juiz deve realizar uma pausa na audiência e conceder um prazo para que o advogado 
possa, reservadamente, orientar o seu cliente sobre a participação dele no interroga-
tório. É um dispositivo que reforça a ideia de interrogatório como meio de defesa, pois 
garante ao acusado o direito à orientação jurídica anterior àquele ato processual, mas 
após a prática de todos os demais atos de instrução, o que permite à defesa sopesar o 
conteúdo das provas até então produzidas e avaliar a situação do acusado no processo, 
a fim de melhor orientá-lo em relação ao importante momento processual do interro-
gatório, que será realizado em seguida.

Caso o acusado esteja acompanhando a audiência por videoconferência, a lei 
garante a ele, ao defensor que esteja no presídio e ao advogado presente na sala de 
audiência do fórum o acesso a uma linha telefônica reservada, pela qual possam con-
versar em caráter sigiloso, sem que a conversa possa ser acompanhada pelos demais 
participantes da audiência e pelo público em geral. No âmbito do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios, em cumprimento a essa norma, foram instaladas 
nas salas de audiência das varas criminais, juntamente com os equipamentos neces-
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sários para a videoconferência, cabines telefônicas interligadas por canais telefônicos 
criptografados às salas do Complexo Penitenciário da Papuda (onde estão localizados 
cinco dos presídios do Distrito Federal)244 preparadas para transmissão de sons e ima-
gens por videoconferência.245 Ainda falta, todavia, isolar acusticamente as cabines te-
lefônicas localizadas nas varas criminais.

Na realização de audiência por meio de videoconferência, a lei permite, mas em 
nenhum momento exige, a presença de dois defensores, um no presídio, acompa-
nhando o acusado, e o outro na sala de audiência do fórum. Inclusive, a redação origi-
nal do Projeto de Lei nº 679/2007, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que veio 
posteriormente a se transformar na Lei nº 11.900/2009, previa que o art. 185, § 2º, do 
Código de Processo Penal, fosse alterado para permitir a utilização da videoconferên-
cia desde que fossem “assegurados canais telefônicos reservados para comunicação 
entre o defensor que permanecer no presídio e os advogados presentes nas salas de 
audiência dos fóruns, e entre estes e o preso” (na versão final aprovada, esse dispositivo 
acabou deslocado, com pequena modificação na redação, para o art. 185, § 5º, daquele 
diploma legal). E a justificativa do projeto esclarecia que “será admitida a presença 
de defensor no estabelecimento prisional durante a realização do interrogatório do 
acusado preso ou oitiva de testemunha presa à distância”.246 Portanto, não foi objetivo 
do projeto de lei exigir, para a validade da audiência realizada por videoconferência, a 
presença de pelo menos dois defensores, um no presídio e outro no fórum. A lei limita-
-se a permitir a presença de um segundo defensor no presídio, ao lado do acusado, 
caso a defesa entenda necessário. Esse esclarecimento na lei é importante para evitar 
qualquer discussão jurídica sobre a possibilidade de um defensor adicional estar pre-
sente no estabelecimento penal durante a audiência realizada por videoconferência. 
Consequentemente, a administração penitenciária não poderá vedar, durante a audi-
ência, a presença do defensor do acusado na sala do presídio onde são realizadas as 
transmissões por videoconferência.

244	 O Centro de Internamento e Reeducação (CIR), o Centro de Detenção Provisória (CDP), a Penitenciária I do 
Distrito Federal (PDF-I), a Penitenciária II do Distrito Federal (PDF-II) e o Presídio Militar (Terceira Compa-
nhia de Polícia Militar Independente – 3ª CPMInd).

245	 Essa estrutura já está disponível em parte das varas criminais das circunscrições judiciárias de Brasília, 
Ceilândia, Samambaia e Taguatinga, e nas quatro varas de entorpecentes do Distrito Federal.

246	 BRASIL. Senado Federal. Projetos e matérias legislativas. Disponível em: <http://www.senado.gov.br/ati-
vidade/Materia/>. Acesso em: 7 fev. 2011.
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A audiência realizada por videoconferência é válida, portanto, desde que o acu-
sado esteja representado por um advogado. Por uma questão de logística, é recomen-
dável que esse advogado esteja na sala de audiência do fórum, pois existe a possibi-
lidade de desenvolvimento dos debates orais logo após o interrogatório, caso em que 
o advogado precisará ter acesso aos últimos documentos produzidos nos autos, prin-
cipalmente à prova oral colhida durante a audiência. A presença de um segundo de-
fensor no presídio é admitida como uma garantia de que o acusado não será de qual-
quer forma influenciado ou pressionado durante o seu interrogatório. Ao defensor 
que permanece no presídio cabe tão-somente aferir a liberdade de manifestação do 
acusado e orientá-lo em relação ao seu direito de permanecer calado e não responder 
às perguntas formuladas pelo magistrado durante o interrogatório. Evidentemente, o 
acusado pode constituir dois ou mais advogados para defendê-lo no processo, caso em 
que, a critério da defesa, pelo menos um deles poderá permanecer no estabelecimen-
to penal, juntamente com o acusado, durante a realização das audiências. Havendo 
um único advogado constituído ou nomeado, nada impede que ele requeira ao juiz a 
designação de outro defensor para acompanhar o acusado no presídio durante a vide-
oconferência. Nesse caso, caberá à Defensoria Pública exercer essa função.

O que a lei exige para a validade da audiência realizada por videoconferência é 
que haja linha telefônica reservada para comunicação entre o acusado preso e o seu 
defensor que estará na sala de audiência, até porque, de outra maneira, não haveria 
a possibilidade de entrevista prévia e reservada ao interrogatório. Evidentemente, ha-
vendo um segundo defensor acompanhando a audiência no presídio, essa linha tele-
fônica também poderá ser utilizada para comunicação entre ele e o advogado que está 
no fórum. É necessário que exista, tanto no fórum quanto no estabelecimento penal, 
uma cabine telefônica com vedação acústica, que não permita que o conteúdo da con-
versa entre o acusado e seu defensor seja transmitido acidentalmente pelos aparelhos 
de videoconferência, que captam som e imagem. Tanto no presídio quanto no fórum, 
essa estrutura precisa ser montada próxima do local onde são feitas as transmissões 
por videoconferência, para que os deslocamentos do advogado e do preso entre a sala 
de transmissão da videoconferência e a cabine indevassável sejam rápidos, não se ol-
vidando a vedação acústica.

§ 6º A sala reservada no estabelecimento prisional para a realização de atos 
processuais por sistema de videoconferência será fiscalizada pelos corregedores 
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e pelo juiz de cada causa, como também pelo Ministério Público e pela Ordem 
dos Advogados do Brasil.

Inicialmente, a lei exige que exista, no presídio, uma sala própria para realização 
dos atos processuais por meio de videoconferência. Evidentemente que o preso não 
pode participar das audiências numa cela ou local onde possam ter acesso outros de-
tentos, fato que poderia colocar em risco a sua liberdade de manifestação e até mes-
mo a sua segurança pessoal, caso venha prestar alguma declaração cujo conteúdo, por 
qualquer motivo, desagrade a outro preso. É necessário que sejam construídas, em 
cada estabelecimento penal, algumas salas próprias e exclusivas para essa finalidade 
(considerando o número de detentos e a possibilidade de realização de mais de uma 
audiência simultaneamente), cada uma delas equipada com aparelho próprio de vi-
deoconferência, além de cabines telefônicas indevassáveis para comunicação reserva-
da entre o preso e o advogado que estará na sala de audiência do fórum, tudo isso em 
estrutura separada do local onde ficam as celas e os locais de uso coletivo dos detentos, 
local para onde o preso deverá ser deslocado apenas no momento de sua audiência. 
Mas toda essa estrutura deve ser construída dentro das dependências do complexo 
prisional, ou pelo menos acoplada a ela, pois se o preso tiver que se deslocar para outro 
local, fora do estabelecimento penal, mediante escolta e em veículo próprio, seriam 
bastante reduzidas as vantagens de ordem prática de utilização da videoconferência, 
pois estaria sendo utilizada a mesma logística necessária para transportar o preso até 
o fórum, com custos materiais e humanos praticamente equivalentes.

O dispositivo peca pelo excesso, pois determina que a fiscalização da sala pró-
pria para realização de audiência por videoconferência nos estabelecimentos penais 
será realizada pelos corregedores, pelo juiz de cada causa que tenha videoconferência 
designada, pelo Ministério Público e pela Ordem dos Advogados do Brasil. Seria su-
ficiente a fiscalização mensal realizada pelo juiz da vara de execuções penais e pelo 
promotor de justiça responsável pela mesma matéria, profissionais que já cumprem 
a obrigação de visitar regularmente os estabelecimentos penais localizados em sua 
área de atuação.247 Também é interessante que um representante da Ordem dos Ad-

247	 Segundo o art. 66, inciso VII, da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), compete ao juiz da execução pe-
nal “[...] inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos penais, tomando providências para o adequado 
funcionamento e promovendo, quando for o caso, a apuração de responsabilidade”. Segundo o art. 68, 
parágrafo único, da mesma lei, “o órgão do Ministério Público visitará mensalmente os estabelecimentos 
penais, registrando a sua presença em livro próprio”. BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a 
Lei de Execução Penal. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7210compilado.htm>. 
Acesso em: 22 mar. 2011.
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vogados do Brasil designado para a função possa, a qualquer momento, ter acesso 
aos presídios para realizar essa atividade fiscalizatória, muito embora a Defensoria 
Pública já exerça esse múnus.248 É um exagero, contudo, pretender-se que cada juiz 
criminal, ao designar audiência por videoconferência, tenha que fazer uma vistoria na 
sala própria do estabelecimento penal. Se da mesma audiência tiverem que partici-
par acusados presos em estabelecimentos penais diferentes, o juiz deverá, segundo 
o dispositivo legal, vistoriar todos os presídios envolvidos na realização da audiência. 
No caso de oitiva de acusado que esteja preso em outro Estado da federação, a situa-
ção seria então absurda, pois exigiria que o juiz realizasse uma viagem interestadu-
al somente para visitar a sala própria do estabelecimento penal envolvido, operação 
que poderia envolver gastos exagerados com diárias e passagens aéreas, ou então que 
ele delegasse (por carta precatória) a visita fiscalizatória a um juiz da comarca onde 
está localizado o presídio, providência que, apesar de menos onerosa, é desnecessária, 
uma vez que a fiscalização dos presídios já é realizada por outras autoridades.

Está evidente, portanto, que o dispositivo precisa ser interpretado com bastante 
cautela. Não faz sentido algum ocupar todos os juízes criminais do país (além dos juí-
zes lotados nas varas de precatórias, onde elas existem) com a fiscalização das salas de 
videoconferência, muitas vezes localizadas a uma distância da sede do juízo calculada 
em milhares de quilômetros, o que impede qualquer atividade fiscalizatória do juiz 
da causa. Também não parece razoável criar uma demanda expressiva de cartas pre-
catórias expedidas com a finalidade de fiscalização das salas de videoconferência dos 
estabelecimentos penais. A grande extensão territorial do país é conhecida. É preciso 
haver fiscalização, mas ela deve ser realizada pelos profissionais que já são respon-
sáveis pela fiscalização dos presídios em geral, ou seja, pelo juiz e pelo promotor de 
justiça que atuam na execução penal. Para esses profissionais, que já visitam mensal-
mente os estabelecimentos penais, basta incluir no roteiro de visitas as salas de vide-
oconferência de cada presídio.

Necessário esclarecer que a publicidade da audiência está garantida com o livre 
acesso do público em geral à sala de audiência do fórum. No presídio, na sala própria 
para a realização das audiências por videoconferência, deverão estar presentes ape-

248	 Segundo o art. 81-B, inciso V e parágrafo único, da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), incumbe à Defen-
soria Pública “[...] visitar os estabelecimentos penais, tomando providências para o adequado funcionamen-
to, e requerer, quando for o caso, a apuração de responsabilidade”, devendo essa visita ser periódica e registra-
da em livro próprio. BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7210compilado.htm>. Acesso em: 22 mar. 2011.
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nas o acusado, os seus defensores que dali queiram participar do ato processual e os 
servidores públicos responsáveis por operar os equipamentos, conduzir o acusado até 
o local das transmissões e garantir a segurança do local. É que o ambiente penitenciá-
rio não tem como permitir, por razões de segurança, o acesso do público em geral. Os 
estabelecimentos penais são locais de acesso restrito, em que poucas pessoas têm au-
torização legal para ingressar, e mesmo assim após rígida revista pessoal. De qualquer 
forma, não há restrição alguma a que qualquer pessoa do povo acompanhe a audiên-
cia, bastando, para isso, que se dirija à sala de audiência do fórum.

§ 7º Será requisitada a apresentação do réu preso em juízo nas hipóteses em que o 
interrogatório não se realizar na forma prevista nos §§ 1º e 2º deste artigo.

O dispositivo esclarece que a requisição do acusado preso para ser escoltado até 
o fórum e ali ser interrogado é a última das três opções possíveis. A opção preferencial 
(regra geral) é a realização do interrogatório no presídio onde o acusado estiver detido, 
na forma do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal. Não sendo possível, deve o juiz 
analisar a possibilidade de realização do interrogatório por meio de videoconferência, 
na forma do art. 185, § 2º, do mesmo diploma legal. Não se encaixando o caso em ne-
nhuma das hipóteses ali previstas, resta ao juiz requisitar a apresentação do acusado 
preso em juízo para ali ser interrogado.

É possível prever, todavia, que a regra geral (interrogatório no presídio) quase 
nunca será aplicada, seja em virtude da impossibilidade de garantia da publicidade 
dos atos processuais ali realizados (motivo já exposto quando da análise da nova re-
dação do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal), seja em virtude da resistência da 
vítima e das testemunhas em prestarem seus depoimentos naquele local (problema 
que surge diante da determinação legal de realização da audiência una no processo 
penal, com os depoimentos e o interrogatório acontecendo na mesma oportunidade, 
tema que será analisado no tópico seguinte).249 Também será excepcional a realização 
do interrogatório por videoconferência, diante das restritas possibilidades de utiliza-
ção desse meio tecnológico previstas no art. 185, § 2º, do mesmo diploma legal, que 
já foram objeto de análise neste tópico. Isso significa que, na verdade, a última das 
três opções (requisição do acusado para ser escoltado até o fórum) continuará a ser 
utilizada na grande maioria das audiências criminais em que o acusado estiver preso.

249	 Vide o item 3.4.
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§ 8º Aplica-se o disposto nos §§ 2º, 3º, 4º e 5º deste artigo, no que couber, à reali-
zação de outros atos processuais que dependam da participação de pessoa que 
esteja presa, como acareação, reconhecimento de pessoas e coisas, e inquirição 
de testemunha ou tomada de declarações do ofendido.

O dispositivo permite a utilização da videoconferência na realização de outros 
atos processuais (além do interrogatório) que dependam da participação de pessoa 
que esteja presa, tais como a acareação, o reconhecimento de pessoas e coisas, a inqui-
rição de testemunha ou a oitiva da vítima. Portanto, o acusado preso também poderá, 
por meio da videoconferência, participar das acareações, ser reconhecido pela vítima e 
pelas testemunhas e acompanhar todos os depoimentos, e o preso que seja vítima ou 
testemunha de crime também poderá participar das acareações, reconhecer o acusa-
do ou algum objeto e prestar o seu depoimento por videoconferência.

Para tanto, deverão ser observadas as determinações  legais  concernentes à ex-
cepcionalidade da videoconferência, devendo a situação (seja o preso acusado, vítima 
ou testemunha) se enquadrar numa das hipóteses previstas no art. 185, § 2º, do Código 
de Processo Penal. Além disso, as partes (e também o preso, caso ele não seja parte, 
mas sim vítima ou testemunha) deverão ser intimadas com 10 dias de antecedência 
da decisão que determinar a realização do ato processual por videoconferência (apli-
cação analógica do art. 185, § 3º, daquele código).

É de se estranhar que a vítima ou testemunha presa, nos termos do art. 185, § 
8º, do Código de Processo Penal,250 somente possa ser ouvida por videoconferência 
quando a hipótese se enquadrar numa das restritíssimas situações do art. 185, § 2º, do 
Código de Processo Penal, uma vez que o art. 222, § 3º, do mesmo diploma legal, tam-
bém com a redação dada pela Lei nº 11.900/2009, permite que qualquer testemunha 
residente fora da comarca seja ouvida por videoconferência, sem qualquer limitação. 
É possível compreender o cuidado do legislador no sentido de preservar ao máximo as 
garantias processuais do acusado no tocante à utilização da videoconferência, até em 
virtude do receio de futuro reconhecimento de nulidade processual, gerado principal-
mente pelo voto proferido pelo Ministro Cezar Peluso no julgamento, pela Segunda 
Turma do Supremo Tribunal Federal, do habeas corpus nº 88.914/SP, segundo o qual 
a utilização da videoconferência viola vários princípios constitucionais penais. Não 

250	 Ainda neste item, sustenta-se que existe outra possibilidade de inquirição de testemunha presa por vide-
oconferência, com base no art. 222, § 3º, do Código de Processo Penal.
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encontro, porém, razões para justificar a extensão desse mesmo cuidado em relação 
ao ofendido ou à testemunha presa que participe da instrução do processo. Como se 
sabe, o resultado do processo poderá alcançar a pessoa do acusado, mas não a pessoa 
do ofendido ou da testemunha. Evidentemente, é recomendável que a vítima ou tes-
temunha presa seja previamente intimada para prestar o seu depoimento por video-
conferência, aplicando-se, por analogia, o art. 185, § 3º, da nossa lei processual penal. 
Todavia, não faz sentido limitar o depoimento por videoconferência ao ofendido ou 
testemunha presa que se encaixe numa das hipóteses do art. 185, § 2º, do mesmo códi-
go, hipóteses essas que são, como já afirmei, muito limitadas. Essa restrição legal está 
a indicar que quase todas as vítimas e testemunhas presas, pelo menos quando esti-
verem detidas em estabelecimento penal localizado na comarca, continuarão sendo 
transportadas até o fórum para ali prestarem os seus depoimentos.

Deve-se considerar, ainda, que, na hipótese do art. 217 do Código de Processo Penal 
(quando o juiz verificar que a presença do réu poderá causar humilhação, temor ou sério 
constrangimento à testemunha ou ao ofendido),251 e caso não seja possível realizar o de-
poimento por videoconferência na sede do juízo (por não existir outra sala de audiência no 
fórum equipada com essa tecnologia), a requisição da vítima ou testemunha presa para ser 
inquirida no fórum seria prejudicial ao acusado, uma vez que, nessa hipótese, ele seria reti-
rado da sala de audiência e não poderia acompanhar a inquirição, que seguiria apenas com 
a presença de seu defensor. Ou seja, ao reduzir-se drasticamente a possibilidade de inqui-
rição por videoconferência das vítimas e testemunhas presas (que nenhuma consequência 
poderiam sofrer com o resultado do processo), acabou-se prejudicando, pelo menos nessa 
hipótese, a pessoa que mais merece proteção legal: o acusado.

Quanto aos §§ 4º e 5º do art. 185 do Código de Processo Penal, somente são aplicá-
veis quando o preso é o acusado no processo. Quando o preso é vítima ou testemunha, 
não poderá acompanhar os demais depoimentos.252 Além disso, é somente em relação 
ao acusado que se exige sua representação no processo por advogado (art. 185, caput), 
e como somente a ele, parte no processo, cabe a aplicação do princípio da ampla defe-
sa, não faria sentido a vítima ou testemunha ter direito de entrevista prévia e reserva-
da com seu advogado antes de ser ouvida.

251	 Hipótese que examinei no item 3.2.
252	 Nos termos do art. 210 do Código de Processo Penal, “as testemunhas serão inquiridas cada uma de per si, 

de modo que umas não saibam nem ouçam os depoimentos das outras [...]”.BRASIL. Código de processo 
penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 48.
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§ 9º Na hipótese do § 8º deste artigo, fica garantido o acompanhamento do ato 
processual pelo acusado e seu defensor.

Em qualquer ato processual praticado por meio de videoconferência, deve ser 
garantida a presença (que pode ser física ou virtual, conforme a hipótese) do acusado, 
esteja ele preso ou em liberdade, e de seu defensor. Caso o acusado esteja preso, é de-
ver do Estado providenciar o seu comparecimento à sala própria do estabelecimento 
penal de onde ele participará do ato processual por videoconferência. Quanto ao acu-
sado em liberdade e seu advogado, basta que estejam intimados para comparecer à 
sala de audiência do fórum. Se o acusado que responde ao processo em liberdade não 
comparecer, apesar de intimado, o ato processual será realizado sem a sua presença. 
Caso o ato processual não possa ser realizado sem a sua presença (interrogatório, reco-
nhecimento de pessoa, acareação da qual deva participar), o juiz mandará conduzi-lo 
coercitivamente, nos termos do art. 260 do Código de Processo Penal. Se o advogado 
não comparecer, apesar de intimado, deverá o juiz nomear um defensor para o ato, nos 
termos dos arts. 261, 263, 264 e 265 e seu § 2º, do mesmo diploma legal.

Art. 222. A testemunha que morar fora da jurisdição do juiz será inquirida pelo 
juiz do lugar de sua residência, expedindo-se, para esse fim, carta precatória, 
com prazo razoável, intimadas as partes.

§ 1º A expedição da carta precatória não suspenderá a instrução criminal.

§ 2º Findo o prazo marcado, poderá realizar-se o julgamento, mas, a todo tem-
po, a precatória, uma vez devolvida, será junta aos autos.

§ 3º Na hipótese prevista no caput deste artigo, a oitiva de testemunha pode-
rá ser realizada por meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de 
transmissão de sons e imagens em tempo real, permitida a presença do defen-
sor e podendo ser realizada, inclusive, durante a realização da audiência de 
instrução e julgamento.

A Lei nº 11.900/2009 apenas acrescentou o § 3º ao art. 222 do Código de Processo 
Penal. O projeto de lei também previa a alteração da redação dos §§ 1º e 2º desse artigo, 
mas tais dispositivos foram vetados pelo Presidente da República. Os dispositivos veta-
dos pretendiam determinar que a carta precatória fosse devolvida antes da realização da 
audiência una de instrução e julgamento, mas que, se não fosse devolvida a tempo, a rea-
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lização da audiência não seria suspensa, salvo comprovação de prejuízo por alguma das 
partes, e que a carta precatória devolvida seria juntada aos autos a qualquer tempo (o 
que já está contemplado na atual redação do art. 222, § 2º). As razões do veto foram evi-
tar a criação de novo incidente (requerimento de suspensão da audiência), que poderia 
ensejar maior morosidade processual, e a existência de outros dispositivos processuais 
que permitiriam o adiamento dos atos processuais em face da imprescindibilidade da 
prova (arts. 404, 411, § 7º, e 535, todos do Código de Processo Penal).253

Quando o juiz expedir carta precatória para oitiva de testemunha residente em 
outra comarca, deve fixar prazo razoável para a realização do ato processual. A expe-
dição da carta precatória, todavia, não suspende a instrução criminal, de forma que, 
findo o prazo fixado para o cumprimento da carta precatória, o julgamento poderá ser 
realizado. Isso significa que, com a previsão legal de audiência una no processo penal, 
o juiz deve, na mesma decisão que determinar a expedição de carta precatória, já de-
signar a audiência de instrução e julgamento, respeitando, evidentemente, os prazos 
necessários para o recebimento da carta precatória pelo juízo deprecado, para cum-
primento da determinação e para a sua devolução, pois o ideal é que a carta precatória 
seja cumprida e juntada aos autos até a data da audiência. Todavia, caso isso não ocor-
ra, a audiência poderá acontecer normalmente, devendo a carta precatória ser juntada 
aos autos a qualquer tempo, ainda que após o julgamento. A prova produzida na carta 
precatória deverá ser levada em consideração nos atos processuais posteriores (por 
exemplo, no julgamento de eventual recurso), desde que ainda não tenha havido o 
trânsito em julgado da sentença.

Normalmente, no processo penal, as testemunhas arroladas pela acusação são 
ouvidas antes das testemunhas arroladas pela defesa.254 Em se tratando, todavia, de 
testemunha arrolada pela defesa a ser ouvida por carta precatória, como se espera que 
essa carta seja devolvida antes da audiência de instrução e julgamento que será rea-
lizada no juízo deprecante, e na qual serão inquiridas as testemunhas arroladas pela 
acusação, é evidente que, nessa hipótese, a testemunha arrolada pela defesa poderá 
ser ouvida em primeiro lugar.

253	 BRASIL. Presidência da República. Mensagem nº 3, de 8 de janeiro de 2009. Diário Oficial da União, Poder 
Executivo, Brasília, DF, 9 jan. 2009. Seção 1, p. 5-6.

254	 É o que determinam os arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal. BRASIL. Código de processo penal 
e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 71, 73 e 91.
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O § 3º do art. 222 do Código de Processo Penal, acrescentado pela Lei nº 
11.900/2009, permite que, na hipótese de haver testemunha residente em outra co-
marca, o juiz possa optar, ao invés da expedição de carta precatória para que a teste-
munha seja ouvida pelo juízo deprecado, por expedir carta precatória para que aquela 
testemunha seja intimada a comparecer no fórum do juízo deprecado, preferencial-
mente no dia e horário designados para a realização da audiência una de instrução 
e julgamento no juízo deprecante para, naquele local, prestar o seu depoimento por 
videoconferência diretamente ao juízo deprecante. Observe-se que, a critério do juiz, 
a oitiva de testemunha por meio de videoconferência pode ser realizada na própria 
audiência de instrução e julgamento (caso em que a audiência será una) ou em outra 
oportunidade. A inquirição de testemunha por videoconferência deve ser preferen-
cialmente utilizada em relação à oitiva por carta precatória, por três motivos: a) evita 
que esse depoimento não seja levado em consideração no julgamento do processo, 
caso a carta precatória não seja cumprida e devolvida no prazo fixado pelo juízo de-
precante; b) permite o contato do juiz responsável pelo julgamento do processo com 
a testemunha, conferindo maior amplitude aos princípios do juiz natural e da iden-
tidade física do juiz;255 c) quando a oitiva é realizada durante a audiência una de ins-
trução e julgamento, permite que a testemunha de defesa, residente na sede do juízo 
deprecado, seja ouvida somente após a inquirição das testemunhas arroladas pela 
acusação, o que privilegia o contraditório e a ampla defesa do acusado.256 Consideran-
do a previsão legal de audiência una no processo penal, é também recomendável que 
todas as inquirições, tanto das testemunhas residentes na sede do juízo quanto das 
testemunhas ouvidas por videoconferência, por residirem em outras comarcas, sejam 
realizadas na mesma oportunidade, possibilitando que o acusado seja interrogado na 
mesma audiência.

Apesar dos comentários tecidos em relação ao art. 185, § 8º, é interessante notar 
que o art. 222, § 3º, permite ao juiz inquirir por videoconferência testemunha que este-
ja presa fora da comarca. Afinal, nesse caso, a testemunha presa está domiciliada fora 
da jurisdição do juiz, enquadrando-se na hipótese ali prevista. Acredito que o depoi-
mento  por videoconferência, prestado diretamente ao juiz natural do processo, seria 
muito mais conveniente do que se transportar e escoltar o preso até a sede do juízo 
deprecado para que ele, naquele local, seja ouvido por outro magistrado que não é o 
responsável pelo julgamento do processo. Note-se que, na hipótese agora analisada 

255	 Sobre os princípios do juiz natural e da identidade física do juiz, vide o item 4.3.
256	 Sobre os princípios do contraditório e da ampla defesa, vide os itens 4.4 e 4.5.
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(inquirição por videoconferência de testemunha presa fora da comarca, com base no 
art. 222, § 3º), não se aplicam as restrições previstas no art. 185, § 2º, do Código de Pro-
cesso Penal, pois tais restrições, nos termos do art. 185, § 8º, do mesmo diploma legal, 
são destinadas apenas às vítimas e testemunhas presas na própria comarca em que 
tramita o processo. Não teria sentido algum permitir-se o depoimento por videocon-
ferência da testemunha que goza de sua liberdade, residente fora da comarca (com 
fulcro no art. 222, § 3º), e exigir que, quando a testemunha domiciliada fora da comarca 
esteja presa, o seu depoimento seja sempre prestado por carta precatória.

Assim, em virtude da evidente falha de elaboração legislativa (incoerência entre 
os arts. 185, § 8º, e 222, § 3º, ambos do Código de Processo Penal e com a redação de-
terminada pela Lei nº 11.900/2009), apenas às vítimas e testemunhas presas na sede 
do juízo aplicam-se as restrições do art. 185, § 2º, quanto às hipóteses de utilização da 
videoconferência na tomada dos depoimentos.

Art. 222-A. As cartas rogatórias só serão expedidas se demonstrada previamente 
a sua imprescindibilidade, arcando a parte requerente com os custos de envio.

Parágrafo único. Aplica-se às cartas rogatórias o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 
222 deste Código.

Diante da dificuldade e da demora em se cumprir uma carta rogatória visando à 
inquirição de testemunha residente no exterior, caberá ao juiz verificar se o depoimen-
to em questão é realmente imprescindível ao processo e, somente em caso positivo, a 
carta rogatória será expedida. Nesse caso, a parte que requereu a oitiva por carta ro-
gatória será responsável por suportar as despesas decorrentes do seu envio, principal-
mente com a tradução, a ser realizada por tradutor juramentado. Se o juiz entender 
que o depoimento por carta rogatória não é imprescindível, indeferirá o requerimento 
de produção da prova.

Se o juiz determinar a expedição de carta rogatória para a oitiva de testemunha 
domiciliada no exterior, deverá fixar prazo razoável para o seu cumprimento. Da mes-
ma forma que na expedição de carta precatória, a expedição de carta rogatória tam-
bém não suspende a instrução criminal. Dessa forma, transcorrido o prazo fixado para 
o cumprimento da carta rogatória, o julgamento poderá ser realizado. Com a previsão 
legal de audiência una no processo penal, deverá o juiz, na mesma decisão que deter-
minar a expedição de carta rogatória, já designar a audiência de instrução e julgamen-
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to, respeitando os prazos necessários para o recebimento da carta rogatória pelo juízo 
rogado, para o seu cumprimento e para sua a devolução ao juízo rogante, pois o ideal é 
que a carta rogatória seja cumprida e juntada aos autos até a data da audiência. Caso 
isso não aconteça, a audiência poderá ser realizada normalmente, devendo a carta ro-
gatória ser juntada aos autos a qualquer tempo, ainda que após o julgamento. A prova 
produzida na carta rogatória deverá ser levada em consideração nos atos processuais 
posteriores (principalmente no julgamento de eventual recurso), desde que ainda não 
tenha havido o trânsito em julgado da sentença.

Normalmente, no processo penal, as testemunhas arroladas pela acusação são 
ouvidas antes das testemunhas arroladas pela defesa. Em se tratando, todavia, de tes-
temunha arrolada pela defesa a ser ouvida por carta rogatória, como se espera que 
essa carta seja devolvida até a data da audiência de instrução e julgamento que será 
realizada no juízo rogante, e na qual serão inquiridas as testemunhas arroladas pela 
acusação, é evidente que, nessa hipótese, a testemunha arrolada pela defesa poderá 
ser ouvida em primeiro lugar.

Apesar de o parágrafo único do art. 222-A não ter feito referência ao § 3º do art. 
222, nada impede que a testemunha residente no exterior seja ouvida por videocon-
ferência, podendo essa oitiva ocorrer (ou não, conforme aprouver ao juízo rogante) 
durante a realização da audiência una de instrução e julgamento, desde que, eviden-
temente, seja possível interligar os juízos rogante e rogado por meio desse recurso tec-
nológico, agendando-se previamente a data, observada a diferença de fuso horário. 
Inclusive, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 
(Convenção de Palermo), promulgada no Brasil pelo Decreto nº 5.015/2004, prevê essa 
possibilidade em seus arts. 18, parágrafo 18, e 24, parágrafos 1 e 2, alínea “b”:

Artigo 18. Assistência judiciária recíproca

[...]

18. Se for possível e em conformidade com os princípios fundamentais do 
direito interno, quando uma pessoa que se encontre no território de um 
Estado Parte deva ser ouvida como testemunha ou como perito pelas au-
toridades judiciais de outro Estado Parte, o primeiro Estado Parte poderá, 
a pedido do outro, autorizar a sua audição por videoconferência, se não for 
possível ou desejável que a pessoa compareça no território do Estado Parte 
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requerente. Os Estados Partes poderão acordar em que a audição seja con-
duzida por uma autoridade judicial do Estado Parte requerente e que a ela 
assista uma autoridade judicial do Estado Parte requerido.

[...]

Artigo 24. Proteção das testemunhas

1. Cada Estado Parte, dentro das suas possibilidades, adotará medidas 
apropriadas para assegurar uma proteção eficaz contra eventuais atos 
de represália ou de intimidação das testemunhas que, no âmbito de 
processos penais, deponham sobre infrações previstas na presente 
Convenção e, quando necessário, aos seus familiares ou outras pessoas 
que lhes sejam próximas.

2. Sem prejuízo dos direitos do arguido, incluindo o direito a um julga-
mento regular, as medidas referidas no parágrafo 1 do presente Artigo 
poderão incluir, entre outras:

[...]

b) Estabelecer normas em matéria de prova que permitam às teste-
munhas depor de forma a garantir a sua segurança, nomeadamente 
autorizando-as a depor com recurso a meios técnicos de comunicação, 
como ligações de vídeo ou outros meios adequados.257

O juízo rogante poderá, então, optar por expedir carta rogatória para que a teste-
munha seja intimada a comparecer na sede do juízo rogado, ou em outro local por ele 
indicado, preferencialmente no dia e horário designados para a realização da audiên-
cia una de instrução e julgamento no juízo rogante (caso a diferença de fuso horário 
permita), para prestar o seu depoimento por meio de videoconferência diretamente 
ao juízo rogante. Observe-se que, a critério do juiz, a oitiva de testemunha por meio de 
videoconferência pode ser realizada na própria audiência de instrução e julgamento 
(caso em que a audiência será una) ou em outra oportunidade. A inquirição de teste-
munha por videoconferência deve ser preferencialmente utilizada em relação à oitiva 
por carta rogatória, por três motivos: a) evita que esse depoimento não seja levado em 

257	 BRASIL. Decreto nº 5.015, de 12 de março de 2004. Promulga a Convenção das Nações Unidas contra o Cri-
me Organizado Transnacional (Convenção de Palermo). Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, 
DF, 15 mar. 2004. Seção 1, p. 5-6.
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consideração no julgamento do processo, caso a carta rogatória não seja cumprida e 
devolvida no prazo fixado pelo juízo rogante; b) permite o contato do juiz responsá-
vel pelo julgamento do processo com a testemunha, conferindo maior amplitude aos 
princípios do juiz natural e da identidade física do juiz;258 c) quando a oitiva é realiza-
da durante a audiência una de instrução e julgamento, permite que a testemunha de 
defesa, residente na sede do juízo rogado, seja ouvida somente após a inquirição das 
testemunhas arroladas pela acusação, o que privilegia o contraditório e a ampla defe-
sa do acusado.259 Considerando a previsão legal de audiência una no processo penal, 
é também recomendável que todas as inquirições, tanto das testemunhas residentes 
na sede do juízo quanto das testemunhas ouvidas por videoconferência, por residirem 
em outras comarcas ou no exterior, sejam realizadas na mesma oportunidade (caso 
isso seja possível), viabilizando o interrogatório do acusado na mesma audiência.

Assim, após o advento da Lei nº 11.900/2009, o sistema processual penal brasi-
leiro passou a ter três formas diferentes de realização do interrogatório do acusado 
preso: a) a regra geral é a de que o interrogatório será realizado no estabelecimento 
penal onde o acusado estiver recolhido (art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal); 
b) excepcionalmente, o interrogatório será realizado por videoconferência, nas hipó-
teses do art. 185, § 2º, do mesmo diploma legal; c) a última possibilidade, quando o 
interrogatório não puder ser realizado conforme as duas primeiras maneiras, é a re-
quisição de apresentação do acusado preso para ser interrogado no fórum (art. 185, § 
7º, do mesmo código).

O interrogatório do acusado que responde ao processo em liberdade continuará 
acontecendo apenas na forma do art. 185, caput, do Código de Processo Penal: os que 
comparecerem à audiência de instrução e julgamento, no fórum, serão interrogados. 
A Lei nº 11.900/2009 não previu nenhuma possibilidade de realização do interrogató-
rio do acusado que não esteja preso por videoconferência.

Observe-se que a Lei nº 11.900/2009 poderia ter acrescentado outras hipóteses de 
utilização da videoconferência: a) no interrogatório do acusado preso fora da comarca 
em que tramita o processo; b) no interrogatório do acusado que responde ao processo 

258	 Sobre os princípios do juiz natural e da identidade física do juiz, vide o item 4.3.
259	 Sobre os princípios do contraditório e da ampla defesa, vide os itens 4.4 e 4.5.
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em liberdade e é domiciliado fora da comarca em que tramita o processo;260 c) para per-
mitir que o acusado, preso ou em liberdade, possa ser interrogado diretamente pelo rela-
tor das ações penais originárias de competência dos tribunais e acompanhar, pelo mes-
mo sistema, a inquirição da vítima e das testemunhas; d) para permitir que o acusado 
preso possa acompanhar o depoimento das testemunhas domiciliadas fora da comarca 
em que tramita o processo, sem necessidade de deslocamento e custos excessivos para o 
Estado; e) para permitir ao acusado solto, residente fora da sede do juízo, acompanhar a 
audiência de instrução e julgamento do fórum mais próximo de seu domicílio dotado de 
sala de videoconferência, podendo dali ser interrogado. Uma previsão nesse sentido po-
deria evitar que os interrogatórios continuassem sendo realizados por carta precatória, 
rogatória ou de ordem, quando fosse possível realizá-los por videoconferência.

Frise-se que, a partir da adoção do princípio da identidade física do juiz no pro-
cesso penal, é sempre preferível que o acusado tenha contato com o magistrado res-
ponsável pelo seu julgamento e que a testemunha seja ouvida pelo juiz que avaliará o 
conteúdo do seu depoimento ao proferir a sentença. E, portanto, a utilização da vide-
oconferência no interrogatório e na inquirição das testemunhas não deve ser restrita 
aos acusados presos. Lembre-se que, a partir do momento em que os principais fóruns 
do país estiverem equipados com salas de videoconferência, a vítima ou testemunha 
poderá ser ouvida de qualquer uma delas, e o acusado poderá ser interrogado e acom-
panhar a audiência também de qualquer uma delas, sendo bastante razoável que 
cada um deles possa comparecer à sala de videoconferência localizada no fórum mais 
próximo de seu domicílio.

|| 3.4 A VIDEOCONFERÊNCIA FRENTE AOS 
NOVOS PROCEDIMENTOS PENAIS

A associação das modificações nos procedimentos penais previstos no Código de 
Processo Penal com a disciplina legal da videoconferência feita pela Lei nº 11.900/2009 
provoca algumas implicações.

260	 Embora a Lei nº 11.900/2009 não tenha previsto a hipótese, a Resolução nº 105 do Conselho Nacional de 
Justiça, em seu art. 6º, e para preservação da identidade física do juiz, autorizou o interrogatório por vi-
deoconferência do acusado que, estando solto, tiver dificuldade de comparecer em juízo em virtude de 
enfermidade ou outra circunstância pessoal. BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Resolução nº 105, de 6 
de abril de 2010. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 8 abr. 2010. p. 6. Disponível em: <http://www.cnj.
jus.br/dje/djeletronico?visaoId=tjdf.djeletronico.comum.internet.apresentacao.VisaoDiarioEletronicoIn-
ternetPorData>. Acesso em: 10 jul. 2011.
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Em primeiro lugar, após as recentes modificações legislativas promovidas pelas Leis 
de nº 11.689/2008, 11.690/2008 e 11.719/2008, a discussão sobre a utilização da videocon-
ferência precisa ser analisada sob um prisma sistemático, vislumbrando-se o processo 
como um todo, e não se restringindo o debate a um único momento processual. Não se 
pode mais reduzir essa discussão ao interrogatório do acusado, pois esse ato processual 
não é mais realizado separadamente dos demais atos instrutórios. Com a atual concep-
ção de audiência una,261 na qual acontecem todos os atos instrutórios, é preciso lembrar 
que, se o acusado preso for interrogado a partir do local onde se encontra detido, por 
videoconferência, também deverá, pelo mesmo sistema tecnológico, acompanhar a rea-
lização de todos os demais atos da audiência de instrução e julgamento.262

Em segundo lugar, em vista da previsão legal de audiência una feita pelos arts. 
400, 411 e 531 do Código de Processo Penal, em que, na mesma oportunidade, os acu-
sados são interrogados após a oitiva das testemunhas, a possibilidade de interrogató-
rio no presídio, prevista no art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal, com a redação 
dada pela Lei nº 11.900/2009, ficou completamente sem sentido. A uma, porque os 
presídios não contam com estrutura para sediar as audiências unas de instrução e jul-
gamento. Não têm ambiente próprio para receber o ofendido, as testemunhas, os pe-
ritos e todos aqueles que devam participar dessas audiências, sem olvidar a presença 
do público em geral, em virtude da garantia da publicidade dos atos processuais. Não 
possuem segurança suficiente nem mesmo para manter a segurança do próprio es-
tabelecimento penal, quanto mais para fazer, ao mesmo tempo, a segurança do local 
onde seriam realizadas as audiências, que são públicas por natureza.263 A duas, porque 
é provável que o próprio ofendido e as testemunhas não se sentiriam à vontade em 
ter que comparecer ao estabelecimento penal para prestarem os seus depoimentos. 
Minha experiência profissional mostra que dificilmente as pessoas se sentem tran-
quilas ao prestar depoimento num processo criminal, e a grande maioria das vítimas 
e testemunhas tem receio de contribuir, de alguma maneira, para a condenação dos 

261	 Lembre-se que a audiência una é uma pretensão legal, mas ainda é muito comum a realização de diversas 
audiências no mesmo processo criminal, em virtude da dificuldade de intimação de todos aqueles que 
devem comparecer (os ofendidos, as testemunhas, os acusados, os advogados), lembrando que mesmo 
as vítimas e testemunhas intimadas, por vezes, não comparecem à audiência, caso em que a audiência 
precisa ser redesignada, a fim de que o ofendido ou a testemunha faltante seja conduzida coercitivamente 
(conforme os arts. 201, § 1º, e 218, ambos do Código de Processo Penal). BRASIL. Código de processo penal 
e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 47 e 49.

262	 É o que determina o art. 185, § 4º, do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei nº 11.900/2009. 
BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 45.

263	 Voltarei a esse assunto no item 5.3.
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acusados. Quase todos temem algum tipo de retaliação e são muito comuns os casos 
em que as vítimas ou testemunhas, durante a audiência, no fórum, na presença dos 
acusados, prestam depoimentos absolutamente vazios do ponto de vista probatório. 
Também é comum a vítima ou a testemunha, ainda que intimada, não comparecer à 
audiência de instrução pelos mesmos motivos. Esses fatos seriam ainda mais comuns 
se as vítimas e testemunhas passassem a ser intimadas para comparecer ao presídio 
(e não ao fórum) para prestarem os seus depoimentos naquele local. A três, porque 
ainda que as vítimas e testemunhas estivessem dispostas a dirigir-se aos presídios 
para ali prestarem os seus depoimentos, é preciso lembrar que os estabelecimentos 
penais são locais de difícil acesso, pois geralmente (e ao contrário dos fóruns) ficam 
em locais afastados dos grandes centros urbanos, e por isso não existe um sistema 
eficiente de transporte público para aqueles locais. A quatro, porque são conhecidas 
as dificuldades com a revista das pessoas autorizadas a ingressar nos ambientes in-
ternos dos presídios, a fim de se evitar a entrada de drogas, telefones celulares, armas 
e outros objetos que possam comprometer a segurança daquele local. Os presídios, 
definitivamente, não são locais de acesso livre à população em geral, e justamente por 
isso é quase  impossível se garantir a publicidade dos atos processuais ali realizados. 
Tudo isso inviabiliza a realização das audiências de instrução e julgamento nos esta-
belecimentos penais. E por fim, porque se os acusados presos, em respeito ao seu di-
reito de presença, continuarão participando das audiências criminais que acontecem 
nos fóruns, ou sendo conduzidos até aquele local, ou por meio de videoconferência, é 
certo que o juiz já aproveitará aquela oportunidade para interrogá-los, não havendo 
qualquer necessidade de designação de uma audiência posterior no presídio apenas 
para interrogar o acusado que ali esteja detido. Logo, tudo indica que as audiências 
unas de instrução e julgamento continuarão a acontecer onde sempre aconteceram as 
audiências em geral: nas salas de audiência dos fóruns.

Então, pode-se afirmar que, apesar de haver, no Código de Processo Penal, previ-
são de três formas para a realização do interrogatório do acusado preso (no presídio, 
por meio de videoconferência ou no fórum), na prática esse ato processual acontecerá 
apenas de duas maneiras, e na mesma audiência em que forem ouvidas as vítimas 
e testemunhas, pois essa audiência já contará com a presença dos acusados: ou no 
fórum (quando for requisitada a condução do acusado preso, nos termos do art. 185, 
caput e § 7º, do Código de Processo Penal), ou por meio de videoconferência (quando o 
acusado preso acompanhar, pelo mesmo sistema, a inquirição dos ofendidos e teste-
munhas, nos termos do art. 185, §§ 2º e 4º, do mesmo diploma legal).
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Assim, pode-se assegurar que, apesar de a Lei nº 11.900/2009 ter estabelecido 
como regra o interrogatório do acusado preso no estabelecimento penal, essa forma 
de interrogatório, na prática, quase nunca acontecerá. Já a segunda forma de realiza-
ção desse ato processual, por videoconferência, também será raramente realizada, 
pois poucos são os acusados presos que se encaixam numa das hipóteses listadas nos 
incisos do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal. O resultado é que a quase totali-
dade dos interrogatórios dos acusados presos continuará acontecendo como sempre 
aconteceu: os detentos continuarão sendo requisitados, transportados e escoltados 
até o fórum, para ali acompanharem as audiências de instrução e serem interroga-
dos. Note-se que a Lei nº 11.900/2009 pode evitar o alto custo com escolta, transporte 
e deslocamento de um acusado específico, que se enquadre numa das hipóteses do 
art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal (por exemplo, um conhecido integrante de 
alguma facção criminosa), mas não mudará em quase nada a realidade do sistema de 
justiça criminal do país, pois quase todos os acusados presos continuarão sendo escol-
tados e transportados para participar das audiências criminais nos fóruns, com risco à 
segurança pública e grandes custos orçamentários para o Estado.264

Registre-se, ainda, que lamentavelmente as cinco hipóteses de utilização da vi-
deoconferência previstas nos quatro incisos do art. 185, § 2º, do Código de Processo 
Penal, como sugeri no item anterior, são muito restritas e de difícil aplicabilidade, re-
duzindo as vantagens do instituto. O assunto será novamente abordado no item 6.4.

264	 Vide, a respeito, os itens 5.2 e 5.3.
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CAPÍTULO 4 
A COMPATIBILIDADE DA VIDEOCONFERÊNCIA 
COM OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem a visão de que a videoconfe-
rência é incompatível com os direitos e garantias fundamentais previstos na Consti-
tuição Federal de 1988.265 É importante frisar, todavia, que o Supremo Tribunal Federal 
ainda não decidiu nenhum caso em que a videoconferência tenha sido utilizada no 
processo penal após a vigência da Lei nº 11.900/2009.

O maior óbice à aceitação da videoconferência como meio jurídico válido no 
processo penal é o acórdão proferido pela Segunda Turma no julgamento do habeas 
corpus nº 88.914/SP, relatado pelo Ministro Cezar Peluso, no qual o tribunal chegou à 
conclusão de que o uso desse meio tecnológico fere os princípios do devido processo 
legal, ampla defesa, igualdade e publicidade, além de desrespeitar a Convenção Ame-
ricana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, 
que garantem ao acusado o direito de ser conduzido à presença do juiz.

Todavia, com o advento da Lei nº 11.900/2009, que alterou dispositivos do Código 
de Processo Penal para possibilitar a realização de interrogatório e outros atos proces-
suais por sistema de videoconferência, alguns dos entraves apontados pelo tribunal 
(como a ausência de previsão legal da videoconferência em lei federal) foram supe-
rados. Dessa forma, dentro em breve o Supremo Tribunal Federal terá de reapreciar o 
tema, mas agora, nos casos em que a videoconferência for utilizada após a vigência da 
Lei nº 11.900/2009, ou seja, num outro contexto jurídico.

|| 4.1 VIDEOCONFERÊNCIA E 
DEVIDO PROCESSO LEGAL

Diz o art. 5º, inciso LIV, da Constituição Federal, que “ninguém será privado da li-
berdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. Isso quer significar que alguém 

265	 Vide o capítulo 2.
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só pode perder a sua liberdade ou os seus bens caso todas as formalidades previstas 
em lei para que isso ocorra sejam rigorosamente respeitadas. De consequência, todos 
os demais princípios constitucionais do processo, tais como os princípios do contradi-
tório, da ampla defesa, da publicidade e do juiz natural, derivam dele.266

Por ter o processo que obedecer às normas legais, muitos juristas afirmavam, 
antes da vigência da Lei nº 11.900/2009, que a utilização da videoconferência no pro-
cesso penal infringia o devido processo legal, pois não havia previsão legal para utili-
zação dessa ferramenta tecnológica na realização dos atos processuais. Inclusive, no 
julgamento pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal do habeas corpus nº 
88.914/SP, quando o Ministro Cezar Peluso, em seu voto, entendeu que a realização do 
interrogatório por videoconferência fere o princípio constitucional do devido processo 
legal, ele o fez por considerar que não havia, naquela época, previsão legal para o uso 
da videoconferência na realização desse importante ato processual.267 Agora, com o 
advento da Lei nº 11.900/2009, que permitiu a utilização da videoconferência no pro-
cesso penal, esse entrave certamente está superado.

|| 4.2 VIDEOCONFERÊNCIA E PUBLICIDADE

Segundo o art. 5º, inciso LX, da Constituição Federal, “a lei só poderá restringir a 
publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem”. Da mesma forma, o art. 93, inciso IX, da Carta Maior, com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 45/2004, estabelece que:

Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fun-
damentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a 
presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou 
somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do 
interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação.

266	 TRISTÃO, Adalto Dias. O interrogatório como meio de defesa: enfoque constitucional e processual penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009. p. 26-27.

267	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 88.914/SP. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 14 ago. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2292, t. 2, p. 406-409, 5 out. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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No julgamento do habeas corpus nº 88.914/SP pela Segunda Turma do Supremo 
Tribunal Federal, o relator, Ministro Cezar Peluso, considerou que a utilização da vide-
oconferência viola o princípio da publicidade. Para fundamentar o seu argumento de 
que “a prática do interrogatório por meio de videoconferência viola, ademais, a publi-
cidade que deve impregnar todos os atos do processo”,268 o relator recorreu à doutrina 
de Pitombo, segundo a qual

A publicidade ativa, imediata, externa, ou direta permite que qualquer do 
povo presencie o ato processual, ou dele tome conhecimento. Às pessoas que 
assistem, a lei do processo denominou espectadores (art. 793, 1ª parte e 795, do 
Código de Processo Penal). À evidência, não se dará acesso à carceragem, para 
tais pessoas. Reduz-se a publicidade e sem amparo constitucional.269

Ou seja, Pitombo fundamenta a alegada violação ao princípio da publicidade di-
zendo que, como o público em geral não teria acesso ao interior do presídio, de onde 
o acusado preso participaria da audiência por videoconferência, o ato processual não 
seria revestido de publicidade.

É necessário reconhecer as evidentes dificuldades de se permitir a presença do 
público em geral no presídio, local onde o preso participa da audiência por videoconfe-
rência. O acesso ao presídio, por questões de segurança, é extremamente restrito, limi-
tado a datas específicas, e as poucas pessoas que têm acesso (por exemplo, os parentes 
autorizados a visitar os presos) sempre têm que passar por uma rígida revista pessoal, 
a fim de se evitar a presença de drogas, telefones celulares, armas e outros objetos que 
possam comprometer a segurança daquele local. Mesmo assim, os riscos à segurança 
dos visitantes são constantes, e já aconteceram vários episódios de visitantes terem se 
tornado reféns no interior de estabelecimentos penais.270

Tanto isso é verdade que, apesar de a Lei nº 10.792/2003, que acrescentou o § 1º ao 
art. 185 do Código de Processo Penal, ter determinado que o interrogatório do acusado 

268	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 88.914/SP. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 14 ago. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2292, t. 2, p. 420, 5 out. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiro-
Teor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

269	 PITOMBO, Sérgio Marcos de Moraes. Interrogatório à distância. Boletim do Instituto Brasileiro de Ciências 
Criminais, São Paulo, v. 8, n. 93, p. 2, ago. 2000.

270	 O mais marcante desses episódios foi a rebelião no CEPAIGO (presídio localizado no Estado de Goiás) ocor-
rida em 1996, que será descrito no item 5.3.
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preso seja realizado no estabelecimento penal onde se encontrar, desde que garan-
tidas a segurança dos presentes e a publicidade do ato,271 essa opção foi muito pouco 
utilizada na prática, por três razões: a) poucos estabelecimentos penais foram modi-
ficados para passar a contar com ambiente próprio para a realização de audiências; b) 
mesmo os que passaram a contar com sala de audiência apresentaram muitas defici-
ências no tocante ao acesso e à segurança dos presentes (falta de espaço, efetivo poli-
cial em número insuficiente, deficiência na logística necessária para permitir o acesso 
do juiz, do promotor de justiça, do advogado e do escrivão); c) em pouquíssimos casos 
pôde ser garantida a publicidade do ato, ou seja, o acesso do público em geral ao am-
biente onde eram realizadas as audiências, no interior do presídio, uma vez que esse 
acesso requer espaço extra, segurança extra e revista pessoal em todos os que preten-
dem acompanhar o ato processual, para que se possa evitar a tentativa de resgate de 
presos e a entrada de objetos proibidos no interior do estabelecimento penal.

É preciso considerar, todavia, que, na hipótese de realização de algum ato pro-
cessual mediante videoconferência, nada impede que o público possa acompanhar 
a audiência no fórum, no mesmo ambiente onde estará a maioria dos demais atores 
processuais (juiz, promotor de justiça, defensor, escrivão).272 A respeito do assunto, o 
Código de Processo Penal dispõe:

Art. 792. As audiências, sessões e os atos processuais serão, em regra, públicos e 
se realizarão nas sedes dos juízos e tribunais, com assistência dos escrivães, do 
secretário, do oficial de justiça que servir de porteiro, em dia e hora certos, ou 
previamente designados.

A videoconferência é reservada para aqueles que estão em alguma situação que 
impeça ou dificulte sobremaneira o comparecimento físico ao local da audiência (acu-
sado ou testemunha presa, acusado ou testemunha residente em local distante). Não 

271	 Determinação essa que foi mantida na atual redação, dada pela Lei nº 11.900/2009.
272	 À exceção dos casos criminais de grande repercussão na mídia (que atraem grande público para as audi-

ências) e dos julgamentos pelo Tribunal do Júri (que sempre mobilizam as famílias da vítima e do acusado, 
além de atrair diversos curiosos), costuma ser pequeno o número de pessoas que comparecem ao fórum 
para acompanhar alguma audiência criminal. Normalmente, o público dessas audiências é composto pe-
los familiares do acusado (principalmente se ele estiver preso, pois a audiência se torna uma possibilidade 
de contato com o parente fora do ambiente penitenciário), por estagiários do curso de direito (eles têm 
que presenciar diversas audiências durante o estágio) e por um ou outro advogado que aguarda o início da 
audiência de seu cliente.
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é porque se realiza um ato processual por videoconferência que o público em geral 
poderá escolher o local de onde acompanhará a audiência (no fórum ou no presídio).

Portanto, a utilização da videoconferência não causa prejuízo algum à publici-
dade dos atos processuais. Somente seria possível falar em violação ao princípio da 
publicidade se houvesse impedimento a que alguma pessoa pudesse acompanhar a 
audiência. Aqueles que quiserem acompanhar o ato processual poderão fazê-lo, mas 
evidentemente no local onde tais atos são realizados, que é na sede do juízo (ou seja, 
no fórum), conforme determina o art. 792 do Código de Processo Penal.

Por razões de segurança e da limitação de acesso que deve haver ao interior dos 
presídios, não seria recomendável que o público em geral acompanhasse o ato pro-
cessual do local onde o preso participa da audiência, seja como acusado, ofendido ou 
testemunha. E tal fato, ao contrário do que alega Pitombo, não constitui nenhuma vio-
lação à publicidade dos atos processuais, pois tal violação somente poderia ocorrer 
se o público em geral não pudesse acompanhar, de qualquer forma, a audiência. Se 
existe a opção de acompanhamento na sede do juízo, o princípio da publicidade está 
sendo observado.

Na verdade, ocorre violação ao princípio da publicidade apenas quando o magis-
trado opta por realizar o interrogatório no presídio, nos termos do art. 185, § 1º, do Có-
digo de Processo Penal,273 e o estabelecimento penal não permite a entrada do público 
em geral para acompanhar a audiência.274 Quando o interrogatório ocorre por video-
conferência, estando o acusado preso, a publicidade do ato processual está garantida 
pela transmissão do som e da imagem do presídio para a sala de audiência do fórum, 
local de onde o público em geral assiste ao ato processual.

Pode-se afirmar, portanto, que a videoconferência não provoca nenhuma viola-
ção ao princípio da publicidade, à medida que todos os atos processuais continuariam 
sendo públicos, podendo ser acompanhados por todos os que quiserem comparecer à 
sala de audiência, no fórum.

273	 Diz o dispositivo que “o interrogatório do réu preso será realizado, em sala própria, no estabelecimento em 
que estiver recolhido, desde que estejam garantidas a segurança do juiz, do membro do Ministério Público 
e dos auxiliares bem como a presença do defensor e a publicidade do ato”.

274	 Aras considera que a realização de interrogatório no presídio viola o princípio da publicidade, pois o acesso 
do público em geral não é permitido. ARAS, Vladimir. Videoconferência, persecução criminal e direitos hu-
manos. In: MOREIRA, Rômulo de Andrade (Org.). Leituras complementares de processo penal. Salvador: 
JusPODIVM, 2008. cap. 14, p. 279.
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|| 4.3 VIDEOCONFERÊNCIA, IGUALDADE, JUIZ 
NATURAL E IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ

Segundo o art. 5º, caput, da Constituição Federal, “todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza [...]”.

No julgamento do habeas corpus nº 88.914/SP, o relator, Ministro Cezar Peluso, 
considerou que o uso da videoconferência viola o princípio da igualdade, pois se o acu-
sado solto comparece em juízo para ser interrogado, o preso também deveria fazê-lo. 
Consta do seu voto o seguinte trecho:

Ansioso, aguarda o acusado o momento de estar perante seu juiz natural (art. 
5º, incs. XXXVII e LIII, da Constituição da República).

Aguardam ambos: o acusado solto e o acusado preso. Razão alguma de econo-
mia, ou de instrumentalidade, apoia tratamento não-igualitário, afrontoso ao 
art. 5º, caput, da Constituição da República.

Se o acusado, que responde ao processo em liberdade, comparece perante o juiz 
para ser interrogado, a fortiori deve comparecer o réu que se ache preso sob a guar-
da e responsabilidade do Estado e, como tal, despido da liberdade de locomoção.275

Portanto, o Ministro Cezar Peluso considerou que todos os réus, presos ou em li-
berdade, devem ser submetidos à mesma forma de interrogatório, pelo seu juiz natu-
ral, sob pena de violação do princípio da igualdade.

Todavia, é extremamente comum no processo criminal, quando o acusado não 
tem domicílio na comarca em que tramita o processo, que ele seja interrogado por 
carta precatória. Também é comum, quando a ação penal é de competência originá-
ria dos tribunais, que o desembargador ou ministro relator delegue a prática dos atos 
processuais instrutórios (inquirição das testemunhas e interrogatório dos acusados) 
a algum juiz de primeiro grau. Ou seja, na prática, existem várias razões para que os 
acusados sejam interrogados não pelo seu juiz natural, mas sim por outro juiz, que 

275	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 88.914/SP. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 14 ago. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2292, t. 2, p. 411-412, 5 out. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIntei-
roTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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não será o responsável pelo julgamento do processo. Da mesma forma, enquanto os 
acusados domiciliados na comarca em que tramita o processo são interrogados na 
própria sede do juízo, os demais podem ser ouvidos por meio de carta precatória (que 
nada mais é do que uma forma de realização do interrogatório, tal qual a videoconfe-
rência). E essas ocorrências nunca foram consideradas violação nem ao princípio da 
igualdade, nem ao princípio do juiz natural.

O Supremo Tribunal Federal, em julgamento unânime de sua Primeira Turma, 
considerou válido o interrogatório realizado por carta precatória no habeas corpus nº 
70.663/SP, assim ementado:

PENAL. HABEAS CORPUS. NULIDADES. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.

[...]

O interrogatório judicial através de carta precatória é admitido pela jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal (Rp nº 1280 e HC nº 70172), sendo im-
procedente a alegação de prejuízo, mesmo porque restou evidenciado nos autos 
que, na ocasião, o paciente teve a oportunidade de narrar amplamente os fatos, 
produzindo substancial autodefesa.

Nulidades inexistentes. Habeas corpus indeferido.276

Nesse processo, a defesa alegava nulidade na realização do interrogatório por 
carta precatória, sustentando que esse ato processual deveria ter ocorrido no juízo em 
que se processou a ação penal.277 Não foi outro o entendimento da Primeira Turma 
do Supremo Tribunal Federal no julgamento unânime do habeas corpus nº 72.648/SP, 
cuja emenda foi assim redigida:

Direito Processual Penal. Vícios do inquérito policial. Inépcia da denúncia. In-
terrogatório por carta precatória. Nulidades. Provas. “Habeas Corpus”.

276	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 70.663/SP. Relator: Ministro Ilmar 
Galvão. Brasília, DF, 17 maio 1994. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 1757, t. 2, p. 304, 9 set. 1994. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTe-
or.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

277	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 70.663/SP. Relator: Ministro Ilmar 
Galvão. Brasília, DF, 17 maio 1994. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 1757, t. 2, p. 305, 9 set. 1994. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTe-
or.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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[...]

3. Nada impede a realização do interrogatório do réu, por Carta Precatória, ao 
menos quando se encontre preso em outra unidade da Federação [...].278

Nesse caso, a defesa também pedia o reconhecimento de nulidade por ter sido 
o acusado, processado no Estado de São Paulo, interrogado por carta precatória no 
Estado da Bahia, onde se encontrava cumprindo pena por outro crime, sustentando 
que deveria ter sido requisitado e transportado até a sede do juízo em que tramitava 
o processo para ali ser interrogado.279 Não estaria o Supremo Tribunal Federal, nesses 
dois julgados, reconhecendo exatamente as razões de economia e de instrumentali-
dade que o Ministro Cezar Peluso entendeu violadoras do princípio da igualdade no 
julgamento no habeas corpus nº 88.914/SP?

Se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a existência de hipóteses 
que autorizam a realização do interrogatório por carta precatória, por que não pode fa-
zer o mesmo em relação ao interrogatório realizado por videoconferência? Ambas são 
formas de realização do mesmo ato processual. Realizar o interrogatório do acusado de 
forma diversa da convencional (presencialmente, na sede do juízo) não configura viola-
ção do princípio da igualdade. Haveria violação a esse princípio se nem todos os acusa-
dos tivessem o direito de ser interrogados. Isso, contudo, não ocorre. A ausência de in-
terrogatório do acusado é causa de nulidade processual,280 mas existem diversas formas 
pelas quais esse ato processual pode ser realizado. A videoconferência é uma delas.

Existem várias formas de realização de diversos atos processuais. A citação,281 por 
exemplo, pode ocorrer por mandado, por carta precatória ou por edital.282 E o que pro-
voca nulidade processual é a ausência de citação ou a sua realização de uma forma 

278	 BRASIL Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 72.648/SP. Relator: Ministro Sydney 
Sanches. Brasília, DF, 26 set. 1995. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 1806, t. 2, p. 344, 27 out. 1995. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiro-
Teor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

279	 BRASIL Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 72.648/SP. Relator: Ministro Sydney 
Sanches. Brasília, DF, 26 set. 1995. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 1806, t. 2, p. 346-347, 27 out. 1995. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

280	 Conforme o art. 564, inciso III, alínea “e”, do Código de Processo Penal. BRASIL. Código de processo penal e 
Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 94.

281	 Vide nota nº 205.
282	 Conforme os arts. 351, 353 e 361 do Código de Processo Penal. BRASIL. Código de processo penal e Consti-

tuição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 63-64.
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indevida para a hipótese. A citação de algum acusado por edital jamais poderia ser 
considerada uma violação ao princípio da igualdade sob o argumento de que os de-
mais acusados são citados por mandado.

Viola o princípio da igualdade dar tratamento diferente para duas pessoas que 
estejam exatamente na mesma situação: por exemplo, no mesmo processo, estando 
ambos os acusados presos no mesmo estabelecimento penal, o juiz optar por realizar o 
interrogatório de um deles no presídio e não aproveitar a mesma oportunidade para in-
terrogar o outro, designando interrogatório por videoconferência quanto a ele. Mas não 
viola o princípio da igualdade dar tratamento diferente para duas pessoas que estejam 
em situações distintas: por exemplo, no mesmo processo, citar um acusado por manda-
do (que é cumprido por oficial de justiça) e o outro por edital (publicado pela imprensa), 
porque apenas o último não foi encontrado para ser citado pelo oficial de justiça.

Assim, pode-se afirmar que a videoconferência não provoca nenhuma violação 
ao princípio da igualdade, pois desse princípio não decorre que todos os interrogató-
rios devam ser realizados da mesma forma. Na verdade, haveria desigualdade apenas 
se algum acusado não tivesse garantido o direito de ser interrogado.

Acrescente-se que, em ambos os casos analisados, o acusado interrogado por 
carta precatória estava preso.283 Todavia, em virtude dos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa,284 não seria preferível que o acusado preso fora da 
sede do juízo fosse interrogado não por um magistrado qualquer, por meio de carta 
precatória, mas sim pelo juiz responsável pelo seu julgamento, ainda que por video-
conferência? Deve-se lembrar que, no interrogatório por carta precatória, o ato pro-
cessual é realizado por outro magistrado e o contato do juiz natural com o acusado 
limita-se à leitura da ata da audiência de interrogatório anexada ao processo.

Bedê Júnior e Senna esclarecem que o princípio do juiz natural é o direito que toda 
pessoa tem de saber, previamente, por qual juiz será julgada caso venha a ser proces-

283	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma: habeas corpus nº 70.663/SP. Relator: Ministro Ilmar 
Galvão. Brasília, DF, 17 maio 1994. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 1757, t. 2, p. 305, 9 set. 1994; e habeas corpus nº 72.648/SP. Relator: Ministro Sydney Sanches. Brasília, DF, 
26 set. 1995. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 1806, t. 2, p. 347, 27 
out. 1995. Ambos os acórdãos disponíveis em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiro-
Teor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

284	 Que serão objeto de análise nos itens 4.4 e 4.5.
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sada, de forma que juiz natural é aquele constituído antes do fato a ser julgado.285 Esse 
princípio foi materializado em dois incisos do art. 5º da Constituição Federal de 1988:

XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;

[...]

LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade com-
petente;

No processo criminal que trata do episódio conhecido como “mensalão”,286 a de-
fesa de vários acusados pleiteou que eles fossem interrogados pelo próprio relator da 
ação penal no Supremo Tribunal Federal e alegou que a expedição de carta de ordem 
para que tais interrogatórios fossem realizados por juízes de primeiro grau violaria o 
princípio do juiz natural.287 O Plenário do Supremo Tribunal Federal, todavia, em deci-
são unânime, baseado no parecer do Procurador-Geral da República, que alegou que 
“[...] razões de ordem prática inspiraram a regra que permite a delegação na execução 
dos atos instrutórios”,288 indeferiu o pedido. O relator, Ministro Joaquim Barbosa, con-
signou em seu voto:

No que tange aos pedidos para que os interrogatórios sejam realizados por mim 
pessoalmente, em atendimento à garantia do juiz natural e em razão da competência 
desta Corte para julgar os acusados, além do direito previsto no art. 8º, 1, do Pacto de 
San José da Costa Rica, farei algumas breves considerações.

A garantia do juiz natural, prevista nos incisos LIII e XXXVII do artigo 5º da 
Constituição Federal, é plenamente atendida quando se delegam o interroga-

285	 BEDÊ JÚNIOR, Américo, SENNA, Gustavo. Princípios do processo penal: entre o garantismo e a efetividade 
da sanção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 221.

286	 Episódio divulgado pela imprensa a partir de maio de 2005, no qual parlamentares de partidos gover-
nistas foram acusados de receber pagamentos em dinheiro para votar a favor de projetos de interesse do 
Poder Executivo. WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Escânda-
lo_do_mensalão>. Acesso em: 7 mar. 2011.

287	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Questão de ordem em ação penal nº 470/MG. Relator: 
Ministro Joaquim Barbosa. Brasília, DF, 6 dez. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, Brasília, DF, v. 2311, t. 1, p. 51-52, 14 mar. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiro-
Teor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

288	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Questão de ordem em ação penal nº 470/MG. Relator: 
Ministro Joaquim Barbosa. Brasília, DF, 6 dez. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, Brasília, DF, v. 2311, t. 1, p. 52-53, 14 mar. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiro-
Teor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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tório dos réus e outros atos da instrução processual a juízes federais das respec-
tivas Seções Judiciárias, escolhidos mediante sorteio.

Tal prática reveste-se de pleno amparo legal, e é largamente utilizada por este 
e outros tribunais, como forma de racionalizar os trabalhos.

[...]

Assim, não vislumbro qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade na dele-
gação dos interrogatórios, de modo que, por razões de ordem prática, faço uso 
desta faculdade legal, que encontra eco em decisões idênticas de outros Minis-
tros da Corte (v. AP 464, Britto; AP 427, Pertence; AP 425, Lewandowski; AP 
401, Peluso; AP 361, Marco Aurélio; AP 381, Grau; AP 373, Velloso).

[...]

Do exposto, Sra. Presidente, resolvo a questão de ordem no sentido de indefe-
rir os pedidos de realização de interrogatórios diretamente nesta Corte, pelo 
ministro relator, mantendo-se a delegação de tais atos (conforme, inclusive, já 
decidiu o Plenário, quando do julgamento do recebimento da denúncia), por 
ser medida legal e constitucional.289

Nesse mesmo julgamento, o Ministro Marco Aurélio esclareceu:

Estou há dezessete anos no Tribunal e jamais fiz um interrogatório nesta Cor-
te. Sempre acionei o Regimento Interno, conforme faziam os antecessores e 
também os Ministros com os quais contactei neste Plenário, delegando ao Juí-
zo, considerada até mesmo a Lei nº 8.038/90, a feitura dos interrogatórios.290

Note-se que são “razões de ordem prática” que permitem à jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal delegar a outros juízes o interrogatório dos acusados que são 
processados naquele tribunal. Aqui é preciso ressaltar que o Ministro Joaquim Bar-

289	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Questão de ordem em ação penal nº 470/MG. Relator: 
Ministro Joaquim Barbosa. Brasília, DF, 6 dez. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, Brasília, DF, v. 2311, t. 1, p. 54-56, 14 mar. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiro-
Teor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

290	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Questão de ordem em ação penal nº 470/MG. Relator: 
Ministro Joaquim Barbosa. Brasília, DF, 6 dez. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, Brasília, DF, v. 2311, t. 1, p. 58, 14 mar. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTe-
or/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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bosa está invocando um argumento consequencialista para justificar o procedimento 
adotado pelo tribunal.291

Pois são justamente as mesmas razões de ordem prática, ou seja, consequencialis-
tas (enormes gastos orçamentários com escolta e transporte de presos; riscos à seguran-
ça pública provocados por tais deslocamentos, tais como possibilidade de fugas e tenta-
tivas de resgate de presos; melhoria da segurança pública, com a liberação dos agentes 
policiais responsáveis pelas escoltas para outras atividades, como o policiamento osten-
sivo ou a investigação policial), que estão influindo para que o interrogatório dos acu-
sados presos seja realizado por videoconferência, e não presencialmente, como ocorre 
atualmente na quase totalidade dos casos. São também razões de ordem prática (exer-
cício do direito de defesa perante o juiz natural, responsável pelo julgamento do caso; 
redução dos custos para o próprio acusado, que não precisaria se deslocar até a sede do 
juízo para ser interrogado pelo juiz natural) que estão indicando a necessidade de que o 
interrogatório dos acusados domiciliados fora da sede do juízo seja realizado por meio 
de videoconferência, e não por carta precatória, como ocorre atualmente.

O ponto central do meu argumento é a reflexão sob o ponto de vista do acusado. 
Acredito que ele prefere ser interrogado pelo próprio juiz que irá julgá-lo, ainda que 
por videoconferência, a ser ouvido por um juiz que não será o responsável pelo seu 
julgamento, seja o interrogatório decorrente da expedição de uma carta precatória ou 
da delegação proveniente de um tribunal (carta de ordem). Se o interrogatório é, cada 
vez mais, considerado exclusivamente meio de defesa (e não mais meio de prova),292 
não seria lógico e racional garantir ao acusado o contato com o juiz que irá realizar 
o seu julgamento ou dele participar? E, se esse contato por meio da presença física 
no mesmo ambiente não for possível, ou for extremamente difícil e oneroso, seja em 

291	 Sobre consequencialismo, vide o item 1.2.
292	 Segundo Tristão, “a visão probatória, predominante do processo penal à época da promulgação do CPP, 

encontra-se ultrapassada; a Constituição Federal de 1988, que consagrou as diversas garantias inerentes 
a um processo acusatório, mas sobretudo assegurou expressamente o direito ao silêncio, em seu art. 5º, 
LXIII, a presença do defensor no interrogatório, garantiu a autodefesa e a obrigatoriedade da defesa téc-
nica, apontando para uma mudança de paradigma no Processo Penal, enxergando o interrogatório como 
meio de defesa”. TRISTÃO, Adalto Dias. O interrogatório como meio de defesa: enfoque constitucional e 
processual penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009. p. 187. Para Pedrosa, “o interrogatório criminal é meio 
de defesa, na modalidade autodefesa. Está embutido no princípio igualdade e no valor liberdade. O direito 
ao silêncio, constitucionalmente garantido, impõe a possibilidade de o acusado ficar calado, seja perante 
a autoridade policial, ou perante o Magistrado, além de proibir seja levado, mesmo que de forma dissi-
mulada, à produção de provas ou prática de atos que resultem em seu prejuízo”. PEDROSA, Ronaldo Leite. 
O interrogatório criminal como instrumento de acesso à justiça penal: desafios e perspectivas. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2005. p. 172.
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virtude da distância entre o domicílio do acusado e a sede do juízo, seja em virtude da 
prisão do acusado, não é melhor realizar esse ato processual  por  videoconferência, 
atendendo-se ao princípio do juiz natural, do que continuar permitindo que o acusado 
seja interrogado não pelo seu juiz natural, mas por outro magistrado?

Ao contrário do que ocorre nos interrogatórios realizados por carta precatória 
ou de ordem, a videoconferência garante ao interrogando o contato com o juiz res-
ponsável pelo seu julgamento. Isso passou a ser primordial após o advento da Lei nº 
11.719/2008, que acrescentou o § 2º ao art. 399 do Código de Processo Penal, para ado-
tar o princípio da identidade física do juiz, nos seguintes termos: “o juiz que presidiu a 
instrução deverá proferir a sentença”.

Segundo Bedê Júnior e Senna:

[...] é importante destacar que a questão do princípio do juiz natural ganha ainda 
mais relevo (para não dizer que é turbinada) quando se está diante de discussão 
envolvendo matéria criminal, pela inegável repercussão na dignidade da pessoa 
humana, já que se trata do ramo do direito que ostenta a mais grave das san-
ções – a pena de prisão –, tratando, ainda, da forma de proteção dos bens jurídicos 
mais fundamentais para o indivíduo e para sua convivência em sociedade [...].

Impensável que essas demandas criminais fiquem entregues a um órgão juris-
dicional que não seja o natural da causa, sem as garantias decorrentes desse 
princípio [...].293

Por tudo isso, é muito importante que o acusado seja interrogado pelo mesmo juiz 
que irá julgá-lo. E a realização do interrogatório por videoconferência é bem mais condi-
zente com os princípios do juiz natural e da identidade física do juiz do que a realização 
desse importante ato processual por carta precatória, rogatória ou de ordem.294

Da mesma forma, e pelas mesmas razões, a inquirição de testemunha (ou do 
ofendido) por videoconferência deve ser preferencialmente realizada em relação à 

293	 BEDÊ JÚNIOR, Américo, SENNA, Gustavo. Princípios do processo penal: entre o garantismo e a efetividade 
da sanção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 235-236.

294	 ARAS, Vladimir. Videoconferência, persecução criminal e direitos humanos. In: MOREIRA, Rômulo de An-
drade (Org.). Leituras complementares de processo penal. Salvador: JusPODIVM, 2008. cap. 14, p. 276.
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oitiva por carta precatória ou de ordem.295 Inclusive, a esse respeito, o Conselho Nacio-
nal de Justiça editou a Resolução nº 105, de 6 de abril de 2010, dispondo, em seu art. 
3º e parágrafos, que, quando a testemunha residir fora da sede do juízo, deve-se dar 
preferência, em decorrência do princípio da identidade física do juiz, à inquirição por 
videoconferência, e durante a realização da audiência una de instrução e julgamento, 
procedendo-se a oitiva por carta precatória apenas se a transmissão por videoconfe-
rência não for possível.296

A inquirição por meio de videoconferência permite o contato do juiz responsável 
pelo julgamento com a testemunha (ou ofendido), privilegiando os princípios do juiz 
natural e da identidade física do juiz. Além disso, quando a oitiva é realizada durante a 
audiência una de instrução e julgamento, a testemunha de defesa, residente na sede do 
juízo deprecado (será necessário expedir carta precatória de intimação da testemunha 
para que compareça ao fórum mais próximo de seu domicílio, no dia e hora designados 
para a realização da audiência, para, naquele local, prestar o seu depoimento por video-
conferência perante o juízo deprecante), poderá ser ouvida após as testemunhas arrola-
das pela acusação, privilegiando a ampla defesa do acusado, o que não seria possível no 
caso de oitiva por carta precatória, em virtude dos motivos já apontados no item 3.3.297

Todas essas vantagens da videoconferência foram percebidas pelo Ministro Pau-
lo Medina no julgamento, pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, do habeas 
corpus nº 34.020-SP, em que se sustentava a nulidade do interrogatório por videocon-
ferência alegando que o acusado tem direito de comparecer fisicamente perante o 
juiz, tendo ele consignado em seu voto:

O acusado tem acesso direto ao juiz da causa de forma a ser respeitado, com 
maior intensidade, o princípio do juiz natural.

295	 A respeito do princípio da identidade física do juiz, Haber ressalta que a possibilidade de se ouvir teste-
munhas por videoconferência nos casos em que ela seria ouvida por carta precatória “[...] acabou servin-
do para diminuir as restrições às garantias, uma vez que, antes das alterações legislativas, o acusado não 
participava desse ato processual”. HABER, Carolina Dzimidas. A produção da prova por videoconferência. 
Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 18, n. 82, p. 204, jan./fev. 2010.

296	 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Resolução nº 105, de 6 de abril de 2010. Diário da Justiça Eletrônico, 
Brasília, DF, 8 abr. 2010. p. 6. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/dje/djeletronico?visaoId=tjdf.djeletro-
nico.comum.internet.apresentacao.VisaoDiarioEletronicoInternetPorData>. Acesso em: 10 jul. 2011.

297	 Vide os comentários que fiz sobre o art. 222, § 3º, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 
nº 11.900/2009.
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Não haverá mais necessidade de se expedir carta precatória, rogatória ou de 
ordem para ouvir o acusado, testemunha, perito ou vítima.

Dessa forma, a certeza jurídica ao proferir a decisão de mérito será maior, pois, 
haverá intenso contato do juiz com o material probatório para formar de seu 
convencimento.298

|| 4.4 VIDEOCONFERÊNCIA, 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA

Segundo o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, “aos litigantes, em processo 
judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. Para Lopes Junior, o contra-
ditório deve ser visto como o direito de participar, de manter uma contraposição em 
relação à acusação e de estar informado de todos os atos processuais.299 Bedê Júnior e 
Senna esclarecem que

[...] a essência do princípio do contraditório residiria na garantia da discussão 
dialética dos fatos da causa, o que torna necessário que se assegure no proces-
so a oportunidade de fiscalização recíproca dos atos praticados pelas partes. 
Daí porque também se fala em “audiência bilateral”, traduzida na expressão 
latina audiatur et altera pars (seja ouvida também a parte adversa), norma 
pela qual há de se assegurar a concessão de vista à parte contrária dos pedidos 
e alegações formulados pela outra parte, bem como dos documentos que uma 
delas junte aos autos, a fim de que o ex adverso possa refutar os argumentos 
expendidos ou fazer prova em contrário.

[...]

[...] o princípio do contraditório deve ter uma concepção mais alargada, eis 
que sua adoção deve assegurar uma participação efetiva das partes no de-

298	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 34.020-SP. Relator: Ministro Paulo 
Medina. Brasília, DF, p. 9-10, 15 set. 2005. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

299	 LOPES JUNIOR, Aury. Direito processual penal e sua conformidade constitucional. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2010. v. 1, p. 198.
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senvolvimento do processo, mediante plena igualdade (real), para que assim 
possam influir em todos os elementos (fatos, provas, questões de direito) que 
encontrem ligação com o objeto da causa e que, em qualquer fase do processo, 
revelem-se como potencialmente relevantes para uma futura decisão. Logo, é 
inquestionável que o princípio do contraditório também deve assegurar às par-
tes a paridade de tratamento. Não obstante, pela força do princípio da igualda-
de no processo penal, com seus diversos desdobramentos e consequências, sua 
abordagem merece destaque como verdadeiro princípio autônomo informador 
do processo penal democrático.

Modernamente, também se entende que o princípio do contraditório, além 
de conter os elementos do direito à informação e à participação (direito de 
manifestação), tem como terceiro elemento o direito de ver seus argumentos 
considerados, o que traz como inequívoca consequência o dever do julgador 
de tomar conhecimento, bem como de considerar as argumentações da parte, 
o que, na essência, deriva do princípio da necessidade de fundamentação das 
decisões judiciais.

Portanto, não há dúvida de que o princípio do contraditório é essencial ao de-
vido processo legal, pois só assim teremos um processo realmente justo, já que 
não há processo justo que não se realize em contraditório. Aliás, a mais mo-
derna doutrina sobre o processo afirma que esse não existe sem contraditório, 
valendo aqui invocar o pensamento de Elio Fazzalari, que entende o processo 
como sendo “todo procedimento realizado em contraditório”, daí por que se 
exige um contraditório efetivo e não meramente formal, mormente quando 
se está diante de um processo criminal, no qual estão em jogo – é necessário 
lembrar sempre – bens jurídicos fundamentais da pessoa humana.

[...]

[...] em sede de processo penal, além de se proporcionar ao réu o conhecimento 
da imputação que paira contra a sua pessoa, oportunizando a sua defesa, essa 
será indispensável quando se tratar de defesa técnica, vez que inadmissível 
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acusação sem defesa, como não deixa dúvida o art. 261 do CPP,300 regra que 
está em plena harmonia com a Constituição Federal.301

É possível identificar, portanto, os elementos constitutivos do contraditório: a) só 
há contraditório quando existe defesa técnica, ou seja, quando o acusado está repre-
sentado no processo por um defensor, atendendo-se a exigência do art. 261 do Código 
de Processo Penal; b) o acusado e a defesa técnica têm o direito de conhecer o conteú-
do da acusação; c) o acusado e a defesa técnica têm o direito de participar da colheita 
das provas, ou seja, da instrução processual; d) o acusado, por meio da defesa técnica, 
pode sempre se contrapor às alegações e aos pedidos formulados pela acusação, em 
todas as fases do processo.

Identificados esses elementos, é possível notar que a realização do interrogatório 
ou de qualquer outro ato processual por meio de videoconferência não faz desapare-
cer nenhum dos elementos constitutivos do princípio do contraditório.

A respeito do princípio da ampla defesa, Bedê Júnior e Senna afirmam que:

Inerente ao contraditório é a ampla defesa. Por esse princípio, as partes ou os 
interessados na administração da justiça devem ter o direito de apresentar to-
das as alegações, propor e produzir todas as provas que, a seu juízo, possam 
militar a favor do acolhimento da sua pretensão ou do não acolhimento da 
postulação do seu adversário. Esse direito abrange tanto o direito à autodefesa 
quanto à defesa técnica por um advogado habilitado e, também, o direito a não 
ser prejudicado no seu exercício por obstáculos alheios à sua vontade ou pela 
dificuldade de acesso às provas de suas alegações.302

Realmente, os princípios do contraditório e da ampla defesa estão diretamente 
relacionados entre si,303 e não é por outra razão que ambos foram previstos no mesmo 

300	 Norma segundo a qual “nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem 
defensor”.

301	 BEDÊ JÚNIOR, Américo, SENNA, Gustavo. Princípios do processo penal: entre o garantismo e a efetividade 
da sanção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 129-132.

302	 BEDÊ JÚNIOR, Américo, SENNA, Gustavo. Princípios do processo penal: entre o garantismo e a efetividade 
da sanção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 178.

303	 LOPES JUNIOR, Aury. Direito processual penal e sua conformidade constitucional. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2010. v. 1, p. 198.
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dispositivo constitucional. A doutrina costuma esclarecer que o princípio da ampla de-
fesa tem dupla face, abrangendo a defesa técnica e a autodefesa.304

A defesa técnica é feita pelo defensor, nos termos do art. 261 do Código de Proces-
so Penal. O defensor é uma pessoa com conhecimentos teóricos do direito e que tem 
por profissão o exercício da função técnico-jurídica da defesa.305 No Brasil, exige-se 
que seja um advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados 
do Brasil. Bedê Júnior e Senna pontuam que:

[...] a necessidade de defesa técnica também decorre do princípio do devido 
processo legal. Realmente, para ser justo o processo não se concebe o réu a sua 
própria sorte, permitir que sozinho, sem o suporte jurídico de um profissional, 
realize sua defesa – do contrário, não haveria verdadeiramente uma ampla de-
fesa, uma paridade de armas.

[...]

Daí por que é inconcebível falar em ampla defesa sem a necessária defesa téc-
nica, sob pena de patente desequilíbrio [...]. Inequívoco, portanto, que, além de 
indeclinável, essa defesa [...] deverá ser real, vale dizer, plena e efetiva, pois em 
jogo o direito de liberdade da pessoa humana.

Com efeito, para que não haja esse desequilíbrio é inexorável que seja assegu-
rado a todos os acusados no processo penal uma defesa técnica, isto é, o apoio de 
um profissional, porque, como observa Antonio Scarance Fernandes, do outro 
lado, no polo ativo, “tem-se, em regra, o Ministério Público, composto de mem-
bros altamente qualificados e que conta, para auxiliá-lo, com a Polícia Judiciá-
ria, especializada na investigação criminal”.

[...]

304	 BEDÊ JÚNIOR, op. cit., p. 180. Lopes Junior nomeia a defesa técnica de defesa pública e a autodefesa de 
defesa privada. LOPES JUNIOR, Aury. Direito processual penal e sua conformidade constitucional. 5. ed. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. v. 1, p. 200.

305	 LOPES JUNIOR, Aury. Direito processual penal e sua conformidade constitucional. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2010. v. 1, p. 199.
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Inclusive, preocupada com a defesa técnica, a recente reforma do CPP prevê 
que o juiz pode fixar multa para o advogado que injustificadamente abando-
nar a defesa do réu.306 307

Já a autodefesa é aquela exercida pelo próprio acusado, subdividindo-se nos di-
reitos de participação e de presença. Por meio do direito de participação, assegura-se 
ao acusado o direito de ser interrogado pelo juiz competente.308 309 Por meio do direito 
de presença, garante-se ao acusado o direito de acompanhar a instrução processual, 
ou seja, presenciar a produção das provas no processo movido contra ele.

A Lei nº 11.900/2009, ao instituir a possibilidade de realização do interrogatório 
por videoconferência, garantiu ao acusado interrogado dessa forma: a) o direito de 
acompanhar, antes do interrogatório, pelo mesmo sistema tecnológico, a realização 
de todos os atos da audiência única de instrução e julgamento prevista nos arts. 400, 
411 e 531 do Código de Processo Penal (art. 185, § 4º, do Código de Processo Penal); b) o 
direito de entrevista prévia e reservada com seu defensor, antes do interrogatório (art. 
185, § 5º, 1ª parte, do Código de Processo Penal); c) o direito de acesso a canais telefôni-
cos reservados para comunicação entre o defensor que esteja no presídio e o advogado 
presente na sala de audiência do fórum, e entre este e o preso (art. 185, § 5º, 2ª parte, do 
Código de Processo Penal).

Por isso, penso que a Lei nº 11.900/2009, ao modificar o Código de Processo Penal 
para prever a possibilidade de realização do interrogatório e de outros atos processu-
ais por meio de videoconferência, observou os princípios processuais penais, especial-
mente o princípio da ampla defesa, pois continuam garantidas tanto a defesa técnica 

306	 BEDÊ JÚNIOR, Américo, SENNA, Gustavo. Princípios do processo penal: entre o garantismo e a efetividade 
da sanção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 181-182.

307	 Aqui, os autores se referem ao caput do art. 265 do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 
nº 11.719/2008, segundo o qual “o defensor não poderá abandonar o processo senão por motivo imperioso, 
comunicado previamente o juiz, sob pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários-mínimos, sem preju-
ízo das demais sanções cabíveis”. BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2010. p. 54.

308	 BEDÊ JÚNIOR, Américo, SENNA, Gustavo. Princípios do processo penal: entre o garantismo e a efetividade 
da sanção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 186.

309	 O Estado, partindo das vantagens que a divisão do trabalho proporciona, limitou o poder jurisdicional de 
cada órgão do Poder Judiciário. A competência é a “medida da jurisdição”, ou seja, a porção do poder juris-
dicional que cada órgão do Poder Judiciário pode exercer. TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo 
Penal. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 1990. v. 2, p. 64. Competência é o espaço legislativamente delimitado den-
tro do qual o órgão estatal, investido do poder de julgar, exerce sua jurisdição. Surge, assim, a competência 
em matéria cível, a competência em matéria penal, etc. RANGEL, Paulo. Direito processual penal. 18. ed. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 343.
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quanto a autodefesa. A primeira, pois o acusado continua sendo representado por um 
advogado, presente na sala de audiência do fórum, e, além disso, existe a previsão de 
que o acusado poderá, a critério da defesa, ser também assistido por outro defensor, 
no estabelecimento penal onde se acha encarcerado, havendo possibilidade de comu-
nicação entre os dois defensores e entre o acusado e seu advogado que está acom-
panhando a audiência no fórum por meio de linha telefônica reservada; a segunda, 
porque o acusado preso continua tendo os direitos de participação, sendo interroga-
do pelo juiz natural, responsável pelo seu julgamento, e de presença (não física, mas 
virtual),310 pois, por meio da videoconferência, poderá acompanhar toda a instrução 
processual, presenciando a produção das provas e participando da audiência.

|| 4.5 VIDEOCONFERÊNCIA E DIREITO DE PRESENÇA

Já mencionei que o princípio da ampla defesa se subdivide em duas vertentes, 
sendo que a segunda delas é o direito de presença, ou seja, a garantia de que o acusado 
poderá acompanhar toda a instrução processual, presenciando a produção das provas.

A questão que se coloca é se, em caso de participação na audiência una de ins-
trução e julgamento – na qual são colhidas as declarações do ofendido (vítima), são 
inquiridas as testemunhas (exceto aquelas ouvidas por carta precatória), são feitos 
esclarecimentos pelos peritos, são realizadas as acareações, ocorre o reconhecimento 
de pessoas e coisas, é interrogado o acusado, são realizados os debates orais entre a 
acusação e a defesa e, ao final, é proferida a sentença (ou decisão de pronúncia, nos 
processos da competência do Tribunal do Júri), nos termos dos arts. 400, 403, 411 e seu 
§ 9º, 531 e 534, todos do Código de Processo Penal – por videoconferência, o acusado 
está ou não presente.

Antes do advento da Lei nº 11.900/2009, discutia-se também o problema da ex-
pressão “comparecer”, contida no art. 185 do Código de Processo Penal.311 A dúvida era 
se no interrogatório por videoconferência o acusado estaria ou não comparecendo 
perante a autoridade judiciária, ou seja, se esse comparecimento deveria ser físico ou 

310	 Essa questão será aprofundada no tópico seguinte.
311	 A Lei nº 10.792/2003 alterou o caput do art. 185 do Código de Processo Penal, que trata do interrogatório do 

acusado, e que passou a ter a seguinte redação: “o acusado que comparecer perante a autoridade judiciária, 
no curso do processo penal, será qualificado e interrogado na presença de seu defensor, constituído ou nome-
ado”. BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 44.
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se também poderia ser virtual. Essa questão, todavia, encontra-se superada com o ad-
vento da Lei nº 11.900/2009, uma vez que o art. 185 do Código de Processo Penal passou 
a contar com o seguinte parágrafo:

§ 2º Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de ofício 
ou a requerimento das partes, poderá realizar o interrogatório do réu 
preso por sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico 
de transmissão de sons e imagens em tempo real, desde que a medida 
seja necessária para atender a uma das seguintes finalidades:

I – prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada suspeita 
de que o preso integre organização criminosa ou de que, por outra ra-
zão, possa fugir durante o deslocamento;

II – viabilizar a participação do réu no referido ato processual, quando 
haja relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo, por en-
fermidade ou outra circunstância pessoal;

III – impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da vítima, 
desde que não seja possível colher o depoimento destas por videocon-
ferência, nos termos do art. 217 deste Código;

IV – responder à gravíssima questão de ordem pública.

Assim, como o próprio Código de Processo Penal esclarece, a realização do inter-
rogatório por videoconferência não é a regra, mas sim uma exceção ao disposto no 
art. 185, caput, do mesmo diploma legal, de forma que, se a própria lei autoriza que 
o interrogatório seja realizado dessa forma, nas hipóteses que especifica, reconhece 
como válido o comparecimento virtual do acusado perante o juiz, até porque continua 
garantindo o seu direito de participação e de ser interrogado pelo juiz natural (primei-
ra modalidade de autodefesa dentro do princípio da ampla defesa). Dessa forma, a 
realização do interrogatório por meio de videoconferência, desde que observadas as 
hipóteses previstas e as cautelas determinadas na legislação, não pode ser considera-
da uma ofensa a qualquer garantia constitucional. A respeito, esclarece Aras que:

A presença virtual do acusado, em videoconferência, é uma presença real. O 
juiz o ouve e o vê, e vice-versa. A inquirição é direta e a interação, recíproca. 
No vetor temporal, o acusado e o seu julgador estão juntos, presentes na mes-
ma unidade de tempo. A diferença entre ambos é meramente espacial. Mas a 
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tecnologia supera tal deslocamento, fazendo com que os efeitos e a finalidade 
das duas espécies de comparecimento judicial sejam plenamente equiparados. 
Nada se perde.

“Estar presente” a um ato é assisti-lo no tempo presente, que é o tempo atu-
al, do momento em que se fala. Então, o réu que comparece eletronicamente 
a uma audiência judicial, realmente a presencia. Em suma, está presente a ela. 
A ideia subjacente do verbo “presenciar” tem conotação temporal, e não espa-
cial. Logo, é inteiramente possível estar presente a uma solenidade, sem ir ao 
local onde ela se realiza. Basta que se assista ao ato no momento atual, com 
possibilidade de interação. São as tecnologias interferindo em velhos conceitos, 
para, enfim, afirmar-se que quem aparece a juiz (mesmo em imagem), está 
comparecendo diante dele.312

Fioreze acrescenta que a presença virtual proporcionada pela videoconferência

[...] materializa absoluta interatividade entre os participantes. Seu funcio-
namento é o seguinte: câmeras e monitores posicionados nas salas onde se 
encontram juízes e detentos permitem que todos possam efetivar perfeita co-
municação interativa, como se presentes estivessem (cara a cara). Eles estão 
“telepresentes entre si”, como se estivessem todos no mesmo lugar.

Logo, a telepresença permite o diálogo imediato entre juiz e réu, como se es-
tivessem na mesma sala. Isto é, o juiz pode interromper o réu a qualquer 
momento para esclarecer dúvidas e efetuar questionamentos, “olho no olho”, 
podendo o juiz visualizar o réu e conferir suas ponderações em tempo real, po-
dendo, inclusive, avaliar seu comportamento dentro do presídio, com tranqui-
lidade, já que a câmera fornece uma visão geral do recinto.

Na telepresença, os homens conduzem o processo, não as máquinas, eis que elas não 
se restringem a uma emissão de sinais que gerarão condições para o interrogatório.

No modelo telepresencial não há uma participação passiva do detento, sim-
plesmente ouvindo e vendo o juiz pelo vídeo e nada mais. Não se trata de uma 
simples emissão de sinal, passivamente captada pelo réu, como se estivesse 

312	 ARAS, Vladimir. O teleinterrogatório no Brasil. Jus Navigandi, Teresina, ano 8, n. 61, 1º jan. 2003. Disponível 
em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/3632/>. Acesso em: 21 dez. 2010.
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assistindo a um canal de televisão. Não se resume à veiculação, em vídeo, de 
perguntas e respostas, pois promove a conexão, por telepresença, entre os par-
ticipantes da audiência (juízes, réus, advogados), todos ao mesmo tempo. É 
um sistema dinâmico, no qual o réu e o juiz estão se enxergando mutuamente, 
cada qual em seu vídeo, com retorno integral do áudio, imagens e dados, em 
tempo real, e podem conversar tranquilamente e mutuamente.

Assim, os interrogatórios  virtuais  não  podem ser caracterizados necessaria-
mente como “a distância”, mas sim, como “presenciais”, sob a modalidade da 
telepresença.313

Contudo, em face do princípio da ampla defesa, na sua vertente da autodefesa, 
que também garante ao acusado o direito de presença, ou seja, o direito de acompa-
nhar toda a instrução processual, presenciando a produção das provas no processo cri-
minal movido contra a sua pessoa, continua sendo relevante debater se, participando 
da audiência de instrução e julgamento por videoconferência, o acusado tem ou não a 
sua autodefesa garantida.

Considerando-se que, por meio da videoconferência, o acusado poderá, em tempo 
real, e com acesso ao som e à imagem, presenciar as declarações do ofendido, acompa-
nhar os depoimentos das testemunhas, assistir aos esclarecimentos dos peritos, acom-
panhar e até mesmo participar das acareações, presenciar o reconhecimento de pessoas 
e coisas, podendo, inclusive, ser reconhecido ou não pelo ofendido e pelas testemunhas, 
fica evidente que, se o acusado está presenciando, com absoluta clareza, sem qualquer 
tipo de prejuízo, a produção das provas no processo, sendo que esse é justamente o sig-
nificado do seu direito de presença, esse direito está sendo preservado, independente-
mente de a sua presença na audiência ser física ou virtual. Segundo Fioreze:

[...] a mera mudança do procedimento de apresentação do réu ao juiz não eli-
mina nenhuma garantia processual, nem ofende os ideais do Estado de Direito. 
Basta que se adote um formato de videoconferência que permita aos sujeitos 
processuais o desempenho, a distância, de todos os atos e funções que seriam 
possíveis no caso de comparecimento físico.

313	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 141.
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[...]

O meio utilizado não desnatura nem contamina o ato. O que importa é que, em 
qualquer das hipóteses, se assegure ao acusado o direito de ser acompanhado 
por defensor e os direitos de falar e ser ouvido, de produzir e contrariar a prova 
e o direito de permanecer em silêncio quando lhe convier (CF, art. 5º, LXIII).314

Justamente por isso, o art. 185, § 4º, do Código de Processo Penal, com sua redação 
dada pela Lei nº 11.900/2009, estabelece que “antes do interrogatório por videoconfe-
rência, o preso poderá acompanhar, pelo mesmo sistema tecnológico, a realização de 
todos os atos da audiência única de instrução e julgamento [...]”.

É preciso enfatizar, ainda, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal ad-
mite que: a) os acusados sejam interrogados por magistrado diferente daquele que 
irá julgá-los (por exemplo, nos casos de interrogatório realizado por meio de carta 
precatória315 ou carta de ordem);316 b) os acusados sejam interrogados por meio de per-
guntas e respostas realizadas por escrito; c) não existe nulidade quando os acusados 
deixam de acompanhar a instrução processual.

No julgamento do habeas corpus nº 91.444/RJ, a Primeira Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, por unanimidade, garantiu a dois cidadãos norte-americanos o direito 
de serem interrogados, em processo criminal a que respondem no Brasil, nos termos 
do acordo de assistência judiciária em matéria penal firmado pelo Brasil e pelos Es-
tados Unidos, entendendo que tal acordo permite que o interrogatório seja realizado 
perante as autoridades e sob as regras processuais dos Estados Unidos e que, segundo 
esse acordo, os acusados não estão obrigados a comparecer perante a autoridade ju-

314	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 149.

315	 Vide o item 4.2, em que foram analisadas as seguintes decisões a respeito do tema: BRASIL. Supremo Tri-
bunal Federal. Primeira Turma: habeas corpus nº 70.663/SP. Relator: Ministro Ilmar Galvão. Brasília, DF, 17 
maio 1994. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 1757, t. 2, p. 304-310, 
9 set. 1994; e habeas corpus nº 72.648/SP. Relator: Ministro Sydney Sanches. Brasília, DF, 26 set. 1995. Emen-
tário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 1806, t. 2, p. 344-350, 27 out. 1995. 
Ambos os acórdãos disponíveis em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. 
Acesso em: 22 abr. 2011.

316	 Vide o item 4.2, em que foi analisada a seguinte decisão a respeito do tema: BRASIL. Supremo Tribunal 
Federal. Tribunal Pleno. Questão de ordem em ação penal nº 470/MG. Relator: Ministro Joaquim Barbosa. 
Brasília, DF, 6 dez. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2311, 
t. 1, p. 45-61, 14 mar. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.
asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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dicial brasileira para serem interrogados, podendo responder por escrito às perguntas 
formuladas pela autoridade judiciária brasileira. O acórdão foi assim ementado:

Habeas corpus. Processual penal. Internacional. Interrogatório dos 
pacientes. Cidadãos norte-americanos. Ato essencialmente de defe-
sa. Possibilidade de ser praticado perante as autoridades judiciárias 
estrangeiras, por força do Acordo de Assistência Judiciária em Matéria 
Penal, assinado entre o Brasil e os EUA. Decreto nº 3.810/01.

1. O Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal, assinado pelo 
Brasil e pelos Estados Unidos, tem como objetivo “facilitar a execução das 
tarefas das autoridades responsáveis pelo cumprimento da lei de ambos 
os países, na investigação, inquérito, ação penal e prevenção do crime por 
meio de cooperação e assistência judiciária mútua em matéria penal”.

2. O artigo I, item 2, letra “a”, desse acordo prevê que a assistência inclui-
rá, entre outros atos processuais, a tomada de depoimento ou declara-
ção de pessoas, incluindo-se aí o interrogatório dos acusados.

3. Considerando as peculiaridades do caso concreto e que o previsto no 
Acordo de Assistência, em especial no artigo V, item 3, o interrogatório 
dos pacientes  poderá ocorrer perante as autoridades e sob as regras  pro-
cessuais dos Estados Unidos.

4. O artigo X, item 1, do mesmo diploma estabelece que, quando o Estado 
requerente solicita o comparecimento de uma pessoa para prestar depoi-
mento, o Estado requerido “convidará” essa pessoa para que compareça 
perante a autoridade competente no Estado requerente, devendo este 
aguardar a resposta do depoente. Esse dispositivo indica a não-obrigato-
riedade do comparecimento pessoal do depoente que poderá responder, 
por escrito, aos quesitos formulados pela Justiça brasileira.

5. Ordem concedida.317

317	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 91.444/RJ. Relator: Ministro Mene-
zes Direito. Brasília, DF, 4 mar. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, 
DF, v. 2317, t. 3, p. 484-485, 2 maio 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisa-
rInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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Nesse habeas corpus, insurgindo-se contra uma decisão do Superior Tribunal de 
Justiça que determinava que os acusados viessem ao Brasil para serem interrogados 
pessoalmente pelo juiz,318 os impetrantes alegaram:

Sem discutir se o interrogatório é meio de prova ou meio de defesa pessoal, o 
fato é que o julgado da Colenda 5ª Turma do STJ tem como lastro um falso tru-

318	 Trata-se de acórdão unânime proferido pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim emen-
tado: “PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. ART. 
20 DA LEI Nº 7.716/89. RÉUS NORTE-AMERICANOS. CITAÇÃO REALIZADA NOS TERMOS DO ACORDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA EM MATÉRIA PENAL (DECRETO Nº 3.810/2001). REALIZAÇÃO DO INTERRO-
GATÓRIO DOS PACIENTES NO BRASIL. POSSIBILIDADE. I - O interrogatório, no ordenamento processual 
penal brasileiro, tem duas funções principais: permitir ao juiz conhecer e ter contato com o réu, bem como 
dar oportunidade ao acusado de expor os fatos da sua maneira, configurando, assim, a defesa pessoal. II - É 
da essência do ato a possibilidade do contato direto do juiz com o acusado, de forma a reunir elementos 
para a individualização da pena, ponderar os aspectos subjetivos que influirão na concessão de benefícios 
na sentença, bem como apreciar e valorar os comportamentos e as reações do interrogado, ao mesmo 
tempo em que este se manifesta. III - Noticiam os autos que, caso o interrogatório se realize perante o 
Estado requerido, segundo a sua legislação, o ato consistirá simplesmente no envio de quesitos a serem 
respondidos por escrito pelo acusado, o que tornaria imprestável o ato, por retirar a sua essência. IV - O 
Acordo Internacional do qual se cuida objetiva facilitar a cooperação e o combate a delitos por Brasil e 
Estados Unidos da América, quando necessária a prática de atos por um deles no interesse do outro. Não 
pretende, contudo, alterar a forma como os atos processuais são praticados no território do Estado, tanto 
que a legislação do Estado que pratica o ato sempre deverá ser respeitada. V - A citação e a intimação 
serão realizados, no território estrangeiro, segundo a legislação daquele Estado; mas o interrogatório, se 
determinado que deve ser realizado no Brasil, seguirá as normas brasileiras. VI - A definição do local de 
realização do interrogatório compete ao magistrado que conduz a ação penal, devendo-se atentar à sua 
viabilidade e conveniência. VII - O Acordo Internacional firmado entre Brasil e Estados Unidos, em seu 
artigo X, prevê formas de se assegurar que a pessoa seja ouvida no Estado requerente, tratando das des-
pesas do procedimento, bem como das garantias ao eventual depoente, inclusive quanto à possibilidade 
de expedição de salvo-conduto. Ordem denegada”. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. 
Habeas corpus nº 63.350-RJ. Relator: Ministro Felix Fischer. Brasília, DF, p. 1-2, 27 mar. 2007. Disponível em: 
<https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 
2011. Como se vê, o Superior Tribunal de Justiça não acolheu o habeas corpus por considerar que é essência 
do interrogatório o contato direto do juiz com o acusado, e que, se o ato processual fosse realizado nos 
Estados Unidos, a legislação ali vigente tornaria imprestável o ato (nos termos da legislação brasileira), que 
consistiria apenas no envio de perguntas a serem respondidas por escrito pelo acusado. Estranhamente, a 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, reavaliando a situação, deu primazia ao conteúdo do acordo 
de assistência judiciária em matéria penal firmado entre o Brasil e os Estados Unidos, promulgado por 
um simples decreto (trata-se do Decreto nº 3.810/2001), em detrimento de toda a legislação brasileira de 
hierarquia superior – a começar pela Constituição Federal, que garante aos acusados, em seu art. 5º, inciso 
LV, o contraditório e a ampla defesa (lembrando que toda a doutrina nacional entende que, dentro do 
princípio da ampla defesa, está contemplada a autodefesa, a ser exercitada pelo próprio acusado, sendo 
que esta abrange o direito de participação, que se traduz na prerrogativa de ser interrogado diretamente 
pelo juiz natural do processo), passando pelos tratados internacionais de direitos humanos aos quais o 
Brasil aderiu (sendo que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional de Di-
reitos Civis e Políticos contêm dispositivos que preveem o comparecimento do acusado à presença do juiz, 
como se verá no item 4.6) e chegando ainda ao Código de Processo Penal, que não prevê, entre as formas 
de interrogatório, aquele realizado por meio de perguntas e respostas, dadas por escrito, nos termos da 
legislação norte-americana). BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 91.444/
RJ. Relator: Ministro Menezes Direito. Brasília, DF, 4 mar. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2317, t. 3, p. 484-511, 2 maio 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/
portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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ísmo, constantemente repetido e apregoado, de que o ideal é que o juiz da causa 
realize o ato, uma vez que, conforme assinala, citando o voto vencedor no jul-
gamento do Tribunal Regional Federal, “o interrogatório permite ao juiz ter um 
contato direto com o acusado, possibilitando-lhe formar um juízo a respeito de 
sua personalidade, da sinceridade e da espontaneidade de suas afirmações...”

Data venia, não prevalece, no nosso ordenamento jurídico penal, o princípio da 
identidade física do juiz319 e prepondera o nemo tenetur se detegere, podendo 
o réu permanecer em silêncio, além de gozar da imunidade penal da mentira, 
consoante expressão de Nelson Hungria.

A ideia de que o magistrado pode retirar conclusões a respeito da personalidade 
do réu a partir de “reações” durante o interrogatório é própria do sistema inqui-
sitivo, que permitia ao julgador valer-se de impressões estritamente subjetivas 
para decidir. A Constituição Federal de 1988 e a Lei 10.792/03 afastaram defi-
nitivamente do importante ato processual tais resquícios inquisitoriais.

Pudesse um juiz, num simples interrogatório, aferir a personalidade do agen-
te, o seu caráter e os sinais denotadores de sua conduta, estar-se-ia diante de 
afronta ao devido processo legal, prevalecendo o sistema da convicção íntima, 
repudiado pelo Estado Democrático de Direito [...].320

Em seu voto, o relator, Ministro Menezes Direito, ressaltou que:

O nosso sistema processual afastou a antiga concepção de que o interrogatório é 
ato privativo do Juiz. Atualmente, a doutrina trata o interrogatório como sendo 
ato essencialmente da defesa (autodefesa), ligado intrinsecamente ao princípio 
constitucional da ampla defesa. Essa nova concepção tem grande relevância na 
medida em que o acusado não mais está obrigado, necessariamente, a prestá-lo. 
Por outro lado, caso opte pelo comparecimento, poderá, ainda, permanecer em 

319	 Posteriormente a essa decisão, com o advento da Lei nº 11.719/2008, o princípio da identidade física do 
juiz foi consagrado no Código de Processo Penal, que em seu art. 399, § 2º, prevê que “o juiz que presidiu a 
instrução deverá proferir a sentença”. BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2010. p. 71.

320	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 91.444/RJ. Relator: Ministro Mene-
zes Direito. Brasília, DF, 4 mar. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, 
DF, v. 2317, t. 3, p. 487-488, 2 maio 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisa-
rInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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silêncio, sem que isso implique em confissão ou seja interpretado em prejuízo da 
defesa (art. 186, parágrafo único, do Código de Processo Penal).

[...]

De qualquer modo, a questão, como posta ao julgamento desta Corte Supre-
ma, deve ser resolvida de modo a que se assegure aos pacientes as garantias 
constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal em harmonia com o 
que dispõem as leis do país requerido, por força do Acordo de Assistência firma-
do entre o Brasil e os EUA, promulgado pelo Decreto nº 3.810/01.

Destarte, a ordem deve ser concedida para possibilitar aos pacientes que seus 
interrogatórios, por serem essencialmente atos de defesa, sejam realizados na 
Justiça norte-americana, segundo as leis processuais daquele País, nos termos 
do Acordo de Assistência Judiciária em matéria penal, e tomando o Juiz brasi-
leiro as providências cabíveis ao bom andamento do processo.

Ante o exposto, concedo a ordem.321

O ministro relator fundamentou na garantia da ampla defesa o seu entendimen-
to de que o comparecimento do acusado para o interrogatório não é obrigatório. Para a 
doutrina nacional, todavia, a ampla defesa, na modalidade autodefesa, é também inte-
grada pelo direito de participação, que garante ao acusado o direito de ser interrogado 
pelo juiz natural322 (ainda que ele se valha do direito ao silêncio, previsto no art. 186 e seu 
parágrafo único, do Código de Processo Penal, mas nunca dispensando o contato direto 
entre o acusado e o juiz). Também chama a atenção a maneira como o ministro relator 
fundamenta na garantia do devido processo legal, não segundo a legislação brasileira 
(embora o processo tenha curso no Brasil), mas segundo a legislação norte-americana 
(cuja aplicação é admitida num acordo bilateral que tem o status normativo de decreto 
no Brasil), o direito de os acusados serem interrogados por escrito, respondendo às per-
guntas previamente feitas pela autoridade judiciária brasileira. A meu ver, seria melhor 
que o interrogatório fosse realizado nos termos da legislação processual brasileira, ga-
rantindo-se o respeito aos princípios  processuais penais consagrados em nossa Consti-

321	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 91.444/RJ. Relator: Ministro Mene-
zes Direito. Brasília, DF, 4 mar. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, 
DF, v. 2317, t. 3, p. 497-498, 2 maio 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisa-
rInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

322	 Como vimos no item 4.3.
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tuição Federal, ou por meio da expedição de carta rogatória, que garantiria o contato dos 
acusados com o juiz (mas não com o juiz natural), ou por videoconferência, instrumento 
que é comum na cooperação penal internacional e que tem as vantagens de ser muito 
mais rápido e mais barato do que o cumprimento de uma carta rogatória no exterior,323 
além de garantir o contato dos acusados com o juiz natural.

Esse acórdão é emblemático, pois nele o Supremo Tribunal Federal reconheceu 
uma hipótese que, se configurada, desobriga o acusado de comparecer perante a au-
toridade judiciária para ser interrogado. É preciso ressaltar, todavia, que o interroga-
tório por meio de perguntas e respostas elaboradas por escrito, ao contrário daquele 
realizado por meio de videoconferência, não permite qualquer contato pessoal entre 
o acusado e o juiz, pois não há inquirição direta nem interação recíproca. A incoerência 
consiste em que o mesmo Supremo Tribunal Federal (embora por duas turmas dis-
tintas), num prazo inferior a sete meses, proferiu duas decisões totalmente contradi-
tórias: de um lado, no habeas corpus nº 88.914/SP (acórdão de 14 de agosto de 2007), 
considerou que o interrogatório por videoconferência viola o princípio da ampla de-
fesa, pois não garante ao acusado o direito de participação (audiência), embora se 
saiba que na videoconferência o acusado e o juiz interagem por meio de um sistema 
tecnológico que lhes garante contato pessoal; de outro, no habeas corpus nº 91.444/
RJ (acórdão de 4 de março de 2008), autorizou que cidadãos estrangeiros fossem in-
terrogados por escrito, sem qualquer questionamento sobre a ausência de contato 
pessoal entre os acusados e o juiz e se esse fato constituiria ou não uma violação aos 
princípios do devido processo legal e da ampla defesa. Acrescente-se que, na época 
em que essas decisões foram proferidas, nenhuma das duas formas de interrogatório 
(por videoconferência ou por meio de perguntas e respostas por escrito) estava previs-
ta em lei federal brasileira, e isso foi considerado ofensivo ao princípio da legalidade 
no primeiro caso (do interrogatório por videoconferência),324 mas não no segundo (do 
interrogatório por meio de perguntas e respostas por escrito). E não se diga que isso se 
deve à existência de um acordo bilateral que permite a aplicação da legislação norte-

323	 Como bem observou o subprocurador-geral da República que oficiou no feito. BRASIL. Supremo Tribunal 
Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 91.444/RJ. Relator: Ministro Menezes Direito. Brasília, DF, 4 mar. 
2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2317, t. 3, p. 494-495, 2 
maio 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso 
em: 22 abr. 2011.

324	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 88.914/SP. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 14 ago. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2292, t. 2, p. 393, 408, 424 e 426, 5 out. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/
pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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-americana ao caso (acordo esse promulgado no Brasil pelo Decreto nº 3.810/2001),325 
por dois motivos: nesse caso, a legislação norte-americana não consoa com a legisla-
ção brasileira, estando em conflito com as garantias previstas em nossa Constituição 
Federal ao permitir o interrogatório do acusado sem qualquer contato pessoal com o 
juiz (aqui sim, sem comparecimento em juízo, pois o interrogatório ocorre por escri-
to, violando também o art. 185, caput, do Código de Processo Penal); de outro lado, no 
julgamento do habeas corpus nº 88.914/SP, apesar da existência da Convenção das Na-
ções Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), tam-
bém promulgada no Brasil por um decreto (o Decreto nº 5.015/2004), que em seus arts. 
18, parágrafo 18, e 24, parágrafos 1 e 2, alínea “b”, permite o uso da videoconferência,326 
o relator, Ministro Cezar Peluso, enfatizou que mesmo assim a matéria precisaria ser 
disciplinada por outro diploma normativo, certamente se referindo a uma lei.327

Como já expus no item 4.4, a garantia constitucional da ampla defesa abrange a 
defesa técnica e a autodefesa. Esta última é exercida pelo acusado de duas maneiras: 
pelo direito de participação (direito de ser interrogado pelo juiz responsável pelo jul-
gamento do processo) e pelo direito de presença (direito de acompanhar a produção 
das provas no processo). Dessa forma, o direito de presença garante que o acusado 
possa acompanhar a inquirição das testemunhas no curso do processo.

Todavia, a jurisprudência majoritária dos tribunais superiores328 entende que a 
mera ausência do acusado preso à audiência em que são ouvidas as testemunhas, por si 

325	 BRASIL. Decreto nº 3.810, de 2 de maio de 2001. Promulga o Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Pe-
nal entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, celebrado 
em Brasília, em 14 de outubro de 1997, corrigido em sua versão em português, por troca de Notas, em 15 de 
fevereiro de 2001. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 3 maio 2001. Seção 1, p. 11-12.

326	 BRASIL. Decreto nº 5.015, de 12 de março de 2004. Promulga a Convenção das Nações Unidas contra o Cri-
me Organizado Transnacional (Convenção de Palermo). Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, 
DF, 15 mar. 2004. Seção 1, p. 5-6.

327	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 88.914/SP. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 14 ago. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2292, t. 2, p. 409, 5 out. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiro-
Teor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

328	 Com exceção, na jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal, dos habeas corpus de nº 85.200/
RJ, 86.634/RJ e 93.503/SP. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma: habeas corpus nº 85.200/RJ. 
Relator: Ministro Eros Grau. Brasília, DF, 8 nov. 2005. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, Brasília, DF, v. 2219, t. 4, p. 777-793, 3 fev. 2006. Segunda Turma: habeas corpus nº 86.634/RJ. Rela-
tor: Ministro Celso de Mello. Brasília, DF, 18 dez. 2006. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, Brasília, DF, v. 2265, t. 2, p. 265-282, 23 fev. 2007; e habeas corpus nº 93.503/SP. Relator: Ministro Cel-
so de Mello. Brasília, DF, 2 jun. 2009. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, 
DF, v. 2368, t. 3, p. 456-479, 7 ago. 2009. Todos os acórdãos disponíveis em: <http://www.stf.jus.br/portal/
inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.



VIDEOCONFERÊNCIA NO PROCESSO PENAL | Wagner Junqueira Prado146

só, não havendo demonstração de qualquer prejuízo efetivo à defesa, não configura nu-
lidade processual. A respeito desse assunto, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Fe-
deral, no julgamento do habeas corpus nº 104.404/MT, concluiu por unanimidade que:

Habeas corpus. Roubo majorado. Alegada nulidade do processo por conter re-
conhecimento fotográfico realizado sem a presença do paciente. Ausência de 
requisição de réu preso para audiência de inquirição de testemunhas. Nulidade 
relativa. Alegação extemporânea e ausência de prejuízo. Alegação de inversão 
da ordem da colheita de prova oral. Apreciação per saltum. Impossibilidade. 
Supressão de instância. Ordem conhecida em parte e denegada.

[...]

II – Tratando-se de réu preso, a falta de requisição para o comparecimento à au-
diência de oitiva de testemunhas realizada em outra comarca acarreta nulida-
de relativa, devendo ser arguida em momento oportuno e provado o prejuízo, o 
que não ocorreu nos autos. Precedentes.

[...]

IV – Ordem conhecida em parte e, na parte conhecida, denegada.329

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal também tem o mesmo enten-
dimento, conforme acórdão proferido no julgamento do habeas corpus nº 93.598/SP, 
assim ementado:

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. INQUIRIÇÃO DE TESTE-
MUNHAS NO JUÍZO DEPRECADO. REQUISIÇÃO DE RÉU PRESO. DESNE-
CESSIDADE.

A ausência de requisição de réu preso para acompanhar a oitiva de testemunha 
no juízo deprecado não consubstancia constrangimento ilegal. Havendo ciên-

329	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 104.404/MT. Relator: Ministro Dias 
Toffoli. Brasília, DF, 21 set. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2441, t. 2, p. 249, 30 nov. 2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTe-
or.asp>. Acesso em: 23 abr. 2011. No mesmo sentido: BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. 
Habeas corpus nº 100.382/PR. Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. Brasília, DF, 8 jun. 2010. Ementário 
de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2413, t. 3, p. 534-555, 3 set. 2010. Disponível 
em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 10 jul. 2011.
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cia da expedição da carta precatória, como no caso se deu, cabe ao paciente ou a 
seu defensor acompanhar o andamento do feito no juízo deprecado.

Ordem denegada.330

Nesse recurso, a defesa alegava nulidade da sentença condenatória, pois o acu-
sado preso não fora requisitado para acompanhar a audiência de inquirição de tes-
temunhas no juízo deprecado.331 A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, to-
davia, entendeu que a requisição do acusado preso para participar da audiência em 
que foram ouvidas as testemunhas, fora da sede do juízo, era desnecessária, pois o 
defensor estava ciente da expedição da carta precatória. Ou seja, para a validade da 
audiência de inquirição de testemunhas no juízo deprecado, basta que o advogado do 
acusado tenha sido intimado da expedição da carta precatória, não sendo necessária 
a presença do acusado na audiência lá realizada. É verdade que esse julgamento não 
foi unânime, pois o Ministro Celso de Mello fez uma defesa insistente de que o prin-
cípio da ampla defesa somente seria respeitado se fosse garantido ao acusado, ainda 
que preso, o direito de acompanhar toda a instrução processual, inclusive a audiência 
de inquirição das testemunhas realizada fora da comarca em que tramita o processo. 
Importante transcrever o seguinte trecho do voto por ele proferido:

Peço vênia para dissentir, pois entendo que a ausência de requisição do réu pre-
so, com a consequente (e injusta) frustração do seu direito de comparecimento 
e de presença na audiência de inquirição de testemunhas no juízo deprecado, 
configura hipótese de nulidade processual absoluta.

[...]

Tenho sustentado, nesta Suprema Corte, [...] que o acusado, embora preso, tem o 
direito de comparecer, de assistir e de presenciar, sob pena de nulidade absoluta, 
os atos processuais, notadamente aqueles que se produzem na fase de instrução 
do processo penal, que se realiza, sempre, sob a égide do contraditório, sendo ir-

330	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 93.598/SP. Relator: Ministro Eros 
Grau. Brasília, DF, 27 abr. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2402, t. 3, p. 645, 21 maio 2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiro-
Teor.asp>. Acesso em: 23 abr. 2011.

331	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 93.598/SP. Relator: Ministro Eros 
Grau. Brasília, DF, 27 abr. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2402, t. 3, p. 647, 21 maio 2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiro-
Teor.asp>. Acesso em: 23 abr. 2011.
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relevantes, para esse efeito, “(...) as alegações do Poder Público concernentes à 
dificuldade ou inconveniência de proceder à remoção de acusados presos a outros 
pontos do Estado ou do País”, eis que “(...) alegações de mera conveniência admi-
nistrativa não têm – nem podem ter – precedência sobre as inafastáveis exigên-
cias de cumprimento e respeito ao que determina a Constituição” [...].

Esse entendimento tem por suporte o reconhecimento [...] de que o direito de 
audiência, de um lado, e o direito de presença do réu, de outro, esteja ele preso 
ou não, traduzem prerrogativas jurídicas essenciais que derivam da garantia 
constitucional do “due process of law” e que asseguram, por isso mesmo, ao acu-
sado, o direito de comparecer aos atos processuais a serem realizados perante 
o juízo processante, ainda que situado este em local diverso daquele em que 
esteja custodiado o réu.

[...]

Não constitui demasia assinalar, neste ponto, analisada a função defensiva 
sob uma perspectiva global, que o direito de presença do réu na audiência de 
instrução penal, especialmente quando preso, além de traduzir expressão con-
creta do direito de defesa (mais especificamente da prerrogativa de autodefe-
sa), também encontra suporte legitimador em convenções internacionais que 
proclamam a essencialidade dessa franquia processual, que compõe o próprio 
estatuto constitucional do direito de defesa, enquanto complexo de princípios 
e de normas que amparam qualquer acusado em sede de persecução criminal, 
mesmo que se trate de réu processado por suposta prática de crimes hediondos 
ou de delitos a estes equiparados.

[...]

Sendo assim, e com tais considerações, peço vênia para deferir, integralmente, 
o pedido de “habeas corpus”.332

Importante salientar que o Supremo Tribunal Federal também entende que não 
há nulidade na ausência do acusado preso à audiência de inquirição de testemunhas 

332	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 93.598/SP. Relator: Ministro Eros 
Grau. Brasília, DF, 27 abr. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2402, t. 3, p. 650-658, 21 maio 2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 23 abr. 2011.
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realizada, em cumprimento a carta precatória, fora da comarca em que tramita o pro-
cesso, quando ele não requereu o seu comparecimento. No julgamento da repercus-
são geral por questão de ordem em recurso extraordinário nº 602.543/RS, por maioria, 
o Plenário do tribunal entendeu que:

AÇÃO PENAL. Prova. Oitiva de testemunha. Carta precatória. Réu preso. 
Requisição não solicitada. Ausência de nulidade. Jurisprudência reafirmada. 
Repercussão geral reconhecida. Recurso extraordinário improvido. Aplicação 
do art. 543-B, § 3º, do CPC. Não é nula a audiência de oitiva de testemunha 
realizada por carta precatória sem a presença do réu, se este, devidamente in-
timado da expedição, não requer o comparecimento.333

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito da matéria acompa-
nha o entendimento do Supremo Tribunal Federal. No julgamento do habeas corpus 
nº 102.269-RJ, a Quinta Turma daquele tribunal entendeu, por unanimidade, que:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO E ATENTADO VIO-
LENTO AO PUDOR. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. FALTA DE REQUISIÇÃO 
DE RÉU PRESO. TESTEMUNHAS QUE SOLICITARAM PARA SER OUVIDAS 
SEM A PRESENÇA DO ACUSADO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.

1. A presença de réu preso em audiência de inquirição de testemunhas, embora 
recomendável, não é indispensável para a validade do ato, consubstanciando-
-se em nulidade relativa, cujo reconhecimento exige a efetiva demonstração de 
prejuízo à Defesa, nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal.

2. Hipótese em que, embora o Paciente não tivesse sido requisitado para o ato, 
o Juízo entendeu que poderia realizar a inquirição, já que as próprias testemu-
nhas (informantes) manifestaram o desejo de não depor na presença do acu-
sado, providência, aliás, autorizada pelo art. 217 do Código de Processo Penal, 
o que descaracteriza qualquer nulidade, já que o Defensor se fez presente na 
sala de audiência.

333	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Repercussão geral por questão de ordem em recurso 
extraordinário nº 602.543/RS. Relator: Ministro Cezar Peluso. Brasília, DF, 19 nov. 2009. Ementário de Ju-
risprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2391, t. 10, p. 2166, 26 fev. 2010. Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 10 jul. 2011.
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3. Ordem denegada.334

Nesse caso, a audiência de inquirição das testemunhas não foi realizada por carta 
precatória, mas sim na própria sede do juízo em que tramitava o processo. A presen-
ça do acusado foi requisitada pelo juiz,335 mas a polícia não efetuou a condução dele 
para participar da audiência.336 Apesar da ausência do acusado, o juiz prosseguiu com 
a audiência e colheu os depoimentos da vítima e da testemunha, uma vez que elas 
externaram o desejo de prestar os seus depoimentos na ausência do acusado.337 338 A 
relatora, Ministra Laurita Vaz, consignou em seu voto que, mesmo que o acusado ti-
vesse sido apresentado em juízo, não teria acompanhado a inquirição, sem que isso 
pudesse gerar qualquer nulidade.339

A Quinta Turma do tribunal, por unanimidade, teve o mesmo entendimento no 
julgamento do habeas corpus nº 159.835-SP, relatado pelo Ministro Felix Fischer, que 
trata da ausência de requisição dos acusados presos para acompanharem audiência 
de inquirição das testemunhas perante o juízo deprecado, assim ementado:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, INCISO II, DO 
CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE REQUISIÇÃO DO RÉU PRESO PARA 
AUDIÊNCIA DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS REALIZADA ME-

334	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 102.269-RJ. Relatora: Ministra Lau-
rita Vaz. Brasília, DF, p. 1, 19 ago. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

335	 Embora tenha constado erroneamente na ementa e no voto da ministra relatora que isso não ocorreu. 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 102.269-RJ. Relatora: Ministra Lau-
rita Vaz. Brasília, DF, p. 1 e 4, 19 ago. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

336	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 102.269-RJ. Relatora: Ministra Lau-
rita Vaz. Brasília, DF, p. 2-3, 19 ago. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

337	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 102.269-RJ. Relatora: Ministra Lau-
rita Vaz. Brasília, DF, p. 3, 19 ago. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

338	 O que é autorizado pelo art. 217 do Código de Processo Penal: “Se o juiz verificar que a presença do réu po-
derá causar humilhação, temor, ou sério constrangimento à testemunha ou ao ofendido, de modo que pre-
judique a verdade do depoimento, fará a inquirição por videoconferência e, somente na impossibilidade 
dessa forma, determinará a retirada do réu, prosseguindo na inquirição, com a presença do seu defensor”. 
BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 49.

339	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 102.269-RJ. Relatora: Ministra Lau-
rita Vaz. Brasília, DF, p. 4, 19 ago. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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DIANTE CARTA PRECATÓRIA. NULIDADE RELATIVA. ALEGAÇÃO EX-
TEMPORÂNEA. PRECLUSÃO.

I - Na linha da jurisprudência desta Corte, a ausência do réu na audiência 
de instrução na qual é procedida a oitiva de testemunhas acarreta nuli-
dade relativa, sujeita, portanto, à preclusão, se não alegada opportuno 
tempore, e à demonstração, para que seja declarada, de efetivo prejuízo.

II - Na hipótese dos autos, além da defesa não ter demonstrado a ocorrên-
cia de qualquer prejuízo, a apontada nulidade do ato processual foi susci-
tada extemporaneamente, tão somente em sede de apelação defensiva.

Ordem denegada.340

Já a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do ha-
beas corpus nº 80.049-SP, relatado pelo Ministro Haroldo Rodrigues, 
também por unanimidade, assim decidiu:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E EXTORSÃO ME-
DIANTE SEQUESTRO. AUDIÊNCIA DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMU-
NHAS. AUSÊNCIA DO ACUSADO. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PROVA 
CORROBORADA POR OUTROS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO. POSSI-
BILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. A presença do réu na audiência de instrução, conquanto conveniente, 
não é indispensável para a validade do ato, sendo imprescindível para 
a caracterização da alegada nulidade a demonstração de efetivo preju-
ízo, não evidenciado no caso.

[...]

3. Ordem denegada.341

340	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 159.835-SP. Ministro Felix Fischer. 
Brasília, DF, p. 1, 17 jun. 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesqui-
sa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

341	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 80.049-SP. Relator: Ministro Haroldo 
Rodrigues. Brasília, DF, p. 1, 18 maio 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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Nesse caso, o acusado preso não foi conduzido à sede do juízo para acompanhar 
a audiência onde as testemunhas foram inquiridas porque não havia escolta disponí-
vel para efetuar a condução.342 343 Além disso, o defensor do acusado concordou com a 
realização da audiência sem a presença do acusado.344

Portanto, hoje existe uma situação bastante interessante em relação à presença 
do acusado preso na audiência designada para inquirir testemunhas fora da comarca 
em que tramita o processo: ou a audiência é realizada sem a participação do acusado 
preso, conforme permite a jurisprudência majoritária dos tribunais superiores,345 ou 
ela é realizada com a presença do acusado preso, mas com enorme custo econômico 
para o Estado, que muitas vezes precisa providenciar transporte aéreo interestadual e 
escolta diferenciada para o detento comparecer à audiência.346

Duas das grandes vantagens da videoconferência incidem justamente nessa 
hipótese, pois ela pode proporcionar: a) ao acusado, preso ou em liberdade, a possi-
bilidade de acompanhar a audiência de inquirição de testemunhas realizada em qual-
quer lugar, na sede do juízo ou fora dela (seja por meio de carta precatória, carta roga-
tória ou carta de ordem), diretamente do local onde se encontra detido (caso esteja 
preso) ou do fórum de seu domicílio (caso esteja em liberdade); b) ao Estado, enorme 
redução do ônus econômico decorrente do transporte aéreo interestadual e intermu-
nicipal de presos para acompanharem audiências judiciais.

342	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 80.049-SP. Relator: Ministro Haroldo 
Rodrigues. Brasília, DF, p. 4, 18 maio 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletro-
nica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

343	 É muito comum as audiências criminais deixarem de ser realizadas por motivo de inexistência ou insu-
ficiência de escolta para conduzir os acusados presos (pode haver diversos acusados presos no mesmo 
processo) até o fórum, por falta de veículos que possam transportar os presos com segurança e por outros 
problemas logísticos. Tratarei melhor desse assunto no item 5.1.

344	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 80.049-SP. Relator: Ministro Haroldo 
Rodrigues. Brasília, DF, p. 4, 18 maio 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletro-
nica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

345	 Foi o que aconteceu no caso do habeas corpus nº 100.382/PR, julgado pela Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 100.382/PR. Re-
lator: Ministro Ricardo Lewandowski. Brasília, DF, 8 jun. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2413, t. 3, p. 534-555, 3 set. 2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/
portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 10 jul. 2011.

346	 Foi o que ocorreu no caso do habeas corpus nº 86.634/RJ, julgado pela Segunda Turma do Supremo Tri-
bunal Federal. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 86.634/RJ. Relator: 
Ministro Celso de Mello. Brasília, DF, 18 dez. 2006. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, Brasília, DF, v. 2265, t. 2, p. 265-282, 23 fev. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/in-
teiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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Observe-se que, do ponto de vista da defesa do acusado, é melhor ele partici-
par da audiência de instrução e julgamento por videoconferência do que deixar de 
acompanhá-la, já que a jurisprudência majoritária dos tribunais superiores considera 
a ausência do réu à audiência de inquirição das testemunhas nulidade relativa (tem 
que haver demonstração do prejuízo para que a nulidade seja reconhecida). Assim, e 
considerando que é preferível, em qualquer hipótese, que o acusado seja interrogado 
pelo juiz natural, que a vítima e as testemunhas sejam inquiridas pelo juiz que irá pro-
ferir a sentença e que o acusado possa acompanhar toda a instrução processual, pode-
-se concluir que, tanto nos casos em que tais atos processuais são praticados mediante 
carta precatória, carta rogatória e carta de ordem quanto nos casos em que a prisão do 
acusado ou a distância entre o seu domicílio e o local de realização dos atos processu-
ais impede a sua presença física na audiência, a utilização da videoconferência é mais 
consentânea com o princípio da ampla defesa, na modalidade autodefesa (que abran-
ge tanto o direito de participação quanto o direito de presença), do que as situações 
que hoje se verificam na prática (acusados interrogados e testemunhas ouvidas por 
magistrado que não é o responsável pelo julgamento do processo, por carta precató-
ria, rogatória ou de ordem; acusados que não acompanham a instrução processual).

Não foi outra a conclusão a que chegou o Ministro Felix Fischer no julgamento 
unânime, pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, dos habeas corpus de nº 
85.894-SP e 131.655-SP, nos quais os impetrantes alegavam a nulidade das audiências 
em que foram ouvidas as testemunhas, atos processuais que os pacientes acompa-
nharam por videoconferência, diretamente do presídio onde estavam detidos:

Ademais, cumpre ressaltar que, não obstante seja prescindível a presença 
do acusado na audiência de instrução, o seu acompanhamento em razão da 
adoção do sistema de videoconferência, participação virtual, possibilitou, com 
maior plenitude, o efetivo exercício da ampla defesa e do contraditório.347

Por essas razões, penso que, ao contrário do que afirmou o Ministro Cezar Peluso 
no voto proferido na qualidade de relator do habeas corpus nº 88.914/SP,348 não existe 

347	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma: habeas corpus nº 85.894-SP. Relator: Ministro Felix 
Fischer. Brasília, DF, p. 8, 18 nov. 2008; e habeas corpus nº 131.655-SP. Relator: Ministro Felix Fischer. Brasí-
lia, DF, p. 7, 9 mar. 2010. Ambos os acórdãos disponíveis em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaele-
tronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

348	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 88.914/SP. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 14 ago. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
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qualquer incompatibilidade entre a videoconferência e o princípio da ampla defesa, e 
estou convencido, inclusive, de que a videoconferência pode ampliar os horizontes dos 
direitos constitucionais dos acusados ao contraditório e à ampla defesa, ao permitir: a) 
que o acusado preso, independentemente do local onde se encontre detido, seja inter-
rogado pelo juiz natural, que é o juiz responsável pelo seu julgamento, independente-
mente do grau de jurisdição em que tramita o processo, dispensando a utilização da 
carta precatória, da carta rogatória e da carta de ordem; b) que o acusado solto, mas 
domiciliado fora da sede do juízo, seja interrogado diretamente pelo juiz responsá-
vel pelo seu julgamento, independentemente do grau de jurisdição em que tramita 
o processo, dispensando a utilização da carta precatória, da carta rogatória e da carta 
de ordem, métodos pelos quais o interrogatório é realizado por outro magistrado, que 
exerce suas funções no local de domicílio do acusado, mas que não é o juiz natural; c) 
que a vítima ou testemunha presa ou residente fora da sede do juízo seja ouvida pelo 
juiz natural, na própria audiência una de instrução e julgamento, facilitando inclusive 
ao acusado acompanhar o depoimento, seja na própria sala de audiência do juízo, seja 
de outro local, por meio de videoconferência, tornando desnecessário o deslocamento 
do acusado (preso ou em liberdade) e do seu defensor para acompanhar a instrução 
processual, a ser realizada por meio de carta precatória, rogatória ou de ordem, em ou-
tra localidade, reduzindo as despesas do acusado que responde ao processo em liber-
dade e do seu defensor com tais deslocamentos;349 d) que a testemunha arrolada pela 
defesa, domiciliada fora da sede do juízo, seja ouvida após a inquirição das testemu-
nhas arroladas pela acusação e na própria audiência una de instrução e julgamento, 
homenageando os princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não seria pos-
sível caso fosse expedida carta precatória ou rogatória para essa finalidade;350 e) que 
a prova testemunhal produzida por videoconferência seja levada em consideração no 
julgamento do processo, o que não seria possível se a carta precatória ou rogatória ex-
pedida para essa finalidade não fosse cumprida e devolvida no prazo fixado pelo juízo 
deprecante ou rogante.351

v. 2292, t. 2, p. 403-405, 5 out. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

349	 ARAS, Vladimir. Videoconferência, persecução criminal e direitos humanos. In: MOREIRA, Rômulo de Andra-
de (Org.). Leituras complementares de processo penal. Salvador: JusPODIVM, 2008. cap. 14, p. 274 e 307.

350	 Vide os comentários feitos aos arts. 222, § 3º, e 222-A, parágrafo único, do Código de Processo Penal, ambos 
com a redação dada pela Lei nº 11.900/2009, no item 3.3.

351	 Se o depoimento da testemunha residente fora da comarca interessar à defesa do acusado, será muito im-
portante que ele seja realizado por videoconferência, nos termos do art. 222, § 3º, do Código de Processo Pe-
nal: “na hipótese prevista no caput deste artigo, a oitiva de testemunha poderá ser realizada por meio de 
videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, permitida 
a presença do defensor e podendo ser realizada, inclusive, durante a realização da audiência de instrução e 
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Assim, acredito que é preciso superar a visão formalista352 de que a videoconfe-
rência constitui sempre uma violação aos princípios constitucionais que norteiam o 
processo penal e de que ela distancia o acusado de seu julgador (pois, nas hipóteses 
agora levantadas, ela consegue, ao contrário, aproximá-los).

González García explica que a introdução de novas tecnologias nas velhas estru-
turas da administração da Justiça inevitavelmente provoca o conflito de diferentes 
concepções sobre questões tidas como imutáveis por gerações de juristas. A adminis-
tração da Justiça se caracteriza pelo respeito aos modelos tradicionais de atuação e 
por princípios profundamente enraizados, de forma que as novidades com frequência 
são recebidas com prudência, senão com ceticismo. Por isso, a implantação de novas 
tecnologias na esfera do Poder Judiciário, tecnologias essas com influência direta na 
realização dos atos essenciais do processo, é rejeitada por muitos doutrinadores.353

Lembre-se, todavia, que não é a modalidade prevista para a realização dos atos 
processuais (audiência por meio de videoconferência, citação por edital),354 mas sim a 
sua má utilização (em desacordo com a hipótese ou com inobservância das formalida-
des necessárias) que gera a nulidade. Não se pode presumir, de forma genérica, que a 
videoconferência sempre será utilizada em prejuízo do direito de defesa, da mesma 
forma que não se pode imaginar que toda citação por edital viola os direitos constitu-
cionais do acusado. Se, em algum interrogatório por videoconferência, ocorrer proble-
ma técnico que impeça ou dificulte a comunicação entre o juiz e o acusado de forma a 
comprometer o conteúdo do ato, sem dúvida haverá nulidade, por ofensa ao princípio 
da ampla defesa, na modalidade autodefesa, da mesma forma que a citação por edital 
de acusado que possa ser encontrado para citação pessoal é nula. As situações devem, 
sempre, ser examinadas caso a caso.

julgamento”. BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 
49. Tal providência garante que esse depoimento seja levado em consideração no julgamento do processo e 
afasta o risco de que o atraso no cumprimento da carta precatória (ou rogatória) venha prejudicar a obtenção 
de uma prova de interesse da defesa. Vide os comentários feitos aos arts. 222, § 3º, e 222-A, parágrafo único, 
do Código de Processo Penal, ambos com a redação dada pela Lei nº 11.900/2009, no item 3.3.

352	 Formalismo é a exigência de rigor exagerado no cumprimento de normas e/ou princípios. FERREIRA, Auré-
lio Buarque de Holanda. Novo Aurélio Século XXI: o dicionário da língua portuguesa. 3. ed. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1999. p. 929.

353	 GONZÁLEZ GARCÍA, Jesús María. La videoconferencia como instrumento para la agilización de la justicia 
penal: nota sobre el modelo español. In: GIMÉNEZ SÁNCHEZ, Itziar et al (Coord.). Problemas actuales del 
proceso iberoamericano. Málaga: CEDMA, 2006. v. 1, p. 647-648.

354	 A citação por edital somente é realizada quando o acusado não é encontrado para ser citado pessoalmen-
te (art. 363, § 1º, do Código de Processo Penal).
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|| 4.6 VIDEOCONFERÊNCIA E OS TRATADOS 
INTERNACIONAIS SOBRE DIREITOS HUMANOS

Após o advento da Lei nº 10.792/2003, o caput do art. 185 do Código de Processo 
Penal, que trata do interrogatório do acusado, passou a ter a seguinte redação:

Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade judiciária, no curso 
do processo penal, será qualificado e interrogado na presença de seu defensor, 
constituído ou nomeado.

Afirmou-se no item anterior que o problema da interpretação da expressão 
“comparecer”, para efeito do interrogatório do acusado, quando este ato processual é 
realizado por videoconferência, está superado diante da nova redação do art. 185, § 2º, 
do Código de Processo Penal, dada pela Lei nº 11.900/2009, dispositivo que autoriza 
o uso desse meio tecnológico para o interrogatório nas hipóteses que especifica. Já o 
acompanhamento dos demais atos processuais da audiência de instrução e julgamen-
to por meio do mesmo sistema tecnológico está autorizado pelo art. 185, § 4º, do mes-
mo diploma legal, também com redação dada pela Lei nº 11.900/2009.

Portanto, o Código de Processo Penal, com sua redação modificada pela Lei nº 
11.900/2009, considera que o acusado que participa da audiência de instrução e jul-
gamento por meio de videoconferência a ela compareceu, está presente, apesar da 
distância física. A presença virtual é uma presença, pois permite o contato visual e a 
comunicação entre pessoas que estão em lugares diferentes, dando a sensação de que 
os interlocutores encontram-se no mesmo local.

A questão que se coloca agora é saber se a utilização da videoconferência no 
processo penal respeita ou não os tratados internacionais sobre direitos humanos aos 
quais o Brasil aderiu. Nessa seara, existem dois tratados internacionais sobre direitos 
humanos que devem ser objeto de análise: a Convenção Americana sobre Direitos Hu-
manos355 e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos.356

355	 Promulgada pelo Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992. BRASIL. Decreto nº 678, de 6 de novembro de 
1992. Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de 
novembro de 1969. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 9 nov. 1992. Seção 1, p. 15562-15567.

356	 Promulgado pelo Decreto nº 592, de 6 de julho de 1992. BRASIL. Decreto nº 592, de 6 de julho de 1992. Atos 
internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. Promulgação. Diário Oficial da União, 
Poder Executivo, Brasília, DF, 7 jul. 1992. Seção 1, p. 8716-8720.
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Uma primeira discussão que pode haver nessa matéria é sobre a hierarquia nor-
mativa desses tratados internacionais. Existe grande embate doutrinário sobre qual 
seria o status jurídico dos tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados 
à legislação brasileira,357 mas não cabe neste estudo uma análise profunda a respeito 
dessa questão. Aqui, é suficiente esclarecer que, a partir do julgamento dos habeas 
corpus de nº 87.585/TO358 e 92.566/SP359 e dos recursos extraordinários de nº 349.703/
RS360 e 466.343/SP361 pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no dia 3 de dezembro 
de 2008, aquela corte passou a entender que os tratados internacionais sobre direitos 
humanos incorporados anteriormente à Emenda Constitucional nº 45/2004 (caso da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos e do Pacto Internacional sobre Direi-
tos Civis e Políticos) possuem status supralegal, ou seja, devem subordinar-se à Cons-
tituição, sendo passíveis de controle de constitucionalidade, mas possuem um status 
superior à legislação infraconstitucional, que deve a eles se conformar. Dessa forma, 
esse tipo de tratado, ao ser incorporado ao nosso sistema normativo, revoga a legisla-
ção infraconstitucional que não seja com ele compatível, mas não poderá ser revoga-
do por uma lei infraconstitucional posterior.

Isso significa que, para o Supremo Tribunal Federal, a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos têm hierarquia 
normativa superior ao Código de Processo Penal e à Lei nº 11.900/2009, que o modifi-
cou para possibilitar a realização dos atos processuais por meio de videoconferência. Ou 
seja, se o Supremo Tribunal Federal entender que a regulamentação legal da videocon-

357	 A respeito do tema: PRADO, Wagner Junqueira. A hierarquia dos tratados internacionais sobre direitos 
humanos no Brasil. Prismas: Direito, Políticas Públicas e Mundialização, Brasília, DF, v. 7, n. 1, p. 223-259, 
jan./jun. 2010. Artigo cadastrado no Digital Object Identifier System sob o número doi: 10.5102/pris-
mas.2010.07.1.08. Disponível em: <www.publicacoesacademicas.uniceub.br>. Acesso em: 7 mar. 2011.

358	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Habeas corpus nº 87.585/TO. Relator: Ministro Marco 
Aurélio. Brasília, DF, 3 dez. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2366, t. 2, p. 237-365, 26 jun. 2009. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

359	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Habeas corpus nº 92.566/SP. Relator: Ministro Marco 
Aurélio. Brasília, DF, 3 dez. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2363, t. 3, p. 451-471, 5 jun. 2009. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIntei-
roTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

360	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Recurso extraordinário nº 349.703/RS. Relator: Minis-
tro Gilmar Mendes. Brasília, DF, 3 dez. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
Brasília, DF, v. 2363, t. 4, p. 675-876, 5 jun. 2009. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/
pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

361	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Recurso extraordinário nº 466.343/SP. Relator: Ministro 
Cezar Peluso. Brasília, DF, 3 dez. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Bra-
sília, DF, v. 2363, t. 6, p. 1106-1330, 5 jun. 2009. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/
pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.



VIDEOCONFERÊNCIA NO PROCESSO PENAL | Wagner Junqueira Prado158

ferência (feita atualmente por lei ordinária), de alguma forma, é incompatível com qual-
quer dispositivo desses dois tratados internacionais que versam sobre direitos humanos, 
a solução jurídica seria fazer cumprir o dispositivo violado do tratado e deixar de aplicar 
o dispositivo conflitante da lei ordinária que trata da videoconferência.

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em seu art. 7, que trata do di-
reito à liberdade pessoal, estipula no § 5 que:

Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de 
um juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer  funções  judiciais e 
tem direito a ser julgada dentro de um prazo razoável ou a ser posta em liber-
dade, sem prejuízo de que prossiga o processo [...].

Já o seu art. 8, que trata das garantias judiciais, estipula no § 1 que:

Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um 
prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, 
estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal 
formulada contra ela [...].

O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, em seu art. 9, § 3, esta-
belece que:

Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal deverá ser 
conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de outra autoridade habilitada 
por lei a exercer funções judiciais e terá o direito de ser julgada em prazo razo-
ável ou de ser posta em liberdade [...].

Já o seu art. 14 determina que:

1. [...] Toda pessoa terá o direito de ser ouvida publicamente e com devi-
das garantias por um tribunal competente, independente e imparcial, 
estabelecido por lei, na apuração de qualquer acusação de caráter pe-
nal formulada contra ela [...].

[...]
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3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualdade, a, 
pelo menos, as seguintes garantias:

[...]

d) de estar presente no julgamento e de defender-se pessoalmente ou 
por intermédio de defensor de sua escolha [...].

A utilização da videoconferência no processo penal respeita o art. 8, § 1, da Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos, e o art. 14, § 1, do Pacto Internacional so-
bre Direitos Civis e Políticos, pois o acusado, ao ser interrogado por videoconferência, 
estará sendo ouvido pelo juiz, e essa oitiva será pública, podendo ser acompanhada 
por todos aqueles que estiverem presentes na sala de audiência. O art. 14, § 3, alínea 
“d”, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, continuará sendo observado, 
pois, ao participar da audiência de instrução e julgamento por meio de videoconfe-
rência, o acusado estará presente ao seu julgamento, podendo exercitar a autodefesa, 
conforme já esclarecido nos itens 4.4 e 4.5.

É necessário, contudo, fazer uma reflexão mais detalhada sobre o conteúdo do 
art. 7, § 5, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e do art. 9, § 3, do Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. Ambos os dispositivos determinam que 
toda pessoa presa seja conduzida sem demora à presença do juiz. No Brasil, o mo-
mento processual em que esse “comparecimento perante o juiz” ou esse “contato com 
o juiz” se concretiza sempre foi o interrogatório judicial, que era o primeiro ato proces-
sual praticado após a citação do acusado. Após o oferecimento da peça inicial acusa-
tória (denúncia ou queixa), o acusado era citado para comparecer ao interrogatório.362

Após as alterações processuais provocadas pelas Leis de nº 11.689/2008 e 
11.719/2008, que modificaram o Código de Processo Penal, todavia, o interrogatório 
do acusado foi deslocado para outro momento, passando a constituir a última fase 
da instrução processual, após a oitiva das testemunhas. Agora, o acusado comparece 
para acompanhar a audiência una de instrução e julgamento, na qual são tomadas as 
declarações do ofendido, inquiridas as testemunhas, colhidos os esclarecimentos dos 

362	 O antigo texto do art. 394 do Código de Processo Penal, antes do advento da Lei nº 11.719/2008, era o se-
guinte: “o juiz, ao receber a queixa ou denúncia, designará dia e hora para o interrogatório, ordenando a 
citação do réu e a notificação do Ministério Público e, se for caso, do querelante ou do assistente”.
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peritos, realizadas as acareações e o reconhecimento de pessoas e coisas e, somente ao 
final, ser interrogado.363

De qualquer forma, e independentemente da alteração de rito procedimental, 
tanto a Convenção Americana sobre Direitos Humanos quanto o Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos têm por objetivo garantir ao preso o acesso à justiça e o 
contato com o juiz, direitos que continuam sendo respeitados quando as audiências 
judiciais são realizadas por videoconferência, e não garantir o transporte físico do pre-
so até o juiz. A respeito, esclarece Fioreze:

Alega-se que o art. 9º, item 3, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos (Pacto de Nova Iorque) e o art. 7º, item 5, da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), preveem o direito do 
réu de ser conduzido à presença física do juiz natural. Ora, as referidas normas 
falam apenas em levar o detido à “presença do juiz”, e a presença virtual, ao 
vivo, atual e simultânea, por meio de videoconferência, confere ao acusado as 
mesmas garantias que o comparecimento in persona, diante do magistrado.

Como se vê, da leitura dessas normas, o arcabouço internacional de defesa dos 
Direitos Humanos exige a presença do réu perante o juiz. Não se exigiu, ex-
pressamente, no entanto, a presença física do réu.

[...]

Ademais, o comparecimento físico do acusado perante a autoridade judicial não 
é exigido pelo Direito Internacional nem pela Constituição Brasileira. Com efeito, 
o art. 5º, inc. LXII, da CF declara que “a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do 
preso ou à pessoa por ele indicada”. Frise-se: a prisão será “comunicada” ao juiz 
competente. Não impõe a Constituição a apresentação do réu ao juiz, na sede do 
juízo, mesmo num momento em que a legalidade ou legitimidade da prisão em 
flagrante ainda não foi verificada pelo Judiciário. Por que então haveria de impô-
-la (a apresentação do acusado no mesmo recinto do juiz) no instante do interro-

363	 Conforme os arts. 400 (que trata do procedimento comum), 411 (que trata do procedimento relativo aos 
processos da competência do Tribunal do Júri), 473, 474 (que tratam da instrução em plenário durante o jul-
gamento pelo Tribunal do Júri) e 531 (que trata do processo sumário), todos do Código de Processo Penal. 
BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 71, 73, 82-83 e 91.
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gatório, depois que o magistrado (e às vezes até mesmo os tribunais) em  regra já 
se posicionou a respeito da cautela restritiva de liberdade?

É indispensável termos em mente que se trata de normas vindas a lume nas 
décadas de 1940 e 1960, de sorte que não tinham em vista – seja para adotar, 
seja para arredar – opção tecnológica, disponível apenas no último decênio.

Tanto o CPP quanto os dispositivos dos tratados internacionais em questão, 
apontados como obstáculos ao interrogatório on-line, não se prestam, no plano 
histórico, à invocação por aqueles que são críticos do procedimento de teleconfe-
rência criminal. É que tanto a Lei Processual Penal quanto as duas Convenções 
(hoje incorporadas ao Direito Brasileiro) são anteriores ao fenômeno da virtuali-
zação. O CPP é da década de 1940, o Tratado Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos é de 1966, ao passo que o Pacto de São José da Costa Rica é de 1969. Ora, 
a internet nasceu justamente no ano de 1969. Naquela época, tratava-se de uma 
rede informática de aplicação militar exclusiva do governo norte-americano. As 
novas tecnologias da informação eram então incipientes. Como era possível tais 
ordenamentos jurídicos exigirem a presença eletrônica ou virtual do réu??!!

[...]

Consequentemente, é forçoso convir que o Código de Processo Penal, ou qualquer 
outra legislação daquela época, não se presta a regular relações da era digital.

É este logicamente o motivo da omissão (repita-se: omissão e não proibição) de 
tais diplomas normativos no tocante ao interrogatório por videoconferência. 
Se os meios técnicos não existiam, não era de se esperar que a legislação previs-
se o depoimento on-line.364

Ao participar da audiência una de instrução e julgamento por videoconferên-
cia, ouvir as declarações do ofendido, acompanhar a inquirição das testemunhas e 
os esclarecimentos dos peritos, acompanhar ou participar das acareações e reconhe-
cimento de pessoas e coisas, sendo, ao final, interrogado, o acusado preso mantém 
contato com o juiz responsável pelo seu julgamento, sem nenhum prejuízo para a sua 
defesa. O acesso à justiça e o direito de contato pessoal e sigiloso com o seu defensor, 

364	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 238-239.
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que poderá, inclusive, orientá-lo durante a audiência,365 permanecem intactos. Acre-
dito, portanto, que a regulamentação  legal da videoconferência realizada pela Lei nº 
11.900/2009 e incluída no Código de Processo Penal está totalmente de acordo com 
a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e com o Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos.

|| 4.7 VIDEOCONFERÊNCIA: MEIO 
JURIDICAMENTE ADEQUADO PARA A 
REALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS JUDICIAIS

Por tudo aquilo que foi tratado neste capítulo, pode-se concluir que a utilização 
da videoconferência na realização das audiências destinadas à instrução criminal res-
peita todos os princípios constitucionais do processo penal, a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (os dois 
principais tratados internacionais sobre direitos humanos aos quais o Brasil aderiu).

Assim, respondendo à primeira das duas indagações feitas ao final do item 1.1, 
por não existir qualquer obstáculo de ordem constitucional ou legal à sua utilização 
no processo penal, conclui-se que a videoconferência é um meio juridicamente ade-
quado para a realização das audiências judiciais, pois não viola nenhum dispositivo, 
seja da Constituição Federal, seja dos tratados internacionais sobre direitos humanos 
aos quais o Brasil aderiu, e não significa, por si só, qualquer prejuízo aos direitos do 
acusado, esteja ele preso ou em liberdade. Portanto, a utilização da videoconferência, 
desde que realizada com a observância das determinações legais, não provoca qual-
quer nulidade processual.

365	 Como vimos no item 3.3, o art. 185, § 5º, do Código de Processo Penal, garante ao acusado, em qualquer 
modalidade de interrogatório (ou seja, também no interrogatório realizado por meio de videoconferên-
cia), o direito de entrevista prévia e reservada com o seu defensor. Para tanto, há a garantia de acesso a 
canais telefônicos reservados para comunicação entre o acusado preso e o defensor que esteja na sala de 
audiência e entre os advogados do mesmo acusado que estejam no presídio e no fórum. BRASIL. Código 
de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 45.
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CAPÍTULO 5 
OS ASPECTOS TEMPORAL, ECONÔMICO 

E DE SEGURANÇA PÚBLICA

|| 5.1 A QUESTÃO TEMPORAL

Neste item, pretende-se sustentar que a adoção da videoconferência no processo 
penal, na realização da audiência de instrução e julgamento (que poderá ou não ser 
una, dependendo da realidade de cada processo), não somente nas hipóteses já pre-
vistas na Lei nº 11.900/2009, que, como visto no capítulo 3, são muito restritas, mas em 
todos os casos em que pelo menos um acusado, vítima ou testemunha esteja presa, 
ensejaria uma instrução criminal mais célere, provocando uma substancial redução 
no tempo de tramitação desses processos na instância de origem.366 367

Inicialmente, é preciso ressaltar que inúmeras audiências criminais deixam de 
ser realizadas todos os dias no país por problemas logísticos,368 principalmente em 
virtude da inexistência ou insuficiência de escolta para conduzir todos os acusados 
presos (existe a possibilidade de que existam vários no mesmo processo) até o fórum 
e da falta de veículos que possam transportar os detidos com segurança (tais veículos 
exigem muita manutenção e, a partir de certo tempo de utilização, quebram  com  fre-
quência). Moraes Filho e Perez mencionam que, em pesquisa elaborada pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de Pernambuco, chegou-se à conclusão de que “[...] a não apre-
sentação de acusados presos às audiências pelo sistema penitenciário responde por 
40% das causas de retardamento no julgamento de processos criminais”.369 No Dis-

366	 Essa instância de origem geralmente corresponde ao primeiro grau de jurisdição, mas também pode ser 
algum tribunal, nos casos em que algum dos acusados, em virtude do cargo que ocupa, tenha prerrogativa 
de foro, devendo ser processado perante um tribunal específico.

367	 Para González García, a videoconferência, ao permitir, através da comunicação audiovisual, a realização de 
determinados atos processuais, em tempo real, fora da sede do juízo, pode evitar algumas das causas mais 
habituais de atraso no julgamento dos processos. GONZÁLEZ GARCÍA, Jesús María. La videoconferencia como 
instrumento para la agilización de la justicia penal: nota sobre el modelo español. In: GIMÉNEZ SÁNCHEZ, 
Itziar et al (Coord.). Problemas actuales del proceso iberoamericano. Málaga: CEDMA, 2006. v. 1, p. 648-649.

368	 PINTO, Ronaldo Batista. Interrogatório on-line ou virtual: constitucionalidade do ato e vantagens em sua 
aplicação. In: MOREIRA, Rômulo de Andrade (Org.). Leituras complementares de processo penal. Salva-
dor: JusPODIVM, 2008. cap. 10, p. 216.

369	 MORAES FILHO, Rodolfo Araújo de, PEREZ, Carlos Alexandre Dias. Teoria e prática da videoconferência: 
caso das audiências judiciais. Recife: CEPE, 2003. p. 54.
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trito Federal, 30% dos interrogatórios de acusados presos (essa estatística é anterior 
à vigência das Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008, que instituíram a audiência una 
de instrução e julgamento no processo penal) deixavam de ser realizados em virtude 
da indisponibilidade de escolta ou de veículos para fazer o transporte dos detentos.370

No habeas corpus nº 80.049-SP, julgado pela Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, o impetrante requereu a anulação de uma condenação criminal transitada em 
julgado, alegando que o condenado não esteve presente na audiência de instrução em 
que foram ouvidas as testemunhas. O juiz do processo requisitou a condução do acusa-
do preso para a audiência, mas não havia escolta policial disponível para levá-lo até o 
fórum na data agendada. O relator, Ministro Haroldo Rodrigues, em seu voto, esclareceu 
que a ausência do acusado não trouxe qualquer prejuízo para a defesa e que o defensor 
dele concordou com a realização da audiência sem a presença do seu cliente.371 A tur-
ma, por unanimidade, seguiu o voto do relator e o habeas corpus foi denegado.372 Porém, 
caso não houvesse a concordância do advogado de defesa, certamente a audiência não 
teria sido realizada, ou, se tivesse ocorrido, estaria sujeita à anulação por decisão da ins-
tância superior. Tanto isso é verdade que, no julgamento do habeas corpus nº 86.634/RJ, 
a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal garantiu ao traficante Fernadinho Beira-
-Mar, por unanimidade, com base no princípio constitucional da ampla defesa, o direito 
de, mesmo estando preso, acompanhar a audiência de instrução em que seriam ouvidas 
as testemunhas arroladas no processo. Naquela oportunidade, o relator, Ministro Celso 
de Mello, esclareceu em seu voto que concedia o habeas corpus

[...] para assegurar, ao ora paciente, o direito de presença em todos os atos da ins-
trução a serem realizados no âmbito do Processo-crime nº 2004.5101508953-
0, ora em tramitação perante a 5ª Vara Federal Criminal da cidade do Rio de 
Janeiro, sob pena de nulidade absoluta daqueles aos quais se negar o compa-
recimento pessoal do paciente em questão, restando invalidada, ainda, por ser 

370	 TJDFT é o primeiro a ouvir réu preso com uso da videoconferência. Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios, Brasília, DF, 24 mar. 2009. Disponível em: <http://www.tjdft.jus.br/trib/imp/imp_desta-
que.asp?codigo=11551>. Acesso em: 10 fev. 2011.

371	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 80.049-SP. Relator: Ministro Haroldo 
Rodrigues. Brasília, DF, p. 4, 18 maio 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletro-
nica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

372	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 80.049-SP. Relator: Ministro Haroldo 
Rodrigues. Brasília, DF, p. 1, 18 maio 2010. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletroni-
ca/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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absolutamente nula, qualquer audiência de instrução que já tenha sido reali-
zada sem a presença pessoal do ora paciente.373

A instrução desse processo estava prevista para acontecer na sede da Justiça Fede-
ral, no Rio de Janeiro (RJ), nos dias 5 (quando seriam ouvidas as testemunhas arroladas 
pela acusação) e 6 de março de 2007 (quando seriam ouvidas as testemunhas arroladas 
pela defesa).374 Como o acusado, tido como um dos líderes da facção criminosa Coman-
do Vermelho e considerado um dos maiores traficantes de armas e drogas da América 
Latina, estava detido, naquele momento, no Presídio Federal de Catanduvas (PR), a Po-
lícia Federal e a Força Aérea Brasileira tiveram que montar uma grande e cara operação 
para apresentá-lo em juízo.375 Para que se tenha uma ideia do tamanho da operação e 
dos recursos materiais e humanos envolvidos, basta mencionar que, quatro dias antes 
da audiência, o acusado foi transportado, de avião, de Catanduvas (PR) até Vitória (ES), e 
de lá foi escoltado até a carceragem da Polícia Federal em Vila Velha (ES),376 onde perma-
neceu detido em absoluto sigilo. Apenas no dia da audiência, o acusado foi levado até o 
aeroporto de Vitória (ES), escoltado por um grupo de batedores da guarda municipal,377 
e transportado de avião até o Aeroporto Santos Dumont, no Rio de Janeiro (RJ), com uma 
escolta de seis agentes da Polícia Federal.378 Do aeroporto até a sede da Justiça Federal no 
Rio de Janeiro, o acusado foi escoltado por cinco carros e 25 agentes da Polícia Federal.379 
O edifício do fórum teve que ser parcialmente isolado.380 O acusado permaneceu apenas 

373	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 86.634/RJ. Relator: Ministro Celso de 
Mello. Brasília, DF, 18 dez. 2006. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2265, t. 2, p. 280, 23 fev. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiro-
Teor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

374	 MENDONÇA, Alba Valéria. Juíza: Beira-Mar pode voltar ao Rio outra vez. Globo.com, Rio de Janeiro, 5 mar. 
2007. Disponível em: <http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL9149-5606,00-JUIZA+BEIRAMAR+PODE
+VOLTAR+AO+RIO+OUTRA+VEZ.html>. Acesso em: 11 mar. 2011.

375	 MISTÉRIO: quanto custou viagem de Beira-Mar? Globo.com, Rio de Janeiro, 5 mar. 2007. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL9070-5606,00-MISTERIO+QUANTO+CUSTOU+VIAGEM+DE+
BEIRAMAR.html>. Acesso em: 11 mar. 2011.

376	 BEIRA-MAR já está no Rio para acompanhar audiência. Globo.com, Rio de Janeiro, 5 mar. 2007. Disponível 
em: <http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL9036-5606,00-BEIRAMAR+JA+ESTA+NO+RIO+PARA+AC
OMPANHAR+AUDIENCIA.html>. Acesso em 7 fev. 2011.

377	 BEIRA-MAR já está no Rio para acompanhar audiência. Globo.com, Rio de Janeiro, 5 mar. 2007. Disponível 
em: <http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL9036-5606,00-BEIRAMAR+JA+ESTA+NO+RIO+PARA+AC
OMPANHAR+AUDIENCIA.html>. Acesso em 7 fev. 2011.

378	 A 14ª viagem de Beira-Mar. Globo.com, Rio de janeiro, 5 mar. 2007. Disponível em: <http://rjtv.globo.com/
Jornalismo/RJTV/0,,MUL133972-9099,00.html>. Acesso em: 7 fev. 2011.

379	 MISTÉRIO: quanto custou viagem de Beira-Mar? Globo.com, Rio de Janeiro, 5 mar. 2007. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL9070-5606,00-MISTERIO+QUANTO+CUSTOU+VIAGEM+DE+
BEIRAMAR.html>. Acesso em: 11 mar. 2011.

380	 BEIRA-MAR já está no Rio para acompanhar audiência. Globo.com, Rio de Janeiro, 5 mar. 2007. Disponível 
em: <http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL9036-5606,00-BEIRAMAR+JA+ESTA+NO+RIO+PARA+AC
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uma noite no Rio de Janeiro (RJ), na sede da Polícia Federal. Como a juíza que presidiu a 
audiência, após a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação, deferiu o pedido dos 
advogados de defesa autorizando-os a indicar novas testemunhas, a audiência para oi-
tiva das testemunhas arroladas pela defesa, que estava agendada para o dia 6 de março 
de 2007, foi adiada.381 O acusado foi transportado novamente para o Presídio Federal de 
Catanduvas (PR),382 de forma que a União ainda teria que suportar novos gastos com o 
transporte aéreo interestadual do acusado e com toda a logística necessária para a reali-
zação de operação tão cara e perigosa, já que a última das duas audiências deixou de ser 
realizada e teria que ser novamente designada.383

Muitas vezes, nos fóruns criminais, diversas pessoas aguardam o início de uma 
audiência cujo acusado encontra-se preso – o juiz, o promotor de justiça, o advogado, 
o secretário das audiências, o ofendido, as testemunhas, o público em geral (já que tais 
audiências, via de regra, são públicas) – quando chega a comunicação do órgão gestor 
do sistema penitenciário de que, por alguma razão, não foi possível fazer o transpor-
te daquele preso (excesso de escoltas para uma mesma data, já que compete a cada 
juiz criminal agendar as audiências e requisitar o comparecimento dos presos; veículo 
quebrado; deslocamento do efetivo que faria a escolta para atender outras demandas 
urgentes, tais como assaltos com reféns, rebeliões em presídios, etc.). Isso quando não 
acontece de o preso fugir ou ser resgatado durante o trajeto entre o presídio e o fórum, 
temas que serão objeto do item 5.3.

Em qualquer caso, frustrada a realização da audiência, deverá o magistrado rede-
signá-la, agendando outra data, intimando todos os que devam comparecer e requi-
sitando novamente a apresentação dos acusados presos. Evidentemente, isso provoca 
atraso no processo e repetição de atos processuais (intimações e requisições). Além 
disso, ainda existe o risco de, na nova data designada, acontecer novo motivo que im-
peça o comparecimento do preso (acusado, ofendido ou testemunha).

OMPANHAR+AUDIENCIA.html>. Acesso em 7 fev. 2011.
381	 MISTÉRIO: quanto custou viagem de Beira-Mar? Globo.com, Rio de Janeiro, 5 mar. 2007. Disponível em: 

<http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL9070-5606,00-MISTERIO+QUANTO+CUSTOU+VIAGEM+DE+
BEIRAMAR.html>. Acesso em: 11 mar. 2011.

382	 ÀS CUSTAS da Justiça. Globo.com, Rio de Janeiro, 6 mar. 2007. Disponível em: <http://g1.globo.com/
bomdiabrasil/0,,MUL811622-16020,00-AS+CUSTAS+DA+JUSTICA.html>. Acesso em 11 mar. 2011.

383	 MENDONÇA, Alba Valéria. Juíza: Beira-Mar pode voltar ao Rio outra vez. Globo.com, Rio de Janeiro, 5 mar. 
2007. Disponível em: <http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL9149-5606,00-JUIZA+BEIRAMAR+PODE
+VOLTAR+AO+RIO+OUTRA+VEZ.html>. Acesso em: 11 mar. 2011.
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Importante observar que tanto a Convenção Americana sobre Direitos Huma-
nos (art. 9, § 3) quanto o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (art. 7, § 5) 
garantem a qualquer pessoa presa o direito de ser julgada em prazo razoável. A esse 
respeito, Fioreze acrescenta que

[...] os mesmos tratados internacionais, citados por alguns juristas como em-
pecilho ao interrogatório on-line, demonstram que é direito do detento ter um 
processo rápido e o sistema de videoconferência confere extrema celeridade 
[...].

[...]

Ademais, pela Reforma do Judiciário (EC 45/04), o legislador deu força de Lei 
Ordinária Federal aos tratados internacionais e status constitucional quando 
aprovados no Brasil com o mesmo procedimento de emenda constitucional. Ou 
seja, a Reforma do Judiciário respeitou a posição originária do STF, de forma 
que, de regra, os tratados internacionais têm natureza jurídica de Lei Ordi-
nária Federal, porém, quando forem aprovados pelo Congresso Nacional, nas 
duas Casas, em dois turnos e quórum de 3/5, passam a ter natureza jurídica de 
norma constitucional (status de emenda constitucional).

Nesse sentido, a nova redação da CF/88:

Art. 5º, § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 
que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais.384

Logo, se os tratados internacionais contêm dispositivos que preveem a celerida-
de processual e se foram erigidos à categoria de lei federal e, mais ainda, de nor-
ma constitucional, o interrogatório virtual é sistema que se adapta totalmente 
aos tratados e às normas constitucionais, uma vez que a videoconferência tor-
na o interrogatório e qualquer outra manifestação do acusado em atos muito 

384	 A respeito do status normativo dos tratados internacionais sobre direitos humanos: PRADO, Wagner 
Junqueira. A hierarquia dos tratados internacionais sobre direitos humanos no Brasil. Prismas: Direito, 
Políticas Públicas e Mundialização, Brasília, DF, v. 7, n. 1, p. 223-259, jan./jun. 2010. Artigo cadastrado no 
Digital Object Identifier System sob o número doi: 10.5102/prismas.2010.07.1.08. Disponível em: <www.
publicacoesacademicas.uniceub.br>. Acesso em: 7 mar. 2011.
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mais céleres, rápidos e simples, sem que com isso ocorram prejuízos ao réu, ou 
mesmo violação a preceitos constitucionais ou infraconstitucionais. Pelo con-
trário, o réu, os advogados, as testemunhas, o Estado e a própria sociedade, só 
terão benefícios com a utilização desta nova tecnologia, pois, além da rapidez, 
ela gera ainda economia para os cofres públicos e, principalmente, extrema se-
gurança para os réus e para os cidadãos em geral.

O interrogatório por videoconferência, portanto, é um instrumento que faz re-
nascer o consagrado “Princípio da Brevidade do Processo”, pelo qual, o processo 
deve ter o seu desenvolvimento e o seu encerramento dentro do menor prazo pos-
sível, e sem prejuízo ao Princípio da Veracidade, cujo lastro encontra supedâneo 
nas disposições consubstanciadas no Estatuto Processual Penal Pátrio.385

Quando esse julgamento em prazo razoável não ocorre, um dos efeitos é a sol-
tura dos acusados presos, que por excesso de prazo da prisão provisória passam a 
responder ao processo em liberdade.386 Isso pode provocar, muitas vezes, a liberação 
de pessoas extremamente perigosas, que vão colocar em risco a segurança pública. 

385	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 240-242.

386	 É enorme a quantidade de acórdãos dos tribunais que reconhecem a existência do problema. Limito-me a 
citar alguns exemplos recentes. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça determinou a soltura de um 
acusado de tráfico de drogas que estava preso havia mais de um ano e meio sem que a instrução proces-
sual fosse encerrada. Um dos motivos da demora foi o adiamento da audiência una de instrução e julga-
mento porque não havia escolta para apresentar o acusado em juízo. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. 
Sexta Turma. Habeas corpus nº 185.575-PE. Relator: Ministro Og Fernandes. Brasília, DF, p. 1-6, 17 mar. 2011. 
Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. 
Acesso em: 22 abr. 2011. A Primeira Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territó-
rios determinou a soltura de três acusados de tráfico de drogas, associação para o tráfico e porte ilegal de 
arma de fogo, presos havia mais de 140 dias, porque a audiência de instrução e julgamento foi adiada por 
quatro vezes, sendo que um dos adiamentos ocorreu porque a escolta não apresentou um dos acusados e 
outro porque nenhum dos três acusados foi transportado até a sede do juízo para participar da audiência. 
DISTRITO FEDERAL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Primeira Turma Criminal. Ha-
beas corpus nº 2009002010913-6. Relator: Desembargador George Lopes Leite. Brasília, DF, p. 1-5, 27 ago. 
2009. Disponível em: <http://www.tjdft.jus.br/juris/juris_cons3.asp>. Acesso em: 23 abr. 2011. A Primeira 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em quatro acórdãos diferentes, 
determinou a soltura de três acusados de tráfico de drogas, três acusados de homicídio e um acusado 
de roubo porque as audiências de interrogatório ou instrução e julgamento deixaram de ser realizadas, 
em quatro comarcas diferentes e em diversas oportunidades, por falta de apresentação dos presos. RIO 
GRANDE DO SUL (Estado). Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Primeira Câmara Criminal 
(em ordem cronológica): habeas corpus nº 70033464025. Relator: Desembargador Manuel José Martinez 
Lucas. Porto Alegre, p. 1-4, 9 dez. 2009; habeas corpus nº 70033525577. Relator: Desembargador José Antô-
nio Hirt Preiss. Porto Alegre, p. 1-5, 16 dez. 2009; habeas corpus nº 70033892639. Relator: Desembargador 
José Antônio Hirt Preiss. Porto Alegre, p. 1-5, 27 jan. 2010; e habeas corpus nº 70034806067. Relator: De-
sembargador José Antônio Hirt Preiss. Porto Alegre, p. 1-7, 24 mar. 2010. Todos os acórdãos disponíveis em: 
<http://www1.tjrs.jus.br/busca/?tb=jurisnova>. Acesso em: 23 abr. 2011.
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Importante lembrar que a prisão provisória é a exceção, pois a regra é que a pessoa res-
ponda ao processo em liberdade. Dessa forma, somente circunstâncias muito graves 
fazem com que o acusado permaneça detido durante o curso do processo.387

A legislação exige que o juiz encerre a instrução processual num prazo exíguo. No 
procedimento relativo aos processos da competência do Tribunal do Júri, a instrução 
preliminar (fase que antecede o julgamento do acusado pelo júri), que compreende 
o recebimento da denúncia, a citação, a resposta escrita do acusado, a audiência de 
instrução (em que são inquiridas as testemunhas arroladas, sendo que a acusação e 
cada um dos acusados pode arrolar até 8 testemunhas, consoante o art. 406 e seus pa-
rágrafos, do Código de Processo Penal, sendo posteriormente interrogado o acusado e 
realizado o debate) e a decisão de pronúncia, impronúncia ou absolvição sumária, nos 
termos do art. 412 do Código de Processo Penal, deve ser concluída no prazo máximo 
de 90 dias. Já no procedimento comum ordinário, adotado na maioria dos processos 
criminais,388 recebida a denúncia, o juiz ordena a citação do acusado para respondê-
-la, por escrito, em 10 dias (art. 396 do Código de Processo Penal). Após a resposta do 
acusado, e desde que não seja o caso de absolvição sumária, o juiz designa a audiên-
cia de instrução e julgamento. Essa audiência, em que são colhidas as declarações do 
ofendido, inquiridas as testemunhas e interrogado o acusado, deve ser realizada no 
prazo máximo de 60 dias da decisão que deixa de absolvê-lo sumariamente (art. 400 
do Código de Processo Penal).389

387	 No sistema do Código de Processo Penal, ainda que o acusado tenha sido preso em flagrante, ele somen-
te não será beneficiado com o relaxamento da prisão ou a liberdade provisória em caso de existência de 
hipótese que autoriza a conversão da prisão em flagrante em preventiva, e desde que sejam inadequadas 
ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão (art. 310 e seus incisos). A prisão preventiva, por 
sua vez, pode ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal (acusado que atrapalha o andamento do processo ou ameaça testemunhas) ou para as-
segurar a aplicação da lei penal (acusado que pretende evadir-se), desde que exista prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria, bem como no caso de descumprimento de qualquer das obrigações 
impostas por força de outras medidas cautelares (art. 312 e seu parágrafo único). BRASIL. Lei nº 12.403, de 4 
de maio de 2011. Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, relativos à prisão processual, fiança, liberdade provisória, demais medidas cautelares, e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Brasília, DF, 5 maio 2011. Seção 1, p. 1-3.

388	 É o procedimento adotado para os crimes punidos com 4 anos ou mais de pena privativa de liberdade e 
está previsto nos arts. 394 a 405 do Código de Processo Penal. BRASIL. Código de processo penal e Consti-
tuição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 70-72.

389	 BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 71. O prazo 
para a realização dessa audiência é ainda menor (30 dias) no procedimento comum sumário (art. 531 do 
Código de Processo Penal), embora o número de testemunhas a serem ouvidas também seja menor: no 
máximo 5 testemunhas podem ser indicadas por cada uma das partes (art. 532 do Código de Processo 
Penal). BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 91.
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O Plano de Gestão para o Funcionamento de Varas Criminais e de Execução Pe-
nal, elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça, preocupado com a possibilidade de 
ocorrência de excesso de prazo quando o acusado responde ao processo preso, enten-
de que o prazo de duração razoável do processo, entre a data da prisão em flagrante e 
a data da audiência una de instrução e julgamento, dentro do qual todos os atos pro-
cessuais devem ser praticados, é de 105 dias (podendo chegar a 148 dias nas hipóteses 
excepcionais que especifica) no procedimento comum ordinário, 75 dias no procedi-
mento comum sumário e 135 dias (podendo chegar a 178 dias) no caso da primeira 
fase (instrução preliminar) do procedimento relativo aos crimes da competência do 
Tribunal do Júri.390 A Corregedoria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios, por meio da Instrução nº 1, de 21 de fevereiro de 2011,391 recomenda, em seu art. 
1º, parágrafo único, a observância desses prazos.

Ressalte-se que, tanto nos processos de competência do Tribunal do Júri quanto nos 
processos de competência do juiz singular, além das testemunhas arroladas pela acusa-
ção, até o máximo de 8, cada um dos acusados também pode arrolar até 8 testemunhas, 
nos termos dos arts. 401 e 406, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Penal. Por isso, em ambos 
os casos, quando existe um maior número de acusados também é necessário ouvir um 
grande número de testemunhas, razão pela qual dificilmente a instrução processual é 
encerrada no prazo legal, até porque um número significativo de testemunhas arrola-
das pode exigir a designação de várias datas para a oitiva (inviabilizando a realização de 
uma única audiência de instrução), além de que a existência de testemunhas residentes 
fora da sede do juízo torna necessária a expedição de cartas precatórias, rogatórias ou de 
ordem, o que pode atrasar ainda mais a conclusão do processo.

Nos processos com vários acusados presos provisoriamente, o cumprimento 
do prazo é ainda mais difícil, principalmente quando os acusados estão detidos em 
locais diferentes, pois a realização da audiência passa a depender de vários fatores: 
requisição de todos os presos, intimação de todos os que devam participar da audiên-
cia (acusados, advogados, vítimas, testemunhas, peritos, etc.), logística para o trans-
porte e a escolta de todos os acusados (policiais, veículos, etc.), de cada um dos locais 

390	 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Plano de gestão para o funcionamento de varas criminais e de 
execução penal. Brasília, DF: 2009. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/detentos-
-e-ex-detentos/pj-justica-criminal>. Acesso em: 21 jun. 2011. p. 45-47.

391	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Instrução nº 1, de 21 de fevereiro de 2011. 
Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 22 fev. 2011. p. 182. Disponível em: <http://www.tjdft.jus.br/trib/
publ/publOf/2011/publ_instrucoes_2011.asp>. Acesso em: 21 jun. 2011.
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onde eles estão presos, segurança no fórum para evitar fugas e tentativas de resgate 
a garantir a segurança do público que quiser acompanhar a audiência (a publicidade 
do ato é resguardada por lei), etc. Basta que um acusado ou um advogado não seja 
intimado ou que um dos acusados presos não seja conduzido, por qualquer motivo, 
para frustrar a realização do ato processual e obrigar o juiz a designar nova data para 
a audiência. E, nesse caso, além da maior demora na conclusão do processo, aumen-
tam também os gastos públicos, uma vez que os acusados presos deverão ser nova-
mente conduzidos em outra data, inclusive aqueles que foram apresentados para a 
audiência não realizada. A falta de intimação de uma única testemunha ou o seu não 
comparecimento, caso a parte que a arrolou (acusação ou defesa) insista na sua oitiva, 
também pode causar grandes transtornos e contribuir para a demora processual. Não 
há impedimento a que as demais testemunhas presentes sejam ouvidas na audiência, 
não se podendo, todavia, ouvir as testemunhas de defesa antes de inquiridas todas 
as testemunhas de acusação.392 Mas será necessário designar uma segunda audiência 
para ouvir a testemunha faltante (e, se a testemunha ausente tiver sido arrolada pela 
acusação, também para inquirir as testemunhas arroladas pela defesa).

Em outubro de 2009, a Cadeia Pública da Comarca de Buerarema (BA) compor-
tava apenas 20 presos, mas havia 50 pessoas detidas no local. Dezoito deles estavam 
presos havia mais de 126 dias e ainda não haviam sido interrogados pelo Poder Judi-
ciário (ou seja, a instrução processual ainda não fora concluída). A causa do problema 
fora a ausência de apresentação dos acusados presos para as audiências judiciais, tudo 
por causa de uma indefinição entre as polícias civil e militar sobre qual delas seria a 
responsável pela escolta e transporte dos presos até o fórum. Quinze audiências crimi-
nais deixaram de ser realizadas e o excesso de prazo na instrução dos processos levou o 
juiz da comarca a determinar a soltura de três pessoas detidas. Entre os demais presos 
com excesso de prazo na instrução processual, havia, inclusive, acusados de tráfico de 
drogas e associação para o tráfico.393

Um exemplo de extrema demora processual, causada pelos fatores já expostos, 
aconteceu no caso chamado pela imprensa de “tropa de choque do PCC”. Em 1º julho 
de 2004, dez membros fortemente armados do Primeiro Comando da Capital foram 

392	 Conforme os arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal. BRASIL. Código de processo penal e Consti-
tuição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 71, 73 e 91.

393	 OLIVEIRA, Ana Cristina. Falta de escolta policial obriga juiz a soltar presos. Jornal A Tarde, Salvador, 17 out. 
2009. Disponível em: <http://www.atarde.com.br/cidades/noticia.jsf ?id=1256771#>. Acesso em: 17 jan. 2011.
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presos em flagrante na cidade de Francisco Morato (SP), após tiroteio no qual dois po-
liciais foram alvejados e um integrante da facção criminosa veio a falecer. Os detidos 
foram acusados de estarem se preparando para provocar uma fuga em massa na Peni-
tenciária 2 da cidade vizinha de Franco da Rocha (SP), onde cumpriam pena 1.279 pre-
sos, denunciados por formação de quadrilha, tentativa de homicídio, receptação, por-
te ilegal de arma e falsificação de documento.394 Em 29 de abril de 2008, ou seja, quase 
quatro anos depois, no julgamento do habeas corpus nº 93.523/SP, a Primeira Turma 
do Supremo Tribunal Federal determinou a soltura de um daqueles presos porque a 
instrução do processo ainda não fora concluída. A razão da demora processual foi o 
cancelamento e remarcação de diversas audiências por falta de efetivo estatal para 
apresentação em juízo dos presos, em número de dez, de alta periculosidade e que 
demandavam escolta considerável.395 Por esse motivo, mais de uma dezena de audiên-
cias designadas deixaram de ser realizadas.396 Pelas mesmas razões, em 9 de setembro 
de 2008, ou seja, mais de quatro anos depois do fato, no julgamento da questão de 
ordem na extensão em habeas corpus nº 93.523/SP, a Primeira Turma do Supremo Tri-
bunal Federal determinou a soltura dos outros nove acusados.397

Para que se tenha uma ideia da periculosidade dos envolvidos, necessário men-
cionar que, por ocasião da prisão em flagrante, foram apreendidos com os acusados 5 
coletes à prova de balas, diversas armas de fogo municiadas e de uso restrito (5 fuzis, 5 
metralhadoras, 4 pistolas e 1 carabina) e 6 granadas.398 Além disso, no relatório elabo-
rado no habeas corpus nº 93.523/SP, o Ministro Carlos Britto menciona que, no habeas 
corpus nº 91.751/SP, também por ele relatado, em que a Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal indeferira a soltura de um dos dez envolvidos anteriormente, havia 

394	 STF libera 9 integrantes de facção criminosa que atua em presídios de SP. Globo.com, Rio de Janeiro, 11 set. 
2008. Disponível em: <http://g1.globo.com/Noticias/Brasil/0,,MUL755988-5598,00-STF+LIBERA+INTEGR
ANTES+DE+FACCAO+CRIMINOSA+QUE+ATUA+EM+PRESIDIOS+DE+SP.html>. Acesso em: 19 abr. 2011.

395	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 93.523/SP. Relator: Ministro Carlos 
Britto. Brasília, DF, 29 abr. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2337, t. 3, p. 483-487 e 492-495, 17 out. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/
pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

396	 DECRETADA nova prisão da “tropa” do PCC. Estadão.com.br, São Paulo, 13 set. 2008. Disponível em: 
<http://www.estadao.com.br/estadaodehoje/20080913/not_imp240937,0.php>. Acesso em: 7 fev. 2011.

397	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Questão de ordem na extensão em habeas corpus nº 
93.523/SP. Ministro Carlos Britto. Brasília, DF, 9 set. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribu-
nal Federal, Brasília, DF, v. 2337, t. 3, p. 498-504, 17 out. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/
inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

398	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 93.523/SP. Relator: Ministro Carlos 
Britto. Brasília, DF, 29 abr. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2337, t. 3, p. 484, 17 out. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTe-
or.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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a informação de que, numa das audiências designadas, os acusados precisaram ser 
retirados às pressas do fórum onde está sediado o juízo processante (Vara Distrital da 
Comarca de Franco da Rocha), pois havia notícia de que poderia ocorrer uma tentativa 
de resgate de presos no local.399

Moraes Filho e Perez indicam o ponto fulcral da questão:

Por uma série de deficiências, incluindo entre essas a ausência de tecnologia, os 
processos em andamento no judiciário se eternizam, retardando o julgamento dos 
casos, dificultando, assim, a recondução do acusado para a liberdade, em caso de 
absolvição, ou a sua transferência para a penitenciária, em caso de condenação.400

Nesse último exemplo, da “tropa de choque do PCC”, a promulgação da Lei nº 
11.900/2009 permite a solução do problema, caso a situação se repita, pois a hipótese 
se encaixa no art. 185, § 2º, inciso I, do Código de Processo Penal, já que existe fundada 
suspeita de que os acusados integrem facção criminosa, o que autorizaria a partici-
pação nas audiências judiciais e o interrogatório deles por meio de videoconferência 
(art. 185, §§ 2º e 4º, do Código de Processo Penal), desde que, evidentemente, exista 
sistema de videoconferência disponível interligando o juízo processante e os estabe-
lecimentos penais onde os acusados estejam detidos. Se a videoconferência tivesse 
sido utilizada nesse processo, com todos os acusados acompanhando a audiência do 
estabelecimento penal onde se encontravam detidos, certamente não teria aconte-
cido o cancelamento de mais de uma dezena de audiências designadas e a instrução 
processual teria sido encerrada em prazo bem menor. No primeiro exemplo, porém, 
dos presos provisórios da Comarca de Buerarema (BA), a videoconferência não pode-
ria ser utilizada se o problema se repetisse atualmente, mesmo que houvesse sistema 
disponível de transmissão de sons e imagens interligando o fórum e a cadeia pública, 
pois a situação individual daqueles presos muito provavelmente não se enquadra em 
nenhum dos incisos do art. 185, § 2º, do mesmo diploma legal. Ou seja, não seria possí-
vel solucionar esse problema a partir da aplicação da Lei nº 11.900/2009.

399	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 93.523/SP. Relator: Ministro Carlos 
Britto. Brasília, DF, 29 abr. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2337, t. 3, p. 487, 17 out. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTe-
or.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

400	 MORAES FILHO, Rodolfo Araújo de, PEREZ, Carlos Alexandre Dias. Teoria e prática da videoconferência: 
caso das audiências judiciais. Recife: CEPE, 2003. p. 55.
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Nos casos em que os acusados estão presos num Estado da federação e res-
pondem a processo em outro, é muito comum a demora processual causada: a) pelo 
cancelamento das audiências designadas em virtude da ausência dos acusados que, 
apesar de requisitados, não são apresentados em juízo; b) pela subsequente decre-
tação da nulidade do processo por outra instância do Poder Judiciário, quando o juiz 
responsável decide realizar essas audiências sem a presença dos acusados presos.401 
Na tentativa de acelerar os julgamentos dos acusados que estão presos fora do Esta-
do-membro em que o crime foi praticado e de facilitar a escolta e o transporte desses 
acusados para participarem das audiências criminais, em janeiro de 2010 o Departa-
mento Penitenciário Nacional fixou a meta de transferir 1.400 presos para a unidade 
federativa em que ocorreu o crime, com a intenção de evitar que eles, quando requi-
sitados para acompanhar as audiências de instrução nos processos a que respondem, 
tivessem que ser submetidos a escolta e transporte interestadual, muitas vezes por 
via aérea. Naquela oportunidade, o Diretor do Sistema Penitenciário Nacional, Wilson 
Salles Damázio, ressaltou que é comum os mandados de prisão serem cumpridos fora 
do Estado-membro em que ocorreu o crime e que a presença do réu na comarca onde 
o crime foi praticado representa celeridade no julgamento.402 Essa operação minora, 
mas não resolve completamente o problema, pois existe um número considerável de 
acusados presos que respondem a diversos processos criminais, processos esses que 
tramitam em mais de um Estado-membro da federação.403 No caso deles, uma úni-

401	 Foi o que aconteceu nos habeas corpus de nº 85.200/RJ, 86.634/RJ e 93.503/SP, julgados pelo Supremo Tri-
bunal Federal. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma: habeas corpus nº 85.200/RJ. Relator: 
Ministro Eros Grau. Brasília, DF, 8 nov. 2005. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
Brasília, DF, v. 2219, t. 4, p. 777-793, 3 fev. 2006. Segunda Turma: habeas corpus nº 86.634/RJ. Relator: Minis-
tro Celso de Mello. Brasília, DF, 18 dez. 2006. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
Brasília, DF, v. 2265, t. 2, p. 265-282, 23 fev. 2007; e habeas corpus nº 93.503/SP. Relator: Ministro Celso de 
Mello. Brasília, DF, 2 jun. 2009. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2368, t. 3, p. 456-479, 7 ago. 2009. Todos os acórdãos disponíveis em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiro-
Teor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

402	 DEPEN deve transferir 1.400 presos para acelerar julgamentos. Ministério da Justiça, Brasília, DF, 20 jan. 
2010. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJFB3ADAA8ITEMID3FF56278E58A4F52A-
78674BF138B6AF6PTBRNN.htm>. Acesso em: 21 abr. 2011.

403	 Entre os acusados detidos nos presídios federais existem exemplos dessa situação: Luiz Fernando da Costa 
(conhecido por Fernandinho Beira-Mar e tido como um dos líderes da facção criminosa Comando Verme-
lho) responde a 90 processos por tráfico internacional de entorpecentes, lavagem de dinheiro, homicídio 
qualificado, crimes contra o sistema financeiro, extorsão, quadrilha ou bando e tráfico de armas; João Ar-
canjo Ribeiro (conhecido por Comendador e suspeito de liderar o crime organizado em Mato Grosso) res-
ponde a 51 processos por homicídio qualificado, crimes contra o sistema financeiro, falsidade ideológica, 
subtração de cadáver, contrabando ou descaminho, porte ilegal de arma, lavagem de dinheiro, peculato, 
quadrilha ou bando, corrupção ativa e crimes contra a ordem tributária; Antônio Jussivan Alves dos Santos 
(conhecido por Alemão e suspeito de ser o mentor do furto cometido em 2005 no Banco Central de For-
taleza) responde a 30 processos por lavagem de dinheiro, extorsão mediante sequestro, latrocínio e porte 
ilegal de arma de fogo; João Maria de Araújo (suspeito de protagonizar assaltos a bancos) responde a 80 
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ca transferência de presídio não é suficiente, pois precisariam ser recambiados para 
o local em que tramita cada um dos processos a que respondem a cada audiência de-
signada, ou, então, teriam que ser submetidos a escolta e transporte interestadual, 
muitas vezes por via aérea, para participar de cada uma das audiências designadas em 
todos os processos a que respondem. A única solução razoável para esses casos seria 
o comparecimento desses acusados a cada uma das audiências, em qualquer unidade 
federativa, por meio de videoconferência. Todavia, segundo a Lei nº 11.900/2009, la-
mentavelmente a mera prisão do acusado não permite a utilização da videoconferên-
cia na realização das audiências criminais, exceto nas limitadas hipóteses previstas no 
art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal.404

Também existe o problema de acusados domiciliados no exterior. Caso emble-
mático é o dos dois pilotos norte-americanos que respondem a processo criminal no 
Brasil por terem se envolvido no acidente aéreo do voo 1907 da companhia aérea Gol, 
que causou a morte de 154 pessoas em 29 de setembro de 2006, após colidir com o jato 
pilotado pelos acusados. A dificuldade temporal nesse caso não é causada pela prisão 
dos envolvidos (eles encontram-se respondendo ao processo em liberdade), mas por 
o Poder Judiciário não conseguir realizar os interrogatórios, pois eles têm domicílio no 
exterior. Os acusados pediram para serem interrogados por meio de carta rogatória a 
ser encaminhada à justiça dos Estados Unidos, com fulcro no acordo de assistência ju-
diciária em matéria penal firmado entre ambas as nações e promulgado no Brasil por 
meio do Decreto nº 3.810/2001, mas o pedido foi indeferido. Contra essa decisão, a defe-
sa impetrou o habeas corpus nº 99.821-MT no Superior Tribunal de Justiça. Antes que o 
habeas corpus fosse julgado, todavia, a autoridade judiciária de primeiro grau informou 
ter reconsiderado a decisão recorrida e permitido a realização dos interrogatórios no ex-
terior, com base na decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
habeas corpus nº 91.444/SP,405 um caso semelhante, também envolvendo cidadãos nor-
te-americanos, em que a Primeira Turma daquela corte superior decidiu que o referido 
acordo bilateral permite que o interrogatório seja realizado perante as autoridades e sob 
as regras processuais dos Estados Unidos e que, segundo esse acordo, os acusados não 
estão obrigados a comparecer perante a autoridade judicial brasileira para serem inter-

processos por roubo e quadrilha ou bando, que tramitam nas cinco regiões geográficas do país. MARIZ, 
Renata. Onde mora o (real) perigo. Correio Braziliense, Brasília, DF, 14 mar. 2010. Caderno Brasil, p. 11.

404	 Hipóteses que expus no item 3.3.
405	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 99.821-MT. Relatora: Ministra Jane 

Silva. Brasília, DF, p. 1, 9 abr. 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/Pes-
quisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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rogados, podendo responder por escrito às perguntas formuladas pelo juiz.406 Por esse 
motivo, a defesa desistiu do pedido contido no recurso e a relatora, Ministra Jane Silva, 
em decisão monocrática, homologou o pedido de desistência em 9 de abril de 2008.407 É 
provável, todavia, que os percalços e/ou a demora no cumprimento da carta rogatória te-
nham inviabilizado a realização dos interrogatórios dessa forma, pois o magistrado res-
ponsável pela condução do processo, em 10 de janeiro de 2011 (quase três anos depois), 
aproveitando o fato de que a Lei nº 11.900/2009 entrou em vigor, decidiu determinar a 
realização dos interrogatórios por meio de videoconferência.408

Ao determinar essa providência, o Juiz Federal Murilo Mendes mostrou que as 
hipóteses legais de utilização da videoconferência previstas na Lei nº 11.900/2009 
são insuficientes. Como os acusados estão respondendo ao processo em liberdade, 
tecnicamente eles não se encaixam em nenhuma das hipóteses do art. 185, § 2º, do 
Código de Processo Penal, já que ali a previsão de interrogatório por videoconferência 
somente alcança os acusados presos. A situação inusitada dos acusados domiciliados 
no exterior e que se recusam a comparecer ao juízo processante no Brasil para serem 
interrogados e as dificuldades ocorridas na tentativa de realização do ato processual 
por carta rogatória não permitiram, porém, a realização dos interrogatórios de outra 
forma, mesmo depois de transcorridos mais de quatro anos e meio do acidente aé-
reo. Após essa decisão, os interrogatórios foram realizados em menos de dois meses, 
nos dias 30 e 31 de março de 2011, quando os acusados, cada um num dia, falaram 
de Nova York diretamente com o juiz responsável pelo julgamento do processo.409 Ou 
seja, apesar de não existir autorização legislativa para sua utilização na hipótese, a vi-
deoconferência foi a única solução possível e demonstrou o quanto pode abreviar o 
encerramento da instrução criminal.410

406	 Esse acórdão foi objeto de análise no item 4.5.
407	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sexta Turma. Habeas corpus nº 99.821-MT. Relatora: Ministra Jane 

Silva. Brasília, DF, p. 1-2, 9 abr. 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

408	 FRANÇA, Helson. Juiz quer ouvir pilotos do Legacy por videoconferência. Último Segundo, São Paulo, 10 
jan. 2011. Disponível em: <http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/juiz+que+ouvir+pilotos+do+legacy+por
+videoconferencia/n1237937922212.html>. Acesso em: 22 abr. 2011.

409	 MARIZ, Renata. Justiça interroga pilotos do Legacy. Correio Braziliense, Brasília, DF, 31 mar. 2011. Caderno 
Brasil, p. 14.

410	 Embora o Código de Processo Penal, modificado pela Lei nº 11.900/2009, não preveja a possibilidade de 
interrogatório do acusado que responde ao processo em liberdade por videoconferência, a Resolução nº 
105 do Conselho Nacional de Justiça, em seu art. 6º, autoriza essa forma de realização do ato para preservar 
a identidade física do juiz, quando houver relevante dificuldade para o comparecimento do acusado em 
juízo, por enfermidade ou outra circunstância pessoal. BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Resolução nº 
105, de 6 de abril de 2010. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 8 abr. 2010. p. 6. Disponível em: <http://
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No que toca à oitiva de testemunhas residentes fora da sede do juízo, a expedição 
de cartas precatórias, cartas rogatórias e cartas de ordem com essa finalidade causa 
grande demora na instrução processual.411 Lamentavelmente, quando se expede uma 
dessas cartas, sabe-se de antemão que ela somente será anexada ao processo, devida-
mente cumprida e na melhor das hipóteses, muitos meses depois, e, em vários casos, 
apenas alguns anos depois. Mesmo quando a instrução do processo depende da pau-
ta de audiências de um único juízo (quando todos os envolvidos, acusados, ofendido 
e testemunhas, são ouvidos na própria comarca), existe o risco da demora. Quando 
essa instrução passa a depender da pauta de audiências de dois ou mais juízos (caso 
seja necessário ouvir acusados, ofendido ou testemunhas fora da comarca), a demora 
aumenta consideravelmente. E se, combinado com esses fatores, ainda houver acusa-
do preso, principalmente se ele estiver custodiado fora da comarca em que tramita o 
processo, aí sim, temos um quadro em que a instrução processual tende a ser extrema-
mente demorada. Foi o que constatou a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
no julgamento unânime do habeas corpus nº 39.640-SP, assim ementado:

CRIMINAL. HC. ROUBO QUALIFICADO. RESISTÊNCIA À PRISÃO. FALSA 
IDENTIDADE. PRISÃO EM FLAGRANTE. EXCESSO DE PRAZO. INOCOR-
RÊNCIA. FEITO COMPLEXO. RÉUS CUSTODIADOS FORA DO DISTRITO 
DA CULPA. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS  PRECATÓRIAS 
E DE MOBILIZAÇÃO DE VIATURAS E ESCOLTA PARA OS ATOS INSTRU-
TÓRIOS. GREVE DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO. DEMORA 
JUSTIFICADA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PRAZO PARA A CON-
CLUSÃO DA INSTRUÇÃO QUE NÃO É ABSOLUTO. TRÂMITE REGULAR. 
ORDEM DENEGADA.

I. Hipótese que se trata de processo criminal que tramita regularmente, 
tendo sido retardado, apenas em parte, em decorrência de os réus esta-
rem custodiados em local diverso do distrito da culpa, da necessidade de 
praticar os atos instrutórios por meio de carta precatória, da dificuldade 
de movimentação dos réus por meio de viaturas e escolta policiais, da 
greve dos servidores do Poder Judiciário, bem como da notória comple-
xidade do feito e da necessidade de observância às formalidades.

www.cnj.jus.br/dje/djeletronico?visaoId=tjdf.djeletronico.comum.internet.apresentacao.VisaoDiarioEle-
tronicoInternetPorData>. Acesso em: 10 jul. 2011.

411	 ARAS, Vladimir. Videoconferência, persecução criminal e direitos humanos. In: MOREIRA, Rômulo de An-
drade (Org.). Leituras complementares de processo penal. Salvador: JusPODIVM, 2008. cap. 14, p. 275.
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II. A greve dos servidores do Poder Judiciário  constitui motivo de força 
maior, não configurando desídia da autoridade impetrada e não ense-
jando, por si só, a revogação da custódia cautelar. Precedente.

III. Por aplicação do Princípio da Razoabilidade, justifica-se eventual 
dilação de prazo para a conclusão da instrução processual, quando a 
demora não é provocada pelo Juízo ou pelo Ministério Público, mas sim 
decorrente de incidentes do feito e devido à observância de trâmites 
processuais sabidamente complexos.

IV. O prazo de 81 dias para a conclusão da instrução criminal não é ab-
soluto.

V. O constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser reconhe-
cido quando a demora for injustificada.

VI. Ordem denegada.412

Em seu voto, o relator, Ministro Gilson Dipp, destacou:

[...] constata-se que se trata de ação penal complexa, em que figuram como 
acusados o paciente e outro corréu, os dois sob custódia em local diverso do dis-
trito da culpa.

Tal fato impõe a necessária prática de atos processuais por meio de cartas pre-
catórias, a serem cumpridas por Juízo de outra localidade, o que foi determi-
nante para a demora na conclusão da instrução processual.

Outrossim, como ressaltado pelo Tribunal a quo no acórdão impugnado, “a 
própria movimentação dos réus ao distrito da culpa, para os atos instrutórios, 
demanda providência complexa, envolvendo viaturas e escoltas” (fl. 96).

Destarte, o retardamento na conclusão da instrução criminal deu-se por motivos 
que não podem ser atribuídos ao Juízo processante ou ao Ministério Público.413

412	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 39.640-SP. Relator: Ministro Gilson 
Dipp. Brasília, DF, p. 1, 17 maio 2005. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 24 abr. 2011.

413	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 39.640-SP. Relator: Ministro Gilson 
Dipp. Brasília, DF, p. 3-4, 17 maio 2005. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 24 abr. 2011.
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Da mesma forma, no julgamento unânime do habeas corpus nº 44.003-PR, a 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça encontrou situação idêntica:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE FURTO, ROUBOS, 
RECEPTAÇÃO E HOMICÍDIO QUALIFICADO. CUSTÓDIA CAUTELAR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL. PROVA TESTEMUNHAL ACUSATÓRIA 
COLHIDA. COMPLEXIDADE DA INSTRUÇÃO. PLURALIDADE DE RÉUS. 
PACIENTE PRESO CAUTELARMENTE EM LOCAL DIVERSO DO DISTRITO 
DA CULPA. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA PARA 
A REALIZAÇÃO DOS ATOS INTIMATÓRIOS E DE ESCOLTA POLICIAL. APLI-
CAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

[...]

2. A dilação instrutória deve-se à complexidade do feito criminal, tendo 
em vista a pluralidade de réus - 26 (vinte e seis) -, e a necessidade de 
expedição de cartas precatórias em razão de o paciente encontrar-se 
preso cautelarmente em local diverso do distrito da culpa, o que de-
manda a necessidade de alargamento dos prazos para cumprimento 
das diligências intimatórias.

3. Precedentes do STJ.

4. Ordem denegada.414

Ressalte-se que, nesse caso, o acusado estava preso desde 9 de junho de 2004415 
(ou seja, estava custodiado havia mais de um ano e dois meses na data do julgamento 
do habeas corpus). Outro caso semelhante julgado pela Quinta Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça foi o habeas corpus nº 86.566-ES, assim ementado:

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. 2 HOMICÍDIOS DUPLAMENTE QUA-
LIFICADOS, TENTATIVA DE FUGA QUALIFICADA PELO USO DE ARMA 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO 

414	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 44.003-PR. Relatora: Ministra Lau-
rita Vaz. Brasília, DF, p. 1, 18 ago. 2005. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 24 abr. 2011.

415	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 44.003-PR. Relatora: Ministra Lau-
rita Vaz. Brasília, DF, p. 2, 18 ago. 2005. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistaeletronica/
Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 24 abr. 2011.
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DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL DECORRENTE DE AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS PARA A CUSTÓDIA CAUTELAR. DECRETO SUFICIENTE-
MENTE FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CON-
VENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E PARA GARANTIR A EVEN-
TUAL APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EXCESSO DE PRAZO JUSTIFICADO 
(2 ANOS E 8 MESES). PLURALIDADE DE RÉUS (7 PESSOAS), NECESSI-
DADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA E DIFICULDADE APON-
TADA PELO MAGISTRADO EM CONSTITUIR DEFENSORES A 3 DOS DE-
NUNCIADOS. ORDEM DENEGADA.

[...]

4. A concessão de Habeas Corpus em razão da configuração de excesso 
de prazo é medida de todo excepcional, somente admitida nos casos 
em que a dilação (A) seja decorrência exclusiva de diligências suscita-
das pela acusação; (B) resulte da inércia do próprio aparato judicial, em 
obediência ao princípio da razoável duração do processo, previsto no 
art. 5o., LXXVIII da Constituição Federal; ou (C) implique em ofensa ao 
princípio da razoabilidade.

5. Na hipótese, a instrução criminal vem se desenvolvendo em ritmo 
compatível com a complexidade do feito, inexistindo qualquer desídia 
do Juízo processante. O alongamento da instrução criminal (2 anos e 
8 meses) pode ser atribuído, entre outras causas, ao envolvimento de 
uma pluralidade de réus (7 pessoas), à necessidade de expedição de 
cartas precatórias para o interrogatório dos acusados, além da difi-
culdade apontada pelo Magistrado em constituir defensores a 3 dos 
denunciados, uma vez que diversos advogados da comarca de São Ma-
teus se recusaram em patrocinar a causa e ainda em razão da escassez 
de defensores públicos.

[...]

7. Ordem denegada.416

416	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 86.566-ES. Relator: Ministro Napo-
leão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 1-2, 21 ago. 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 24 abr. 2011.
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O voto do relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, ressalta a dificuldade 
temporal na instrução criminal causada pela expedição de cartas precatórias:

6. A questão do excesso de prazo, no processo penal, estando o réu pre-
so, desde muito tempo é um dos maiores tormentos da jurisdição cri-
minal, porque nem sempre é fácil ou possível concluir os feitos dentro 
do horizonte temporal que se reputa razoável e, portanto, justo.

7. Apesar de os juristas, sem discrepâncias de tomo, reconhecerem essa 
contingência, não se pode obscurecer que, muitas vezes, a complexidade 
do processo, a pluralidade de pessoas envolvidas ou mesmo as dificulda-
des de natureza técnica na produção das provas terminam por impedir 
que o trâmite processual seja concluído no lapso temporal que se deseja.

8. Essa irrecusável realidade ou essa invencível luta contra o tempo 
criou a medida ponderada para justificar a ultrapassagem daquele li-
mite razoável, que se convencionou ser de 81 dias,417 salvo se, nos casos 
objetivamente considerados, se detectar, com segurança, a presença 
de algum fator ou elemento que possa tornar aceitável tal excesso.

9. No presente caso, os autos demonstram que o tempo tomado (2 
anos e 8 meses) pela persecução penal, até o presente momento, não 
se mostrou desmedido, sequer desarrazoado, pois compatível com a 
complexidade feito envolvendo uma pluralidade de réus (7 pessoas), 
a necessidade de expedição de cartas precatórias para o interrogatório 
dos acusados, além da dificuldade apontada pelo Magistrado em cons-
tituir defensores a 3 dos denunciados, uma vez que diversos advogados 
da comarca de São Mateus se recusaram em patrocinar a causa, e ainda 
em razão da escassez de defensores públicos.

10. É evidente que essa situação de prolongamento da ação penal não 
pode levar a se justificar a sua eternização, pois que isso seria a mais 
autêntica forma de denegação de justiça, quando se sabe consagra-
do na Carta Magna o direito fundamental da pessoa humana a um 
julgamento justo e célere (art. 5o., LXXVIII); porém, quando os autos 

417	 Esse prazo de 81 dias era o prazo fixado pela jurisprudência anterior à vigência das Leis de nº 11.689/2008 e 
11.719/2008, que alteraram o Código de Processo Penal, para o encerramento da instrução criminal quando 
o acusado estava preso.
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evidenciam que a persecução penal regularmente instaurada vem se 
desenvolvendo em ritmo compatível com a sua natureza, não se mos-
tra cabível a soltura do paciente, tendo em vista, sobretudo, a ampla 
fundamentação posta na decisão contra a qual ora se investe.

11. Dest’arte, ao contrário do que sustenta a impetração, o Juiz vem im-
primindo a celeridade possível ao processo, inexistindo demora exces-
siva a amparar a alegação de constrangimento ilegal.

12. Ante o exposto, denega-se a ordem.418

Em situações como as relatadas nesses acórdãos, é impossível alcançar a mínima 
celeridade processual sem a utilização da videoconferência.

Após as modificações implementadas pela Lei nº 11.900/2009, o Código de Proces-
so Penal passou a prever três formas diferentes de realização do interrogatório do acu-
sado preso: a) a regra geral é de que o interrogatório será realizado no estabelecimento 
penal onde o acusado estiver recolhido (art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal); b) ex-
cepcionalmente, o interrogatório será realizado por videoconferência, nas hipóteses do 
art. 185, § 2º, do mesmo diploma legal; c) a última possibilidade, quando o interrogatório 
não puder ser realizado das duas primeiras maneiras, é a requisição de apresentação do 
acusado preso para ser interrogado no fórum (art. 185, § 7º, do mesmo código).

É preciso lembrar, todavia, conforme esclarecido no item 3.4, que após as modifica-
ções legislativas promovidas pelas Leis de nº 11.689/2008, 11.690/2008 e 11.719/2008 (que 
são anteriores à Lei nº 11.900/2009), a discussão sobre a utilização da videoconferência 
precisa ser analisada sob um prisma sistemático, vislumbrando-se o processo como um 
todo, e não restringindo o debate a um único momento processual. Não se pode mais 
reduzir essa discussão ao interrogatório do acusado, pois esse ato processual não é mais 
realizado separadamente dos demais atos instrutórios. É preciso encontrar, então, uma 
forma de realização das audiências que permita, quando o acusado se encontra preso, 
concluir todos os atos processuais previstos nos arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo 
Penal (declarações do ofendido, oitiva das testemunhas arroladas pela acusação e pela 
defesa, esclarecimentos do perito, acareações, reconhecimento de pessoas e coisas e 

418	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 86.566-ES. Relator: Ministro Napo-
leão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, p. 11-12, 21 ago. 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/
revistaeletronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 24 abr. 2011.
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interrogatório do acusado) numa única audiência.419 Lembre-se que o objetivo aqui é a 
celeridade processual, e é fácil compreender que, quando todos os atos processuais ocor-
rem numa só audiência, a instrução criminal é encerrada mais rapidamente.

Assim, considerando o novo contexto processual causado pela previsão de que a 
audiência seja una (arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal), e adaptando a Lei 
nº 11.900/2009 a essa realidade, atualmente existem três formas de realização das audi-
ências judiciais quando o acusado está preso: a) deslocarem-se todos os demais atores 
processuais até o estabelecimento penal onde está detido o réu, para que a audiência ali 
aconteça (na forma do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal);420 b) realizar a audiên-
cia por videoconferência (conforme o art. 185, §§ 2º a 6º, do Código de Processo Penal); c) 
conduzir o acusado preso para a audiência, a ser realizada no fórum (nos termos do art. 
185, § 7º, do Código de Processo Penal). Vamos imaginar que cada uma dessas formas 
possa ser utilizada, a critério do juiz, em qualquer caso em que exista algum acusado 
preso.421 Então, restaria indagar: considerando a previsão de audiência una em nossa 
legislação processual penal, das três formas previstas no art. 185 e seus parágrafos do 
Código de Processo Penal para a realização das audiências judiciais quando o acusado 
está preso, qual é a que garante o encerramento da instrução criminal em menor prazo?

A terceira fórmula (que sempre foi a opção tradicional e, pelos motivos expostos 
no item 3.4, é utilizada até os dias atuais na quase totalidade dos casos), de requisi-
ção, transporte e escolta do acusado preso até a sede do juízo, apresenta uma série de 
dificuldades (todas elas já exploradas neste item) que postergam a solução do pro-
cesso. Problemas de ordem logística (inexistência ou insuficiência de escolta, falta de 
veículos para o transporte de presos, etc.) têm provocado inúmeros cancelamentos de 
audiência e atrasos na instrução criminal. Como consequência, diversos acusados, in-
clusive pessoas extremamente perigosas, têm sido colocados em liberdade em virtude 
do excesso de prazo na instrução, já que os prazos processuais que os juízes têm que 

419	 Vide, a respeito, o item 3.2.
420	 Se os acusados presos, em respeito ao seu direito de presença, continuarem participando das audiências 

criminais que acontecem nos fóruns, ou sendo conduzidos até aquele local, ou por meio de videoconfe-
rência, certamente o juiz já aproveitará aquela oportunidade para interrogá-los. Dessa forma, não teria 
sentido a designação de uma audiência posterior no presídio, nos termos do art. 185, § 1º, do Código de 
Processo Penal, apenas para interrogar o acusado que ali esteja detido, pois ele poderia ser interrogado 
anteriormente, na própria audiência una de instrução e julgamento.

421	 Na verdade, as audiências somente podem ser realizadas no estabelecimento penal quando estejam ga-
rantidas a segurança dos demais atores processuais e a publicidade do ato (acompanhamento da audiên-
cia pelo público em geral). Já a videoconferência só pode ser utilizada em hipóteses excepcionais, descritas 
nos quatro incisos do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal. A respeito, vide o item 3.3.
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cumprir quando os acusados estão presos, como se viu, são extremamente exíguos. É 
uma opção que já foi testada empiricamente à exaustão (inclusive antes da previsão 
legal de audiência una, quando eram realizadas audiências separadas para o inter-
rogatório e para a inquirição da vítima e das testemunhas arroladas), e que sempre 
apresentou grandes entraves do ponto de vista da celeridade.

A primeira opção, de realização da audiência una no estabelecimento  penal, não 
é viável do ponto de vista prático. Ressalte-se que já existia previsão legal de realiza-
ção do interrogatório do detento no presídio desde o advento da Lei nº 10.792/2003, 
e essa forma de interrogatório quase nunca foi colocada em prática, pelas razões que 
já expus no item 3.3, nos comentários que fiz ao art. 185, § 1º, do Código de Processo 
Penal.422 Com a atual concepção de audiência una, na qual acontecem todos os atos 
instrutórios, é preciso lembrar que, se o acusado preso for interrogado no local onde 
se encontra detido, antes disso deverá acompanhar, na mesma audiência (e, portanto, 
no mesmo local), o depoimento da vítima e das testemunhas arroladas. Dentro dessa 
concepção, não somente o juiz, o promotor de justiça, o advogado e os serventuários 
da justiça deveriam deslocar-se até o estabelecimento penal para ali realizarem a au-
diência, mas também o ofendido e as testemunhas, bem como os demais acusados 
que não estejam presos. Todavia, é sabido que os presídios não contam com estru-
tura nem mesmo para sediar o interrogatório do acusado que ali se encontra detido, 
quanto mais para sediar as audiências unas de instrução e julgamento. Não existe, na 
grande maioria dos estabelecimentos penais brasileiros, ambiente próprio para rece-
ber o ofendido, as testemunhas, os peritos e todos aqueles que devam participar des-
sas audiências. Além disso, não se pode esquecer que é preciso permitir a presença do 
público em geral, em virtude da garantia da publicidade dos atos processuais.

E mesmo que todos os presídios nacionais fossem adaptados para sediar as au-
diências unas de instrução e julgamento, há um fator preponderante a ser considera-
do, que certamente iria impactar negativamente a celeridade da instrução criminal. 
Como esclareci no item 3.4, quase ninguém se sente motivado a prestar depoimento 
num processo criminal. Não é uma atividade que as pessoas desenvolvam volunta-
riamente. Muitas vezes, intimadas para prestarem os seus depoimentos no fórum, a 
vítima e as testemunhas deixam de comparecer à audiência, por receio de sofrerem 

422	 Expliquei no item 3.3 que poucos foram os estabelecimentos penais no país que se adaptaram e criaram 
ambiente próprio para a realização dos interrogatórios, e que, mesmo nos poucos presídios que passaram 
a contar com sala de audiência, raramente foi possível garantir a publicidade dos atos processuais.
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retaliações posteriores por parte dos acusados ou dos grupos criminosos a que eles 
pertencem, obrigando o juiz a remarcar a audiência e a determinar a condução coer-
citiva dos faltosos. Se a vítima e as testemunhas fossem intimadas para comparecer 
ao presídio (e não ao fórum) para prestarem os seus depoimentos, o percentual de 
faltosos (e, consequentemente, o número de audiências remarcadas) certamente iria 
aumentar, pois o receio de prestarem  depoimento  naquele local seria ainda maior.

Além disso, o juiz conseguiria instruir um número maior de casos em um determi-
nado lapso temporal se não precisasse se deslocar a um estabelecimento penal a cada 
nova audiência, ou seja, se realizasse todas as audiências na sede do juízo, seja de forma 
presencial, seja por meio da videoconferência. Se, ao contrário, o magistrado priorizasse 
os seus deslocamentos (e, de consequência, os deslocamentos dos demais atores proces-
suais) até o estabelecimento penal em todos os casos em que houvesse acusado preso, 
como o tempo gasto nos percursos de ida e volta (principalmente nos grandes centros, 
onde as distâncias são maiores e ainda há o problema do trânsito, lembrando que, em 
determinadas comarcas, existem inúmeros estabelecimentos penais diferentes) seria 
bastante significativo, posso afirmar que o juiz instruiria um número menor de proces-
sos e realizaria um número menor de audiências no mesmo período temporal, de forma 
que os processos criminais, de uma maneira geral, seriam menos céleres.

De outro lado, é preciso ressaltar que, nos processos com mais de um acusado 
preso (especialmente naqueles em que existe grande número de acusados detidos, 
e posso citar como exemplo o caso da “tropa de choque do PCC”, narrado neste item), 
existe a possibilidade de que os presos não estejam todos recolhidos no mesmo esta-
belecimento penal. Nesses casos, não haveria nenhuma utilidade na realização da au-
diência una de instrução e julgamento num dos presídios, pois seria necessário: a) ou 
o transporte dos acusados que estivessem detidos nos outros presídios para o local da 
audiência; b) ou a participação deles por meio de videoconferência. Ora, só o fato de se 
precisar, nessa hipótese, socorrer-se de uma das outras duas opções de realização da 
audiência, já mostra que a opção pela realização da audiência una no presídio, como 
regra geral, é absolutamente inviável.

Da mesma forma, também é inviável a realização da audiência no presídio quan-
do o acusado estiver preso em outra unidade da federação, pois seria absurdo exigir 
que todos os outros atores processuais (juiz, promotor de justiça, advogado, vítimas e 
testemunhas) devessem realizar uma viagem interestadual para realizar a audiência. 
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É evidente que se pode deprecar o interrogatório do acusado nessa situação. Mas isso 
não resolve o problema do seu direito de presença à audiência em que são inquiridos 
o ofendido e as testemunhas arroladas. Nessa hipótese, portanto, mais uma vez seria 
necessário utilizar uma das outras duas opções (a videoconferência ou a requisição, 
transporte e escolta do acusado preso para participar da audiência na sede do juízo).

Portanto, a realização da audiência no presídio não é possível em todos os casos, 
o que restringe bastante o uso dessa modalidade de participação de pessoa presa na 
audiência, sendo necessário questionar a razão pela qual a Lei nº 11.900/2009 optou 
prioritariamente por essa forma de realização do interrogatório do acusado preso.

Além disso, a realização da audiência no presídio continuaria causando entra-
ves intransponíveis à celeridade, caso alguma das vítimas ou testemunhas resida fora 
da comarca, por haver necessidade de oitiva por carta precatória, rogatória ou de or-
dem, hipótese em que haveria o problema de deslocamento do acusado preso para 
acompanhar a audiência de instrução em outro juízo, como única possibilidade de se 
garantir o seu direito de presença (exceto se o depoimento puder ocorrer por video-
conferência, mas, nesse caso, estaria sendo utilizada outra das três opções analisadas).

A segunda opção, de realização da audiência por videoconferência, é a que ga-
rante, em qualquer caso (estejam todos os acusados presos no mesmo local ou em pre-
sídios diferentes, exista ou não acusado preso fora dos limites territoriais do Estado-
-membro, haja ou não ofendido ou testemunha domiciliado fora da sede do juízo), o 
encerramento da instrução criminal em menor prazo. De um lado, evitam-se desloca-
mentos tanto por parte do acusado (e, por consequência, dispensa-se a sua requisição, 
transporte e escolta) quanto por parte dos demais atores processuais (juiz, promotor 
de justiça, serventuários do Poder Judiciário), garantindo ao juiz tempo extra para re-
alizar as audiências e proferir as decisões, pois se poderá realizar todo o trabalho no 
fórum.423 Quanto aos advogados, poderiam optar por acompanhar a audiência tanto 
no presídio quanto no fórum (e, havendo mais de um advogado, ou tendo a defesa 
solicitado a colaboração da Defensoria Pública, poderia haver defensor em ambos os 

423	 Desde 2001, a Vara de Execuções Penais do Distrito Federal consegue realizar até 10 audiências por dia 
utilizando a videoconferência. Esse número seria impossível de ser alcançado caso houvesse necessidade 
de transportar e escoltar os presos até a sede daquele juízo, pois não há escolta nem viaturas suficientes 
para transportar todo o contingente de presos necessários para se realizar tantas audiências num único 
dia. VIDEOCONFERÊNCIA utilizada pelo TJDFT gera economia de mais de 80 mil reais. Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios, Brasília, DF, 25 mar. 2002. Disponível em: <http://www.tjdft.jus.br/
trib/imp/imp_not.asp?codigo=2553>. Acesso em: 29 maio 2011.
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locais simultaneamente),424 sem nenhum prejuízo à celeridade processual. De outro 
lado, supera todos os problemas logísticos relacionados à inexistência ou insuficiência 
de escolta e à falta de veículos próprios para o transporte de presos. E, por fim, embora 
o comparecimento das vítimas e testemunhas ao fórum para serem inquiridas ainda 
seja um problema que possa causar a redesignação de parte das audiências, esse é 
um problema relativamente menor em relação ao que seria causado se essas mesmas 
pessoas tivessem que comparecer ao presídio para a mesma finalidade, pois no fórum 
elas se sentem mais seguras e estimuladas a prestar os depoimentos.

Existindo acusado, testemunha ou ofendido preso, a realização da audiência una 
de instrução e julgamento por videoconferência, portanto, é o meio mais eficaz no 
aspecto temporal, pois a instrução criminal sempre será concluída num prazo menor 
quando essa solução puder ser juridicamente aplicada e estiver disponível. Vê-se, por-
tanto, que a adoção da videoconferência pode contribuir bastante para a celeridade 
processual, principalmente nos casos em que existe grande número de acusados e/ou 
testemunhas e parte dessas pessoas esteja detida ou tenha domicílio fora da comarca 
em que tramita o processo, ou, ainda, nas ações penais originárias de competência dos 
tribunais, pois, em relação ao tempo demandado para o encerramento da instrução 
criminal, o meio tecnológico substitui com vantagem a expedição das cartas precató-
rias, rogatórias e de ordem. A Lei nº 11.900/2009 foi tímida ao limitar excessivamente 
o uso da videoconferência, conforme análise realizada no item 3.3.425

O Código de Processo Penal deveria autorizar a utilização da videoconferência em 
todos os processos em que haja acusado, testemunha ou ofendido preso, ou em que 
qualquer dessas pessoas tenha domicílio fora da comarca em que tramita o processo (in-
clusive no exterior). Com isso, nossa legislação infraconstitucional estaria em conformi-
dade com o princípio da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, inciso LXXVIII, 
da Constituição Federal: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”.

|| 5.2 A QUESTÃO ECONÔMICA

Neste item, pretende-se sustentar que a adoção da videoconferência no proces-
so penal, na realização da audiência de instrução e julgamento (que poderá ou não 

424	 Vide o item 3.3.
425	 Voltarei ao assunto no item 6.4.
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ser una, dependendo da realidade de cada processo), não somente nas hipóteses já 
previstas na Lei nº 11.900/2009 (que são muito limitadas), mas em todos os casos em 
que pelo menos um acusado, testemunha ou ofendido esteja preso, representaria um 
custo menor do que transportar e escoltar os detentos até o fórum.

O principal problema de natureza econômica foi salientado no item 3.3. Em cum-
primento ao art. 86, § 1º, da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), com redação 
dada pela Lei nº 10.792/2003, que determina que “a União Federal poderá construir 
estabelecimento penal em local distante da condenação para recolher os condenados, 
quando a medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio con-
denado”, foi criado o Sistema Penitenciário Federal, composto pelos estabelecimentos 
penais federais. Para tanto, foi prevista a construção de cinco penitenciárias federais, 
a serem localizadas em Catanduvas (PR), Campo Grande (MS), Porto Velho (RO), Mos-
soró (RN) e Brasília (DF). As quatro primeiras já foram inauguradas e estão em funcio-
namento. O presídio federal de Brasília (DF) ainda está em fase de planejamento.426

Segundo os arts. 3º e 4º do Anexo do Decreto nº 6.049/2007, que aprovou o Regula-
mento Penitenciário Federal,427 os estabelecimentos penais federais têm duas finalida-
des: promover a execução administrativa das medidas restritivas de liberdade dos presos, 
provisórios ou condenados, cuja inclusão se justifique no interesse da segurança pública 
ou do próprio preso e abrigar presos, provisórios ou condenados, sujeitos ao regime dis-
ciplinar diferenciado. Nos termos do art. 52, caput e §§ 1º e 2º, da Lei de Execução Penal (Lei 
nº 7.210/1984), todos com redação dada pela Lei nº 10.792/2003, o regime disciplinar di-
ferenciado é aplicado aos presos, provisórios ou condenados, nas seguintes hipóteses: a) 
que pratiquem, durante a detenção, crime doloso que ocasione a subversão da ordem ou 
disciplina internas; b) que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabeleci-
mento penal ou da sociedade; c) sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimen-
to ou participação, a qualquer título, em organizações criminosas, quadrilha ou bando.428 

426	 MOSSORÓ recebe quarta penitenciária federal do país. Ministério da Justiça, Brasília, DF, 3 jul. 2009. 
Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJFB3ADAA8ITEMIDC1288A964C114FE5AEE4BC3E-
9BF8F9BAPTBRIE.htm>. Acesso em: 10 fev. 2011.

427	 BRASIL. Decreto nº 6.049, de 27 de fevereiro de 2007. Aprova o Regulamento Penitenciário Nacional. Diá-
rio Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 28 fev. 2007. Seção 1, p. 3.

428	 O antigo crime de quadrilha ou bando passou a ser denominado associação criminosa, configurando-se 
com a participação de três ou mais pessoas. BRASIL. Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013. Define organi-
zação criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais 
correlatas e o procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder 
Legislativo, Brasília, DF, 5 out. 2013. Seção 1, edição extra, p. 3-4.
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Conforme os incisos do art. 52 da Lei de Execução Penal, o regime disciplinar diferenciado 
apresenta as seguintes características: a) duração máxima de 360 dias, sem prejuízo de 
repetição da sanção por nova falta grave da mesma espécie, até o limite de um sexto da 
pena aplicada; b) recolhimento em cela individual; c) visitas semanais de duas pessoas, 
sem contar as crianças, com duração de duas horas; d) saída da cela por duas horas diárias 
para banho de sol. E, segundo o art. 101, inciso II, do Anexo do Decreto nº 6.049/2007,429 
nos estabelecimentos penais federais deverão ser disponibilizados meios para utilização 
de tecnologia da informação e comunicação no que concerne à utilização da videoconfe-
rência para entrevista com presos, servidores e funcionários.

O Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) informou, através da Nota 
Técnica nº 005/2010-CGTP/DISPF/DEPEN, de 12 de janeiro de 2010, que os presídios 
federais ainda não contam com sistema próprio de videoconferência, embora as pe-
nitenciárias federais de Catanduvas (PR) e Campo Grande (MS) já estejam utilizando 
equipamentos emprestados pela Justiça Federal e pela Polícia Federal para essa fina-
lidade, sendo que, no ano de 2009, foram realizadas duas audiências por meio de vi-
deoconferência na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR) e uma na Penitenciária 
Federal de Campo Grande (MS). Naquele mesmo ano, pelo menos 75 presos foram es-
coltados dos presídios federais para participarem de audiências judiciais, e a despesa 
orçamentária com a escolta e transporte dos presos foi estimada, no período compre-
endido entre janeiro e novembro de 2009, em R$ 2.051.872,14, abrangendo diárias e 
passagens pagas para os escoltantes e as despesas com o transporte aéreo de respon-
sabilidade da Força Aérea Brasileira.430

Considero, todavia, que a metodologia empregada pelo Departamento Peniten-
ciário Nacional para efetuar esse cálculo não foi a mais indicada, e que os gastos na 
verdade são muito superiores, pelas seguintes razões: a) não foi calculada a despesa 
total com o pessoal utilizado exclusivamente na escolta e transporte de presos, mas 
apenas uma despesa parcial, já que os gastos computados abrangeram exclusiva-
mente as despesas com diárias e passagens, mas não incluíram a remuneração dos 
servidores; b) não foram computados quaisquer gastos relativos à aquisição e à manu-
tenção dos veículos (aéreos e terrestres) utilizados na escolta e no transporte (já que o 
DEPEN esclareceu que existe uma frota de 63 veículos terrestres, utilizados em Brasília 

429	 BRASIL. Decreto nº 6.049, de 27 de fevereiro de 2007. Aprova o Regulamento Penitenciário Nacional. Diá-
rio Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 28 fev. 2007. Seção 1, p. 7.

430	 Anexo A.
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e nos presídios federais exclusivamente para o transporte e escolta de presos); c) não 
foi esclarecido de que forma foram calculadas as despesas relativas ao transporte aé-
reo de responsabilidade da Força Aérea Brasileira (se tais despesas envolvem pessoal, 
combustível, manutenção das aeronaves, etc.), e mesmo esses dados fornecidos pela 
FAB devem ser parciais, pois não foram informados os valores das missões realizadas 
no período de agosto a novembro de 2009; d) não foram computados os gastos com o 
transporte aéreo realizado pela aeronave do Departamento de Polícia Federal.431

De qualquer forma, é de fundamental importância que todos os presídios fede-
rais sejam equipados para realização de audiências criminais por meio de videoconfe-
rência, uma vez que, segundo o Ministério da Justiça, o Sistema Penitenciário Federal 
foi criado para isolar os presos mais perigosos do país.432 Todavia, de nada adiantaria 
equipar os presídios federais com a tecnologia necessária para transmitir imagem, 
som e dados por videoconferência se a mesma tecnologia não estiver disponível nos 
órgãos do Poder Judiciário.

O pequeno número de audiências realizadas por videoconferência com presos 
que se encontravam detidos nos presídios federais (apenas três durante o ano de 
2009)433 justifica-se porque naquele ano, que entrou em vigor a Lei nº 11.900/2009, a 
grande maioria dos tribunais ainda não havia adquirido a tecnologia necessária para 
equipar os fóruns para realizarem audiências com o uso desse meio tecnológico.

Todas as principais lideranças do crime organizado que se encontram presas es-
tão detidas num dos presídios federais. Como a lei entende que os presos perigosos 
devem ficar detidos “em local distante da condenação” (art. 86, § 1º, da Lei de Execu-
ção Penal), a fim de evitar que eles continuem “atuando dentro dos presídios estadu-
ais e cooptando outros presos” e porque “o isolamento dos líderes alivia a tensão nos 
presídios e diminui o poder de comando para motins e rebeliões”,434 é evidente que 
o transporte e a escolta desses presos para a participação em audiências criminais, a 
realizar-se em local distante de onde eles estão detidos, geralmente envolvendo gran-

431	 Anexo A.
432	 BRASIL. Ministério da Justiça. Execução Penal. Sistema Federal. Estabelecimentos. Disponível em: <http://

portal.mj.gov.br/data/Pages/MJ887A0EF2ITEMID5AC72BD609F649AEBDB09A5A1D5A28B9PTBRIE.
htm>. Acesso em: 10 mar. 2011.

433	 Anexo A.
434	 MOSSORÓ recebe quarta penitenciária federal do país. Ministério da Justiça, Brasília, DF, 3 jul. 2009. 

Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJFB3ADAA8ITEMIDC1288A964C114FE5AEE4BC3E-
9BF8F9BAPTBRIE.htm>. Acesso em: 10 fev. 2011.
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des operações policiais (que abrangem transporte aéreo, vários veículos de transporte 
terrestre e grande número de policiais escoltantes), são extremamente dispendiosos 
para os cofres públicos.435

Um exemplo dessa situação foi o cumprimento da decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal no habeas corpus nº 86.634/RJ,436 que reconheceu o direito de o acu-
sado, então cumprindo pena por outros crimes na Penitenciária Federal de Catanduvas 
(PR), comparecer a uma audiência de inquirição de testemunhas na 5ª Vara Federal do 
Rio de Janeiro (RJ). O Relator, Ministro Celso de Mello, consignou em seu voto que:

[...] o acusado, embora preso, tem o direito de comparecer, de assistir e de 
presenciar, sob pena de nulidade absoluta, os atos processuais, notadamente 
aqueles que se produzem na fase de instrução do processo penal, que se realiza, 
sempre, sob a égide do contraditório, sendo irrelevantes, para esse efeito, “(...) 
as alegações do Poder Público concernentes à dificuldade ou inconveniência de 
proceder à remoção de acusados presos a outros pontos do Estado ou do País”, 
eis que “(...) alegações de mera conveniência administrativa não têm – nem 
podem ter – precedência sobre as inafastáveis exigências de cumprimento e 
respeito ao que determina a Constituição” [...].437

Já mencionei anteriormente que, no transporte e escolta do acusado para a audi-
ência, o Ministério da Justiça estimou os gastos em R$ 17,4 mil somente com o uso de 
um avião da Força Aérea Brasileira e com as diárias dos policiais federais escoltantes. 
Nesse total não foram computadas as despesas com o transporte terrestre e a estadia 
do preso. Para que se tenha uma ideia da complexidade da operação, o acusado foi 
levado, quatro dias antes da audiência, para a Superintendência da Polícia  Federal no 
Espírito  Santo. No dia da audiência, ele foi transportado de avião até a cidade do Rio 

435	 ARAS, Vladimir. Videoconferência, persecução criminal e direitos humanos. In: MOREIRA, Rômulo de An-
drade (Org.). Leituras complementares de processo penal. Salvador: JusPODIVM, 2008. cap. 14, p. 273.

436	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 86.634/RJ. Relator: Ministro Celso de 
Mello. Brasília, DF, 18 dez. 2006. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2265, t. 2, p. 265-282, 23 fev. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

437	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 86.634/RJ. Relator: Ministro Celso de 
Mello. Brasília, DF, 18 dez. 2006. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2265, t. 2, p. 274-275, 23 fev. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIntei-
roTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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de Janeiro (RJ). Do aeroporto, foi escoltado por 5 veículos e 25 policiais federais até o 
fórum.438

Segundo levantamento realizado pela Federação Nacional dos Policiais Federais 
naquela época, desde 2001 o acusado em questão já tinha realizado 14 viagens para 
participar de audiências judiciais, e isso representou um gasto para a União, somente 
com transporte aéreo, de R$ 195 mil.439

O Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) esclareceu, por meio da Nota Téc-
nica nº 005/2010-CGTP/DISPF/DEPEN, de 12 de janeiro de 2010, que naquela data 75% 
dos presos no presídio de Catanduvas (PR), 87% dos presos no presídio de Campo Grande 
(MS) e 75% dos presos no presídio de Porto Velho (RO) ainda estavam respondendo a pro-
cessos criminais. A Penitenciária Federal de Mossoró (RN) já havia sido inaugurada, mas 
ainda não havia recebido nenhum preso. A referida Nota Técnica informa que

Como o Sistema Penitenciário Federal – SPF foi criado com a finalidade precí-
pua de isolar as lideranças de grandes organizações criminosas com atuação 
dentro e fora das prisões, é doutrina estratégica do SPF, para dificultar a co-
municação destas lideranças com seus comandos, transferir o interno a outra 
Unidade afastada de seu Estado de origem.

Justamente por isso, e ainda segundo essa Nota Técnica, dos 133 detidos na Peni-
tenciária Federal de Catanduvas (PR) naquela oportunidade apenas 3 eram oriundos 
do Estado do Paraná, e que dos 162 detidos na Penitenciária Federal de Campo Grande 
(MS) apenas 12 eram oriundos do Estado do Mato Grosso do Sul. A mesma Nota Téc-
nica ainda justifica que todos os 48 detidos naquela oportunidade na Penitenciária 
Federal de Porto Velho (RO) eram oriundos do Estado de Rondônia, mas por uma cir-
cunstância atípica:

[...] para atender a pedido emergencial postulado pelo Estado de Rondônia, 
que seria condenado pela ONU por maus tratos de pessoas presas, o SPF, mes-
mo não tendo ativado completamente a Unidade, disponibilizou 50 (cinquen-

438	 MISTÉRIO: quanto custou viagem de Beira-Mar? Globo.com, Rio de Janeiro, 5 mar. 2007. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL9070-5606,00-MISTERIO+QUANTO+CUSTOU+VIAGEM+DE+B
EIRAMAR.html>. Acesso em: 11 mar. 2011.

439	 A 14ª viagem de Beira-Mar. Globo.com, Rio de janeiro, 5 mar. 2007. Disponível em: <http://rjtv.globo.com/
Jornalismo/RJTV/0,,MUL133972-9099,00.html>. Acesso em: 7 fev. 2011.
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ta) vagas, contrariando assim seus aspectos estratégicos. Tão logo a Unidade 
seja completamente ativada, o SPF promoverá gestões para a transferência 
dos presos a outras Unidades Federais.440

Ou seja, como a estratégia de segurança pública adotada nos presídios federais 
é de que os presos fiquem detidos longe do local onde foram condenados, como dos 
133 detidos em 12 de janeiro de 2010 na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR), 130 
eram de presos oriundos de outros Estados, como 75% deles (dos 133) ainda respon-
diam a processos criminais (ou seja, precisavam participar de audiências nos locais 
onde corriam esses processos), como dos 162 detidos naquela data na Penitenciária 
Federal de Campo Grande (MS), 150 eram oriundos de outros Estados, e como 87% 
deles (dos 162) ainda respondiam a processos criminais, constata-se que esse é um 
enorme problema logístico e orçamentário, pois envolve o transporte e a escolta inte-
restadual de presos, caso as audiências que devam contar com a participação desses 
acusados não forem realizadas por videoconferência.

Nos presídios federais, existem presos que respondem a diversos processos cri-
minais, processos esses que tramitam em mais de um Estado-membro da federação. 
Alguns exemplos dessa situação: a) Luiz Fernando da Costa (conhecido por Fernandi-
nho Beira-Mar e tido como um dos líderes da facção criminosa Comando Vermelho) 
responde a 90 processos por tráfico internacional de entorpecentes, lavagem de di-
nheiro, homicídio qualificado, crimes contra o sistema financeiro, extorsão, quadrilha 
ou bando e tráfico de armas; b) João Arcanjo Ribeiro (conhecido por Comendador e 
suspeito de liderar o crime organizado em Mato Grosso) responde a 51 processos por 
homicídio qualificado, crimes contra o sistema financeiro, falsidade ideológica, sub-
tração de cadáver, contrabando ou descaminho, porte ilegal de arma, lavagem de di-
nheiro, peculato, quadrilha ou bando, corrupção ativa e crimes contra a ordem tribu-
tária; c) Antônio Jussivan Alves dos Santos (conhecido por Alemão e suspeito de ser 
o mentor do furto cometido em 2005 no Banco Central de Fortaleza) responde a 30 
processos por lavagem de dinheiro, extorsão mediante sequestro, latrocínio e porte 
ilegal de arma de fogo; d) João Maria de Araújo (suspeito de protagonizar assaltos a 
bancos) responde a 80 processos por roubo e quadrilha ou bando, que tramitam nas 
cinco regiões geográficas do país.441

440	 Anexo A.
441	 MARIZ, Renata. Onde mora o (real) perigo. Correio Braziliense, Brasília, DF, 14 mar. 2010. Caderno Brasil, p. 11.
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Aí está a grande contribuição trazida pela Lei nº 11.900/2009: se uma parte signifi-
cativa das audiências judiciais que envolvam os presos do Sistema Penitenciário Federal 
puder ser realizada por videoconferência, haverá enorme redução das despesas com o 
transporte e a escolta interestadual desses acusados presos pertencentes a alguma fac-
ção criminosa e que, justamente por isso, estejam detidos em algum dos presídios fede-
rais, além do consequente impacto positivo que isso pode trazer à segurança pública em 
geral. Frise-se, porém, que, em dezembro de 2009, o Brasil tinha uma população prisio-
nal total de 473.626 pessoas,442 sendo que apenas 344 delas estavam detidas num dos 
presídios federais (124 em Catanduvas, 172 em Campo Grande e 48 em Porto Velho).443 
Ou seja, apenas 0,07% da população carcerária nacional encontrava-se detida num dos 
presídios federais naquela oportunidade. Pode-se concluir, portanto, que a economia 
será significativa por envolver o contingente de presos que mais consome recursos or-
çamentários com transporte e escolta por demandar transporte aéreo interestadual e 
escolta mais numerosa, embora o universo de presos que poderá participar das audiên-
cias criminais por videoconferência por estar detido num presídio federal e ser suspeito 
de pertencer a alguma facção criminosa seja extremamente restrito.

Assim, a videoconferência, na forma em que foi instituída pela Lei nº 11.900/2009, 
pode resolver o problema dos gastos excessivos com escolta e transporte interestadu-
al dos presos do Sistema Penitenciário Federal que são suspeitos de integrar alguma 
facção criminosa, já que a situação deles se enquadra no art. 185, § 2º, inciso I, do Códi-
go de Processo Penal, o que autoriza que eles participem das audiências judiciais e se-
jam interrogados por meio de videoconferência (art. 185, §§ 2º e 4º, do mesmo diploma 
legal), desde que, evidentemente, exista sistema de videoconferência disponível inter-
ligando o juízo processante e os estabelecimentos penais onde os acusados estejam 
detidos. Por outro lado, é preciso reconhecer que a Lei nº 11.900/2009 não tem como 
dar solução a outro grande problema orçamentário, causado pelo grande contingente 
de presos que, por não se enquadrar em nenhuma das hipóteses previstas nos incisos 
do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal,444 que autorizaria a participação deles 

442	 BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. Dados consolidados - 2008. Brasília, DF, 2008, p. 46. Disponível 
em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CP-
TBRNN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011. Para que não pairem dúvidas, esclareço que a publicação, embora 
contenha os dados do Sistema Nacional de Informação Penitenciária (InfoPen) de dezembro de 2008 e de 
dezembro de 2009, consta do sítio como “Dados Consolidados – 2008” e que a própria capa da publicação, 
estranhamente, informa que a publicação é do ano 2008.

443	 BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. Dados consolidados - 2008. Brasília, 2008, p. 49-52. Disponível em: 
<http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBR-
NN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011.

444	 Hipóteses expostas no item 3.3.
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nas audiências criminais por videoconferência, precisa ser escoltado e transportado 
até os fóruns todos os dias para participar da instrução criminal.

No Distrito Federal, somente no ano de 2001, em que apenas a Vara de Execuções 
Penais realizou 272 audiências por videoconferência entre maio e dezembro daquele 
ano, com a finalidade de ouvir o preso antes da decisão de progressão ou regressão de 
regime prisional, estima-se que houve uma economia para os cofres públicos de, pelo 
menos, R$ 80 mil, já que cada escolta simples (para presos de baixa periculosidade) 
estava orçada, naquela ocasião, em R$ 300,00, computados os custos com salários dos 
dois escoltantes, combustível e depreciação do veículo utilizado. Presos de alta pericu-
losidade poderiam, entretanto, elevar substancialmente o custo da operação, tornan-
do essa economia ainda maior.445

O Estado de São Paulo, unidade da federação que conta com o maior contingente 
de presos do Brasil,446 tem uma despesa muito alta com transporte e escolta de presos 
para a realização de audiências judiciais. Notícia publicada no sítio Folha.com em 2003 
menciona que semanalmente eram mobilizados 4.818 policiais e 1.774 veículos exclu-
sivamente para essa atividade, o que comprometia cerca de 10% de todo o orçamento 
anual da Secretaria de Segurança Pública, ou seja, R$ 550 milhões.447 Para que se tenha 
uma ideia do tamanho do problema, segundo a Secretaria de Segurança Pública do Es-
tado de São Paulo, em 2007 foram realizadas 77 mil escoltas no âmbito do Estado, que 
conduziram um contingente de 192.398 presos, e em 2008 foram realizadas 78.583 es-

445	 VIDEOCONFERÊNCIA utilizada pelo TJDFT gera economia de mais de 80 mil reais. Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, Brasília, DF, 25 mar. 2002. Disponível em: <http://www.tjdft.jus.br/trib/
imp/imp_not.asp?codigo=2553>. Acesso em: 29 maio 2011.

446	 Segundo o Sistema Integrado de Informações Penitenciárias (InfoPen), o Estado de São Paulo contava, em 
dezembro de 2010, com 163.676 presos em seu sistema penitenciário (fora os 7.240 presos que estavam fora 
do sistema, detidos nas delegacias de polícia), dos quais 54.388 (quase um terço) eram presos provisórios, 
que ainda aguardavam julgamento, ou seja, precisavam participar dos atos processuais (audiências). Im-
portante lembrar, também, que muitos presos definitivos (com condenação criminal transitada em julga-
do) continuam respondendo a outros processos, nos quais figuram como acusados, e por essa razão muitas 
vezes precisam participar dos atos processuais. Interessante observar que os presos no sistema penitenciário 
paulista representavam, naquele levantamento, 36,7% de toda a população carcerária do sistema peniten-
ciário nacional, que contava 445.705 pessoas em dezembro de 2010, e que o sistema penitenciário daquela 
unidade federativa estava com um déficit de 64.681 vagas naquela ocasião (número de presos além daquilo 
que é comportado pelo sistema penitenciário). BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. População carcerária. 
Sintético – 2010. Brasília, DF, 2 mar. 2011. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEI-
TEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011.

447	 MARRA, Lívia. Geleião aponta funções de integrantes do PCC em videoconferência. Folha.com, São Paulo, 
22 maio 2003. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u75376.shtml>. Aces-
so em: 10 jan. 2011.
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coltas, que conduziram 186.437 detentos.448 Em 2008, foi necessário um contingente de 
900 policiais e 140 viaturas para realizar a escolta e transporte de presos.449 Em 2011, a 
Secretaria de Segurança Pública incumbiu a Polícia Militar do transporte e escolta de 
presos (anteriormente a atividade era desempenhada pela Polícia Civil), sendo que 4 mil 
policiais militares deixaram o policiamento ostensivo para se dedicar exclusivamente a 
essa atividade. Diariamente, são necessários 900 policiais militares para realizar todas 
as escoltas de presos no Estado. Essa situação fez com que o governo estadual decidisse 
criar mais uma categoria de funcionários públicos (os agentes de escolta), com a finali-
dade de liberar os policiais militares para o patrulhamento ostensivo.450

No Estado de São Paulo, em uma única audiência realizada por videoconferência, 
estimou-se em R$ 45 mil a economia para o erário, considerados somente os gastos 
com viaturas e pessoal. No dia 17 de janeiro de 2003, a 7ª Vara Criminal realizou audi-
ência em que foram ouvidos 22 acusados e três testemunhas. Esse processo envolvia 
grande número de acusados presos, todos suspeitos de integrar a facção criminosa 
conhecida como Primeiro Comando da Capital, acusados esses que, por razões de 
segurança, estavam detidos em presídios diversos. Essa situação criava um problema 
inusitado para a área da segurança pública: toda vez que era designada audiência 
nesse processo, era necessário montar uma grande operação para transportar e escol-
tar diversos acusados, que se encontravam em presídios diferentes, até o fórum. Para 
essa operação, era necessário mobilizar grande número de policiais, veículos e até he-
licópteros, em virtude do receio de que a organização criminosa pudesse aproveitar 
aquele momento para tentar resgatar os seus integrantes. Com a videoconferência, foi 
possível interligar três locais, pois os acusados presos que participaram da audiência 
estavam detidos em dois locais diferentes (Centro de Detenção Provisória do Belém e 
Penitenciária de Segurança Máxima de Presidente Bernardes) e puderam participar 
da audiência no Fórum Criminal da Barra Funda, com grande economia de recursos 

448	 DIAS, Cláudio. Cinco meses de escolta é custo para equipar todos os presídios. Terra, São Paulo, 1º fev. 2009. 
Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/brasil/interna/0, OI3483591-EI5030,00.html>. Acesso em: 24 
maio 2011.

449	 TJSP e governo de São Paulo assinam termo para ampliar sistema de videoconferência. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, São Paulo, 1º abr. 2009. Disponível em: <http://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia.
aspx?Id=2090>. Acesso em: 24 maio 2011.

450	 MANSO, Bruno Paes. Alckmin tira escolta de presos da PM. Estadão.com.br, São Paulo, 25 mar. 2011. Dis-
ponível em: <http://www.estadao.com.br/estadaodehoje/20110325/not_imp697043,0.php>. Acesso em: 
20 maio 2011.
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públicos. Na verdade, o valor economizado foi ainda maior, pois no cálculo não foram 
computadas as despesas com helicópteros.451 Voltarei ao assunto no item 6.4.

5.2.1 ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO

Análise econômica do direito é o movimento metodológico surgido na Universida-
de de Chicago no início da década de 1960 e que busca aplicar os modelos e teorias da 
ciência econômica na interpretação e aplicação do direito.452 Essa corrente metodológica 
procura analisar o direito do ponto de vista da teoria econômica, sob dois enfoques: o po-
sitivo, que busca aferir, com base nas decisões e “bem-estar” dos agentes econômicos, o 
impacto das normas jurídicas no comportamento desses agentes; o normativo, que bus-
ca medir as vantagens das normas jurídicas em face do “bem-estar social”, cotejando-se 
as consequências. Assim, a partir da racionalidade individual e do “bem-estar social”, a 
análise econômica do direito tem por objetivo perquirir quais os impactos das normas 
legais no comportamento dos sujeitos e instituições e quais são as melhores normas.453 
Ou seja, a partir dessa análise, admitindo-se que as normas jurídicas influenciam com-
portamentos e, portanto, normas diversas provocam distintos resultados, é possível de-
terminar se os efeitos causados pelas normas no comportamento dos agentes econômi-
cos são ou não socialmente desejáveis. Percebe-se, portanto, que a análise econômica do 
direito está diretamente ligada ao consequencialismo.454

Dentro da análise econômica do direito, o estabelecimento de um critério, a efi-
ciência, aqui compreendida como a melhor alocação de recursos, na perspectiva do 
mercado, implica a avaliação das instituições por suas consequências, analisadas do 
ponto de vista da relação custo/benefício. No âmbito do sistema judiciário, esse cotejo 
acontece sob duas perspectivas: a macro, da organização e administração do Poder 

451	 VIEIRA, Renata. Audiência por videoconferência ouve 22 réus e três testemunhas no Fórum da Barra Funda. 
Secretaria da Segurança Pública, São Paulo, 17 jan. 2003. Disponível em: <http://www.ssp.sp.gov.br/noti-
cia/lenoticia.aspx?id=17659>. Acesso em: 10 jan. 2011.

452	 ROSA, Alexandre Morais da. Crítica ao discurso da Law & Economics: a exceção econômica do direito. In: 
ROSA, Alexandre Morais da, LINHARES, José Manuel Aroso. Diálogos com a Law & Economics. Rio de Janei-
ro: Lumen Juris, 2009. p. 55.

453	 ROSA, Alexandre Morais da. Crítica ao discurso da Law & Economics: a exceção econômica do direito. In: 
ROSA, Alexandre Morais da, LINHARES, José Manuel Aroso. Diálogos com a Law & Economics. Rio de Janei-
ro: Lumen Juris, 2009. p. 56-57.

454	 A respeito do consequencialismo, vide o item 1.2.
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Judiciário, especificamente sob os pontos de vista legislativo e organizacional; a micro, 
da decisão judicial, inserida no contexto do discurso jurídico.455

No âmbito deste estudo, é o primeiro enfoque (macro) que deve ser apreciado mais 
detidamente. É fundamental a análise, do ponto de vista legislativo, das consequências 
geradas pela Lei nº 11.900/2009, que normatizou o uso da videoconferência no proces-
so penal brasileiro, e, a partir dessa análise, perquirir se o referido diploma legal permite 
cumprir os objetivos traçados no contexto de uma política pública,456 ou se, com o objetivo 
de buscar melhores resultados práticos, será preciso buscar novas alterações legislativas.

É discutível se o direito deve ou não, no âmbito de uma decisão judicial, levar em 
consideração os aspectos econômicos da decisão, e em que profundidade. No âmbito 
deste estudo, contudo, pretendo utilizar a análise econômica do direito de uma forma 
bem específica. Não vou discutir os aspectos econômicos das decisões judiciais toma-
das em casos concretos individuais, ou seja, se o juiz deve ou não, em determinado 
processo criminal, determinar a realização da audiência por videoconferência base-
ado também em argumentos econômicos (e não apenas dogmáticos). Vou defender 
apenas a possibilidade de o Estado, na formulação de uma política pública,457 conside-
rar as consequências econômicas de um determinado modelo adotado (no caso, para 
a implementação da videoconferência no processo penal) ao normatizar a questão. O 
que está em discussão, portanto, não é o conteúdo das decisões judiciais, mas sim a 
decisão política de se adotar a videoconferência na realização das audiências judiciais 
em determinadas hipóteses (principalmente no caso de existência de acusado, ofen-
dido ou testemunha presa), consubstanciada na edição de uma norma, que é a Lei nº 
11.900/2009, aprovada pelo Poder Legislativo e sancionada pelo Poder Executivo.

Cooter e Ulen advertem que a economia ajuda a perceber o direito de uma maneira 
nova e útil para as pessoas interessadas em questões de políticas públicas. Acrescentam 
que muitas pessoas veem o direito apenas em seu papel de provedor de justiça e que as 
leis também podem ser vistas como incentivos para mudar o comportamento e como 
instrumentos para atingir objetivos de políticas públicas (eficiência e distribuição).458

455	 ROSA, Alexandre Morais da. Crítica ao discurso da Law & Economics: a exceção econômica do direito. In: 
ROSA, Alexandre Morais da, LINHARES, José Manuel Aroso. Diálogos com a Law & Economics. Rio de Janei-
ro: Lumen Juris, 2009. p. 59.

456	 Sustentar-se-á no capítulo 6 que a videoconferência é uma política pública.
457	 O conceito de política pública será discutido no capítulo 6.
458	 COOTER, Robert, ULEN, Thomas. Direito & economia. 5. ed. Porto Alegre: Bookman, 2010. p. 33.
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Forgioni ressalta que “[...] os juristas e os economistas ligados à AED [análise eco-
nômica do direito] desenvolveram poderoso instrumental que se presta à implemen-
tação das políticas públicas consideradas convenientes/oportunas em uma sociedade 
democrática” e que “[e]ssa Escola pode auxiliar a melhor compreensão da realidade e – 
indo além – socorrer os operadores do direito em sua missão de solucionar e de evitar 
problemas”,459 pois permite a identificação dos efeitos de determinada norma jurídica, 
ou seja, propõe a análise da relação entre custo e benefício das políticas jurídicas.460

Até mesmo Rosa, que tem uma posição crítica sobre a tese de que as decisões 
judiciais devem ser influenciadas por conceitos econômicos (que é uma das balizas da 
análise econômica do direito),461 adverte que:

[...] a Análise Econômica do Direito pode vir a se tornar um importante ins-
trumento para os juristas por duas razões. De um lado a avaliação econômi-
ca pode auxiliar na compreensão dos efeitos, especialmente os menos óbvios, 
produzidos pelas normas jurídicas e demais atos e fatos jurídicos relevantes 
e, por outro, ajudar a investigação das origens e motivos das normas jurídicas 
existentes. Evidentemente que a análise estatística e de custos/benefícios é im-
portante para a gerência do Sistema Judicial, não sendo, em si, prejudicial.462

E, em seguida, Rosa reconhece que o estudo da análise econômica do direito é 
um importante elemento nas decisões democráticas (e aqui me permito afirmar que 
decisões políticas elaboradas no contexto das políticas públicas são decisões demo-
cráticas), pois permite: a) uma leitura das funções que as instituições possuem e po-
dem vir a ocupar; b) aferir o impacto econômico das eventuais reformas na legislação 
no contexto individual e coletivo; c) levar em consideração a escassez de recursos para 
a satisfação das necessidades, evitando-se o desperdício desses recursos.463

459	 FORGIONI, Paula A. Análise econômica do direito: paranoia ou mistificação? Revista do Tribunal Regional 
Federal: 3ª Região, São Paulo, n. 77, p. 53-54, maio/jun. 2006.

460	 FORGIONI, Paula A. Análise econômica do direito: paranoia ou mistificação? Revista do Tribunal Regional 
Federal: 3ª Região, São Paulo, n. 77, p. 54, maio/jun. 2006.

461	 ROSA, Alexandre Morais da. Crítica ao discurso da Law & Economics: a exceção econômica do direito. In: 
ROSA, Alexandre Morais da, LINHARES, José Manuel Aroso. Diálogos com a Law & Economics. Rio de Janei-
ro: Lumen Juris, 2009. p. 117-121 e 133-140.

462	 ROSA, Alexandre Morais da. Crítica ao discurso da Law & Economics: a exceção econômica do direito. In: 
ROSA, Alexandre Morais da, LINHARES, José Manuel Aroso. Diálogos com a Law & Economics. Rio de Janei-
ro: Lumen Juris, 2009. p. 73.

463	 ROSA, Alexandre Morais da. Crítica ao discurso da Law & Economics: a exceção econômica do direito. In: 
ROSA, Alexandre Morais da, LINHARES, José Manuel Aroso. Diálogos com a Law & Economics. Rio de Janei-
ro: Lumen Juris, 2009. p. 139.
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5.2.2 ANÁLISE COMPARATIVA

No item 5.1, considerou-se que, no novo contexto processual causado pela previsão 
de que a audiência seja una (arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal), e adaptan-
do a Lei nº 11.900/2009 a essa realidade, atualmente existem três formas de realização 
das audiências judiciais quando o acusado está preso: a) deslocarem-se todos os demais 
atores processuais até o estabelecimento penal onde está detido o réu, para que a au-
diência ali aconteça (na forma do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal); b) realizar 
a audiência por videoconferência (conforme o art. 185, §§ 2º a 6º, do Código de Processo 
Penal); c) conduzir o acusado preso para a audiência, a ser realizada no fórum (nos ter-
mos do art. 185, § 7º, do Código de Processo Penal). Supondo, outra vez, que cada uma 
dessas formas pode ser utilizada, a critério do juiz, em qualquer caso em que haja algum 
acusado preso, é preciso indagar: considerando a previsão de audiência una em nossa 
legislação processual penal, das três formas previstas no art. 185 e seus parágrafos do 
Código de Processo Penal para a realização das audiências judiciais quando o acusado 
está preso, qual é a que impõe menores custos ao Poder Público?

No item 5.1, contudo, esclareceu-se que os presídios não contam nem mesmo 
com a estrutura necessária para sediar o interrogatório dos acusados que ali estão de-
tidos, quanto mais para sediar as audiências unas de instrução e julgamento. Não exis-
te, na grande maioria dos estabelecimentos penais brasileiros, ambiente próprio para 
receber o ofendido, as testemunhas, os peritos e todos aqueles que devam participar 
dessas audiências. Além disso, ainda seria preciso permitir a presença do público em 
geral, em virtude da garantia da publicidade dos atos processuais.

Se é necessário realizar amplos gastos públicos para adequar os presídios a essa 
nova realidade, construindo salas próprias para a realização das audiências e adap-
tando-os para que possam sediar, com segurança, as audiências unas de instrução e 
julgamento, não é mais racional realizar esses gastos de outra maneira, adaptando os 
fóruns e os estabelecimentos penais para realizarem todas as audiências que envol-
vam acusado, vítima ou testemunha presa por videoconferência?

Como não estão disponíveis os dados necessários para calcular o valor que seria 
necessário para reformar os presídios, para dotá-los de salas de audiência amplas, segu-
ras e devidamente equipadas, que possam receber não somente as autoridades com se-
gurança, mas, principalmente, todo o público que queira ali acompanhar as audiências, 
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em face do princípio da publicidade dos atos processuais, como também não é possível 
calcular as despesas decorrentes das adaptações que seriam necessárias para manter a 
segurança nas salas de audiência dos estabelecimentos penais (detectores de metais, 
segurança extra, pessoal necessário para a revista de todos aqueles que queiram acom-
panhar os atos processuais, etc.), e, finalmente, como não se pode presumir que todos os 
presídios dispõem de espaço que permita a construção dessas salas de audiência e de 
toda a estrutura necessária para ali manter a segurança, vou deixar de abordar os aspec-
tos econômicos da primeira hipótese, que é de realizar a audiência una no presídio, na 
forma do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal, e vou concentrar a análise econômica 
nas outras duas hipóteses para descobrir se é mais barato escoltar e transportar todos 
os presos até o fórum para que eles participem das audiências ou implantar um sistema 
que permita que eles participem dessas audiências por videoconferência.

Os gastos com escolta e transporte de presos envolvem pessoal, combustível, 
aquisição e manutenção dos veículos utilizados. Assim, pode-se afirmar que, do ponto 
de vista econômico, a videoconferência somente será viável se for verificado que os 
gastos com aquisição e manutenção de equipamentos de videoconferência e instala-
ção, manutenção e operação dos links destinados à comunicação de voz, dados e ima-
gens são inferiores, num determinado horizonte temporal definido, aos gastos com 
aquisição e manutenção dos veículos destinados ao transporte dos presos, do com-
bustível necessário e dos gastos com pessoal destinado à escolta dos presos que, se-
gundo a legislação em vigor, puderem participar das audiências por videoconferência.

Vou calcular, com base nos dados fornecidos pela Secretaria de Segurança Públi-
ca do Distrito Federal e pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios: 
a) qual é o custo do sistema de videoconferência atualmente existente no Distrito Fe-
deral e qual a sua abrangência (em relação a varas, fóruns e presídios atendidos); b) 
quanto o Distrito Federal gasta com escolta e transporte de presos; c) quanto o Poder 
Público teria que investir para ampliar o sistema de videoconferência hoje existente 
no Distrito Federal de forma que ele pudesse ser utilizado em todas as audiências que 
dependam da participação de pessoa presa.

No Distrito Federal, esse cálculo é mais simples de ser realizado do que nos Esta-
dos-membros, por dois motivos: a) a extensão territorial do Distrito Federal é pequena 
se comparada às outras unidades federativas, de forma que existem poucas circunscri-
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ções judiciárias no Distrito Federal (apenas 14 em dezembro de 2010),464 enquanto que 
os Estados-membros são compostos por um número muito maior de comarcas; b) no 
Distrito Federal, existe concentração da grande maioria dos estabelecimentos penais (e, 
consequentemente, dos detentos) num único local, pois cinco dos sete estabelecimen-
tos penais existentes estão localizados no Complexo Penitenciário da Papuda,465 onde 
estão todos os presos do sexo masculino que cumprem pena em regime fechado ou que 
estão detidos provisoriamente,466 de forma que o número de percursos possíveis de se-
rem realizados pelas escoltas é consideravelmente reduzido, ao contrário dos Estados-
-membros, que normalmente contam com uma estrutura penitenciária distribuída ao 
longo do seu território, e nem sempre o preso está detido no estabelecimento penal mais 
próximo da comarca em que tramita o processo criminal, até porque alguns presos res-
pondem a muitos processos que tramitam em várias comarcas.

Para o cálculo do custo do sistema de videoconferência existente no Distrito Fe-
deral, vou considerar as seguintes despesas: a) a aquisição de equipamentos de video-
conferência; b) a manutenção dos equipamentos de videoconferência; c) a instalação, 
manutenção e operação de links exclusivos de transmissão de dados, sons e imagens; 
d) a folha de pagamento dos servidores públicos encarregados exclusivamente de 
operar o sistema de videoconferência e possibilitar a sua utilização.

Não vou computar os gastos com a energia elétrica consumida pelos 28 apare-
lhos de videoconferência (26 fixos e dois portáteis) e com a unidade de controle mul-
tiponto, por considerar que o impacto desses aparelhos no consumo total de energia 
elétrica do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e do Distrito Federal 
(pois 6 unidades funcionam junto ao Poder Executivo, 5 no Complexo Penitenciário 
da Papuda e uma na Corregedoria da Polícia Civil) e, consequentemente, na despesa 
orçamentária dos poderes Judiciário e Executivo, é irrisório.

464	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Boletim Estatístico dos Juízos do Distrito 
Federal referente ao mês de dezembro de 2010. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 21 jan. 2011. p. 
272-277. Disponível em: <https://tjdf199.tjdft.jus.br/dje/djeletronico?visaoId=tjdf.djeletronico.comum.in-
ternet.apresentacao.VisaoDiarioEletronicoInternetPorData>. Acesso em: 10 jun. 2011.

465	 O Centro de Internamento e Reeducação (CIR), o Centro de Detenção Provisória (CDP), a Penitenciária I do 
Distrito Federal (PDF-I), a Penitenciária II do Distrito Federal (PDF-II) e o Presídio Militar (Terceira Compa-
nhia de Polícia Militar Independente – 3ª CPMInd).

466	 Apenas a Penitenciária Feminina do Distrito Federal, localizada no Gama, e o Centro de Progressão Peni-
tenciária, localizado no Setor de Indústria e Abastecimento, onde cumprem pena os presos do sexo mas-
culino que estão no regime semiaberto, não fazem parte do Complexo Penitenciário da Papuda.
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Também não vou considerar a reforma que foi necessária no Complexo Peniten-
ciário da Papuda para implantar as salas de videoconferência ali existentes, pois não 
disponho dos respectivos dados econômicos.

Em 2007, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios realizou qua-
tro licitações com o objetivo de ampliar o sistema de videoconferência, vindo a adqui-
rir 26 equipamentos de videoconferência (sendo 20 com câmera fixa e 6 com câmera 
móvel) por meio do processo administrativo nº 6.059/2007,467 uma unidade de con-
trole multiponto (que permite a multiconferência, ou seja, a interligação simultânea 
de vários pontos de videoconferência, necessária para a realização de audiência com 
vários participantes, que estejam em locais diferentes) por meio do processo adminis-
trativo nº 6.060/2007468 e dois equipamentos portáteis de videoconferência por meio 
do processo administrativo nº 6.061/2007,469 e a contratar a instalação, a manutenção 
e a operação dos links destinados à comunicação de dados, sons e imagens nos fóruns 
de Brasília, Ceilândia, Samambaia, Taguatinga (onde  funcionam as varas criminais 
e as varas de entorpecentes do Distrito Federal) e no Fórum Professor Julio Fabbrini 
Mirabete (onde funcionam a Vara de Execuções Penais do Distrito Federal e a Vara de 
Execuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal), no Complexo Peni-
tenciário da Papuda e na Corregedoria da Polícia Civil, por meio do processo adminis-
trativo nº 10.861/2007.470 Dos 6 aparelhos de câmera móvel, que permitem uma visão 
de até 180° da sala em que encontram, 5 foram instalados no Complexo Penitenciário 
da Papuda (que abrange cinco unidades penitenciárias diferentes)471 e um na Corre-
gedoria da Polícia Civil.472 O valor dessas quatro contratações totalizou a quantia de 
R$ 731.980,00 (Tabela 1),473 sendo necessário ressaltar que a última dessas despesas 
(com manutenção dos links exclusivos de transmissão de dados) precisa ser renovada 
anualmente.

467	 Anexo D.
468	 Anexo E.
469	 Anexo F.
470	 Anexo G.
471	 O Centro de Internamento e Reeducação (CIR), o Centro de Detenção Provisória (CDP), a Penitenciária I do 

Distrito Federal (PDF-I), a Penitenciária II do Distrito Federal (PDF-II) e o Presídio Militar (Terceira Compa-
nhia de Polícia Militar Independente – 3ª CPMInd).

472	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 21 e 30-31, set./out. 2009.

473	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 33, set./out. 2009.
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Tabela 1 – Videoconferência no DF – Despesas com o Sistema em 2007

Finalidade Contrato nº Proc. 
administrativo nº

Valor

Aquisição e instalação 
de 26 equipamentos de 
videoconferência

25/2007 6.059/2007 329.480,00

Aquisição e instalação de 
uma unidade de controle 
multiponto

26/2007 6.060/2007 113.500,00

Aquisição de dois 
equipamentos portáteis 
de videoconferência

32/2007 6.061/2007 49.000,00

Instalação, manutenção 
e operação de links 
exclusivos de comunicação 
de dados, sons e imagens

53/2007 10.861/2007 240.000,00

TOTAL 731.980,00
Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Anexos D, E, F e G.

Todas as varas criminais474 de Brasília, Ceilândia, Samambaia e Taguatinga (com 
exceção da 1ª Vara Criminal de Ceilândia), as quatro varas de entorpecentes do Distrito 
Federal, a Vara de Execuções Penais do Distrito Federal e a Vara de Execuções das Penas e 
Medidas Alternativas do Distrito Federal estão equipadas para realizar audiências por vi-
deoconferência e interligadas por links exclusivos ao Complexo Penitenciário da Papuda 
e à Corregedoria da Polícia Civil do Distrito Federal, podendo ainda, por meio de um ca-
nal com a internet, serem conectadas a outros sistemas de videoconferência montados 
em qualquer lugar do país e do mundo.475 Isso significa que 21 varas com competência 
em matéria criminal no âmbito da Justiça do Distrito Federal, localizadas em 5 fóruns 
diferentes (em Brasília, as varas criminais e as varas de entorpecentes estão localizadas 
no Fórum Desembargador Milton Sebastião Barbosa, enquanto que as duas varas com 
competência em matéria de execução penal estão instaladas no Fórum Professor Julio 
Fabbrini Mirabete)476 estão equipadas para realizar audiências por videoconferência.477

474	 Estou me referindo aqui às varas criminais (assim denominadas) com competência criminal geral, e não 
às varas com competência criminal em matéria específica, como os tribunais do júri, a auditoria militar, a 
vara de delitos de trânsito, os juizados especiais criminais e os juizados de violência doméstica.

475	 Informação prestada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, a pedido do autor, por 
meio do processo administrativo nº 12.047/2009. BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. Brasília, DF, p. 20-21 e 30-31, set./out. 2009.

476	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Boletim Estatístico dos Juízos do Distrito 
Federal referente ao mês de dezembro de 2010. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 21 jan. 2011. p. 
272-273. Disponível em: <https://tjdf199.tjdft.jus.br/dje/djeletronico?visaoId=tjdf.djeletronico.comum.in-
ternet.apresentacao.VisaoDiarioEletronicoInternetPorData>. Acesso em: 10 jun. 2011.

477	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 22, set./out. 2009.
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Esclareço que, no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territó-
rios, até o mês de dezembro de 2010 existiam 74 varas com competência em matéria 
criminal (aí incluídas as varas criminais, os tribunais do júri, as varas de entorpecentes, 
a auditoria militar, a vara de delitos de trânsito, as varas de execução penal, os juizados 
especiais criminais e os juizados de violência doméstica), instaladas em 14 circunscri-
ções judiciárias (23 varas com competência criminal em Brasília, duas em Brazlândia, 
6 em Ceilândia, 5 no Gama, duas no Guará, 3 no Núcleo Bandeirante, 5 no Paranoá, 4 
em Planaltina, uma no Riacho Fundo, 6 em Samambaia, 4 em Santa Maria, 3 em São 
Sebastião, 4 em Sobradinho e 6 em Taguatinga).478 Ou seja, 28% de todas as varas com 
competência criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (21 
das 74 varas com competência nessa matéria) e 31% dos fóruns que contam com pelo 
menos uma vara com competência em matéria criminal (5 dos 16 fóruns da Justiça do 
Distrito Federal, considerando que existem três fóruns na circunscrição judiciária de 
Brasília abrigando varas criminais: os fóruns Desembargador Milton Sebastião Barbo-
sa, Desembargador José Júlio Leal Fagundes e Professor Julio Fabbrini Mirabete) estão 
devidamente equipados para realizar audiências por videoconferência.479

De outro lado, quanto aos estabelecimentos penais localizados no Distrito Fede-
ral, ressalto que o Complexo Penitenciário da Papuda, onde estão localizados cinco 
dos sete presídios do Distrito Federal – o Centro de Internamento e Reeducação (CIR), 
o Centro de Detenção Provisória (CDP), a Penitenciária I do Distrito Federal (PDF-I), a 
Penitenciária II do Distrito Federal (PDF-II) e o Presídio Militar (Terceira Companhia de 
Polícia Militar Independente – 3ª CPMInd) –,480 encontra-se aparelhado para realizar 
até cinco audiências por videoconferência simultaneamente (já que dispõe de cinco 
aparelhos de videoconferência com links exclusivos de transmissão e recepção de da-
dos devidamente instalados em salas separadas). No Complexo Penitenciário da Pa-

478	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Boletim Estatístico dos Juízos do Distrito 
Federal referente ao mês de dezembro de 2010. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 21 jan. 2011. p. 
272-277. Disponível em: <https://tjdf199.tjdft.jus.br/dje/djeletronico?visaoId=tjdf.djeletronico.comum.in-
ternet.apresentacao.VisaoDiarioEletronicoInternetPorData>. Acesso em: 10 jun. 2011.

479	 O Fórum Desembargador José Júlio Leal Fagundes, em Brasília (onde funciona a Auditoria Militar do Distri-
to Federal), e os fóruns das circunscrições judiciárias de Brazlândia, Gama, Guará, Núcleo Bandeirante, Pa-
ranoá, Planaltina, Riacho Fundo, Santa Maria, São Sebastião e Sobradinho não contam com equipamentos 
de videoconferência e links privativos para transmissão de dados.

480	 Apenas a Penitenciária Feminina do Distrito Federal, localizada no Gama, e o Centro de Progressão Penitenci-
ária, localizado no Setor de Indústria e Abastecimento, não integram o Complexo Penitenciário da Papuda.
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puda estão detidos todos os presos do sexo masculino que cumprem pena em regime 
fechado481 ou que estão presos provisoriamente482 no Distrito Federal.

Vou supor que os equipamentos adquiridos pelo Tribunal de Justiça do Distrito Fede-
ral e dos Territórios têm uma vida útil de dez anos. Então, a cada dez anos, em face do des-
gaste dos aparelhos e da evolução tecnológica (que é muito rápida na área de informática e 
telecomunicações), será necessário adquirir novamente todos os equipamentos.

Esses equipamentos vão apresentar defeitos durante o tempo de vida útil e provo-
car despesas com manutenção. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
por meio do processo administrativo nº 10.283/2008, contratou a manutenção de toda a 
planta de telecomunicações, incluindo as centrais telefônicas e o sistema de videoconfe-
rência, por um valor anual de R$ 980.395,00.483 Analisando detidamente o contrato de 
prestação de serviços nº 115/09, celebrado naquele processo administrativo, é possível 
desmembrar essa despesa, a fim de se extraírem os valores gastos na manutenção do 
sistema de videoconferência judicial montado no âmbito do Distrito Federal. O Anexo 
I do referido contrato informa que, do total de R$ 980.395,00, R$ 807.495,00 se referem 
aos serviços de manutenção das centrais telefônicas e R$ 172.900,00 se referem aos ser-
viços de manutenção dos equipamentos de videoconferência. Esse mesmo Anexo I es-
clarece que o valor de R$ 172.900,00 é o valor anual previsto para manutenção de: a) 37 
equipamentos de videoconferência VSX-3000 (ao custo unitário mensal de R$ 161,00 e 
anual de R$ 1.932,00); b) 6 equipamentos de videoconferência VSX-7000 (ao custo uni-
tário mensal de R$ 181,10 e anual de R$ 2.173,20); c) 2 equipamentos de videoconferên-
cia VSX-8000 (ao custo unitário mensal de R$ 380,00 e anual de R$ 4.560,00); d) uma 
unidade de controle multiponto MCU MGC 50 (ao custo unitário mensal de R$ 2.775,90 
e anual de R$ 33.310,80); e) uma unidade de controle multiponto MCU RMX2000 (ao 
custo unitário mensal de R$ 3.828,83 e anual de R$ 45.945,96).484

Como se pode notar, o contrato de manutenção abrange um número maior de 
equipamentos do que os utilizados no sistema de videoconferência judicial existente 
no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Isso se justifica 

481	 Vide nota nº 208.
482	 Aqueles que ainda não estão condenados definitivamente. Vide nota nº 67.
483	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 10.283/2008. 

Brasília, DF, set. 2008. Disponível em: <http://tjdf04.tjdft.jus.br/cgi-bin/tjcgi1?NXTPGM=LCHTCO04b&NP
A=200810283&ORIGEMINTER=INTER>. Acesso em 27 jun. 2011.

484	 Anexo H.



207   Escola de Administração Judiciária |TJDFT

porque aquele tribunal também utiliza a videoconferência na área administrativa, e 
não somente para a realização de audiências judiciais, conforme explicado no Ane-
xo V do contrato nº 115/09,485 e comprou outros equipamentos de videoconferência 
além daqueles adquiridos por meio dos processos administrativos de nº 6.059/2007, 
6.060/2007 e 6.061/2007.486 De qualquer forma, e a partir desses dados, é possível com-
por a planilha das despesas com o sistema de videoconferência judicial montado no 
âmbito do Distrito Federal exclusivamente para realizar as audiências judiciais. Para 
tanto, basta calcular as despesas com a manutenção de 20 aparelhos VSX-3000, 6 apa-
relhos VSX-7000,487 uma central de controle multiponto (que é a MCU RMX2000)488 e 
dois aparelhos de videoconferência portátil (os aparelhos VSX-8000).489

Tabela 2 – Videoconferência no DF – Custo Anual da Manutenção dos Equipamentos
Equipamento Custo unitário anual Quantidade Custo total anual

Terminal VSX-3000 1.932,00 20 38.640,00

Terminal VSX-7000 2.173,20 6 13.039,20

Terminal VSX-8000 4.560,00 2 9.120,00

MCU RMX2000 45.945,96 1 45.945,96
TOTAL 106.745,16

Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Anexo H.

Então é possível orçar em R$ 106.745,16 o valor anual da manutenção do sistema 
de videoconferência existente no Distrito Federal (Tabela 2). O custo é alto, já que re-
presenta 21,7% do valor de aquisição desses mesmos equipamentos (o valor de aqui-
sição de todos esses equipamentos foi R$ 491.980,00 (Tabela 1), conforme os processos 
administrativos de nº 6.059/2007, 6.060/2007 e 6.061/2007,490 ou seja, as despesas de 
manutenção dos equipamentos pelo prazo de 5 anos correspondem às despesas ne-
cessárias para a aquisição dos mesmos equipamentos.

485	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 10.283/2008. 
Brasília, DF, set. 2008. Disponível em: <http://tjdf04.tjdft.jus.br/cgi-bin/tjcgi1?NXTPGM=LCHTCO04b&NP
A=200810283&ORIGEMINTER=INTER>. Acesso em 27 jun. 2011.

486	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 33, set./out. 2009.

487	 Os 20 aparelhos VSX-3000 e os 6 aparelhos VSX-7000 foram adquiridos por meio do processo administra-
tivo nº 6.059/2007. Vide Anexo D.

488	 Equipamento adquirido por meio do processo administrativo nº 6.060/2007. Vide Anexo E.
489	 Equipamentos adquiridos por meio do processo administrativo nº 6.061/2007. Vide Anexo F.
490	 Conforme os anexos D, E e F. BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo 

administrativo nº 12.047/2009. Brasília, DF, p. 33, set./out. 2009.
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Quanto aos gastos com a folha de pagamento dos servidores encarregados exclu-
sivamente de viabilizar a operação do sistema, esclareço que o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios criou, em 2009, o Serviço de Videoconferência Judicial 
(SERVID), com as atribuições de gerenciar as audiências por videoconferência designa-
das pelas varas, realizar o controle estatístico das audiências designadas e realizadas por 
videoconferência e manter a operabilidade dos equipamentos de áudio e vídeo insta-
lados nas salas de audiência e no estabelecimento prisional.491 O SERVID contava, até 
junho de 2011, com apenas três servidores públicos, cada um deles ocupante de uma 
função comissionada diferente (FC-05, FC-03 e FC-02), e os gastos com o pessoal encar-
regado exclusivamente do funcionamento do sistema de videoconferência existente no 
Distrito Federal resumem-se à folha de pagamento desses três servidores.

Esclareço que não serão computados gastos com outros servidores públicos no 
cálculo porque não existe, nem no âmbito das varas criminais da Justiça do Distrito 
Federal, nem no âmbito do Complexo Penitenciário da Papuda, servidores públicos 
designados exclusivamente para operar os equipamentos de videoconferência. Nas 
varas criminais, os operadores desses equipamentos são os secretários das audiências 
e os próprios juízes e, no Complexo Penitenciário da Papuda, a tarefa é exercida pe-
los próprios agentes penitenciários, sendo que não foi necessário ampliar o número 
de cargos existentes naqueles órgãos para a operação do sistema, e esses profissio-
nais dedicam apenas uma pequena parte do seu horário de trabalho na operação dos 
equipamentos, pois não estão trabalhando exclusivamente com a videoconferência, 
já que exercem muitas outras atribuições. Dessa forma, a implantação desse sistema 
tecnológico não impactou em nada a folha de pagamento da Secretaria de Segurança 
Pública do Distrito Federal, e, quanto ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, o impacto havido na folha de pagamento resume-se aos três servidores lo-
tados no Serviço de Videoconferência Judicial (SERVID).

Para calcular a despesa com pessoal resultante da implantação do sistema de vi-
deoconferência no Distrito Federal, vou utilizar a tabela de vencimentos e gratificações 
do Conselho da Justiça Federal com vigência a partir de 1º de dezembro de 2007,492 que 

491	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 20-21, set./out. 2009; BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Relató-
rio de atividades da Corregedoria: abril de 2008 a abril de 2009.

492	 BRASIL. Conselho da Justiça Federal. Tabela de vencimentos e gratificações: dezembro/2007. Disponível 
em: <http://www.jf.jus.br/cjf/gestao-pessoas/administracao-de-rh/tabelas-de-remuneracao/servidores>. 
Acesso em: 15 jun. 2011.
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era a tabela remuneratória vigente ao final do ano em que a Justiça do Distrito Federal 
implantou o sistema de videoconferência ora em funcionamento. Esclareço que os ser-
vidores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios também são remu-
nerados pela União, de forma que os vencimentos a eles pagos são idênticos aos venci-
mentos dos servidores da Justiça Federal. Os servidores do Judiciário Federal podem ser 
analistas judiciários (cargo que exige nível superior) ou técnicos judiciários (cargo que 
exige nível médio), e cada uma dessas carreiras é composta de 15 padrões remunerató-
rios diferentes (de A-1 a C-15), sendo que o servidor  vai  progredindo na carreira com base 
no tempo de serviço e no resultado das avaliações de desempenho. Vou supor, então, 
que dos três servidores públicos lotados no SERVID, um é analista judiciário, ocupante 
da função comissionada FC-05, e os outros dois são técnicos judiciários, ocupantes res-
pectivamente das funções comissionadas FC-03 e FC-02, e que todos eles optaram por 
receber a remuneração do cargo efetivo, acrescido de um percentual do valor da função 
comissionada exercida (e não por receber apenas a remuneração integral da função co-
missionada). Vou supor, ainda, que esses três servidores percebem a remuneração mé-
dia para os respectivos cargos (o padrão B-8, que é o oitavo padrão remuneratório dos 
quinze existentes). A remuneração do analista judiciário padrão B-8 naquela ocasião era 
de R$ 6.936,24, a remuneração do técnico judiciário padrão B-8 era de 4.203,47 e o valor 
das funções comissionadas para os optantes pelo cargo efetivo era de R$ 1.948,74 para 
o FC-05, R$ 1.221,41 para o FC-03 e 1.021,42 para o FC-02.493 Com esses valores é possível 
calcular o custo mensal com o pagamento de cada servidor. E, para calcular o custo anual 
com o pagamento de cada servidor, é preciso considerar que, por ano, são realizados 13 
pagamentos (referentes aos 12 meses do ano e o 13º salário),494 além do adicional de fé-
rias (de um terço sobre o valor da remuneração).495 Isso significa que o custo total mensal 
com a folha de pagamento do SERVID é de R$ 19.534,75 (não computado o adicional de 
férias) e o custo total anual dessa folha de pagamento (incluindo 13º salário e adicional 
de férias) é de R$ 260.463,33 (Tabela 3).

493	 BRASIL. Conselho da Justiça Federal. Tabela de vencimentos e gratificações: dezembro/2007. Disponível 
em: <http://www.jf.jus.br/cjf/gestao-pessoas/administracao-de-rh/tabelas-de-remuneracao/servidores>. 
Acesso em: 15 jun. 2011.

494	 13º salário na forma dos arts. 7º, inciso VIII, e 39, § 3º, ambos da Constituição Federal. BRASIL. Constituição da 
República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. 44. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 13 e 48.

495	 Conforme os arts. 7º, inciso XVII, e 39, § 3º, ambos da Constituição Federal. BRASIL. Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. 44. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 14 e 48.
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Tabela 3 – Videoconferência no DF – Custo Anual da Folha de Pagamento
Cargo Função Gasto mensal Adicional de férias Gasto anual

Analista judiciário FC-05 8.884,98 2.961,66 118.466,40

Técnico judiciário FC-03 5.424,88 1.808,29 72.331,73

Técnico judiciário FC-02 5.224,89 1.741,63 69.665,20

TOTAL 19.534,75 6.511,58 260.463,33

Assim, as despesas com o sistema de videoconferência existente no Distrito Fe-
deral no horizonte de 10 anos são as seguintes: a) R$ 491.980,00 com aquisição dos 
equipamentos (Tabela 1); b) R$ 106.745,16 ao ano com manutenção dos equipamentos 
(Tabela 2); c) R$ 240 mil ao ano com manutenção e operação dos links exclusivos (Ta-
bela 1); d) R$ 260.463,33 ao ano com a folha de pagamento dos servidores encarrega-
dos exclusivamente de viabilizar a operação do sistema (Tabela 3).

Dessa forma, o gasto total do sistema de videoconferência instalado no Distrito Fede-
ral, no período de dez anos, calculado com base nos valores gastos pelo Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios a partir de 2007, é de R$ 6.564.064,90 (Tabela 4).

Tabela 4 – Videoconferência no DF – Custos no Período de 10 Anos
Ano Aquisição dos

equipamentos
Manutenção

equipamentos
Manutenção

dos links
Folha de

pagamento

2007 491.980,00 106.745,16 240.000,00 260.463,33

2008 – 106.745,16 240.000,00 260.463,33

2009 – 106.745,16 240.000,00 260.463,33

2010 – 106.745,16 240.000,00 260.463,33

2011 – 106.745,16 240.000,00 260.463,33

2012 – 106.745,16 240.000,00 260.463,33

2013 – 106.745,16 240.000,00 260.463,33

2014 – 106.745,16 240.000,00 260.463,33

2015 – 106.745,16 240.000,00 260.463,33

2016 – 106.745,16 240.000,00 260.463,33

TOTAL 491.980,00 1.067.451,60 2.400.000,00 2.604.633,30

TOTAL GERAL 6.564.064,90

Os custos com a aquisição dos equipamentos representam 7,5% desse valor, as 
despesas com a manutenção dos equipamentos adquiridos representam 16,3% do 
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total, os custos com a manutenção dos links exclusivos de transmissão de dados repre-
sentam 36,5% do total e as despesas com a folha de pagamento dos servidores encar-
regados de viabilizar a operação do sistema representam 39,7% (Tabela 5).

Tabela 5 – Videoconferência no DF – Custos Percentuais no Período de 10 Anos
Despesa no prazo de 10 anos Valor Percentual

Aquisição dos equipamentos 491.980,00 7,5

Manutenção dos equipamentos 1.067.451,60 16,3

Manutenção dos links 2.400.000,00 36,5

Folha de pagamento 2.604.633,30 39,7

TOTAL 6.564.064,90 100,0

Isso significa que as principais despesas com o sistema de videoconferência não 
são a aquisição e a manutenção dos equipamentos, mas sim a folha de pagamento 
(que, no caso do Distrito Federal, abrange apenas três servidores públicos) e a manu-
tenção dos links exclusivos de transmissão de dados.

Agora, e para que se possa fazer uma comparação, é preciso calcular o custo com 
escolta e transporte de presos no prazo de dez anos, com base nos valores de 2007. 
Para tanto, vou mesclar dados constantes de dois documentos diferentes obtidos jun-
to à Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Um deles é o Anexo ao Memo-
rando nº 4.037/2009-SESIPE, de 9 de novembro de 2009, que me foi encaminhado por 
meio do ofício nº 4.998/2009-AJU/SSP, de 10 de novembro de 2009, pelo qual aquela 
secretaria prestou informações sobre o tema.496 O outro é um documento encaminha-
do por e-mail em 19 de junho de 2009 por Rodrigo Carneiro Gomes,497 498 Delegado da 
Polícia Federal que, na ocasião, exercia o cargo de assessor na Secretaria de Segurança 
Pública do Distrito Federal.

Estou considerando as seguintes despesas com escolta e transporte de presos: a) 
aquisição de veículos para o transporte de presos; b) manutenção dos veículos desti-
nados a essa atividade; c) combustível necessário para realizar os deslocamentos; d) 
folha de pagamento do pessoal encarregado exclusivamente dessa atividade.

496	 Anexo B.
497	 Anexo C.
498	 Esses dois documentos, em alguns aspectos, fornecem dados divergentes entre si, e durante o desenvol-

vimento dos cálculos explicar-se-á a razão da opção pela informação constante de um deles, e não pela 
informação equivalente constante do outro.
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Para tornar possível essa comparação e facilitar a análise econômica, vou fazer al-
gumas suposições que, ao final do prazo de dez anos, não se mostrarão totalmente cor-
retas, mas que, segundo espero, também não prejudicarão de modo significativo essa 
análise comparativa: a) da mesma forma em que agi ao calcular o custo do sistema de 
videoconferência, vou trabalhar com preços fixos ao longo do prazo de dez anos; b) vou 
supor que os dados utilizados para calcular os custos durante o ano de 2007 (número 
de escoltas realizadas, número de servidores públicos que trabalham exclusivamente na 
escolta de presos, número de veículos utilizados no transporte de presos, número de qui-
lômetros rodados por litro de combustível gasto por cada uma das viaturas utilizadas) 
também são invariáveis; c) vou supor que os veículos utilizados no transporte de presos 
têm uma vida útil de dez anos, até porque, após esse prazo, o desgaste desses veículos 
e o alto custo de manutenção dos mesmos torna mais barata a renovação completa da 
frota; d) vou supor que, durante esse período de dez anos, a cada ano será necessário 
gastar 10% do valor de aquisição de cada viatura na sua manutenção.

Existem presos que, em virtude da alta periculosidade ou por integrarem facções 
criminosas, necessitam de maior número de servidores públicos e veículos envolvidos 
na operação de escolta (às vezes até mesmo a utilização de helicópteros), fatores que 
podem encarecer muito a operação. Todavia, embora eu esteja ciente de que alguns 
presos demandam escolta mais numerosa e dispendiosa, com a utilização de outros 
veículos (inclusive aéreos) na operação (e consequentemente com maior gasto de 
combustível), bem como de policiais que normalmente são utilizados em outras ativi-
dades (principalmente no policiamento ostensivo), não será possível considerar esse 
fato no âmbito deste estudo, em virtude da ausência de dados empíricos a respeito.

A Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal informou que, no ano de 
2007, foram utilizadas 53 viaturas para transportar presos para audiências no Distrito 
Federal.499 O preço médio de aquisição dessas viaturas foi orçado em R$ 50 mil.500 As-

499	 Foi a informação fornecida no Anexo B, mas o Anexo C dá uma outra informação: “[...] [o] número de veí-
culos destinados para a realização de escoltas é de 39 viaturas. Todavia, esse número sofre alterações para 
menos diariamente, tendo em vista a necessidade de manutenção preventiva e corretiva”. A diferença entre 
as duas informações poderia ser explicada pela aquisição de mais 14 viaturas destinadas ao transporte de 
presos pelo Distrito Federal entre 19 de junho de 2009 (data em que recebi por e-mail o Anexo C) e 9 de 
novembro de 2009 (data em que a Secretaria de Segurança Pública me encaminhou o Anexo B por ofício. 
Todavia, como o Anexo C faz referência à redução do número de viaturas em virtude de terem sido elas en-
caminhadas para manutenção, estou preferindo outra explicação: o número de viaturas sempre foi de 53, 
e na data da elaboração da estatística constante do Anexo C, 14 viaturas estavam em manutenção, razão 
pela qual foi informado o número de 39 viaturas em utilização.

500	 Anexos B e C.



213   Escola de Administração Judiciária |TJDFT

sim, posso estimar que as 53 viaturas custariam (caso todas elas fossem adquiridas em 
2007) R$ 2,65 milhões. Em consequência, como seria gasto anualmente R$ 5 mil para 
manutenção de cada viatura (10% do preço de aquisição), a cada ano o gasto com a 
manutenção de todas as 53 viaturas alcançaria R$ 265 mil, alcançando essa despesa R$ 
2,65 milhões ao final de dez anos.

Em relação às despesas com o consumo de combustível, o cálculo é um pouco 
mais complicado. Conforme já mencionado, existem 16 fóruns (abrigando 74 varas cri-
minais) localizados em 14 circunscrições judiciárias diferentes. Cada um desses fóruns, 
evidentemente, fica a uma distância diferente do Complexo Penitenciário da Papuda. 
Mas é razoável supor que a maior parte dos deslocamentos de presos acontece para os 
fóruns de Brasília (que possui três fóruns abrigando varas com competência criminal), 
Ceilândia, Samambaia e Taguatinga, que são os fóruns nos quais as varas com compe-
tência em matéria criminal têm maior número de processos em andamento. Segundo 
os dados fornecidos pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, o deslo-
camento de cada veículo utilizado no transporte de presos para audiências é de 50km 
por viagem (ida e volta), já que a distância entre o Complexo Penitenciário da Papuda 
e o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (certamente se referindo 
aqui ao Fórum Desembargador Milton Sebastião Barbosa, que fica ao lado do Palácio 
da Justiça, sede daquele tribunal) é de 25km.501

Todavia, para calcular as distâncias rodoviárias entre o Complexo Penitenciário da 
Papuda e outros fóruns localizados do Distrito Federal, vou utilizar os dados oficiais do 
Distrito Federal publicados pela Companhia de Planejamento do Distrito Federal (CO-
DEPLAN). Segundo esses dados, as distâncias rodoviárias  entre a região administra-
tiva de São Sebastião (onde fica o Complexo Penitenciário da Papuda) e cada uma das 
regiões administrativas onde existem fóruns que contam com varas com competência 
em matéria criminal são as seguintes: a) 26km até a região administrativa de Brasília; 
b) 37km até a região administrativa do Gama; c) 41km até a região administrativa de 
Taguatinga; d) 70km até a região administrativa de Brazlândia; e) 48km até a região 
administrativa de Sobradinho; f) 68km até a região administrativa de Planaltina; g) 
20km até a região administrativa do Paranoá; h) 30km até a região administrativa do 
Núcleo Bandeirante; i) 46km até a região administrativa de Ceilândia; j) 29km até a 
região administrativa do Guará; k) 42km até a região administrativa de Samambaia; l) 

501	 Anexos B e C.
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29km até a região administrativa de Santa Maria; m) 0km até a região administrativa 
de São Sebastião; n) 35km até a região administrativa do Riacho Fundo.502

Para simplificar os cálculos, vou organizar os diversos fóruns em grupos, que se-
rão constituídos em face da distância do Complexo Penitenciário da Papuda. Verifico 
que as regiões administrativas de Brasília (26km), Paranoá (20km), Núcleo Bandei-
rante (30km), Guará (29km) e Santa Maria (29km) ficam quase à mesma distância do 
Complexo Penitenciário da Papuda, localizado em São Sebastião.503 Como a grande 
maioria dos deslocamentos de presos para os fóruns localizados nessas regiões ad-
ministrativas tem sido realizados para os fóruns de Brasília (onde estão localizados o 
Tribunal do Júri de Brasília, as 8 varas criminais de Brasília, as 4 varas de entorpecentes 
do Distrito Federal, a Auditoria Militar do Distrito Federal, a Vara de Delitos de Trânsito 
de Brasília, os três juizados especiais criminais de Brasília, os três juizados de violência 
doméstica de Brasília e as duas varas de execuções penais do Distrito Federal, num 
total de 23 varas com competência em matéria criminal), pois os fóruns do Paranoá, 
Núcleo Bandeirante, Guará e Santa Maria abrigam um número menor de varas com 
competência em matéria criminal (14 varas), além de possuir uma quantidade menor 
de processos em tramitação,504 e como o fórum do Paranoá fica mais próximo do Com-
plexo Penitenciário da Papuda do que os fóruns de Brasília, enquanto que os fóruns 
do Núcleo Bandeirante, Guará e Santa Maria ficam um pouco mais distantes daquele 
complexo penitenciário do que os fóruns de Brasília, vou supor que todos os desloca-
mentos de presos para esses fóruns, na média, implicarão um percurso rodoviário de 
26km, que é a distância entre o Complexo Penitenciário da Papuda e os fóruns locali-
zados em Brasília. Assim, os fóruns componentes do que vou denominar de Grupo A, 
abrangendo 37 varas com competência em matéria criminal (localizadas nos fóruns 
de Brasília, Paranoá, Núcleo Bandeirante, Guará e Santa Maria), serão considerados 
todos a uma distância média de 26km do Complexo Penitenciário da Papuda.

Verifico ainda que as regiões administrativas do Gama (37km), Taguatinga 
(41km), Sobradinho (48km), Ceilândia (46km), Samambaia (42km) e Riacho Fundo 

502	 DISTRITO FEDERAL. Síntese de informações socioeconômicas. Brasília, DF: CODEPLAN, 2010. p. 41. Dis-
ponível em: <http://www.codeplan.df.gov.br/>. Acesso em: 12 jun. 2011.

503	 DISTRITO FEDERAL. Síntese de informações socioeconômicas. Brasília, DF: CODEPLAN, 2010. p. 41. Dis-
ponível em: <http://www.codeplan.df.gov.br/>. Acesso em: 12 jun. 2011.

504	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Boletim Estatístico dos Juízos do Distrito 
Federal referente ao mês de dezembro de 2010. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 21 jan. 2011. p. 
272-273 e 275-276. Disponível em: <https://tjdf199.tjdft.jus.br/dje/djeletronico?visaoId=tjdf.djeletronico.
comum.internet.apresentacao.VisaoDiarioEletronicoInternetPorData>. Acesso em: 10 jun. 2011.
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(35km) ficam quase à mesma distância do Complexo Penitenciário da Papuda, locali-
zado em São Sebastião.505 Como a grande maioria dos deslocamentos de presos para 
os fóruns localizados  nessas regiões administrativas será realizado para os fóruns de 
Ceilândia, Samambaia e Taguatinga (que abrangem 18 varas com competência em 
matéria criminal), pois os fóruns do Gama, Sobradinho e Riacho Fundo abrigam um 
número menor de varas com competência em matéria criminal (10 varas), além de 
possuir uma quantidade menor de processos em tramitação,506 e como os fóruns do 
Gama, Taguatinga e Riacho Fundo ficam mais próximos do Complexo Penitenciário 
da Papuda do que o fórum de Samambaia, enquanto que os fóruns de Sobradinho 
e Ceilândia ficam um pouco mais distantes daquele complexo penitenciário do que 
o fórum de Samambaia, vou supor que todos os deslocamentos de presos para esses 
fóruns, na média, implicarão um percurso rodoviário de 42km, que é a distância en-
tre o Complexo Penitenciário da Papuda e o fórum localizado em Samambaia. Assim, 
os fóruns componentes do que vou denominar de Grupo B, abrangendo 28 varas com 
competência em matéria criminal (localizadas nos fóruns do Gama, Taguatinga, So-
bradinho, Ceilândia, Samambaia e Riacho Fundo), serão considerados todos a uma 
distância média de 42km do Complexo Penitenciário da Papuda.

Verifico, também, que as regiões administrativas de Brazlândia (70km) e Planalti-
na (68km) ficam quase à mesma distância do Complexo Penitenciário da Papuda, locali-
zado em São Sebastião,507 e abrangem 6 varas com competência em matéria criminal.508 
Assim, vou supor que, na média, todos os deslocamentos de presos para esses fóruns 
implicarão um percurso rodoviário de 69km, que é a média da distância entre o Comple-
xo Penitenciário da Papuda e os fóruns de Brazlândia e Planaltina. Assim, os fóruns com-
ponentes do que vou denominar de Grupo C, abrangendo 6 varas com competência em 
matéria criminal (localizadas nos fóruns de Brazlândia e Planaltina), serão considerados 
todos a uma distância média de 69km do Complexo Penitenciário da Papuda.

505	 DISTRITO FEDERAL. Síntese de informações socioeconômicas. Brasília, DF: CODEPLAN, 2010. p. 41. Dis-
ponível em: <http://www.codeplan.df.gov.br/>. Acesso em: 12 jun. 2011.

506	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Boletim Estatístico dos Juízos do Distrito 
Federal referente ao mês de dezembro de 2010. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 21 jan. 2011. p. 
273-277. Disponível em: <https://tjdf199.tjdft.jus.br/dje/djeletronico?visaoId=tjdf.djeletronico.comum.in-
ternet.apresentacao.VisaoDiarioEletronicoInternetPorData>. Acesso em: 10 jun. 2011.

507	 DISTRITO FEDERAL. Síntese de informações socioeconômicas. Brasília, DF: CODEPLAN, 2010. p. 41. Dis-
ponível em: <http://www.codeplan.df.gov.br/>. Acesso em: 12 jun. 2011.

508	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Boletim Estatístico dos Juízos do Distrito 
Federal referente ao mês de dezembro de 2010. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 21 jan. 2011. p. 
273-274. Disponível em: <https://tjdf199.tjdft.jus.br/dje/djeletronico?visaoId=tjdf.djeletronico.comum.in-
ternet.apresentacao.VisaoDiarioEletronicoInternetPorData>. Acesso em: 10 jun. 2011.
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Finalmente, não vou considerar nesse cálculo as três varas com competência cri-
minal localizadas no fórum de São Sebastião, pois o número de processos criminais 
em tramitação naquelas varas é extremamente reduzido,509 sendo certo que o número 
de pessoas presas que tenham que participar de audiências judiciais naquele fórum 
é muito pequeno. Além disso, desconsiderar esses deslocamentos tem uma outra ra-
zão importante: diante da impossibilidade de enquadrar o fórum de São Sebastião, 
que é muito mais próximo do Complexo Penitenciário da Papuda do que qualquer 
outro fórum localizado no Distrito Federal, em qualquer um dos três grupos de fóruns 
já descritos, impede que haja um desvio no resultado decorrente de que a distância 
rodoviária entre o Complexo Penitenciário da Papuda (localizado em São Sebastião) e 
o fórum de São Sebastião seria considerada como sendo zero, o que resultaria na errô-
nea interpretação de que não haveria gastos com combustível nessa hipótese.

Assim, temos que o Grupo A abrange 37 varas com competência em matéria crimi-
nal, o Grupo B abrange 28 e o Grupo C abrange 6, totalizando 71 varas com competência 
criminal no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. As outras 
três varas restantes são as do fórum de São Sebastião, que não serão levadas em consi-
deração no cálculo. Assim, posso afirmar que o Grupo A abrange 52% das varas crimi-
nais (37 de 71 varas com competência em matéria criminal), o Grupo B abrange 39,5% 
das varas criminais (28 das 71 varas com competência em matéria criminal) e o Grupo C 
abrange 8,5% das varas criminais (6 das 71 varas com competência em matéria criminal).

Vou supor que 52% das escoltas de presos para participar de audiências são re-
alizadas para os fóruns que compõem o Grupo A, que 39,5% das escoltas de presos 
para a mesma finalidade são realizadas para os fóruns que compõem o Grupo B e que 
8,5% daquelas escoltas são realizadas para os fóruns que compõem o Grupo C. As-
sim, segundo esse raciocínio, em 52% das escoltas, o percurso rodoviário do veículo de 
transporte utilizado é de 52km (ida e volta), em 39,5% das escoltas, esse percurso é de 
84km (ida e volta) e, em 8,5% das escoltas, é de 138km (ida e volta).

A Secretaria de Segurança Pública informou, por meio do Anexo ao Memoran-
do nº 4.037/2009-SESIPE, de 9 de novembro de 2009, que cada veículo destinado ao 

509	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Boletim Estatístico dos Juízos do Distrito 
Federal referente ao mês de dezembro de 2010. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 21 jan. 2011. p. 
276-277. Disponível em: <https://tjdf199.tjdft.jus.br/dje/djeletronico?visaoId=tjdf.djeletronico.comum.in-
ternet.apresentacao.VisaoDiarioEletronicoInternetPorData>. Acesso em: 10 jun. 2011.
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transporte de presos consome um litro de combustível a cada 7km rodados.510 No do-
cumento encaminhado por e-mail em 19 de junho de 2009, todavia, a mesma Secreta-
ria de Segurança Pública informou que cada viatura consome um litro de combustível 
a cada 6km rodados.511 Vou fazer uma média entre essas duas informações e conside-
rar que cada viatura destinada ao transporte de presos consome um litro de combus-
tível a cada 6,5km rodados.

Quanto ao valor do litro do combustível, o mais antigo dos dois documentos da 
Secretaria de Segurança Pública (que veio anexo ao e-mail que me foi encaminhado 
em 19 de junho de 2009, mas que reflete um levantamento realizado anteriormente, 
em 2008) informava que o preço era de R$ 2,68.512 Como não disponho, para a elabo-
ração deste estudo, do preço pago pelo Distrito Federal no ano de 2007 por litro de 
combustível utilizado nas viaturas destinadas ao transporte de presos, vou adotar esse 
valor de R$ 2,68, que era o preço do litro da gasolina em 2008, como preço provável 
para calcular a despesa total com combustível. De qualquer forma, a relativa estabili-
dade econômica do país e o pequeno tempo decorrido desde 2007 para que o valor do 
litro do combustível atingisse esse patamar (um ano) impedirão que haja um desvio 
significativo no resultado do meu cálculo.

Por fim, é preciso lembrar que os veículos utilizados no transporte de presos no 
Distrito Federal (veículos GM Blazer)513 têm capacidade para transportar até 6 deten-
tos por viagem. Todavia, nem sempre eles se deslocam com a lotação completa, pois 
o número de presos transportados em determinada ocasião depende do número de 
detentos requisitados para participar das audiências no fórum de destino de cada veí-
culo. Assim, vou presumir que, na média, os veículos utilizados no transporte de presos 
no Distrito Federal transportam 4 presos por viagem.

Agora, tenho todos os elementos para calcular o gasto anual do Distrito Federal 
com combustível utilizado no transporte dos presos para as audiências realizadas nos 
fóruns. Em 2007, foram escoltados 13.730 presos até os fóruns do Distrito Federal,514 o 
que significa que as escoltas realizaram 3.432 viagens. Em 52% delas (1.784,7 viagens) 
foram percorridos 52km; em 39,5% delas (1.355,6 viagens), 84km, e em 8,5% delas (291,7 
viagens), 138km. Assim, os veículos que transportam presos até os fóruns do Grupo A 

510	 Anexo B.
511	 Anexo C.
512	 Anexo C.
513	 Anexos B e C.
514	 Anexo B.
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percorrem 92.804km por ano (1.784,7 escoltas x 52km), gastando 14.277,5l de combus-
tível (valor da distância percorrida de 92.804km dividido pelo consumo de 6,5km/l). Já 
os veículos que transportam presos até os fóruns do Grupo B percorrem 113.870km por 
ano (1.355,6 escoltas x 84km), gastando 17.518,5l de combustível (valor da distância per-
corrida de 113.870km dividido pelo consumo de 6,5km/l). E os veículos que transportam 
presos até os fóruns do Grupo C percorrem 40.255km por ano (291,7 escoltas x 138km), 
gastando 6.193,1l de combustível (valor da distância percorrida de 40.255km dividido 
pelo consumo de 6,5km/l). No total, os veículos destinados ao transporte de presos per-
correm 246.929km e consomem 37.989,1l de combustível por ano para transportar os 
detentos até os fóruns, com a finalidade de que eles participem das audiências judiciais. 
Como estou considerando o valor de R$ 2,68 para o litro de combustível, chego à conclu-
são de que o Distrito Federal tem um gasto anual com combustível, exclusivamente para 
transportar presos para as audiências judiciais, de R$ 101.810,79 (Tabela 6).

Tabela 6 – Transporte de Presos no DF – Custo Anual do Combustível

Grupo de
fóruns

Distância
percorrida
por escolta

nº de viagens 
por ano

Distância
percorrida 

por ano

Consumo de
combustível

por ano

Valor
gasto

por ano
A 52km 1.784,7 92.804km 14.277,5l 38.263,70
B 84km 1.355,6 113.870km 17.518,5l 46.949,58
C 138km 291,7 40.255km 6.193,1l 16.597,51

TOTAL – 3.432,0 246.929km 37.989,1l 101.810,79

O cálculo do gasto anual com os servidores públicos que trabalham exclusiva-
mente na escolta e transporte dos presos é mais simples, pois basta somar os valores 
brutos pagos mensalmente a esses profissionais e multiplicar por 13 (já considerando 
o 13º salário), não se esquecendo de acrescentar o terço de férias (todo servidor tem 
um período de férias por ano). Até alguns anos atrás, existiam quatro tipos de servido-
res públicos que trabalhavam exclusivamente na escolta de presos: agentes penitenci-
ários, agentes de polícia (da polícia civil), policiais miliares e bombeiros militares, cada 
uma delas com vencimentos diferentes.515 Agora, mais uma categoria de servidores 
passou a integrar essa lista: os técnicos penitenciários.516

Embora o documento constante do Anexo B não esclareça quantos dos 230 ser-
vidores são de cada uma dessas carreiras, vou fazer uma suposição para permitir o cál-
culo da despesa. Segundo o documento constante do Anexo C, existiam 33 agentes 
penitenciários, um agente de polícia (essas duas carreiras pertencem à Polícia Civil do 

515	 Anexo C.
516	 Anexo B.
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Distrito Federal), 54 policiais militares e 55 bombeiros militares atuando na escolta e 
transporte de presos, num total de 143 servidores públicos designados exclusivamente 
para essa atividade. Posteriormente, o Distrito Federal criou uma nova carreira desti-
nada a essa atividade (os técnicos penitenciários), e o número de servidores públicos 
com a incumbência de escoltar e transportar os presos cresceu para 230.517 Vou supor 
que os 87 servidores a mais são todos técnicos penitenciários empossados, e que 
nenhum dos outros servidores que já cumpriam as missões de escolta (agentes 
penitenciários, agente de polícia, policiais militares, bombeiros militares) deixa-
ram de atuar naquela atividade. Assim, segundo esse raciocínio, estão atuando 
exclusivamente na escolta e transporte de presos no Distrito Federal: a) 33 agen-
tes penitenciários (integrantes da polícia civil); b) um agente de polícia (também 
policial civil, e provavelmente com a mesma remuneração); c) 54 policiais milita-
res; d) 55 bombeiros militares;518 e) 87 técnicos penitenciários, categoria que foi 
criada com uma remuneração inferior às demais.519

Segundo a Secretaria de Segurança Pública, a média salarial mensal do agente pe-
nitenciário era de R$ 9 mil.520 Vou supor que o agente de polícia, que também integra a 
polícia civil, recebe a mesma renda bruta mensal. A média salarial mensal dos policiais 
militares e bombeiros militares, que no Distrito Federal recebem a mesma remune-
ração, era de R$ 5 mil.521 Já os técnicos penitenciários tinham uma remuneração bruta de 
R$ 1.928,00.522 Assim, temos no âmbito do Distrito Federal, entre os servidores públicos 
encarregados exclusivamente da escolta e transporte de presos: a) 34 policiais civis com 
renda mensal de R$ 9 mil; b) 54 policiais militares com renda mensal de R$ 5 mil; c) 55 
bombeiros militares com renda mensal de R$ 5 mil; d) 87 técnicos penitenciários com 
renda mensal de 1.928,00. Basta agora calcular o custo da folha de pagamento desses 
servidores por ano, considerados 13 pagamentos (referentes aos 12 meses do ano e o 13º 
salário),523 acrescido do adicional de férias (de um terço sobre o valor da remuneração).524 
Isso significa que o custo total mensal com a folha de pagamento  desses  servidores é de 

517	 Anexo B.
518	 Anexo C.
519	 Interpretação do Anexo B conforme a suposição que estou fazendo.
520	 Anexo C.
521	 Anexo C.
522	 Anexo B.
523	 13º salário na forma dos arts. 7º, inciso VIII, e 39, § 3º, ambos da Constituição Federal. BRASIL. Constituição da 

República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. 44. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 13 e 48.
524	 Conforme os arts. 7º, inciso XVII, e 39, § 3º, ambos da Constituição Federal. BRASIL. Constituição da Repú-

blica Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. 44. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 14 e 48.
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R$ 1.018.736,00 (não computado o adicional de férias) e o custo total anual dessa folha 
de pagamento (incluindo 13º salário e adicional de férias) é de R$ 13.583.146,67 (Tabela 7).

Tabela 7 – Transporte de Presos no DF – Custo Anual da Folha de Pagamento
Servidor nº Gasto mensal Adicional de férias Gasto anual

Policiais civis 34 306.000,00 102.000,00 4.080.000,00
Policiais militares 54 270.000,00 90.000,00 3.600.000,00
Bombeiros militares 55 275.000,00 91.666,67 3.666.666,67
Técnicos penitenciários 87 167.736,00 55.912,00 2.236.480,00

TOTAL 230 1.018.736,00 339.578,67 13.583.146,67
Fonte: Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, Anexos B e C.

Agora, tenho condições de montar a tabela representativa dos custos com escolta 
e transporte de presos pelo período de 10 anos, considerando as seguintes despesas: a) 
R$ 2,65 milhões com a aquisição dos veículos; b) R$ 265 mil ao ano com a manutenção 
dos veículos; c) R$ 101.810,79 ao ano com combustível (Tabela 6); d) R$ 13.583.146,67 
ao ano com a folha de pagamento dos servidores responsáveis exclusivamente pela 
escolta e transporte dos presos (Tabela 7).

Assim, o gasto total do sistema de transporte e escolta de presos até os fóruns 
existentes no Distrito Federal, no período de dez anos, calculado com base nas infor-
mações repassadas pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal relativas 
ao ano de 2007, é de R$ 142.149.574,60 (Tabela 8).

Tabela 8 – Transporte de Presos no DF – Custos no Período de 10 Anos

Ano Aquisição dos
veículos

Manutenção dos
veículos

Combustível Folha de
pagamento

2007 2.650.000,00 265.000,00 101.810,79 13.583.146,67
2008 – 265.000,00 101.810,79 13.583.146,67
2009 – 265.000,00 101.810,79 13.583.146,67
2010 – 265.000,00 101.810,79 13.583.146,67
2011 – 265.000,00 101.810,79 13.583.146,67
2012 – 265.000,00 101.810,79 13.583.146,67
2013 – 265.000,00 101.810,79 13.583.146,67
2014 – 265.000,00 101.810,79 13.583.146,67
2015 – 265.000,00 101.810,79 13.583.146,67
2016 – 265.000,00 101.810,79 13.583.146,67

TOTAL 2.650.000,00 2.650.000,00 1.018.107,90 135.831.466,70
TOTAL GERAL 142.149.574,60
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Os custos com a aquisição de viaturas representam 1,9% desse valor, as despesas 
com a manutenção das viaturas adquiridas representam 1,9% do total, os gastos com 
combustível representam 0,7% do total e as despesas com a folha de pagamento dos 
servidores encarregados de viabilizar a operação do sistema representam 95,5% do 
total de despesas (Tabela 9).

Tabela 9 – Transporte de Presos no DF – Custos Percentuais no Período de 10 Anos
Despesa no prazo de 10 anos Valor Percentual

Aquisição das viaturas 2.650.000,00 1,9

Manutenção das viaturas 2.650.000,00 1,9

Combustível 1.018.107,90 0,7

Folha de pagamento 135.831.466,70 95,5

TOTAL 142.149.574,60 100,0

Isso significa que a principal despesa com a escolta e transporte de presos é a 
folha de pagamento dos 230 servidores que trabalham exclusivamente nessa ativida-
de, sendo que as outras despesas (aquisição de viaturas, manutenção das viaturas e 
combustível) representam apenas uma pequena quantia do gasto total.

Portanto, o Distrito Federal gastaria, no prazo de 10 anos, sem um sistema de vide-
oconferência, R$ 142.149.574,60 com escolta e transporte de presos para os fóruns (Tabe-
la 8). Já para implantar e fazer funcionar o sistema de videoconferência hoje existente, 
pelo mesmo prazo de 10 anos, o Distrito Federal investiria R$ 6.564.064,90 (Tabela 4), 
ou seja, apenas 4,6% do valor total gasto no mesmo prazo com escolta e transporte de 
detentos. É bem verdade que esse sistema não poderia realizar todas as audiências com 
a participação de pessoa presa por videoconferência (ainda que o Código de Processo Pe-
nal o permitisse), uma vez que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
equipou apenas 28% das varas com competência em matéria criminal, 31% dos fóruns 
que abrigam essas varas e 5 dos 7 presídios existentes no Distrito Federal com os equi-
pamentos e links exclusivos necessários. Todavia, como o sistema hoje existente conec-
ta quase um terço dos fóruns que abrigam varas com competência criminal no Distrito 
Federal a mais de dois terços dos estabelecimentos penais existentes naquela unidade 
da federação, posso supor que um investimento apenas três vezes maior (ou seja, de R$ 
19.692.194,70, 13,9% do valor gasto no mesmo período com escolta e transporte de pre-
sos) seria suficiente para montar um sistema de videoconferência que integrasse todos 
os fóruns criminais e presídios do Distrito Federal, que poderia (se a legislação permitis-
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se) substituir integralmente a estrutura de transporte e escolta dos presos para que eles 
participem das audiências judiciais (Tabela 10).

Tabela 10 – Custo da Participação de Presos em Audiências Judiciais – Prazo de 10 Anos
Modalidade de realização das audiências Despesa em 10 anos Percentual

Escolta e transporte dos presos 142.149.574,60 100,0%

Videoconferência hoje existente no DF 6.564.064,90 4,6%

Videoconferência abrangendo todo o DF 19.692.194,70 13,9%

Assim, posso concluir que, no âmbito do Distrito Federal, é sete vezes mais barato 
realizar todas as audiências das quais deva participar pessoa presa por videoconferên-
cia do que escoltar e transportar todos esses detentos até os fóruns para as audiências. 
E nesse cálculo estou presumindo que todos os presos são de baixa periculosidade e, 
consequentemente, que todas as escoltas são simples e baratas, sem  necessidade de 
uma estrutura maior para a sua realização (mais policiais, veículos e helicópteros).

Do ponto de vista econômico, portanto, é preciso incrementar as hipóteses jurí-
dicas de realização das audiências criminais por videoconferência. O ideal seria que 
todas as audiências criminais das quais deva participar pessoa presa pudessem ser 
realizadas por videoconferência.

É preciso, todavia, ter clareza quanto a um aspecto: nenhum sistema de videocon-
ferência substituiria integralmente a atividade estatal de escolta e transporte de pre-
sos (viaturas policiais e servidores públicos treinados e encarregados exclusivamente 
dessa atividade). Os presos são escoltados e transportados não apenas para participar 
das audiências judiciais, mas também para serem submetidos a tratamento médico 
e odontológico, para participar das perícias e reconstituições de crimes e também 
nas transferências de presídio. Pode-se afirmar, entretanto, que atualmente a grande 
maioria das escoltas é realizada até os fóruns, para que os presos possam acompanhar 
as audiências judiciais. Dessa forma, se todos os presos participassem das audiências 
por meio da videoconferência, muito provavelmente os Estados-membros e o Distrito 
Federal poderiam reduzir a frota de veículos utilizados no transporte de presos e o nú-
mero de servidores públicos responsáveis pelas escoltas entre 75% e 90% (dependen-
do da forma de distribuição das estruturas judiciária e penitenciária ao longo do ter-
ritório da unidade federativa), diminuindo consideravelmente as despesas com essa 
rubrica e economizando recursos públicos, que poderiam ser direcionados a outras 
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áreas, além de liberar a maior parte dos servidores hoje encarregados exclusivamente 
dessa tarefa para a realização de outras atividades relacionadas à segurança pública, 
como o policiamento ostensivo e a investigação policial.

Assim, enquanto o Código de Processo Penal previr apenas hipóteses excepcio-
nais de utilização da videoconferência, sua utilização somente será racionalmente de-
fensável em fóruns situados nas capitais, em outros fóruns com grande movimentação 
processual, em presídios federais, em presídios de segurança máxima e em estabeleci-
mentos penais com grande número de detidos, pois, em todos os demais casos, o custo 
de instalação do sistema de videoconferência provavelmente superará o custo de trans-
porte e escolta dos poucos presos que se enquadrarão em alguma das hipóteses de par-
ticipação da audiência  por  videoconferência. Esse assunto será retomado no item 6.4.

|| 5.3 A SEGURANÇA PÚBLICA

Pretende-se demonstrar que a adoção da videoconferência no processo penal, na 
realização da audiência de instrução e julgamento (que poderá ou não ser una, depen-
dendo da realidade de cada processo), não somente nas hipóteses já previstas na Lei 
nº 11.900/2009, que, como já visto, são muito restritas, mas em todos os casos em que 
pelo menos um acusado, testemunha ou ofendido esteja preso, evitaria uma série de 
ocorrências indesejáveis que colocam em risco a segurança pública, especialmente a 
fuga e a tentativa de resgate de presos que deixam os presídios para serem transporta-
dos e escoltados até os fóruns.

Por meio da Medida Provisória nº 28, de 4 de fevereiro de 2002,525 o Governo Fe-
deral mostrou a sua preocupação com essa questão. Esse diploma legal, que tinha por 
objetivo resolver problemas no âmbito do sistema penitenciário dos Estados-mem-
bros, entre outras ações, autorizou, em seu art. 6º, a instalação, nos estabelecimentos 
penais, de equipamentos que “[...] permitam o interrogatório e a inquirição de presi-
diários pela autoridade judiciária, bem como a prática de outros atos processuais, de 
modo a dispensar o transporte dos presos para fora do local de cumprimento de pena”. 
A exposição de motivos desse diploma legal informa que a “[...] proposta versa sobre 
temas sobre os quais há consenso entre os responsáveis pela administração peniten-

525	 BRASIL. Medida Provisória nº 28, de 4 de fevereiro de 2002. Dispõe sobre normas gerais de direito penitenci-
ário e dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 5 fev. 2002. Seção 1, p. 1.
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ciária de todos os Estados da federação, que reclamam, urgentemente, a adoção das 
medidas que ora se propõe”, e esclarece:

A presente Medida Provisória possibilitará, também, que o interrogatório e outros 
atos judiciais, de acusados presos possam ser realizados no próprio estabelecimento 
penitenciário. Tal medida, que já vem sendo adotada em alguns Estados, será um 
fator que dará maior segurança tanto à população em geral, quanto às pessoas que 
diariamente frequentam os fóruns. Sem necessidade do transporte dos presos, ha-
verá maior segurança, evitando-se fugas ou resgates nos itinerários.526

Essa medida provisória, contudo, vigorou por pouco tempo, pois foi rejeitada 
pelo Plenário da Câmara dos Deputados em sessão realizada no dia 17 de abril de 
2002,527 sob o argumento de que versava sobre direito processual penal, tema que, em 
virtude do art. 62, § 1º, inciso I, alínea “b”, da Constituição Federal, não pode ser tratado 
por medida provisória.528

As prisões são um grande problema para a segurança pública, em virtude das 
constantes fugas, das rebeliões e dos diversos crimes que são cometidos no interior 
dos presídios. Muito embora a Lei nº 10.792/2003, ao acrescentar o § 1º ao art. 185 do 
Código de Processo Penal, tenha determinado que o interrogatório do acusado pre-
so deva ocorrer, preferencialmente, no estabelecimento penal em que se encontrar, 
desde que garantida a segurança dos presentes e a publicidade do ato (situação essa 
que foi mantida após a Lei nº 11.900/2009, com pequena alteração na redação do mes-
mo dispositivo),529 não foi uma boa ideia tentar transferir o local das audiências com 
acusados presos do fórum para o presídio. Os estabelecimentos penais brasileiros, na 
maioria das vezes, têm péssima estrutura e contam com número insuficiente de poli-
ciais e agentes penitenciários, de forma que, ainda que exista local próprio para a rea-
lização das audiências (o que normalmente não acontece), não é possível garantir a se-
gurança do juiz, do promotor de justiça, do advogado e dos serventuários que devam 

526	 BRASIL. Ministério da Justiça. Exposição de motivos nº 10, de 31 de janeiro de 2002. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Exm/2002/10-MJ02.htm>. Acesso em: 28 maio 2011.

527	 BRASIL. Câmara dos Deputados. Ato de 24 de abril de 2002. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, 
Brasília, DF, 25 abr. 2002. Seção 1, p. 24.

528	 PIOVESAN, Eduardo. Plenário rejeita MP sobre direito penitenciário. Agência Câmara de Notícias, Brasília, 
DF, 17 abr. 2002. Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/agencia/noticias/NAO-INFORMADO/17758-
-PLENARIO-REJEITA-MP-SOBRE-DIREITO-PENITENCIARIO.html>. Acesso em: 28 maio 2011.

529	 Esse tema foi analisado no item 3.3.
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participam do ato processual, nem do público em geral, que em virtude do princípio 
da publicidade deve, a princípio, ser autorizado a acompanhar os trabalhos.

É preciso lembrar que determinadas autoridades, dentro de um presídio, tornam-
-se reféns muito valiosos durante uma rebelião de presos. Um exemplo dessa situação 
foi a rebelião no antigo Centro Penitenciário Agroindustrial de Goiás (CEPAIGO), hoje 
renomeado Penitenciária Odenir Guimarães, iniciada em 28 de março de 1996, quando 
uma comitiva composta por 36 pessoas, entre elas diversas autoridades (o Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, o Secretário de Segurança Pública do Estado 
de Goiás, o diretor daquele presídio, 11 juízes e um promotor de justiça), tornaram-se 
reféns dos presos durante uma visita que tinha por objetivo conhecer a situação das 
penitenciárias do Estado.530 Durante uma semana de rebelião, os presos conseguiram 
negociar a troca de uma parte dos reféns por carros, coletes à prova de bala e armas 
para serem utilizadas na fuga do presídio. No dia 3 de abril de 1996, 43 presos fugiram 
do estabelecimento penal em oito veículos, levando consigo os últimos seis reféns.531

Justamente por isso, a justificativa do Projeto de Lei do Senado nº 139/2006, de 
autoria do Senador Tasso Jereissati, que pretendia alterar o Código de Processo Penal 
para prever a videoconferência como regra no interrogatório judicial de presos (pro-
posta que, apesar de ter sido aprovada pelo Congresso Nacional, acabou sendo vetada 
pelo Presidente da República),532 esclarecia que:

O projeto de lei em tela visa pôr fim ao chamado “turismo judiciário”, em que o 
preso precisa ser frequentemente deslocado para o tribunal, ou o próprio ma-
gistrado precisa se deslocar ao estabelecimento penal. A alteração feita pela Lei 
nº 10.792, de 2003, no art. 185 do Código de Processo Penal (CPP), que tornou 
a ida do magistrado ao presídio a regra no interrogatório judicial, não vem sen-
do aplicada na prática. Esta já era uma situação prevista quando da discussão 
do projeto no âmbito da Subcomissão de Segurança Pública do Senado Federal. 
É um contrassenso exigir que o magistrado se dirija ao estabelecimento penal 

530	 GODINHO, Aulus Rincon, MOURA, Silvia de. Presos rebelados fazem 36 reféns em GO. Folha de São Paulo, 
São Paulo, 29 mar. 1996. 3º caderno, p. 6.

531	 FRANÇA, William. Reféns foram utilizados como cobaias. Folha de São Paulo, São Paulo, 4 abr. 1996. 3º caderno, 
p. 5; HOLLANDA, Eduardo, DUSEK, André. Faroeste caboclo. Istoé, São Paulo, nº 1.384, p. 20-25, 10 abr. 1996.

532	 BRASIL. Presidência da República. Mensagem nº 26, de 20 de janeiro de 2009. Diário Oficial da União, 
Poder Executivo, Brasília, DF, 21 jan. 2009. Seção 1, p. 3.
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num País em que os presídios são dominados e governados por organizações 
criminosas, como o CV e o PCC.

O fato é que os presos continuam sendo transportados para os tribunais. Na re-
cente onda de violência em São Paulo, em que o PCC alvejou várias instituições 
públicas e privadas da capital, ações foram perpetradas justamente aprovei-
tando-se do transporte de presos para interrogatório.

A disposição atual do CPP esconde manifesto risco contra a vida de nossos ma-
gistrados. Além disso, é uma afronta à administração da Justiça, pois o juiz 
deixa de julgar para tratar apenas de visitas a presos, pois, só no Estado de São 
Paulo, há 7.000 escoltas por semana! [...].533

Fioreze também mostra preocupação com a questão da segurança, ao indagar 
“[...] como se explica a realização do interrogatório num local onde poderão ocorrer 
(justamente por estarem os juízes e promotores presentes) rebeliões e motins de pre-
sos a qualquer momento [...]”.534 E acrescenta:

A realização de ato judicial dentro das penitenciárias, nos moldes em que se 
encontra o sistema carcerário brasileiro (totalmente deficiente e superlotado), 
ensejaria uma grande instabilidade carcerária, à ciência, por parte dos presos, 
de que autoridades judiciárias e ministeriais se encontram trabalhando dia-
riamente no referido local. Ou seja, seria um estímulo a rebeliões e motins, a 
existência de qualificados reféns nos presídios.

[...]

Os meliantes, principalmente em presídios com membros de organização cri-
minosa, sabedores da data do interrogatório,535 podem provocar um motim ou 
rebelião, tendo como reféns o juiz, o representante do MP e até os auxiliares da 
Justiça. Ainda que todas estas pessoas estejam em sala separada e com a má-

533	 BRASIL. Senado Federal. Projeto de lei do Senado nº 139, de 16 de maio de 2006. Disponível em: <http://
legis.senado.gov.br/mate-pdf/8194.pdf>. Acesso em: 17 mar. 2011.

534	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 156.

535	 Após as mudanças no processo penal provocadas pelas Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008, sabedores 
da data e horário da audiência una de instrução e julgamento, lembrando-se que todo acusado, ofendido 
ou testemunha é intimado com antecedência para participar do ato processual, ficando ciente da data e 
horário em que se realizará a audiência.
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xima segurança, a ocasião seria propícia para rebeliões, uma vez que estariam 
ali, próximos, membros da Justiça.

Se os juízes começassem ir às penitenciárias, certamente estabelecer-se-ia o 
caos total, pois a segurança do magistrado ficaria constantemente ameaçada, 
podendo virar refém dentro do presídio a qualquer momento!!! Então, para evi-
tar isso, haveria a necessidade de um número razoável de policiais escoltando 
e protegendo o juiz, policiais estes que  poderiam (e deveriam) estar nas ruas, 
fazendo o patrulhamento ostensivo normal e combatendo novos delitos.536

Aqui, Fioreze tocou num ponto importante da discussão: um dos grandes pro-
blemas no deslocamento dos presos para participação nas audiências no fórum é o 
grande número de viaturas e policiais utilizados exclusivamente na escolta e trans-
porte dos detentos. Somente no Estado de São Paulo, a partir do momento em que a 
Secretaria de Segurança Pública incumbiu a Polícia Militar do transporte e escolta de 
presos (anteriormente a atividade era desempenhada pela Polícia Civil), 4 mil policiais 
militares deixaram o policiamento ostensivo para se dedicar exclusivamente a essa 
atividade. Diariamente, são necessários 900 policiais militares para realizar todas as 
escoltas de presos no Estado. Essa situação fez com que o governo estadual decidisse 
criar mais uma categoria de funcionários públicos (os agentes de escolta), com a fina-
lidade de liberar os policiais militares para o patrulhamento ostensivo.537

Esse grande  efetivo humano e material estaria sendo mais bem empregado no 
policiamento ostensivo ou da investigação policial. Com a ida dos magistrados aos pre-
sídios para realizar as audiências, o sistema continuaria necessitando de um grande nú-
mero de policiais (além dos agentes penitenciários necessários para fazer a segurança 
interna nos estabelecimentos penais) para fazer a segurança do local onde seriam rea-
lizadas as audiências e de todos os presentes. Se a videoconferência fosse o meio prin-
cipal de realização das audiências judiciais que envolvessem a participação de pessoa 
presa, esse problema estaria resolvido, pois não seriam mais necessários a escolta e o 
transporte do preso até o fórum, nem o deslocamento de um número considerável de 
pessoas ao presídio (juiz, promotor de justiça, advogado, serventuários do Poder Judi-

536	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 157-158.

537	 MANSO, Bruno Paes. Alckmin tira escolta de presos da PM. Estadão.com.br, São Paulo, 25 mar. 2011. Dis-
ponível em: <http://www.estadao.com.br/estadaodehoje/20110325/not_imp697043,0.php>. Acesso em: 
20 maio 2011.
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ciário, ofendido, testemunhas e todos os interessados em, aproveitando a publicidade, 
presenciar o ato processual), comprometendo a segurança do local.538 Dessa forma, tan-
to o estabelecimento penal quanto o fórum poderiam continuar contando apenas com o 
efetivo normal para garantir a segurança daqueles locais, não se exigindo maior número 
de policiais, seja em virtude da não necessidade de escolta, seja por causa da ausência de 
deslocamento de grande número de pessoas para o presídio.

De qualquer forma, e conforme já exposto no item 3.4, em virtude da previsão 
legal de audiência una feita pelos arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal (após 
o advento das Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008), em que, na mesma oportunida-
de, os acusados são interrogados após a oitiva das testemunhas, a possibilidade de 
interrogatório no presídio, prevista no art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal, com 
a redação dada pela Lei nº 11.900/2009, ficou desprovida de sentido prático, seja por-
que os presídios não contam com ambiente próprio para sediar as audiências unas de 
instrução e julgamento, em que deve ser permitida a presença do público em geral, 
em virtude da publicidade dos atos processuais, seja porque não possuem segurança 
suficiente nem mesmo para manter a segurança do próprio estabelecimento penal, 
quanto mais para fazer, ao mesmo tempo, a segurança do local onde seriam realizadas 
as audiências e das pessoas que delas devam participar.

E se as fugas são comuns nos estabelecimentos penais, elas são ainda mais fá-
ceis de ocorrer fora deles, quando, por algum motivo (tratamento médico, tratamento 
odontológico, deslocamento até o fórum para participação nas audiências judiciais, 
etc.), os encarcerados deixam o presídio mediante escolta.539

Nos presídios, existem diversos mecanismos de contenção (muros, cercas, grades, 
vigilância, etc.) que, se não impedem completamente a fuga dos presos, pelo menos a di-
ficultam. Durante uma escolta para qualquer finalidade, os únicos mecanismos de con-
tenção são o veículo utilizado e os próprios policiais escoltantes. Quanto ao veículo, é uti-

538	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 160.

539	 GOMES, Rodrigo Carneiro. O crime organizado na visão da convenção de Palermo. 2. ed. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2009. p. 42; PINTO, Ronaldo Batista. Interrogatório on-line ou virtual: constitucionalidade do ato 
e vantagens em sua aplicação. In: MOREIRA, Rômulo de Andrade (Org.). Leituras complementares de pro-
cesso penal. Salvador: JusPODIVM, 2008. cap. 10, p. 216. Aras ainda registra que “[...] o transporte de réus 
presos perigosos é um grave risco para a segurança pública”. ARAS, Vladimir. Videoconferência, persecução 
criminal e direitos humanos. In: MOREIRA, Rômulo de Andrade (Org.). Leituras complementares de pro-
cesso penal. Salvador: JusPODIVM, 2008. cap. 14, p. 274. 
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lizado apenas numa parte do deslocamento, pois outra parte dele terá que ser cumprida 
a pé pelo preso e pelos membros da escolta (por exemplo, o trajeto entre o local em que 
o veículo utilizado para o transporte dos presos fica estacionado até a sala de audiência 
do fórum). Quanto aos membros da escolta, lamentavelmente, a falta de estrutura e de 
efetivo na área de segurança pública faz com que, em todo o país, a grande maioria das 
escoltas de presos seja realizada por apenas uma dupla de policiais, que muitas vezes 
têm que lidar com um preso perigoso e acostumado a praticar ações de violência.

As associações e as facções criminosas, cada vez mais, têm-se especializado em 
concretizar fugas de seus membros e praticar resgate de presos, seja nos presídios, 
seja nas delegacias, seja durante os deslocamentos da escolta, seja nos fóruns.

Por tudo isso, são cada vez mais comuns as ocorrências policiais vinculadas a 
fugas, tentativas de fuga (muitas praticadas mediante violência) e resgate de presos 
durante as saídas dessas pessoas dos presídios para qualquer finalidade. E um dos 
motivos principais para que o preso, durante o período de encarceramento, possa se 
ausentar do estabelecimento penal onde está detido é a participação nas audiências 
judiciais, seja como acusado, ofendido ou testemunha.

5.3.1 O PROBLEMA DA FUGA DE PRESOS

Em 21 de novembro de 2006, dois presos que iam prestar depoimento tentaram 
fugir de uma viatura da polícia civil em frente ao Fórum de Niterói (RJ). Quando a por-
ta do camburão foi aberta, os dois presos correram, sendo que um deles foi baleado e 
o outro recapturado pela polícia militar. Uma mulher que passava pelo local também 
foi ferida por um dos disparos.540

Em 12 de janeiro de 2007, quatro presos fugiram da carceragem do Fórum de 
Itapecerica da Serra (SP). Aproveitando-se de que uma das grades da cela em que se 
encontravam estava serrada, os presos passaram pelo vão e dominaram uma das po-
liciais que faziam a escolta, tomando-lhe a arma. Depois, arrombaram a porta do ple-
nário do júri, onde dominaram outro policial militar, também subtraindo-lhe a arma. 
Com os revólveres em punho, os fugitivos obrigaram os policiais a deitarem no chão 

540	 TENTATIVA de fuga de presos deixa dois feridos em Niterói. Globo.com, Rio de Janeiro, 21 nov. 2006. Dispo-
nível em: <http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,AA1358224-5606,00-TENTATIVA+DE+FUGA+DE+PRESOS
+DEIXA+DOIS+FERIDOS+EM+NITEROI.html>. Acesso em 2 maio 2011.
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do plenário e pularam a janela, fugindo pelo matagal situado nos fundos do fórum. A 
perícia constatou que a grade havia sido serrada dias antes.541

Em 21 de março de 2007, no Fórum Criminal da Barra Funda, em São Paulo (SP), 
um preso fugiu durante a audiência, jogando-se contra a janela de vidro e alcançando 
o pátio externo do prédio. Perseguido por policiais militares, o detento somente foi 
alcançado na Avenida Marquês de São Vicente.542

Em 4 de novembro de 2008, enquanto  aguardavam o início das audiências de 
que iriam participar, dois presos conseguiram fugir de um corredor de acesso, que 
servia de carceragem provisória (não são apenas os presídios que sofrem de falta de 
estrutura) no Fórum do Barro Duro, em Maceió (AL), mesmo estando algemados. A 
fuga aconteceu enquanto os policiais responsáveis pela escolta conduziam outros dois 
presos para a audiência.543

Em 9 de dezembro de 2008, nove presos que estavam sendo transportados do 
presídio de Japeri para o Fórum de Belford Roxo (RJ) fugiram durante o percurso de-
pois de, aproveitando-se da precariedade do veículo, arrombarem a porta traseira do 
furgão em que eram transportados e saltarem do veículo em movimento. Todos os 
fugitivos estavam algemados e, mesmo assim, conseguiram evadir-se. Quatro deles 
foram recapturados com escoriações causadas pela queda do veículo em movimento. 
Apenas dois servidores públicos acompanhavam os 16 presos  transportados no veícu-
lo, que não contava com  escolta  policial.544

Em 29 de junho de 2009, quatro presos fugiram do Fórum do Guarujá (SP) en-
quanto esperavam pela audiência. Eles estavam na carceragem do fórum quando con-
seguiram dominar e render o policial que lhes ofereceu um lanche. Após subtraírem a 

541	 POLÍCIA busca presos que escaparam de fórum em Itapecerica. Globo.com, Rio de Janeiro, 12 jan. 2007. 
Disponível em: <http://g1.globo.com/Noticias/SaoPaulo/0,,MUL606-5605,00-POLICIA+BUSCA+PRESOS+
QUE+ESCAPARAM+DE+FORUM+EM+ITAPECERICA.html>. Acesso em: 2 maio 2011.

542	 PRESO escapa de audiência em São Paulo. Globo.com, Rio de Janeiro, 21 mar. 2007. Disponível em: <http://
g1.globo.com/Noticias/SaoPaulo/0,,MUL12921-5605,00-PRESO+ESCAPA+DE+AUDIENCIA+EM+SAO+PA
ULO.html>. Acesso em: 2 maio 2011.

543	 RÉGIA, Priscylla. Reeducandos fogem do Fórum antes de audiência. Alagoas 24 Horas, Maceió, 4 nov. 
2008. Disponível em: <http://www.alagoas24horas.com.br/conteudo/?vCod=55968>. Acesso em: 30 abr. 
2011.

544	 PRESOS arrombam porta de furgão e fogem com carro em movimento. Globo.com, Rio de Janeiro, 9 dez. 
2008. Disponível em: <http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL916960-5606,00-PRESOS+ARROMBAM 
+PORTA+DE+FURGAO+E+FOGEM+COM+CARRO+EM+MOVIMENTO.html>. Acesso em: 7 fev. 2011.
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arma do policial e as chaves do cadeado do portão, eles deixaram o fórum e roubaram 
um automóvel para fugir.545

Em 27 de agosto de 2009, um detento de alta periculosidade acusado de homicí-
dio tentou escapar dos policiais civis que faziam a sua escolta no Fórum de Viana (ES), 
no momento em que chegava para participar de uma audiência. O fugitivo conseguiu 
sair do fórum e correr por 200 metros, mesmo após os policiais dispararem suas armas 
para o chão e para o alto e somente foi contido porque foi cercado pela população, que 
achou estranho um homem correndo da polícia algemado.546

No dia 1º de setembro de 2009, no Fórum de Sete Lagoas (MG), após a audiência, 
no momento em que seria algemado, um preso entrou em luta corporal com o agente 
penitenciário que fazia a escolta e conseguiu subtrair-lhe a arma. Após atingir o agen-
te penitenciário com um disparo, o preso trocou tiros com outros policiais no corredor 
do fórum, mas não conseguiu fugir, pois foi baleado. Aproveitando-se da confusão, ou-
tro preso tentou evadir-se, mas foi recapturado por policiais militares.547

Em 6 de fevereiro de 2010, em São José do Rio Preto (SP), um preso fugiu, após pres-
tar depoimento no fórum, durante o percurso de retorno para o Presídio de Franco da 
Rocha. Os policiais escoltantes tiveram que parar o veículo por causa de um pneu furado. 
Enquanto eles efetuavam a troca do pneu, o preso aproveitou-se da situação para fugir.548

Em 28 de abril de 2010, um preso acusado de tentativa de homicídio fugiu do Fó-
rum de Plácido de Castro (AC). Aproveitando-se de estar conversando com sua advo-

545	 QUATRO presos fogem de fórum no litoral de SP. Globo.com, Rio de Janeiro, 30 jun. 2009. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/Noticias/SaoPaulo/0,,MUL1212692-5605,00-QUATRO+PRESOS+FOGEM+DE+FORU
M+NO+LITORAL+DE+SP.html>. Acesso em: 2 maio 2011.

546	 DETENTO tenta fugir ao chegar para audiência no Fórum de Viana. Gazeta On-line, Vitória, 27 ago. 2009. 
Disponível em: <http://gazetaonline.globo.com/_conteudo/2009/08/123873-detento+tenta+fugir+ao+ch
egar+para+audiencia+no+forum+de+viana.html>. Acesso em: 30 abr. 2011.

547	 TENTATIVA de fuga após audiência deixa dois feridos em MG. Globo.com, Rio de Janeiro, 2 set. 2009. Dis-
ponível em: <http://g1.globo.com/Noticias/Brasil/0,,MUL1289566-5598,00-TENTATIVA+DE+FUGA+APOS
+AUDIENCIA+DEIXA+DOIS+FERIDOS+EM+MG.html>. Acesso em: 2 maio 2011. 

548	 PRESO foge enquanto policiais trocavam pneu furado em São José do Rio Preto, SP. O Globo, Rio de Janeiro, 
6 fev. 2010. Disponível em: <http://oglobo.globo.com/cidades/sp/mat/2010/02/06/preso-foge-enquanto-
-policiais-trocavam-pneu-furado-em-sao-jose-do-rio-preto-sp-915798225.asp>. Acesso em: 2 maio 2011.
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gada antes de ser ouvido pelo juiz, em sala reservada, ele correu até a janela, abriu-a, 
pulou e fugiu do local.549

Em 18 de outubro de 2010, após participarem de uma audiência, dois presos con-
seguiram evadir-se da carceragem do Fórum de Poá (SP). Eles entortaram uma barra 
de ferro da cela, aproveitando-se de que o único policial militar que os vigiava ausen-
tara-se para ir ao banheiro, e fugiram.550

5.3.2 O PROBLEMA DO RESGATE DE PRESOS

Em 9 de dezembro de 2005, aproveitando-se do fato de que um condenado por 
tráfico de drogas havia deixado o presídio, sendo escoltado até uma clínica em São 
Mateus (ES) para finalizar o tratamento odontológico, três criminosos tentaram resga-
tá-lo dos policiais. Na ocasião, a escolta era realizada por apenas dois policiais milita-
res. No tiroteio, os dois policiais escoltantes e um dos criminosos foram mortos e o pró-
prio preso que deveria ser resgatado foi baleado. Os outros dois criminosos fugiram. 
Após o fato, o preso confessou que tinha contratado, por R$ 200 mil, uma quadrilha 
para resgatá-lo durante o deslocamento para a consulta odontológica.551 Na ocasião, o 
juiz da Comarca de São Mateus suspeitou do envolvimento da companheira do preso 
na ação, uma vez que, além das polícias civil e militar, apenas ela sabia do horário da 
consulta odontológica.552 A prisão preventiva da companheira do condenado foi de-
cretada e mantida, pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do habeas corpus nº 86.566-ES.553

Em 27 de dezembro de 2005, dois policiais civis e dois criminosos morreram duran-
te uma tentativa de resgate ocorrida em frente ao Fórum da Ilha do Governador, no Rio 
de Janeiro (RJ). Três criminosos alvejaram e mataram os dois policiais responsáveis por 

549	 ROSSETTO, Luciana. Preso foge durante audiência em fórum no Acre. Globo.com, Rio de Janeiro, 28 abr. 
2010. Disponível em: <http://g1.globo.com/brasil/noticia/2010/04/preso-foge-durante-audiencia-em-
-forum-no-acre28-04-2010.html>. Acesso em 2 maio 2011.

550	 CRIMINOSOS fogem de cela de fórum na Grande SP. Globo.com, Rio de Janeiro, 19 out. 2010. Disponível 
em: <http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2010/10/criminosos-fogem-de-cela-de-forum-na-grande-
-sp.html>. Acesso em: 2 maio 2011.

551	 GRATIVOL, Lorenza, COELHO, Priscilla, JÚNIOR, Wilton. PMs mortos por pistoleiros. A Tribuna, Vitória, 10 
dez. 2005. p. 26.

552	 PAJAÚ, Luiz. Suspeitos cassados na Serra. A Tribuna, Vitória, 10 dez. 2005. p. 27.
553	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Habeas corpus nº 86.566-ES. Ministro Napoleão Nu-

nes Maia Filho. Brasília, DF, p. 1-13, 21 ago. 2008. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/websecstj/revistae-
letronica/Pesquisa_Revista_Eletronica.asp>. Acesso em: 24 abr. 2011.
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escoltar sete presos, depois que o camburão utilizado no transporte dos detentos esta-
cionou em frente ao fórum. Em seguida, os criminosos abriram a caçamba do camburão 
e libertaram os encarcerados, mas levaram com eles apenas um dos detentos, perten-
cente a uma facção criminosa. Os outros seis presos foram recapturados. Na fuga, o pre-
so resgatado e um dos criminosos que participaram da ação foram mortos pela polícia 
numa troca de tiros. Os outros dois criminosos conseguiram empreender fuga.554

Em 20 de novembro de 2007, cinco presos que haviam prestado depoimento no 
Fórum do Guarujá (SP) e que estavam retornando para o Presídio de São Vicente (SP) 
foram resgatados por uma quadrilha na Rodovia Padre Manoel da Nóbrega. O veículo 
utilizado para o transporte dos presos foi cercado pelos criminosos, que metralharam 
o carro da polícia, matando dois policiais civis e ferindo outro.555

Em 18 de setembro de 2008, em Marituba (PA), quatro homens armados de pis-
tolas invadiram o fórum e resgataram dois presos que iriam participar de uma audiên-
cia. Após render o porteiro e uma policial militar, os criminosos foram até a carceragem 
e, utilizando um alicate de pressão, cortaram os cadeados e as algemas dos presos. Em 
seguida, o bando fugiu com os presos e ainda levou a policial, que foi espancada antes 
de ser libertada, como refém.556

Em 18 de maio de 2009, em São José dos Pinhais (PR), um homem invadiu o fó-
rum armado e tentou libertar um preso que estava no local para participar de uma 
audiência criminal. Após o criminoso ter rendido um dos policiais escoltantes, o outro 
policial reagiu e houve uma troca de tiros que causou a morte do criminoso. O tiroteio 
ocorreu num dos corredores do fórum. Uma mulher que teria participado da tentativa 
de resgate foi presa. A audiência criminal não pôde ser concluída, pois o fórum perma-
neceu fechado durante o resto do dia.557

554	 TENTATIVA de resgate tem quatro mortos. Diário do Vale, Volta Redonda, 28 dez. 2005. Disponível em: 
<http://www.diarioon.com.br/arquivo/4292/geral/geral-41922.htm>. Acesso em: 30 abr. 2011.

555	 BANDIDOS armam emboscada contra polícia e libertam presos no litoral de SP. Globo.com, Rio de Janeiro, 
22 nov. 2007. Disponível em: <http://g1.globo.com/bomdiabrasil/0,,MUL808873-16020,00-BANDIDOS+
ARMAM+EMBOSCADA+CONTRA+POLICIA+E+LIBERTAM+PRESOS+NO+LITORAL+DE+SP.html>. Acesso 
em: 2 maio 2011.

556	 BANDO invade Fórum de Marituba e resgata homicidas. Tribunal de Justiça do Estado do Pará, Belém, 19 set. 
2008. Disponível em: <http://www.tj.pa.gov.br/clipping/verNoticia.do?id=1854>. Acesso em 2 maio 2011.

557	 ANGELI, Gladson, VARELLA, João. Tentativa de resgate de preso em Fórum termina com um morto. Gazeta 
do Povo, Curitiba, 18 maio 2009. Disponível em: <http://www.gazetadopovo.com.br/vidaecidadania/con-
teudo.phtml?id=887757>. Acesso em: 30 abr. 2011.
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Em 24 de maio de 2001, na Rodovia Castello Branco, próximo ao município de So-
rocaba (SP), cinco veículos cercaram um caminhão que transportava 14 presos que esta-
vam sendo transferidos para outro presídio. Armados de fuzis AR-15 e metralhadoras, os 
criminosos balearam os quatro policiais que faziam a escolta em outros dois veículos, 
matando um deles, após o que resgataram 13 presos. O outro detento recusou-se a fugir. 
Todos os presos resgatados eram de alta periculosidade.558 Naquela ocasião, o Secretário 
de Segurança Pública de São Paulo, Marco Vinício Petrelluzzi, após esclarecer que em 
São Paulo eram feitas 400 escoltas de presos por semana, indagou até quando seria 
necessário continuar transportando preso “para lá e para cá” para responder a proces-
so quando existem os meios eletrônicos e acrescentou: “com a realidade virtual e com a 
possibilidade de teleconferência eu pergunto se não é a hora de mudar o sistema”.559 Isso 
aconteceu há mais de 10 anos, e essa realidade ainda não foi modificada.

Os constantes resgates de presos praticados fora dos presídios durante os deslo-
camentos da escolta têm obrigado as autoridades responsáveis pela segurança públi-
ca a adotar maiores cautelas na condução dos detentos para as audiências e para os 
tratamentos médicos e odontológicos.

O Supremo Tribunal Federal reconhece a existência do problema. No habeas 
corpus nº 93.523/SP, impetrado em favor de um dos envolvidos no caso chamado pela 
imprensa de “tropa de choque do PCC”, em que dez membros fortemente armados do 
Primeiro Comando da Capital foram presos em flagrante na cidade de Francisco Mo-
rato (SP) após alvejarem dois policiais (tiroteio esse que também provocou a morte de 
um integrante da facção criminosa) e no qual os detidos foram acusados de estarem 
se preparando para provocar uma fuga em massa numa das penitenciárias da cidade 
vizinha de Franco da Rocha (SP), onde cumpriam pena 1.279 presos, o Ministro Carlos 
Britto, em seu relatório, lembrou que, no habeas corpus nº 91.751/SP, também por ele 
relatado, em que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal havia indeferido an-
teriormente a soltura de um dos dez envolvidos no mesmo episódio, havia a informa-
ção de que, numa das audiências designadas, os acusados precisaram ser retirados às 
pressas do Fórum de Franco da Rocha, pois havia notícia de que poderia ocorrer uma 

558	 POLICIAL é morto durante resgate de presos em São Paulo. Terra, São Paulo, 24 maio 2001. Disponível em: 
<http://www.terra.com.br/brasil/2001/05/24/112.htm>. Acesso em: 30 abr. 2011.

559	 SECRETÁRIO admite falha na escolta de presos em São Paulo. Terra, São Paulo, 24 maio 2001. Disponível 
em: <http://www.terra.com.br/brasil/2001/05/24/127.htm>. Acesso em: 30 abr. 2011.
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tentativa de resgate de presos no local.560 No referido habeas corpus nº 91.751/SP, o Mi-
nistro Carlos Britto também mencionou esse fato no relatório:

[...] os documentos que instruem os autos dão conta de que em certa ocasião o 
paciente e seus comparsas foram conduzidos ao Juízo Processante e de lá preci-
saram ser retirados às pressas, pois “[...] havia notícia de resgate [dos] mesmos” 
[...].561

Além disso, o Ministro Carlos Britto frisou em seu voto que se tratava de “[...] cau-
sa timbrada pela pluralidade de réus da mais alta periculosidade [...]”.562 A respeito da 
alta periculosidade dos envolvidos, basta mencionar que, por ocasião da prisão em fla-
grante, foram apreendidos com os acusados 5 coletes à prova de balas, diversas armas 
de fogo municiadas e de uso restrito (5 fuzis, 5 metralhadoras, 4 pistolas e 1 carabina) e 
6 granadas.563 Portanto, a cautela para se evitar um resgate de presos no fórum, ainda 
mais se tratando de uma audiência que envolvia vários supostos integrantes de uma 
conhecida facção criminosa, não era nenhum exagero.

No julgamento do habeas corpus nº 100.382/PR, em que a defesa pleiteava a nu-
lidade de duas audiências em que haviam sido inquiridas testemunhas arroladas pela 
acusação porque o magistrado não havia permitido a apresentação do acusado preso 
nos juízos deprecados, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, por maioria de 
votos, indeferiu o pedido, diante das peculiaridades do caso concreto, da periculosida-
de do agente e da ausência de prejuízo à defesa do acusado.564

560	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 93.523/SP. Relator: Ministro Carlos 
Britto. Brasília, DF, 29 abr. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2337, t. 3, p. 487, 17 out. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTe-
or.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

561	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 91.751/SP. Relator: Ministro Carlos 
Britto. Brasília, DF, 25 set. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2330, t. 2, p. 441, 29 ago. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiro-
Teor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

562	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 91.751/SP. Relator: Ministro Carlos 
Britto. Brasília, DF, 25 set. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2330, t. 2, p. 445, 29 ago. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiro-
Teor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

563	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 93.523/SP. Relator: Ministro Carlos 
Britto. Brasília, DF, 29 abr. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2337, t. 3, p. 484, 17 out. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTe-
or.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

564	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 100.382/PR. Relator: Ministro Ri-
cardo Lewandowski. Brasília, DF, 8 jun. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
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O acusado estava sendo acusado de, juntamente com mais cinco pessoas, ter praticado 
diversos crimes de roubo, inicialmente em um destacamento da polícia militar, de onde, após 
renderem e algemarem diversas pessoas, subtraíram farda, viatura policial, revólveres, rádio, 
coletes à prova de bala, munição e algema, posteriormente em uma delegacia de polícia, lo-
cal onde, após  renderem e algemarem os policiais, libertaram um detento e subtraíram ar-
mas e munição, e na sequência assaltaram três agências bancárias, tudo na mesma cidade.565

O juiz havia indeferido a apresentação do acusado nas audiências por falta de 
proporcionalidade da medida, pois implicaria em enorme gasto financeiro no deslo-
camento do acusado para duas cidades distintas, ambas distantes do presídio, e na 
possibilidade de fuga do acusado, considerando ainda que não havia motivo idôneo 
que justificasse a necessidade de presença do réu.566

O relator, Ministro Ricardo Lewandowski, consignou em seu voto que:

[...] verifico que o juiz de primeiro grau ao indeferir o pedido, baseou-se na aná-
lise das peculiaridades do caso concreto, concluindo não ser indispensável a pre-
sença do réu nas audiências, além de fundar-se na ausência de proporcionali-
dade representada pelo deslocamento do réu para as Comarcas de Jacarezinho/
PR e Siqueira Campos/SP, distantes, respectivamente, 280 e 577 quilômetros 
do local onde se encontra custodiado o paciente.

O magistrado salientou, ainda, o risco de fuga nesse deslocamento, bem como 
o fato de a defesa não ter antecipado  nenhum prejuízo efetivo na realização da 
audiência sem a presença do réu.

Nesse passo, destaco a periculosidade e a audácia do paciente, que é acusado de 
ter, juntamente com outros comparsas, rendido policiais militares e civis, sub-
traído armas, munição, fardas, viatura, libertado prisioneiros, e na sequência 

Brasília, DF, v. 2413, t. 3, p. 534, 3 set. 2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesqui-
sarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 10 jul. 2011.

565	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 100.382/PR. Relator: Ministro Ri-
cardo Lewandowski. Brasília, DF, 8 jun. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
Brasília, DF, v. 2413, t. 3, p. 538-539, 3 set. 2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/
pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 10 jul. 2011.

566	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 100.382/PR. Relator: Ministro Ri-
cardo Lewandowski. Brasília, DF, 8 jun. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
Brasília, DF, v. 2413, t. 3, p. 539-540, 3 set. 2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/
pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 10 jul. 2011.
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roubado três agências bancárias, que bem justifica a preocupação do juiz de 
primeiro grau.

[...]

Ora, ainda que tivesse sido deferido o pedido de requisição do paciente, a pre-
sença deste na oitiva das testemunhas não é direito absoluto, uma vez que ve-
rificada a periculosidade do réu, o juiz pode retirá-lo da sala de audiências e 
prosseguir a inquirição sem a sua presença, nos termos do art. 217 do Código 
de Processo Penal [...].

[...]

Desse modo, entendo que o indeferimento aqui impugnado restou devidamente 
fundamentado, tendo sido respeitados, ademais, na audiência, os princípios do 
contraditório e da ampla defesa, razão pela qual não há nulidade a ser sanada.

Ante esse quadro, denego a ordem.567

Portanto, o Supremo Tribunal Federal baseou-se em questões logísticas e de se-
gurança pública para tomar essa decisão. Ou seja, mais uma vez aquele tribunal de-
cidiu com base em “razões de ordem prática”, após o Ministro Ricardo Lewandowski 
utilizar-se de argumentos consequencialistas para fundamentar o seu voto.

Esse caso concreto merece a mais profunda reflexão. Em hipóteses como essa, 
nas quais o Poder Judiciário reconhece que a apresentação do preso não é recomendá-
vel, a realização das audiências por videoconferência seria a única forma de se garantir 
o direito de presença do acusado, sob pena de as audiências serem realizadas sem a 
sua participação, como ocorreu. Aqui, a videoconferência estaria contribuindo para 
viabilizar a ampla defesa do acusado.

567	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 100.382/PR. Relator: Ministro Ri-
cardo Lewandowski. Brasília, DF, 8 jun. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
Brasília, DF, v. 2413, t. 3, p. 547-549, 3 set. 2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/
pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 10 jul. 2011.
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5.3.3 ANÁLISE COMPARATIVA

Já sustentei que, considerando o novo contexto processual causado pela previsão 
de que a audiência seja una (arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal), e adaptan-
do a Lei nº 11.900/2009 a essa realidade, atualmente existem três formas de realização 
das audiências judiciais quando o acusado está preso: a) deslocarem-se todos os demais 
atores processuais até o estabelecimento penal onde está detido o réu, para que a au-
diência ali aconteça (na forma do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal); b) realizar 
a audiência por videoconferência (conforme o art. 185, §§ 2º a 6º, do Código de Processo 
Penal); c) conduzir o acusado preso para a audiência, a ser realizada no fórum (nos ter-
mos do art. 185, § 7º, do Código de Processo Penal). Supondo, mais uma vez, que cada 
uma dessas formas pudesse ser utilizada, a critério do juiz, em qualquer caso em que 
houvesse algum acusado preso, restaria indagar: considerando a previsão de audiência 
una em nossa legislação processual penal, das três formas previstas no art. 185 e seus pa-
rágrafos do Código de Processo Penal para a realização das audiências judiciais quando 
o acusado está preso, qual é a que melhor preserva a segurança pública?

A terceira opção (que sempre foi a forma tradicional e, pelos motivos expostos no 
item 3.4, é utilizada até os dias atuais na quase totalidade dos casos), a de requisição, 
transporte e escolta do acusado preso até a sede do juízo, é uma fórmula que já foi testa-
da empiricamente à exaustão, e que apresenta os problemas já explorados (as constan-
tes fugas e resgates de presos), que comprometem a segurança pública e colocam em 
risco a população em geral. Além disso, essa opção também exige que um grande nú-
mero de policiais, em todo o país, fique responsável pela escolta e transporte dos presos, 
provocando uma significativa redução no policiamento ostensivo (quando essa respon-
sabilidade é confiada à polícia militar) e na investigação policial (quando essa respon-
sabilidade é confiada à polícia civil), prejudicando, mais uma vez, a segurança pública.

A primeira fórmula, a de realização da audiência una no estabelecimento penal, 
apresenta duas grandes vantagens do ponto de vista da segurança pública: a) evita a 
saída dos presos dos estabelecimentos penais, diminuindo as oportunidades para fu-
gas e tentativas de resgate; b) libera um grande número de policiais, que atualmente 
estão encarregados da escolta e transporte de detentos, para outras atividades policiais. 
Contudo, também apresenta duas desvantagens bastante significativas: a) muitas das 
autoridades que participarão das audiências nos presídios vão necessitar de escolta nos 
seus deslocamentos de ida e volta até aqueles locais; b) com a presença de um grande 
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número de pessoas no estabelecimento penal para as audiências (juiz, promotor de jus-
tiça, advogados, vítimas, testemunhas, outros acusados que estejam respondendo ao 
processo em liberdade e, principalmente, do público em geral, em virtude da publicida-
de dos atos processuais), será necessário reforçar a segurança interna a fim de evitar que, 
de um lado, haja qualquer risco para a segurança de todos os presentes à audiência e, de 
outro, que a publicidade dos atos processuais seja utilizada como oportunidade pelas 
organizações criminosas para, ingressando no presídio, ali promover o resgate de presos.

A respeito da primeira dificuldade agora apontada, é preciso lembrar que, já 
há algum tempo, os juízes brasileiros se tornaram vítimas do crime organizado. Em 
14 de março de 2003, o Juiz Antônio José Machado Dias, que atuava na Corregedoria 
dos Presídios paulistas, foi assassinado em Presidente Prudente (SP). Posteriormente, 
as testemunhas ouvidas no processo que apura o crime de homicídio que vitimou o 
magistrado afirmaram que o assassinato ocorreu por ordem de uma facção crimino-
sa.568 Após receber ameaças de morte,569 no dia 24 de março de 2003, o Juiz Alexandre 
Martins de Castro Filho, que integrava uma missão especial federal para investigaras 
ações do crime organizado no Espírito Santo, foi assassinado em Vila Velha (ES).570 
Ainda no ano de 2003, a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) concluiu um 
levantamento que apontava que, naquele momento, havia 82 juízes ameaçados de 
morte pelo crime organizado em apenas cinco Estados da federação (Rio de Janeiro, 
São Paulo, Minas Gerais, Pernambuco e Rio Grande do Sul).571 Em fevereiro de 2011, a 
Polícia Federal passou a escoltar magistrados do Estado do Mato Grosso do Sul cujo 
assassinato estava sendo arquitetado por uma quadrilha ligada ao tráfico internacio-
nal de drogas.572 Em março de 2011, uma reportagem publicada na revista Veja narrou 
as agruras dos magistrados que sofrem ameaças do crime organizado, entre eles o Juiz 

568	 FREITAS, Hermano. Testemunhas: assassinato de juiz foi ordem do PCC. Terra, São Paulo, 1º out. 2009. 
Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/brasil/noticias/0,,OI4015855-EI5030,00-Testemunhas+assass
inato+de+juiz+foi+ordem+do+PCC.html>. Acesso em: 10 maio 2011.

569	 KORMANN, Alessandra. Juiz assassinado no ES havia recebido ameaças no ano passado. Folha.com, São 
Paulo, 24 mar. 2003. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u71750.shtml>. 
Acesso em: 10 maio 2011.

570	 ASSASSINATO do juiz Alexandre Martins completa seis anos. Gazeta On-line, Vitória, 24 mar. 2009. Dis-
ponível em: <http://gazetaonline.globo.com/_conteudo/2009/03/69623-assassinato+do+juiz+alexandre+
martins+completa+seis+anos.html>. Acesso em 10 maio 2011.

571	 CRIME ameaça de morte pelo menos 82 juízes. Paraná On-line, Curitiba, 30 mar. 2003. Disponível em: 
<http://www.parana-online.com.br/editoria/pais/news/43666/>. Acesso em: 10 maio 2011.

572	 MAGISTRADOS ameaçados de morte em MS vão receber proteção da Polícia Federal. Correio do Brasil, Rio 
de Janeiro, 7 fev. 2011. Disponível em: <http://correiodobrasil.com.br/magistrados-ameacados-de-morte-
-em-ms-vao-receber-protecao-da-policia-federal/210336/>. Acesso em: 10 maio 2011.
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Odilon de Oliveira, que, desde 1998, é ininterruptamente escoltado por policiais fede-
rais e só deixa sua residência para ir ao trabalho.573

Como as audiências acontecem em locais, datas e horários previamente desig-
nados, que são de conhecimento público, pois é garantida a publicidade dos atos pro-
cessuais, não é difícil mapear o itinerário das autoridades (magistrados e membros do 
Ministério Público) que participam dessas audiências, razão pela qual é importante 
garantir a elas a segurança necessária. Justamente por isso, muitas vezes essas autori-
dades precisarão de escolta durante o trajeto. E a realização dessas escoltas significa a 
diminuição do número de policiais responsáveis pelo policiamento ostensivo ou pela 
investigação policial. Ou seja, de um lado, a opção de realização da audiência no esta-
belecimento penal libera os policiais responsáveis pela escolta dos presos para outras 
atividades, mas de outro faz surgir a necessidade de se retirar outros policiais de suas 
atividades normais para realizarem a escolta das autoridades.

Em relação à segunda dificuldade citada, além da segurança normal que todo e 
qualquer estabelecimento penal já requer, o presídio que fosse sediar as audiências 
unas de instrução e julgamento teria que contar com uma estrutura de segurança ex-
tra por ocasião da realização desses atos processuais, para evitar risco à segurança de 
todas as pessoas que nele ingressarão para participar das audiências (juízes, promoto-
res de justiça, advogados, serventuários do Poder Judiciário, ofendidos, testemunhas 
e os demais acusados, que estejam respondendo ao processo em liberdade), a fim de 
evitar a ocorrência de outro episódio lamentável como o da “rebelião no CEPAIGO”, em 
que 12 magistrados (entre eles o então Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás), um promotor de justiça e outras autoridades, durante uma visita ao presídio, 
tornaram-se reféns de criminosos574 e serviram de moeda de troca para a fuga deles.575 
Além disso, seria necessário um reforço da segurança para controlar a entrada do pú-
blico em geral interessado em acompanhar o ato processual, em virtude da garantia 
constitucional da publicidade, e, ao mesmo tempo, desestimular qualquer tentativa 
do crime organizado de infiltração no presídio visando ao resgate de detentos. A lo-
gística e a estrutura necessária para garantir essa segurança extra, todavia, superaria 
em muito a precária logística hoje utilizada para transportar e escoltar os presos até 

573	 RIBEIRO, Gustavo. Reféns do crime. Veja, São Paulo, v. 44, n. 10, p. 48-51, 9 mar. 2011.
574	 GODINHO, Aulus Rincon, MOURA, Silvia de. Presos rebelados fazem 36 reféns em GO. Folha de São Paulo, 

São Paulo, 29 mar. 1996. 3º caderno, p. 6.
575	 FRANÇA, William. Reféns foram utilizados como cobaias. Folha de São Paulo, São Paulo, 4 abr. 1996. 3º 

caderno, p. 5.
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os fóruns. Assim concluo que, do ponto de vista da segurança pública, a realização 
das audiências nos presídios melhoraria a segurança pública em alguns aspectos. 
Contudo, e ao mesmo tempo, comprometeria essa mesma segurança pública sob ou-
tras perspectivas, de forma que essa opção não apresenta vantagens em relação ao 
sistema tradicional, de transporte dos detentos para participarem das audiências nos 
fóruns e tribunais, que são locais que já contam com alguma estrutura de segurança 
para a realização das audiências e para acomodar o público em geral, ainda que essa 
estrutura seja insuficiente.

A segunda opção, a de realização da audiência por videoconferência, é a melhor 
opção do ponto de vista da segurança pública, uma vez que evita a saída dos detentos 
do presídio para participarem das audiências judicias, diminuindo as oportunidades 
para fugas e tentativas de resgate, além de liberar um grande número de policiais hoje 
responsáveis pela escolta e transporte de presos para o policiamento ostensivo e para 
a investigação policial. Por outro lado, evita o deslocamento dos magistrados e mem-
bros do Ministério Público aos estabelecimentos penais, reduzindo-se a necessidade 
de escolta para essas autoridades e diminuindo o fluxo de pessoas nos presídios, o que 
contribui para evitar ocorrências relacionadas a rebeliões com reféns e a infiltração de 
grupos criminosos naqueles locais para ali promover o resgate de presos.

Somente no Estado de São Paulo, a Secretaria de Segurança Pública estima que, 
se a videoconferência fosse adotada como regra nas audiências envolvendo a partici-
pação de presos, mais de 700 policiais, que atuam exclusivamente na escolta de pre-
sos, poderiam reforçar o policiamento ostensivo.576

Além disso, “[...] os deslocamentos entre presídios e tribunais de réus de alta peri-
culosidade [...] constituem verdadeiras operações de guerra, exigindo grandes escoltas, 
interrupções de tráfego e até a utilização de helicópteros”.577 R. C. Gomes argumenta:

Em prol do uso de sistemas informatizados para interrogatório a distân-
cia pesam fortes argumentos, como coibição de fugas e resgate de presos no 
transporte com escolta policial no trajeto presídio-fórum-presídio; celeridade 

576	 SP: videoconferência colocaria mais 700 PMs nas ruas. Terra, São Paulo, 10 dez. 2008. Disponível em: 
<http://noticias.terra.com.br/brasil/interna/0,,OI3385528-EI5030,00-SP+videoconferencia+colocaria+mai
s+PMs+nas+ruas.html>. Acesso em: 30 abr. 2011.

577	 A ADOÇÃO da videoconferência. Estadão.com.br, São Paulo, 14 mar. 2010. Disponível em: <http://www.
estadao.com.br/estadaodehoje/20100314/not_imp523974,0.php>. Acesso em: 30 abr. 2011.
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processual; economia para os cofres públicos; realocação de policiais em suas 
funções primordiais de patrulhamento e garantia da ordem pública [...].578

Assim, como bem afirmou o Juiz Eugênio Augusto Clementi Júnior, “[...] a vide-
oconferência deveria ser estendida a toda e qualquer audiência para evitar que o réu 
saia do presídio [...]”.579

|| 5.4 VIDEOCONFERÊNCIA: A MELHOR FORMA 
PARA ALCANÇAR O ENCERRAMENTO 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL

Conforme mencionado no item 1.1 e detalhadamente exposto no item 3.3, atual-
mente existem três formas previstas no Código de Processo Penal para a realização das 
audiências judiciais quando o acusado está preso: a) deslocarem-se todos os demais ato-
res processuais até o estabelecimento penal onde está detido o réu, para que a audiência 
ali aconteça (art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal); b) realizar a audiência por video-
conferência (art. 185, §§ 2º a 6º, do Código de Processo Penal); c) conduzir o réu preso para 
a audiência, a ser realizada no fórum (art. 185, § 7º, do Código de Processo Penal).

Concluiu-se no item 4.7, após a análise dogmática da questão, que a videoconfe-
rência é um meio juridicamente adequado para a realização das audiências judiciais, 
pois não viola nenhum dispositivo constitucional ou previsto nos tratados interna-
cionais sobre direitos humanos aos quais o Brasil aderiu, não significando, por si só, 
qualquer prejuízo aos direitos do acusado, esteja ele preso ou em liberdade. Ou seja, 
o uso da videoconferência, desde que realizado com a observância das determinações 
legais, não provoca qualquer nulidade processual.

Depois da análise teórica e empírica realizada nos itens 5.1 a 5.3, em que foram 
considerados os aspectos temporal, econômico e de segurança pública, e responden-
do à segunda das indagações feitas ao final do item 1.1, conclui-se que, entre as três 
formas previstas na lei para a obtenção do mesmo resultado (o encerramento da ins-

578	 GOMES, Rodrigo Carneiro. O crime organizado na visão da convenção de Palermo. 2. ed. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2009. p. 42.

579	 JUIZ de Americana é a favor da realização de videoconferência. OABSP: 48ª Subsecção, Americana, v. 4, n. 
39, p. 4, nov. 2008.
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trução criminal nos processos em que existe acusado, testemunha ou ofendido pre-
so), a melhor delas é a realização das audiências por meio da videoconferência, pelas 
seguintes razões: a) garante o encerramento da instrução criminal no menor prazo; 
b) é, a médio e longo prazos, o meio menos oneroso para o Estado; c) incrementa a 
segurança pública ao evitar que o preso deixe o estabelecimento penal  desnecessa-
riamente, reduzindo as fugas e as tentativas  de resgate, e ao liberar a maior parte dos 
policiais  responsáveis pela escolta e pelo transporte de presos para o policiamento 
ostensivo e para a investigação criminal.

A incorporação da videoconferência ao elenco dos meios disponíveis para a re-
alização das audiências judiciais, portanto, traz diversos benefícios que merecem ser 
considerados.580

580	 González García também considera que a utilização da videoconferência proporciona agilização da Jus-
tiça, economia e redução das possibilidades de fuga dos detentos, e ainda acrescenta que esse recurso 
tecnológico facilita as diligências probatórias e favorece a proteção das testemunhas e a dignidade das 
vítimas. GONZÁLEZ GARCÍA, Jesús María. La videoconferencia como instrumento para la agilización de 
la justicia penal: nota sobre el modelo español. In: GIMÉNEZ SÁNCHEZ, Itziar et al (Coord.). Problemas 
actuales del proceso iberoamericano. Málaga: CEDMA, 2006. v. 1, p. 652.
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CAPÍTULO 6 
POLÍTICAS PÚBLICAS E VIDEOCONFERÊNCIA

|| 6.1 CONCEITO DE POLÍTICA PÚBLICA

Em seu conceito inicial, Bucci definiu as políticas públicas como programas 
de ação governamental que têm por objetivo coordenar os meios à disposição 
do Estado e as atividades privadas para a realização de objetivos socialmente 
relevantes e politicamente determinados.581 Para Saravia, política pública é um 
sistema de decisões públicas que, por meio de ações ou omissões, preventivas ou 
corretivas, se propõe a manter ou modificar a realidade de um ou vários setores 
da vida social, definindo objetivos e estratégias de atuação e alocando os recur-
sos necessários para atingir os objetivos estabelecidos.582 Esclarece Breus:

Até o início do século XX prevaleciam absolutamente as ideias em torno de um Es-
tado mínimo que assegurasse apenas a ordem, por meio de aparatos de segurança 
pública e de garantia da propriedade, que não interferiria no mercado, o qual era 
considerado autônomo e agente de regulação natural das relações sociais.

Por sua vez, o modo como se estruturou o Estado liberal é mais voltado à limi-
tação do poder para a garantia das liberdades individuais, em sentido omissivo, 
do que à ação do Estado, em sentido comissivo e construtivo. Os poderes públi-
cos não foram conformados ao caráter prestacional e de gestão assumido pela 
administração contemporânea.

Nesse quadro, a posição social de cada um dos cidadãos era derivada pelo grau 
de inserção no mercado. Os cidadãos ausentes do mercado eram excluídos, 
tanto da produção quanto do uso dos bens e serviços indispensáveis à própria 
sobrevivência.

581	 BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito administrativo e políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 241.
582	 SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique (Org.) e FERRAREZI, Elisa-

bete (Org.). Políticas Públicas: coletânea. Brasília, DF: ENAP, 2006. v. 1, p. 29.
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No transcurso do século XX, entretanto, inúmeras crises desse sistema funda-
do na dicotomia Estado, de um lado, e mercado, de outro, surgiram. Desde a 
crise econômica de 1929, passando pela segunda grande guerra, os momentos 
de anormalidade fizeram com que as relações do mercado com o Estado se al-
terassem profundamente. De maneira gradativa, passou-se a admitir que o 
mercado dependeria profunda e diretamente da intervenção estatal.

Da mão invisível do mercado teorizada por Adam Smith, que regularia todas 
as situações, passa-se a verificar a atuação de uma mão visível, estatal, a qual 
passa a ser o principal agente de mediação e de influência dentre os atores da 
sociedade civil.

Para que o Estado possa influenciar a atuação da sociedade civil, é elaborada 
uma série de mecanismos jurídicos para que sua atuação ocorra a contento. 
Nesse contexto, o instrumento utilizado para a promoção dessa participação 
perante as relações sociais são as políticas públicas.583

Segundo Dworkin, a política (policy), em contraposição à noção de princípio, é o 
tipo de padrão que estabelece um objetivo a ser alcançado (geralmente uma melho-
ria em algum aspecto econômico, político ou social da comunidade), ainda que certos 
objetivos sejam negativos por visarem à proteção de algum estado atual contra mu-
danças adversas.584 Por isso, Comparato observa que “[...] as argumentações jurídicas 
de princípios tendem a estabelecer um direito individual, enquanto as argumentações 
jurídicas de políticas visam a estabelecer uma meta ou finalidade coletiva”.585

Por essa razão, Bucci vislumbra que o caminho para a superação da concepção de 
norma geral e abstrata como referência central na burocracia do Estado seria a intro-
dução, no mundo do direito público, do conceito de política pública como programa 
de ação, e acrescenta que a crise do modelo normativista e dedutivo (em certa medida 
reducionista) leva a novos modelos de representação do direito, em que as técnicas de 

583	 BREUS, Thiago Lima. Políticas públicas no Estado Constitucional: problemática da concretização dos di-
reitos fundamentais pela administração pública brasileira contemporânea. Belo Horizonte: Fórum, 2007. 
p. 213-214.

584	 DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007. p. 36.
585	 COMPARATO, Fábio Konder. Ensaio sobre o juízo de constitucionalidade de políticas públicas. In: MELLO, 

Celso Antônio Bandeira de (Org.). Estudos em homenagem a Geraldo Ataliba. São Paulo: Malheiros, 1997. 
v. 2, p. 352.



VIDEOCONFERÊNCIA NO PROCESSO PENAL | Wagner Junqueira Prado246

legislação e decisão não se baseiam mais exclusivamente em regras, mas também em 
princípios e objetivos.586 Bucci continua:

Cada vez mais os atos, contratos, regulamentos e operações materiais enceta-
dos pela Administração Pública, mesmo no exercício de competências discricio-
nárias, devem exprimir não a decisão isolada e pessoal do agente público, mas 
escolhas politicamente informadas que por essa via demonstrem os interesses 
públicos a concretizar.

A formulação da política consistiria, portanto, num processo, e os programas 
de ação do governo seriam as decisões decorrentes desse processo. Nesse sen-
tido, o incremento das atividades concernentes à elaboração das políticas e à 
sua execução insere-se num movimento de “procedimentalização das relações 
entre os poderes públicos”. Nesse fenômeno sobressai o poder de iniciativa do 
governo, mas também o poder de influência do aparelho administrativo quan-
to aos pressupostos da sua própria ação. Desfaz-se o mito da Administração 
como máquina de execução neutra ou inerte, na medida em que o desenho ins-
titucional de determinada política depende do conhecimento dos organismos 
administrativos, dos procedimentos, da legislação, do quadro de pessoal dis-
ponível, das disponibilidades financeiras, enfim, de um conjunto de elementos 
que se não pode, sozinho, desencadear a ação – porque depende do impulso da 
direção política do governo –, pode, por outro lado, transformar-se em obstácu-
lo para a implementação dessa iniciativa.

[…]

Finalmente, o adjetivo “pública”, justaposto ao substantivo “política”, deve indi-
car tanto os destinatários como os autores da política. Uma política é pública 
quando contempla os interesses públicos, isto é, da coletividade – não como 
fórmula justificadora do cuidado diferenciado com interesses particulares ou 
do descuido indiferenciado de interesses que merecem proteção – mas como 
realização desejada pela sociedade. Mas uma política pública também deve 
ser expressão de um processo público, no sentido de abertura à participação de 
todos os interessados, diretos e indiretos, para a manifestação clara e transpa-
rente das posições em jogo.

586	 BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito administrativo e políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 253.
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Nesse sentido, o processo administrativo de formulação e execução das polí-
ticas públicas é também processo político, cuja legitimidade e cuja “qualidade 
decisória”, no sentido da clareza das prioridades e dos meios para realizá-las, 
estão na razão direta do amadurecimento da participação democrática dos 
cidadãos. O sucesso da política pública, qualquer que seja ela, está relacionado 
com essa qualidade do processo administrativo que precede a sua realização e 
que a implementa. As informações sobre a realidade a transformar, a capacita-
ção técnica e a vinculação profissional dos servidores públicos, a disciplina dos 
serviços públicos, enfim, a solução dos problemas inseridos no processo admi-
nistrativo, com o sentido lato emprestado à expressão pelo direito americano, 
determinarão, no plano concreto, os resultados da política pública como instru-
mento de desenvolvimento.587

Bucci esclarece que as políticas públicas não constituem uma categoria defi-
nida e instituída pelo direito, tratando-se de arranjos complexos, típicos da ativi-
dade político-administrativa, que a ciência do direito deve estar apta a descrever, 
compreender e analisar, de modo a integrar à atividade política os valores e mé-
todos próprios do universo jurídico.588 E prossegue:

O direito tem um papel na conformação das instituições que impulsionam, 
desenham e realizam as políticas públicas. As expressões da atuação gover-
namental correspondem, em regra, a formas definidas e disciplinadas pelo 
direito.

A importância de se teorizar juridicamente o entendimento das políticas pú-
blicas reside no fato de que é sobre o direito que se assenta o quadro institucio-
nal no qual atua uma política. Trata-se, assim, da comunicação entre o Poder 
Legislativo, o governo (direção política) e a Administração Pública (estrutura 
burocrática), delimitada pelo regramento pertinente.

A confluência entre a política e o direito, nesse aspecto, dá-se num campo em que 
é mais nítida a participação de cada uma das linguagens. À política compete vis-
lumbrar o modelo, contemplar os interesses em questão, arbitrando conflitos, de 

587	 BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito administrativo e políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 267-269.
588	 BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). 

Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 31.
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acordo com a distribuição do poder, além de equacionar a questão do tempo, dis-
tribuindo as expectativas de resultados entre curto, médio e longo prazos.

Ao direito cabe conferir expressão formal e vinculativa a esse propósito, trans-
formando-o em leis, normas de execução, dispositivos fiscais, enfim, confor-
mando o conjunto institucional por meio do qual opera a política e se realiza 
seu plano de ação. Até porque, nos termos do clássico princípio da legalidade, 
ao Estado só é facultado agir com base em habilitação legal. A realização das 
políticas deve dar-se dentro dos parâmetros da legalidade e da constitucionali-
dade, o que implica que passem a ser reconhecidos pelo direito – e gerar efeitos 
jurídicos – os atos e também as omissões que constituem cada política pública. 
O problema passa a ser, então, o de desenvolver a análise jurídica, “de modo a 
tornar operacional o conceito de política, na tarefa de interpretação do direito 
vigente e de construção do direito futuro”.589

Em face dessas proposições, Bucci reconheceu que seu conceito inicial de polí-
ticas públicas590 era incompleto, por não ter feito referência ao aspecto processual da 
questão,591 e formulou um conceito mais bem elaborado:

Política pública é o programa de ação governamental que resulta de um pro-
cesso ou conjunto de processos juridicamente regulados – processo eleitoral, 
processo de planejamento, processo de governo, processo orçamentário, proces-
so legislativo, processo administrativo, processo judicial – visando coordenar 
os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de 
objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados.

Como tipo ideal, a política pública deve visar a realização de objetivos defini-
dos, expressando a seleção de prioridades, a reserva de meios necessários à sua 
consecução e o intervalo de tempo em que se espera o atingimento dos resul-
tados.592

589	 BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). 
Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 37.

590	 Descrito no início deste capítulo.
591	 BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). 

Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 38-39.
592	 BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). 

Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 39.
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|| 6.2 A VIDEOCONFERÊNCIA COMO 
POLÍTICA PÚBLICA

O mundo mudou muito rapidamente. A globalização e a rápida evolução tecno-
lógica da segunda metade do século XX provocaram uma transformação inimaginável 
no modo de vida das pessoas. No campo econômico, houve uma grande revolução nos 
meios de produção. Antigas formas de produzir foram descartadas rapidamente, e os 
que não conseguiram migrar para as novas formas tiveram que buscar novos meios de 
sobrevivência.593 Os grandes conglomerados econômicos passaram a montar as suas 
plataformas de produção em outros países, em busca de mão-de-obra mais barata. O 
desemprego cresceu, pois em virtude da mecanização, cada vez é necessário um me-
nor número de pessoas para produzir ou realizar o trabalho.594 Por outro lado, exige-se 
das pessoas cada vez mais conhecimento tecnológico, para que todas elas (usuárias ou 
operárias) saibam operar as máquinas e os computadores.

Os meios de comunicação estão entre as tecnologias que mais sofreram modi-
ficações e evoluções. Hoje, a televisão transmite som e imagem ao vivo de qualquer 
lugar do mundo, praticamente em tempo real; é possível se comunicar com o mundo 
pela internet; conversar com os nossos parentes e amigos, estejam eles em qualquer 
local, a qualquer distância, não só por telefone, mas também através da tecnologia 
VoIP,595 e até mesmo com transmissão de imagem; podemos transmitir um documen-
to para qualquer pessoa através dos programas de mensagem on-line da internet, do 
fac-símile ou até mesmo por e-mail.

Todavia, todas essas novidades tecnológicas, disponíveis e largamente utilizadas 
no setor privado, praticamente ainda não chegaram ao setor público. O Poder Judi-
ciário, por exemplo, continua trabalhando com as arcaicas cartas precatórias, cartas 
rogatórias e cartas de ordem encaminhadas pelos correios, que demoram a chegar ao 
seu destino, a serem cumpridas e a retornarem à origem.596

593	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009. cap. 1 e 2.
594	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009. cap. 3 e 4.
595	 A tecnologia VoIP (Voice over Internet Protocol), ou voz sobre IP, permite transmitir a voz humana por meio 

da internet. WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/VoIP>. Acesso 
em: 7 mar. 2011.

596	 Muito embora o art. 202, § 3º, do Código de Processo Civil, preveja a possibilidade de expedição das cartas 
precatórias, rogatórias e de ordem por meio eletrônico, e o art. 7º da Lei nº 11.419/2006 estabeleça que as 
cartas precatórias, rogatórias, de ordem e todas as comunicações oficiais que transitem entre órgãos do 
Poder Judiciário, bem como entre os deste e os dos demais poderes, sejam feitos preferencialmente por 
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A evolução tecnológica e, principalmente, a dos meios de comunicação, provoca a ne-
cessidade de se repensar o Estado. O aparelho estatal precisa se atualizar tecnologicamen-
te para prestar um serviço público cada vez mais ágil, racional e barato. Saravia explica que:

O contexto em que se desenvolvem as atividades estatais é crescentemente 
dinâmico. A interação entre indivíduos, empresas e outras organizações nacio-
nais e internacionais, bem como entre Estados tem-se intensificado como con-
sequência da globalização das finanças e do comércio, facilitada pela evolução 
das comunicações e da informática. Essa situação foi-se acelerando a partir do 
final da Segunda Guerra Mundial e exigindo, como consequência, a permanen-
te adequação das estruturas organizacionais a um contexto condicionado por 
variáveis novas ou modificadas.

Os ministros da função pública dos países da OCDE597 sintetizaram da seguin-
te forma as principais razões para reexaminar o papel do governo: a mudan-
ça profunda e rápida do contexto econômico e institucional, os problemas da 
complexidade crescente vinculados à globalização que levam à necessidade de 
competir na economia mundial e à internacionalização de muitos assuntos, 
que anteriormente eram preocupações domésticas, a diversificação das neces-
sidades da sociedade, as novas tecnologias de comunicação e informação e o 
papel decisivo da mídia, a crescente participação dos usuários e grupos de pres-
são nos processos decisórios e a exigência de maior transparência e provisão de 
informação em todas as áreas de ação governamental.

No âmbito das empresas privadas, a necessidade de sobreviver nesse contexto 
em rápida mutação e de continuar implementando nele suas missões e objeti-
vos provocou o surgimento de novas técnicas de administração [...].

[…]
As organizações estatais reagiram tardiamente ou não se modificaram em 
face das novas circunstâncias. O resultado foi uma deterioração de sua capa-

meio eletrônico, na prática ainda não existe um sistema que interligue os tribunais brasileiros (e estes e os 
órgãos dos demais poderes) e permita a expedição e recepção desses documentos eletronicamente.

597	 Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico, uma organização internacional, com 
sede em Paris, composta por 30 países comprometidos com a democracia e com a economia de mercado 
e que procura responder aos desafios econômicos, sociais e ambientais da globalização.



251   Escola de Administração Judiciária |TJDFT

cidade de resposta às necessidades e aos anseios da população e um correlato 
declínio de sua credibilidade [...].598

Saravia prossegue esclarecendo que o processo de política pública é uma forma mo-
derna de lidar com as incertezas decorrentes das rápidas mudanças do contexto, e que 
começa com os esforços de alguns países europeus, do Japão, dos Estados Unidos e do Ca-
nadá para responder, de forma mais eficiente, às demandas e às necessidades sociais.599

A questão que se coloca, então, é saber se a utilização da videoconferência na rea-
lização das audiências judiciais, nas hipóteses tratadas neste estudo, pode ser tratada 
como uma política pública (ou seja, se existe interesse público na utilização desse tipo 
de tecnologia para viabilizar a realização das audiências judiciais e se esse assunto é 
uma prioridade governamental).

Já faz algum tempo que a utilização da videoconferência no processo judicial 
está na agenda política nacional. Além do projeto de lei que foi aprovado pelo Con-
gresso Nacional e sancionado pelo Presidente da República, transformando-se na Lei 
nº 11.900/2009, existem inúmeras outras propostas legislativas a respeito,600 e alguns 
Estados da federação chegaram a legislar sobre a matéria601 e a implantar sistemas 
de videoconferência interligando os fóruns (administrados pelo Poder Judiciário) e 
os estabelecimentos penais (administrados pelo Poder Executivo), o que mostra uma 
tentativa de integração, uma colaboração mútua concretizada pelos três poderes para 
a solução de um problema.

Saravia esclarece que

598	 SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique (Org.) e FERRAREZI, Elisa-
bete (Org.). Políticas Públicas: coletânea. Brasília, DF: ENAP, 2006. v. 1, p. 24-26.

599	 SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique (Org.) e FERRAREZI, Elisa-
bete (Org.). Políticas Públicas: coletânea. Brasília, DF: ENAP, 2006. v. 1, p. 28.

600	 Pesquisa realizada nos sítios da Câmara dos Deputados e do Senado Federal mostra que, na primeira, exis-
tem 30 propostas em tramitação a respeito do tema (entre propostas de emenda à Constituição, projetos 
de lei, substitutivos e requerimentos), enquanto que no segundo existem 8 propostas em tramitação (en-
tre projetos de lei, substitutivos, requerimentos e vetos do Poder Executivo). Dados disponíveis a partir da 
pesquisa pela palavra-chave “videoconferência”. BRASIL: Câmara dos Deputados. Projetos de lei e outras 
proposições. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/sileg/default.asp>. Acesso em: 7 fev. 2011; Sena-
do Federal. Projetos e matérias legislativas. Disponível em: <http://www.senado.gov.br/atividade/Mate-
ria/>. Acesso em: 7 fev. 2011.

601	 Pode-se mencionar a Lei Estadual paulista nº 11.819/2005 e a Lei Estadual fluminense nº 4.554/2005.
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[...] a noção de “inclusão na agenda” designa o estudo e a explicitação do con-
junto de processos que conduzem os fatos sociais a adquirir status de “proble-
ma jurídico”, transformando-o em objeto de debates e controvérsias políticas 
na mídia. Frequentemente, a inclusão na agenda induz e justifica uma inter-
venção pública legítima sob a forma de decisão das autoridades públicas.602

Das sete fases do processo de política pública relacionadas por Saravia (agenda, 
elaboração, formulação, implementação, execução, acompanhamento e avaliação),603 
a utilização da videoconferência já está com as três primeiras cumpridas.

Para Saravia, elaboração é a “[...] delimitação de um problema atual ou poten-
cial da comunidade, a determinação das possíveis alternativas para sua solução ou 
satisfação, a avaliação dos custos e efeitos de cada uma delas e o estabelecimento de 
prioridades”.604 O problema identificado, cuja solução se pretende, são os enormes 
gastos públicos com escolta e transporte de presos para a realização das audiências 
judiciais, além dos riscos de fuga e de tentativa de resgate de detentos durante esse 
tipo de deslocamento. Já formulação é “[...] a seleção e especificação da alternativa 
considerada mais conveniente, seguida de declaração que explicita a decisão adotada, 
definindo seus objetivos e seu marco jurídico, administrativo e financeiro”.605 A solu-
ção escolhida para o problema identificado é a utilização da videoconferência na rea-
lização das audiências judiciais, em substituição ao deslocamento dos presos para os 
fóruns, alternativa essa materializada em uma escolha política, que foi convertida em 
uma norma jurídica, que é a Lei nº 11.900/2009.

A respeito, Bucci esclarece que “as políticas públicas devem ser vistas também como 
processo ou conjunto de processos que culmina na escolha racional e coletiva de priori-
dades, para a definição dos interesses públicos reconhecidos pelo direito”.606 E prossegue:

602	 SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique (Org.) e FERRAREZI, Elisa-
bete (Org.). Políticas Públicas: coletânea. Brasília, DF: ENAP, 2006. v. 1, p. 33.

603	 SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique (Org.) e FERRAREZI, Elisa-
bete (Org.). Políticas Públicas: coletânea. Brasília, DF: ENAP, 2006. v. 1, p. 32-35.

604	 SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique (Org.) e FERRAREZI, Elisa-
bete (Org.). Políticas Públicas: coletânea. Brasília, DF: ENAP, 2006. v. 1, p. 33.

605	 SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique (Org.) e FERRAREZI, Elisa-
bete (Org.). Políticas Públicas: coletânea. Brasília, DF: ENAP, 2006. v. 1, p. 33.

606	 BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito administrativo e políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 264.
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A temática das políticas públicas, como processo de formação do interesse públi-
co, está ligada à questão da discricionariedade do administrador [...]. E um inte-
resse é reconhecível como interesse público quando é assim qualificado pela lei ou 
pelo direito, que é exatamente o que se faz no processo de formação da política 
pública como dado de direito, ou seja, sancionar determinados fins e objetivos, 
definindo-os legitimamente como a finalidade da atividade administrativa.607

Assim, acredito que a Lei nº 11.900/2009, ao modificar dispositivos do Código de 
Processo Penal para permitir, em determinadas hipóteses, a realização do interroga-
tório e de outros atos processuais por meio de recurso tecnológico de transmissão de 
sons e imagens em tempo real, transformou a videoconferência em política pública, 
em questão de interesse público.

A Lei nº 11.900/2009 contém todos os elementos integrantes do conceito de 
política pública elaborado por Bucci,608 pois: a) estabelece um programa (no sentido 
de outputs da atividade política), especificando os objetivos a serem alcançados e os 
meios disponíveis para tanto;609 b) cria uma ação coordenada (ação-coordenação), já 
que exige a atuação conjunta dos poderes públicos (no caso, do Executivo, enquanto  
gestor das unidades  penitenciárias e responsável pela guarda dos presos, e do Judici-
ário, enquanto gestor dos fóruns e tribunais e responsável pelo processo e julgamen-
to dos crimes imputados aos detentos, obrigando esses dois poderes a organizarem 
uma atuação conjunta (interação) para viabilizar o uso da videoconferência com os 
objetivos propostos; c) é produto de um processo, que se iniciou com a legítima e 
fundada preocupação do legislador com os altos custos suportados pelo Estado com 
escolta e transporte de presos para  participarem das audiências  judiciais. O legisla-
dor elegeu a videoconferência como prioridade na tentativa de reduzir esses custos, 
com a intenção de que o Estado venha a economizar recursos para aplicá-los em ou-
tras áreas, ao aprovar o Projeto de Lei do Senado nº 679/2007 (ao tramitar na Câmara 

607	 BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito administrativo e políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 265.
608	 BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). 

Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 40-46.
609	 O art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei nº 11.900/2009, estabelece que 

excepcionalmente o juiz, por decisão fundamentada, poderá realizar o interrogatório do réu preso pelo 
sistema de videoconferência, para atender a uma das seguintes finalidades: prevenir risco à segurança 
pública (quando exista fundada suspeita de que o preso integre organização criminosa ou possa fugir du-
rante o deslocamento), viabilizar a participação do réu no referido ato processual (quando haja relevante 
dificuldade para seu comparecimento em juízo, por enfermidade ou outra circunstância pessoal), impedir 
a influência do réu no ânimo de testemunha ou da vítima ou responder a gravíssima questão de ordem 
pública. BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 45.
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dos Deputados, esse Projeto de Lei recebeu o nº 4.361/2008), de autoria do Senador 
Aloizio Mercadante,610 que depois veio a ser sancionado pelo Presidente da República, 
tornando-se a Lei nº 11.900/2009.

Da mesma forma, esse diploma legal contém as quatro características de uma 
política pública relacionadas por Saravia:

Nas definições dos dicionários de ciência política, encontram-se os seguintes 
componentes comuns: a) institucional: a política é elaborada ou decidida por 
autoridade formal legalmente constituída no âmbito da sua competência e é 
coletivamente vinculante; b) decisório: a política é um conjunto-sequência de 
decisões, relativo à escolha de fins e/ou meios, de longo ou curto alcance, numa 
situação específica e como resposta a problemas e necessidades; c) comporta-
mental, implica ação ou inação, fazer ou não fazer nada; mas uma política é, 
acima de tudo, um curso de ação e não apenas uma decisão singular; d) causal: 
são os produtos de ações que têm efeitos no sistema político e social.611

No caso, a Lei nº 11.900/2009: a) é fruto de uma diretriz, traçada pelo legislador 
federal, que é a autoridade formal competente para dispor sobre processo penal; b) 
reflete uma decisão, com a escolha de um meio (a videoconferência) para realizar as 
audiências judiciais em determinadas hipóteses e, com isso, resolver os problemas 
que o Estado tem enfrentado nessa seara (alto custo com transporte e escolta de pre-
sos, fugas de detentos e tentativas de resgate durante os deslocamentos, demora no 
encerramento da instrução criminal); c) envolve em uma ação coordenada os poderes 
Executivo (responsável por gerir os presídios) e Judiciário (responsável por administrar 
os fóruns e tribunais e por conduzir os processos judiciais), com a finalidade de adotar 
a tecnologia necessária e implantar um sistema de videoconferência que possa interli-
gar os estabelecimentos penais e os órgãos judiciários numa rede nacional; d) provoca 

610	 Consta da justificativa do projeto: “não busco com esse projeto reintroduzir a discussão sobre a importân-
cia e possibilidade do uso da tecnologia de videoconferência em favor da economia aos erários estaduais 
face aos elevados gastos com transportes de presos para audiências. Foi essa tônica do debate no Congres-
so Nacional durante a discussão de projetos que tratam da matéria, e ainda seguem sua tramitação. Bus-
co, portanto, apresentar projeto cuja redação compatibilize o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(revisando posição do Superior Tribunal de Justiça), com a inquestionável necessidade da introdução do 
moderno mecanismo de audiências por meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de pre-
sença virtual, em tempo real”. BRASIL. Senado Federal. Projeto de lei do Senado nº 679, de 28 de novembro 
de 2007. Disponível em: <http://legis.senado.gov.br/mate-pdf/11912.pdf>. Acesso em: 17 mar. 2011.

611	 SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique (Org.) e FERRAREZI, Elisa-
bete (Org.). Políticas Públicas: coletânea. Brasília, DF: ENAP, 2006. v. 1, p. 31.



255   Escola de Administração Judiciária |TJDFT

a superação de um paradigma processual (o comparecimento físico do acusado para 
acompanhar as audiências e ser interrogado) e a adoção de outro (a possibilidade de 
que o comparecimento do acusado para acompanhamento dos atos processuais e in-
terrogatório também possa ocorrer de forma virtual).

Em um mundo globalizado e em constante evolução tecnológica, é necessário 
utilizar todos os meios disponíveis para que o Estado possa realizar as tarefas que lhe 
cabem de forma rápida e com o menor custo possível, a fim de que, gerindo os recur-
sos da maneira mais eficaz, o administrador possa utilizar a arrecadação para realizar 
todas as finalidades estatais, visando ao bem comum.

|| 6.3 A NECESSIDADE DE EXECUÇÃO DE UMA 
POLÍTICA PÚBLICA COMPARTILHADA ENTRE 
OS PODERES EXECUTIVO E JUDICIÁRIO 
EM RELAÇÃO À VIDEOCONFERÊNCIA

Bucci indaga a qual dos poderes compete a iniciativa das políticas públicas, se ao 
Poder Legislativo ou ao Executivo. E responde:

Parece relativamente tranquila a ideia de que as grandes linhas das políticas 
públicas, as diretrizes, os objetivos, são opções políticas que cabem aos repre-
sentantes do povo e, portanto, ao Poder Legislativo, que as organiza sob forma 
de leis, para execução pelo Poder Executivo, segundo a clássica tripartição das 
funções estatais em legislativa, executiva e judiciária. Entretanto, a realiza-
ção concreta das políticas públicas demonstra que o próprio caráter diretivo 
do plano ou do programa implica a permanência de uma parcela da atividade 
“formadora” do direito nas mãos do governo (Poder Executivo), perdendo-se a 
nitidez da separação entre os dois centros de atribuições.612

Evidentemente, compete ao Poder Legislativo elaborar as leis que preveem e 
regulamentam as políticas públicas (e aqui estou referindo-me às políticas públicas 
legisladas). O papel do Legislativo em relação às políticas públicas é fundamental, 
pois detendo esse poder de representação popular, pode traçar, por via legislativa, os 

612	 BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito administrativo e políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 269-270.
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programas de longo prazo que ultrapassam a duração de um governo, já que os ob-
jetivos de interesse público não podem ser sacrificados pela alternância no exercício 
do poder, essencial à democracia. São as leis que conciliam o princípio republicano e 
democrático com as demandas da estabilidade e da governabilidade.613

Bucci, inclusive, traça uma distinção entre políticas de Estado e políticas de governo:

A política pública tem um componente de ação estratégica, isto é, incorpora 
elementos sobre a ação necessária e possível naquele momento determinado, 
naquele conjunto institucional e projeta-os para o futuro mais próximo. No 
entanto, há políticas cujo horizonte temporal é medido em décadas – são as 
chamadas “políticas de Estado” –, e há outras que se realizam como partes de 
um programa maior, são as ditas “políticas de governo”.

Se adotássemos o critério do suporte normativo das políticas, tenderíamos 
a dizer que as políticas constitucionalizadas seriam com certeza políticas de 
Estado, enquanto as políticas meramente legisladas seriam provavelmente 
políticas de Estado e as políticas com suportes infralegais seriam políticas de 
governo. Mas esse critério, é forçoso reconhecer, é um tanto falho.614

Reconheça-se, todavia, que estabelecidos os marcos legais (limites) definidos 
pelo Poder Legislativo, a formulação das políticas públicas (políticas de governo) cabe 
ao Poder Executivo.615 É preciso lembrar, porém, que, em nosso país, em relação às po-
líticas de Estado, os outros poderes também participam do processo legislativo. Tanto 
o Executivo quanto o Judiciário têm iniciativa em projetos de lei (conforme os arts. 61 e 
64 da Constituição Federal), ou seja, podem influenciar a agenda do Legislativo. As leis 
ordinárias e complementares também precisam ser sancionadas pelo chefe do Exe-
cutivo. O mais importante, todavia, é que, depois de entrarem em vigor, as normas ju-
rídicas que selecionam políticas públicas a serem implementadas e formalizam seus 
marcos jurídicos precisam receber a devida atenção dos órgãos do Estado a que dizem 
respeito, e, muitas vezes, o Poder Judiciário é chamado a dar a sua colaboração. Breus 
lembra muito bem que:

613	 BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito administrativo e políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 271.
614	 BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). 

Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 19.
615	 BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). 

Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 22.
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De acordo com a tradicional teoria da separação de poderes cunhada por Mon-
tesquieu, considerar-se-ia o Poder Judiciário inadequado para planejar, imple-
mentar, ou ainda, para dispor sobre as políticas públicas.

Qualquer ação desta espécie poderia gerar uma invasão na esfera do outro po-
der, de modo a extrapolar os mecanismos de freios e contrapesos e, por conse-
guinte, poderia ser classificada como extrajurídica.

Apesar disso, não se pode olvidar que, ainda que a separação dos poderes seja 
um princípio fundamental do Estado de Direito e, igualmente, do Estado Cons-
titucional, ela deve ser observada a partir do quadro histórico contemporâneo, 
em que as funções exercidas pelos três poderes apresentam cada vez maior 
similitude e, não raro, apresentam-se sobrepostas. Além disso, os três poderes 
têm por função primordial a observância das disposições constitucionais [...].616

Diversas são as políticas públicas implementadas ou defendidas pelo Estado 
brasileiro que requerem a pronta colaboração dos órgãos do Poder Judiciário. Para 
citar alguns exemplos, não se pode negar que há uma diretriz política (e pública) na 
história recente do país no sentido de: a) ampliar o acesso à Justiça (com a criação dos 
Juizados Especiais, implementação das Defensorias Públicas, interiorização da Justiça 
Federal); b) acelerar ou abreviar a tramitação dos processos judiciais (pela simplifica-
ção dos ritos procedimentais, da redução das possibilidades de recurso, da instituição 
da súmula vinculante e da repercussão geral para o Supremo Tribunal Federal e da 
normatização do processo eletrônico); c) concretizar os direitos sociais (pela execução 
de diversos programas governamentais nas áreas de saúde, educação, habitação, etc.). 
Breus reconhece que:

O fato de as políticas públicas terem se tornado a forma essencial de atuação 
do Estado Constitucional não significa, pois, uma revisão da teoria da separa-
ção de poderes, porquanto os Poderes Legislativo e Judiciário, ao lado do Poder 
Executivo realizam políticas públicas cada qual a partir de sua competência 

616	 BREUS, Thiago Lima. Políticas públicas no Estado Constitucional: problemática da concretização dos di-
reitos fundamentais pela administração pública brasileira contemporânea. Belo Horizonte: Fórum, 2007. 
p. 243-244.
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funcional, de modo que não se pode reduzir as políticas públicas como o meca-
nismo de atuação exclusiva do Poder Executivo.617

Com a intenção de reduzir os altos custos com transporte e escolta de presos e pos-
sibilitar ao Estado a economia de recursos públicos para aplicá-los em outras áreas, o 
legislador transformou a videoconferência em prioridade. Foram inúmeros os projetos 
de lei que tramitaram no Congresso Nacional sobre o tema. Anos antes da sanção da Lei 
nº 11.900/2009, o Poder Executivo tentou regulamentar o assunto por meio da Medida 
Provisória nº 28/2002,618 que, todavia, foi rejeitada no parlamento,619 e duas unidades da 
federação disciplinaram o assunto por lei estadual.620 A Lei nº 11.900/2009, ao modificar 
dispositivos do Código de Processo Penal para permitir, em determinadas hipóteses, a 
realização do interrogatório e de outros atos processuais por meio de recurso tecnoló-
gico de transmissão de sons e imagens em tempo real, possibilitou a implementação 
de uma política pública de videoconferência judicial de âmbito nacional. O tempo que 
o assunto permaneceu na agenda e no debate político do Congresso Nacional, atraves-
sando dois governos de grupos políticos diferentes até a sanção da lei, e o potencial de 
racionalizar o gasto estatal na área da segurança pública, mostram que a videoconferên-
cia é uma política de Estado (e não uma política de governo).

É preciso reconhecer, portanto, a possibilidade de o Poder Judiciário também 
participar do processo de formação das políticas públicas, desde que, evidentemente, 
tais políticas públicas tenham relação com a atividade judiciária. E é justamente esse 
o caso da videoconferência: instituída e regulamentada pela Lei nº 11.900/2009, que 
modificou o Código de Processo Penal, a videoconferência é uma política de Estado 
que, para ser implementada, precisa da participação e colaboração efetiva do Poder 
Judiciário, a quem cabe conduzir os processos e realizar as audiências. Não seria possí-

617	 BREUS, Thiago Lima. Políticas públicas no Estado Constitucional: problemática da concretização dos direi-
tos fundamentais pela administração pública brasileira contemporânea. Belo Horizonte: Fórum, 2007. p. 271.

618	 BRASIL. Medida Provisória nº 28, de 4 de fevereiro de 2002. Dispõe sobre normas gerais de direito penitenci-
ário e dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 5 fev. 2002. Seção 1, p. 1.

619	 BRASIL. Câmara dos Deputados. Ato de 24 de abril de 2002. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, 
Brasília, DF, 25 abr. 2002. Seção 1, p. 24.

620	 O Estado de São Paulo por meio da Lei nº 11.819/2005. SÃO PAULO (Estado). Lei nº 11.819, de 5 de janeiro de 
2005. Dispõe sobre a implantação de aparelhos de videoconferência para interrogatório e audiências de 
presos à distância. Diário Oficial do Estado de São Paulo, Poder Executivo, São Paulo, 6 jan. 2005. Seção 1, 
p. 3. E o Estado do Rio de Janeiro, por meio da Lei nº 4.554/2005. RIO DE JANEIRO (Estado). Lei nº 4.554, de 
2 de junho de 2005. Autoriza o Poder Executivo a implantar salas de videoconferência nas penitenciárias 
do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. Rio de Janeiro, 2005. Disponível em: <http://www.
alerj.rj.gov.br/processo2.htm>. Acesso em: 7 mar 2011.
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vel a utilização dessa inovação tecnológica nos processos judiciais sem o comprometi-
mento do Poder Judiciário. Bucci esclarece que:

Quanto mais se conhece o objeto da política pública, maior é a possibilidade 
de efetividade de um programa de ação governamental; a eficácia de políticas 
públicas consistentes depende diretamente do grau de articulação entre os po-
deres e agentes públicos envolvidos.621

Assim, como estou reconhecendo que a videoconferência já superou as três pri-
meiras fases do processo de política pública (agenda, elaboração e formulação),622 
segundo a classificação dada por Saravia,623 preciso agora acrescentar que as fases 
restantes (implementação, execução, acompanhamento e avaliação) somente pode-
rão ser concretizadas se houver um compartilhamento de responsabilidades entre os 
diversos órgãos dos poderes Executivo e Judiciário, o primeiro na qualidade de gestor 
dos estabelecimentos penais e o segundo na qualidade de administrador dos fóruns e 
tribunais e responsável pela realização das audiências judiciais.

Somente um sistema de videoconferência nacional, que opte por uma tecnologia 
única a ser seguida por todos os órgãos envolvidos, e que venha interligar os tribunais 
e os fóruns mais movimentados do país e os principais estabelecimentos penais, tanto 
federais quanto estaduais, será capaz de atingir o principal objetivo político traçado 
pelo legislador ao aprovar a Lei nº 11.900/2009, que é a redução dos custos com trans-
porte e escolta de presos. Se cada tribunal do país ou estabelecimento penal adotar o 
seu próprio sistema de videoconferência, a dificuldade ou impossibilidade de comu-
nicação entre os diversos sistemas adotados, os problemas tecnológicos inerentes à 
transmissão dos dados, a obsolescência dos equipamentos e o custo de implantação 
certamente constituirão óbice ao pleno funcionamento do sistema.

Em matéria de política pública, 

[...] as instituições desempenham um papel decisivo. Com efeito, delas ema-
nam ou elas condicionam as principais decisões. Sua estrutura, seus quadros e 

621	 BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito administrativo e políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 249.
622	 Vide o item 6.2.
623	 SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique (Org.) e FERRAREZI, Elisa-

bete (Org.). Políticas Públicas: coletânea. Brasília, DF: ENAP, 2006. v. 1, p. 32-35.
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sua cultura organizacional são elementos que configuram a política. As insti-
tuições impregnam as ações com seu estilo específico de atuação.624

Portanto, é preciso trazer para o debate os diversos órgãos do Executivo (federal 
e estaduais) e do Judiciário (Supremo Tribunal Federal, Conselho Nacional de Justi-
ça, Superior Tribunal de Justiça, tribunais regionais federais e tribunais de justiça dos 
Estados). Somente um plano traçado em conjunto, com o aval de todos os órgãos en-
volvidos, com orçamento compatível e que possa ser executado simultaneamente por 
todos esses entes públicos poderá ser implementado com êxito.

|| 6.4 A NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DAS 
HIPÓTESES LEGAIS DE UTILIZAÇÃO DA 
VIDEOCONFERÊNCIA NO PROCESSO PENAL

Como visto no capítulo 3, as hipóteses de utilização da videoconferência pre-
vistas no art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 
11.900/2009, são muito restritas.

Segundo Cooter, o sistema jurídico (abrangendo o direito consuetudinário,625 os 
regulamentos, a legislação e a Constituição) confere direitos, obrigações, deveres, res-
ponsabilidades e privilégios às pessoas. Essas normas, por sua vez, são continuamen-
te debatidas pelos grupos e tendências do Estado em termos de correto e incorreto. 
Assim, o processo legislativo nada mais é do que uma atividade na qual as diferentes 
concepções de direito competem umas com as outras. Existem escolhas políticas alta-
mente significativas nas quais a vontade de distintas classes e grupos se opõem entre 
si, e não é possível fazer essas discordâncias desaparecerem pela simples aplicação de 
uma política pública. Todavia, a política pública pode encontrar pontos de convergên-
cia entre as diferentes correntes de pensamento e construir-se a partir deles.626

624	 SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique (Org.) e FERRAREZI, Elisa-
bete (Org.). Políticas Públicas: coletânea. Brasília, DF: ENAP, 2006. v. 1, p. 37.

625	 Conjunto de regras que se estabeleceram pelo costume ou pela tradição. SILVA, De Plácido e. Vocabulário 
jurídico. 27. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 467.

626	 COOTER, Robert. Las mejores leyes correctas: fundamentos axiológicos del análisis económico del dere-
cho. In: ROEMER, Andrés (Org.). Derecho y economia: una revisión de la literatura. México: Fondo de Cul-
tura Económica, 2000. p. 152.
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Neste ponto do estudo, o que pretendo é dar continuidade à discussão sobre o con-
torno normativo que uma política pública brasileira de videoconferência judicial  deve  
possuir. Isso pode implicar, ao final, em alguma sugestão de alteração legislativa, com a 
finalidade de melhor atender a determinados objetivos. Cooter e Ulen esclarecem que:

Além de uma teoria científica do comportamento, a economia fornece um 
padrão normativo útil para avaliar o direito e as políticas públicas. As leis não 
são apenas argumentos arcanos, técnicos; elas são instrumentos para atingir 
objetivos sociais importantes. Para conhecer os efeitos das leis sobre esses ob-
jetivos, os juízes e outros legisladores precisam ter um método para avaliar os 
efeitos das leis sobre valores sociais importantes. A economia prevê os efeitos 
das políticas públicas sobre a eficiência. A eficiência sempre é relevante para a 
definição de políticas já que é melhor atingir qualquer política dada a um custo 
menor do que a um custo mais alto. As autoridades públicas nunca defendem 
o desperdício de dinheiro.627

Cabe ao Poder Legislativo, sob a ótica das políticas públicas, traçar as diretrizes a 
serem seguidas por todos os órgãos componentes do Estado (inclusive o Poder Judici-
ário), materializando suas escolhas políticas numa legislação que especifique deter-
minados meios para atingir finalidades previamente traçadas.

Quando o assunto da videoconferência veio à baila, os motivos que fundamen-
taram a medida provisória e todos os projetos de lei apresentados a respeito do tema 
foram de ordem econômica e de segurança pública. A Medida Provisória nº 28, de 4 
de fevereiro de 2002,628 que permitia, em seu art. 6º, o interrogatório e a inquirição de 
presos pela autoridade judiciária, bem como a prática de outros atos processuais, de 
modo a dispensar o transporte dos presos para fora do local de cumprimento de pena, 
mas que foi rejeitada pelo Plenário da Câmara dos Deputados na sessão de 17 de abril 
de 2002,629 esclarecia, em sua exposição de motivos:

A presente Medida Provisória possibilitará, também, que o interrogatório e 
outros atos judiciais, de acusados presos possam ser realizados no próprio es-

627	 COOTER, Robert, ULEN, Thomas. Direito & economia. 5. ed. Porto Alegre: Bookman, 2010. p. 26.
628	 BRASIL. Medida Provisória nº 28, de 4 de fevereiro de 2002. Dispõe sobre normas gerais de direito penitenci-

ário e dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 5 fev. 2002. Seção 1, p. 1.
629	 BRASIL. Câmara dos Deputados. Ato de 24 de abril de 2002. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, 

Brasília, DF, 25 abr. 2002. Seção 1, p. 24.
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tabelecimento penitenciário. Tal medida, que já vem sendo adotada em alguns 
Estados, será um fator que dará maior segurança tanto à população em geral, 
quanto às pessoas que diariamente frequentam os fóruns. Sem necessidade do 
transporte dos presos, haverá maior segurança, evitando-se fugas ou resgates 
nos itinerários.630

Já o Projeto de Lei nº 139/2006 do Senado Federal, de autoria do Senador Tasso 
Jereissati, que modificava o Código de Processo Penal para determinar que os interro-
gatórios e as audiências judiciais fossem realizados preferencialmente por videocon-
ferência quando o acusado estivesse preso e também determinava que a testemunha 
presa fosse ouvida com a utilização do mesmo recurso tecnológico, e que acabou veta-
do pelo Presidente da República,631 tinha como justificativa:

[...] É imprescindível a adoção pelo nosso sistema jurídico da moderna técni-
ca da videoconferência, solução simples e menos onerosa aos cofres públicos, e 
usada com sucesso por vários países do mundo.

Em São Paulo, a média de gasto com a escolta de um preso ao tribunal é de R$ 
2.500,00. Com o sistema de videoconferência, estar-se-ia economizando algo 
em torno de R$ 17.500.000,00 por semana, se considerarmos um preso por 
escolta. Só no Distrito Federal, um dos estados brasileiros pioneiros nessa técni-
ca, conforme declaração do juízo de execução penal, a economia está em torno 
de R$ 1 milhão por mês.632

O Projeto de Lei do Senado nº 679/2007, de autoria do Senador Aloizio Merca-
dante, que foi aprovado e sancionado pelo Presidente da República com veto parcial,633 
transformando-se na Lei nº 11.900/2009, que modificou o Código de Processo Penal 
para permitir a utilização da videoconferência na realização de audiências com a par-
ticipação de pessoas presas apenas excepcionalmente, enumerando as poucas hipóte-
ses em que esse meio tecnológico pode ser utilizado, continha a seguinte justificativa:

630	 BRASIL. Ministério da Justiça. Exposição de motivos nº 10, de 31 de janeiro de 2002. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Exm/2002/10-MJ02.htm>. Acesso em: 28 maio 2011.

631	 BRASIL. Presidência da República. Mensagem nº 26, de 20 de janeiro de 2009. Diário Oficial da União, 
Poder Executivo, Brasília, DF, 21 jan. 2009. Seção 1, p. 3.

632	 BRASIL. Senado Federal. Projeto de lei do Senado nº 139, de 16 de maio de 2006. Disponível em: <http://
legis.senado.gov.br/mate-pdf/8194.pdf>. Acesso em: 17 mar. 2011.

633	 BRASIL. Presidência da República. Mensagem nº 3, de 8 de janeiro de 2009. Diário Oficial da União, Poder 
Executivo, Brasília, DF, 9 jan. 2009. Seção 1, p. 5-6.
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Não busco com esse projeto reintroduzir a discussão sobre a importância e pos-
sibilidade do uso da tecnologia de videoconferência em favor da economia aos 
erários estaduais face aos elevados gastos com transportes de presos para audi-
ências. Foi essa tônica do debate no Congresso Nacional durante a discussão de 
projetos que tratam da matéria, e ainda seguem sua tramitação.634

Infelizmente, depois de reconhecer que o debate político sobre a questão teve 
como fator primordial o custo com escolta e transporte de presos para as audiências, 
esse mesmo projeto de lei apresenta, como justificativa, um pressuposto absoluta-
mente equivocado: o de que é preciso compatibilizar a inquestionável necessidade de 
realização das audiências judiciais por meio da videoconferência com o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal635 (e ainda cometendo o erro de acreditar que um úni-
co precedente, no caso o habeas corpus nº 88.914/SP, que cuidou de um caso concreto 
muito específico, no qual o requerido nem mesmo foi citado antes de ser interrogado 
por videoconferência, e por isso o processo era nulo de qualquer maneira, indepen-
dentemente da validade ou não do meio tecnológico utilizado,636 era representativo 
da vontade daquele Tribunal). O correto seria o contrário: ao invés de o Poder Legisla-
tivo se preocupar em criar uma legislação sob o ponto de vista do Supremo Tribunal 
Federal, é o Supremo Tribunal Federal (e todo o Poder Judiciário) que deveria se preo-
cupar em interpretar as normas existentes tendo, como um dos pontos de partida, os 
fins visados por essa legislação.

E, após mais de cinco anos de vigência da Lei nº 11.900/2009 (a lei entrou em vigor 
na data de sua publicação, em 9 de janeiro de 2009),637 analisando o exemplo prático 
do Distrito Federal, é possível afirmar que esse diploma legal não atingiu e certamente 
não atingirá os objetivos almejados pelo legislador.

634	 BRASIL. Senado Federal. Projeto de lei do Senado nº 679, de 28 de novembro de 2007. Disponível em: 
<http://legis.senado.gov.br/mate-pdf/11912.pdf>. Acesso em: 17 mar. 2011.

635	 Consta da justificativa do projeto: “busco, portanto, apresentar projeto cuja redação compatibilize o en-
tendimento do Supremo Tribunal Federal (revisando posição do Superior Tribunal de Justiça), com a in-
questionável necessidade da introdução do moderno mecanismo de audiências por meio por meio de vi-
deoconferência ou outro recurso tecnológico de presença virtual, em tempo real”. BRASIL. Senado Federal. 
Projeto de lei do Senado nº 679, de 28 de novembro de 2007. Disponível em: <http://legis.senado.gov.br/
mate-pdf/11912.pdf>. Acesso em: 17 mar. 2011.

636	 Sustentei no capítulo 2 que, ainda que o interrogatório houvesse sido realizado de forma presencial, have-
ria a mesma nulidade processual.

637	 BRASIL. Lei nº 11.900, de 8 de janeiro de 2009. Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal, para prever a possibilidade de realização de interrogatório e outros 
atos processuais por sistema de videoconferência, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder 
Legislativo, Brasília, DF, 9 jan. 2009. Seção 1, p. 3.
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Conforme já exposto, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
foi o primeiro do país a utilizar, de forma institucional, a tecnologia da videoconferên-
cia na realização das audiências judiciais.638 A Vara de Execuções Criminais do Distrito 
Federal, que foi posteriormente desmembrada, por meio da Lei nº 11.697/2008 (Lei de 
Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios) em Vara de Execuções Pe-
nais e Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas,639 faz uso da videoconfe-
rência para realizar as audiências nos processos de sua competência (que tratam, prin-
cipalmente, da concessão e revogação de benefícios aos condenados) desde 2001.640

Relatei no item 5.2.2 que, no ano de 2007, dando prosseguimento a essa política 
institucional, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios realizou quatro 
licitações com o objetivo de ampliar o sistema de videoconferência, efetivando contra-
tações no valor total de R$ 731.980,00641 para adquirir 26 equipamentos de videoconfe-
rência (sendo 20 com câmera fixa e 6 com câmera móvel),642 uma unidade de controle 
multiponto (que permite a multiconferência, ou seja, a interligação simultânea de 
vários pontos de videoconferência, necessária para a realização de audiência com vá-
rios participantes, que estejam em locais diferentes)643 e dois equipamentos portáteis 
de videoconferência,644 e com o intuito de obter prestação de serviços de instalação, 
manutenção e operação dos links destinados à comunicação de dados, sons e imagens 
nos fóruns de Brasília, Ceilândia, Samambaia, Taguatinga (onde funcionam as varas 
criminais e as varas de entorpecentes do Distrito Federal) e no Fórum Professor Julio 
Fabbrini Mirabete (onde funcionam a Vara de Execuções Penais do Distrito Federal e a 
Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal), no Complexo 
Penitenciário da Papuda e na Corregedoria da Polícia Civil (Tabela 1).645

638	 Vide o capítulo 2.
639	 BRASIL. Lei nº 11.697, de 13 de junho de 2008. Dispõe sobre a organização judiciária do Distrito Federal e 

dos Territórios e revoga as Leis nos 6.750, de 10 de dezembro de 1979, 8.185, de 14 de maio de 1991, 8.407, 
de 10 de janeiro de 1992, e 10.801, de 10 de dezembro de 2003, exceto na parte em que instituíram e re-
gularam o funcionamento dos serviços notariais e de registro no Distrito Federal. Diário Oficial da União, 
Poder Legislativo, Brasília, DF, 16 jun. 2008. Seção 1, p. 3.

640	 FIOREZE, Juliana. Videoconferência no processo penal brasileiro: interrogatório on-line. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 281; VIDEOCONFERÊNCIA utilizada pelo TJDFT gera economia de mais de 80 mil reais. Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Brasília, DF, 25 mar. 2002. Disponível em: <http://www.tjdft.
jus.br/trib/imp/imp_not.asp?codigo=2553>. Acesso em: 29 maio 2011.

641	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 33, set./out. 2009.

642	 Anexo D.
643	 Anexo E.
644	 Anexo F.
645	 Anexo G.
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Todavia, mesmo com toda a estrutura necessária para realizar as audiências ju-
diciais por videoconferência, seja no âmbito de parte significativa das varas criminais, 
seja no âmbito dos principais estabelecimentos penais do Distrito Federal, durante 
todo o ano de 2009, já sob a vigência da Lei nº 11.900/2009 (que entrou em vigor em 9 
de janeiro de 2009), as varas com competência criminal da Justiça do Distrito Federal 
realizaram apenas 197 audiências usando esse recurso tecnológico, sendo que 65 au-
diências foram realizadas pela Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas 
do Distrito Federal e 130 foram realizadas pela Vara de Execuções Penais do Distrito 
Federal, ou seja, 195 audiências foram realizadas por videoconferência em processos 
de execução penal, nos quais os presos estão cumprindo condenação transitada em 
julgado. Apenas duas audiências de instrução de ações penais em andamento foram 
realizadas por videoconferência, uma na 2ª Vara de Entorpecentes do Distrito Federal 
e outra na Vara Criminal de Brazlândia.646

Segundo a Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, em 2007 foram rea-
lizadas 13.730 escoltas de presos para participar de audiências judiciais. Em 2008, foram 
realizadas 13.798 escoltas para a mesma finalidade. E em 2009, computados os dados 
apenas até o mês de setembro, já tinham sido realizadas 10.033 escoltas com esse propó-
sito.647 Caso tenha sido mantida a média de 1.114,8 escoltas por mês durante os últimos 
três meses do ano de 2009, naquele ano houve um total de 13.377 escoltas de presos no 
Distrito Federal. Como explicar que apenas 197 audiências, durante todo o ano de 2009, 
já na vigência da Lei nº 11.900/2009, foram realizadas por videoconferência? Observe-
-se que dos 13.574 presos que participaram de audiência judicial nos fóruns do Distrito 
Federal durante o ano de 2009 (sendo que 13.377 foram transportados até os fóruns e 197 
participaram por videoconferência), apenas 1,5% deles acompanharam a audiência por 
videoconferência, o que indica um percentual baixíssimo (Tabela 11).

Tabela 11 – Modalidade de Comparecimento dos Presos às Audiências Judiciais – 2009
Modalidade de comparecimento nº de presos Percentual

Com escolta do preso até o fórum* 13.377 98,5%

Por videoconferência 197 1,5%

TOTAL 13.574 100,0%
Fontes: Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, Anexo B, e Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, Relatório de gestão da Corregedoria: biênio 2008-2010, p. 67.
* Projeção.

646	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Relatório de gestão da Corregedoria: biê-
nio 2008-2010. Brasília, DF: 2010. p. 67.

647	 Anexo B.
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Não se pode, no caso do Distrito Federal, afirmar que o número de audiências 
realizadas por videoconferência foi significativamente baixo porque os fóruns não es-
tão equipados para utilizar esse meio tecnológico, ou porque os equipamentos não 
existem, ou porque os presídios do Distrito Federal (a maioria deles localizados no 
Complexo Penitenciário da Papuda) não estão habilitados para realizar a transmissão 
e a recepção de dados, sons e imagens inerentes à videoconferência.

Esse resultado ocorreu porque, como já havia concluído nos itens 3.3 e 3.4, a Lei nº 
11.900/2009, que alterou o Código de Processo Penal, é extremamente restritiva e impe-
de a utilização do meio tecnológico na quase totalidade das audiências em que existe 
acusado, testemunha ou ofendido preso. Das cinco hipóteses de utilização da video-
conferência previstas nos quatro incisos do § 2º do art. 185 do Código de Processo Penal, 
todas elas examinadas no item 3.3, lamentavelmente, apenas uma delas (a fundada 
suspeita de que o preso integra organização criminosa) tem aplicação significativa na 
prática, principalmente para permitir que as audiências judiciais dos presos do Sistema 
Penitenciário Federal possam ser realizadas por videoconferência, propiciando enor-
me redução das despesas com transporte e escolta interestadual desses acusados que 
integram alguma facção criminosa. O fato é que os juízes criminais praticamente não 
têm feito uso da ferramenta tecnológica prevista na Lei nº 11.900/2009, e disponível em 
percentual significativo dos fóruns do Distrito Federal, por não ser possível enquadrar a 
quase totalidade das audiências que dependam da participação de pessoa presa numa 
das cinco hipóteses previstas no art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal.

O ideal, como já salientado no capítulo 5, seria que a videoconferência fosse ado-
tada como regra (e não de forma excepcional, como acontece hoje) para todas as au-
diências que envolvessem a participação de pessoa presa, conforme era a proposta do 
Projeto de Lei do Senado nº 139/2006, de autoria do Senador Tasso Jereissati, projeto 
esse que, apesar de ter sido aprovado pelo Congresso Nacional, acabou vetado pelo 
Presidente da República.648

Caso seja mantido o contorno normativo atual, diante da pouca utilização prática 
da videoconferência pelas varas criminais (com exceção das varas de execução penal, 
em que tramitam apenas os processos de execução da pena daqueles que já sofreram 
condenação transitada em julgado), justifica-se a adoção de um sistema nacional de 

648	 BRASIL. Presidência da República. Mensagem nº 26, de 20 de janeiro de 2009. Diário Oficial da União, 
Poder Executivo, Brasília, DF, 21 jan. 2009. Seção 1, p. 3.
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videoconferência mais reduzido, escolhendo-se criteriosamente os tribunais, fóruns 
e estabelecimentos penais que deveriam integrá-lo, uma vez que os gastos para a im-
plantação e manutenção de um sistema mais amplo, abrangendo  grande parte dos 
fóruns  criminais e presídios do país, seriam muito superiores, ao longo do tempo, aos 
gastos com o transporte e a escolta dos poucos presos que viriam a participar das au-
diências por videoconferência.

Embora o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios tenha aplicado, 
no ano de 2007, R$ 731.980,00 no sistema de videoconferência utilizado no Distrito 
Federal (Tabela 1), no primeiro ano de vigência da Lei nº 11.900/2009 (que entrou em 
vigor em 9 de janeiro), as varas criminais do Distrito Federal realizaram apenas 197 
audiências por videoconferência. E quase todas elas (195 audiências) foram realizadas 
por apenas duas varas (a Vara de Execuções Penais do Distrito Federal e a Vara de Exe-
cuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal), nos processos de execu-
ção penal.649 É preciso considerar, ainda, que os custos com a manutenção dos equipa-
mentos adquiridos e a manutenção e operação dos links destinados à transmissão e 
recepção de dados trazem despesas adicionais ao longo do tempo.

Portanto, no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
até o presente momento, e com a legislação em vigor que restringe ao extremo o uso 
dos meios tecnológicos na realização das audiências, a instalação de equipamentos de 
videoconferência e de links destinados à comunicação de dados mostrou-se economi-
camente viável apenas nas varas com competência na área de execução penal.

Atualmente, dentro do contexto jurídico trazido pela Lei nº 11.900/2009, que se 
caracteriza pela restrição quase absoluta à utilização da videoconferência, não é eco-
nomicamente viável investir em equipamentos caros e links exclusivos de transmissão 
e recepção de dados, sons e imagens, já que o Poder Público vai continuar transportan-
do e escoltando cerca de 98,5%650 dos presos para participarem das audiências judi-
ciais. Nesse contexto, a implantação de um sistema de videoconferência interligando 
grande parte dos presídios e dos fóruns criminais do país não traz economia para os 
cofres públicos, mas sim gastos ainda maiores, já que os orçamentos dos poderes Exe-
cutivo (responsável pela administração dos estabelecimentos prisionais) e Judiciário 

649	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Relatório de gestão da Corregedoria: biê-
nio 2008-2010. Brasília, DF: 2010. p. 67.

650	 Foi o que aconteceu no Distrito Federal durante o ano de 2009.
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(responsável pela administração dos fóruns e tribunais) seriam incrementados com as 
despesas necessárias para a implantação do sistema de videoconferência. Entretanto, 
a economia nos gastos do Poder Executivo com as despesas necessárias para efetuar 
a escolta e o transporte de presos não seria significativa, uma vez que a redução no 
número de operações de escolta seria irrisória.

Um sistema de videoconferência só se justifica, do ponto de vista estritamente 
econômico, se a economia gerada pela utilização desse recurso tecnológico (as despe-
sas que deixam de ser realizadas com a escolta e o transporte dos presos que passam a 
participar das audiências judiciais por videoconferência) superar o gasto público com 
a implantação e manutenção do sistema.

É verdade que outros fatores (e não somente os econômicos) também devem ser 
considerados, como os benefícios trazidos pela videoconferência de maior celerida-
de na tramitação dos processos criminais dos acusados presos (tema tratado no item 
5.1), melhoria da segurança pública (tema abordado no item 5.3) e a possibilidade de 
garantir ao acusado, preso ou domiciliado em qualquer local do país, e até mesmo no 
exterior, o contato com o juiz responsável pelo julgamento do seu processo, o que as 
cartas precatórias, rogatórias e de ordem sempre lhe recusaram, ainda mais após a 
adoção, no processo penal, do princípio da identidade física do juiz.651

Calculei no item 5.2.2 que, no âmbito do Distrito Federal, é sete vezes mais barato 
realizar todas as audiências das quais deva participar pessoa presa por videoconferên-
cia do que escoltar e transportar todos esses detentos até os fóruns para as audiên-
cias (Tabela 10). Agora, vou calcular, com base nos dados fornecidos pela Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito Federal e pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios, o percentual do total de audiências envolvendo a participação de pes-
soa presa que, se fosse realizado por videoconferência, justificaria economicamente a 
existência do sistema hoje em funcionamento no Distrito Federal.

Para isso, é preciso calcular: a) qual o gasto público médio com o transporte de 
um único preso até um dos fóruns no âmbito do Distrito Federal; b) quantos presos 
transportados até os fóruns produzem um gasto equivalente ao custo anual do sis-
tema de videoconferência existente atualmente no Distrito Federal; c) converter esse 

651	 Vide o item 4.3.
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número num percentual do total de presos transportados anualmente para participa-
rem das audiências judiciais.

Da mesma forma em que procedi no item 5.2.2, estou considerando as seguintes 
despesas com a videoconferência: a) aquisição de equipamentos de videoconferência; 
b) manutenção dos equipamentos de videoconferência; c) instalação, manutenção e 
operação de links exclusivos de transmissão de dados, sons e imagens; d) folha de pa-
gamento dos servidores públicos encarregados exclusivamente de operar o sistema e 
possibilitar a sua utilização. Por outro lado, as despesas com transporte e escolta de 
presos por mim consideradas são as seguintes: a) aquisição de veículos para o trans-
porte de presos; b) manutenção desses veículos; c) combustível necessário para reali-
zar os deslocamentos; d) folha de pagamento do pessoal encarregado exclusivamente 
da escolta e transporte dos detentos.

Se no Distrito Federal, num prazo de 10 anos, tem-se um gasto total com es-
colta e transporte de presos da ordem de R$ 142.149.574,60 (Tabela 8), isso significa 
que o gasto anual é de R$ 14.214.957,46, valor que, dividido pelo número de presos 
transportados até os fóruns em 2007 (ano que serviu de base para o levantamento), 
num total de 13.730,652 fornece o valor unitário médio do transporte de um detento 
no Distrito Federal em 2007, ou seja, R$ 1.035,32.653 Por outro lado, o sistema de vi-
deoconferência atualmente existente no Distrito Federal custa R$ 6.564.064,90 no 
prazo de 10 anos (Tabela 4), o que significa que o gasto anual com esse sistema é de 
R$ 656.406,49. Assim, seria necessário transportar apenas 634 presos (R$ 656.406,49 
dividido por R$ 1.035,32), tomando como base o custo dessa operação em 2007, para 

652	 Anexo B.
653	 Esse valor é muito superior ao valor da escolta informado pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito 

Federal. No Anexo B, aquela secretaria informa que o valor de uma escolta simples, para um dos fóruns 
de Brasília, é de R$ 154,92. Isso acontece porque eu me preocupei em calcular o valor médio da escolta, 
enquanto aquela secretaria informou o valor mínimo, tanto que computou, como gasto de pessoal, o ven-
cimento de um técnico penitenciário, que é o menor vencimento entre todas as carreiras dos servidores 
públicos que trabalham exclusivamente na atividade de escolta e transporte de presos. Já no Anexo C, a 
mesma secretaria informa que o valor médio da escolta é de R$ 495,82. Todavia, para o cálculo, foi utili-
zado o percurso entre o Complexo Penitenciário da Papuda e os fóruns de Brasília, que é um dos menores 
percursos possíveis no âmbito do Distrito Federal. Além disso, em ambos os cálculos por ela realizados, a 
Secretaria de Segurança Pública optou por trabalhar não com o valor de aquisição dos veículos utilizados 
no transporte dos presos, mas sim com o valor de depreciação diária deles. Eu preferi trabalhar com o valor 
de aquisição tanto dos veículos quanto dos equipamentos de videoconferência, por considerar que o valor 
da despesa do Poder Público é caracterizado pelo valor da aquisição, e não pela depreciação dos veículos e 
equipamentos, uma vez que, decorrido o tempo de vida útil tanto dos veículos quanto dos equipamentos, 
o valor desses bens é irrisório, não possuindo valor comercial. Por essas razões, acredito que a metodologia 
por mim utilizada na elaboração dos cálculos alcança um resultado mais próximo da realidade.
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produzir um gasto equivalente ao custo anual do sistema de videoconferência hoje 
existente no Distrito Federal, cujos processos licitatórios de aquisição e instalação, 
incluindo a manutenção e operação dos links exclusivos de transmissão de dados, 
sons e imagens por um ano, também datam de 2007.654

Como durante o ano de 2007 foram transportados 13.730 presos até os fóruns do 
Distrito Federal,655 considerando que o ano é composto por 12 meses, em média foram 
transportados 1.144 presos por mês. Considerando que cada mês tem, em média, 22 
dias úteis (descontados os sábados e domingos), chega-se à conclusão de que foram 
transportados em média 52 presos por dia útil (1.144 escoltas/22 dias).

Isso quer dizer que, durante o ano de 2007, em apenas 12,2 dias úteis foram transpor-
tados 634 presos até os fóruns do Distrito Federal. Ou seja, se todos os presos do Distrito 
Federal participassem das audiências judiciais por videoconferência, em apenas 12,2 dias 
úteis (aproximadamente duas semanas e meia) a economia realizada com os presos que 
deixariam de ser escoltados e transportados até os fóruns seria suficiente para custear o 
gasto anual do sistema de videoconferência existente atualmente no Distrito Federal.

Dos 13.730 presos que foram conduzidos até os fóruns do Distrito Federal em 
2007, se 634 deles tivessem participado das audiências por videoconferência, os va-
lores que deixariam de ser empregados na escolta e transporte de presos seriam 
equivalentes aos valores empregados anualmente pelo Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios para custear o sistema de videoconferência atualmente em 
funcionamento. Esses 634 presos correspondem a apenas 4,6% do total de presos que 
participaram de audiências judiciais em 2007 (Tabela 12).

Tabela 12 – Modalidade de Comparecimento dos Presos às Audiências Judiciais – 2007
Modalidade de comparecimento Nº de presos Percentual Despesa (2007)

Com escolta do preso até o fórum 13.730 100% 14.214.957,46

Se fosse por videoconferência 634 4,6% 656.406,49

Isso significa que, se fosse possível optar, em todas as audiências com a partici-
pação de pessoa presa, pela escolta e transporte do preso até o fórum ou pela utili-

654	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 33, set./out. 2009.

655	 Anexo B.
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zação da videoconferência, seria mais barato para o Poder Público que a opção fosse 
sempre pela videoconferência. Significa também que, se fosse juridicamente possível 
realizar um percentual significativo das audiências com a participação de pessoa pre-
sa com o uso desse recurso tecnológico (entendo que isso não é possível no contexto 
da Lei nº 11.900/2009), com o investimento de uma pequena parte do orçamento es-
tatal destinado à escolta e transporte de presos, seria possível instalar um sistema de 
videoconferência, no âmbito de cada Estado da federação, abrangendo um número 
significativo de fóruns e de presídios, de modo que, em seguida, o Poder Público pode-
ria reduzir proporcionalmente o número de veículos e servidores públicos destinados 
exclusivamente ao transporte e escolta de presos, servidores esses que poderiam ser 
liberados para outras atividades na área de segurança pública, vindo o Estado a eco-
nomizar muitos recursos públicos nos anos seguintes, recursos esses que poderiam ser 
utilizados em áreas prioritárias, como educação e saúde.

Frise-se que a despesa com escolta e transporte de presos é realizada pelo Poder 
Executivo. Contudo, no Distrito Federal foi o Poder Judiciário que custeou quase toda 
a despesa com a implantação do sistema de videoconferência interligando parte dos 
fóruns ao Complexo Penitenciário da Papuda (com exceção da reforma realizada num 
dos estabelecimentos penais que o compõem para instalação das cinco salas de vide-
oconferência), e é o Poder Judiciário que está custeando integralmente a manutenção 
desse sistema ao longo do tempo. O ideal, conforme propus no item 6.3, seria que os 
poderes Executivo (na qualidade de gestor dos estabelecimentos penais) e Judiciário 
(na qualidade de gestor dos fóruns e tribunais), implementassem, de forma conjunta, 
uma política pública de utilização da videoconferência na realização das audiências 
judiciais com a participação de pessoa presa, inclusive com a previsão de compartilha-
mento orçamentário para custear esse sistema. Não é plausível que o Poder Executivo 
realize uma grande economia orçamentária e, ao mesmo tempo, transfira integral-
mente o ônus econômico de instalação e manutenção do sistema tecnológico ao Poder 
Judiciário, até porque não só os fóruns e tribunais, mas também os estabelecimentos 
penais precisam ser equipados para a realização das audiências por videoconferência.

Ao planejar o seu sistema de videoconferência, o Tribunal de Justiça do Distrito Fe-
deral e dos Territórios escolheu muito bem as varas criminais a serem interligadas por ele 
ao Complexo Penitenciário da Papuda, pois optou por atender: a) às varas criminais de 
Brasília, Ceilândia, Samambaia e Taguatinga, que são as circunscrições judiciárias com 
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maior número de processos criminais em andamento;656 b) às varas de entorpecentes do 
Distrito Federal, que não possuem grande número de processos em andamento,657 mas 
que possuem grande número de acusados presos, uma vez que, em matéria de tráfico de 
drogas, a grande maioria dos processos criminais surge a partir da prisão em flagrante 
dos acusados, e grande parte desses acusados permanece presa provisoriamente duran-
te o curso do processo criminal; c) às varas de execução penal, uma vez que os jurisdicio-
nados desses juízos estão todos cumprindo pena (salvo os que aguardam o início de seu 
cumprimento), e grande parte desse contingente é de detentos.658

Sustentei no item 5.2.2 que o sistema implantado no Distrito Federal abrange 
28% de todas as varas com competência em matéria criminal e 31% de todos os fóruns 
do Distrito Federal, o que significa que quase um terço de toda a estrutura jurisdicio-
nal em matéria criminal em funcionamento no âmbito da Justiça do Distrito Federal 
pode realizar audiências por videoconferência. De outro lado, esse sistema atende a 
quase totalidade dos sete estabelecimentos penais do Distrito Federal, já que o Com-
plexo Penitenciário da Papuda abrange cinco presídios, onde se encontram todos os 
presos do sexo masculino que estão detidos provisoriamente ou cumprindo pena em 
regime fechado. Não fazem parte do Complexo Penitenciário da Papuda apenas o 
Presídio Feminino do Distrito Federal (no Distrito Federal, a população carcerária do 
sexo feminino em dezembro de 2007 representava 4,9% do total de detentos, incluin-
do as presas que cumpriam pena no regime semiaberto659 e as que estavam presas 

656	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Boletim Estatístico dos Juízos do Distrito 
Federal referente ao mês de dezembro de 2010. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 21 jan. 2011. p. 
272-277. Disponível em: <https://tjdf199.tjdft.jus.br/dje/djeletronico?visaoId=tjdf.djeletronico.comum.in-
ternet.apresentacao.VisaoDiarioEletronicoInternetPorData>. Acesso em: 10 jun. 2011.

657	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Boletim Estatístico dos Juízos do Distrito 
Federal referente ao mês de dezembro de 2010. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 21 jan. 2011. p. 
272. Disponível em: <https://tjdf199.tjdft.jus.br/dje/djeletronico?visaoId=tjdf.djeletronico.comum.inter-
net.apresentacao.VisaoDiarioEletronicoInternetPorData>. Acesso em: 10 jun. 2011.

658	 Importante esclarecer que nem todos os condenados que já iniciaram o cumprimento da pena estão 
presos, pois existem condenações a penas diversas da prisão (penas restritivas de direitos e de multa), e 
mesmo os condenados à pena de prisão podem vir a ser beneficiados, durante o cumprimento da pena, 
com a prisão domiciliar e o livramento condicional. A prisão domiciliar é possibilidade de recolhimento do 
condenado em residência particular, nos casos do art. 117 da Lei nº 7.210/1984 (não confundir com a me-
dida cautelar de prisão domiciliar, prevista nos arts. 317 e 318 do Código de Processo Penal, com a redação 
estabelecida pela Lei nº 12.403/2011, e aplicável aos que não estão condenados, mas estão sendo investiga-
dos ou acusados de praticar infração penal). Já o livramento condicional é a concessão feita ao condenado 
que já cumpriu parte da pena (aplicável nos casos do art. 83 do Código Penal), antecipando a sua liberdade, 
condicionada esta a determinadas exigências durante o restante da pena que cumpriria se estivesse preso 
(essas condições estão especificadas no art. 132 da Lei nº 7.210/1984). GUIMARÃES, Deocleciano Torrieri. 
Dicionário técnico jurídico. 13. ed. São Paulo: Rideel, 2010. p. 427.

659	 No regime semiaberto, o condenado cumpre a pena em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento 
similar (art. 33, § 1º, alínea “b”, do Código Penal), sujeitando-se ao trabalho em comum durante o período 
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provisoriamente)660 e o Centro de Progressão Penitenciária, onde cumprem pena os re-
educandos do sexo masculino que se encontram no regime semiaberto (a população 
carcerária do sexo masculino que cumpria pena no regime semiaberto em dezembro 
de 2007 alcançava 43,1% do total de detentos).661 Isso quer dizer que, em 2007, 48% 
dos presos estavam detidos nos dois presídios não atendidos pelo sistema de video-
conferência existente no Distrito Federal (4,9% estavam detidos no Presídio Feminino 
do Distrito Federal e 43,1% cumpriam pena no Centro de Progressão Penitenciária), 
enquanto que os restantes 52% estavam detidos no Complexo Penitenciário da Papu-
da (Tabela 13).

Tabela 13 – Presos por Estabelecimento Penal no Distrito Federal – 2007
Estabelecimento penal nº de presos Percentual

Complexo Penitenciário da Papuda 4.029 52,0%

Presídio Feminino do Distrito Federal 377 4,9%

Centro de Progressão Penitenciária 3.342 43,1%

TOTAL 7.748 100,0%
Fonte: Ministério da Justiça, InfoPen.

Embora existam vários presos condenados que respondem a outros processos 
criminais, é preciso ressaltar que a maioria dos presos que precisam comparecer às 
audiências judiciais é de presos provisórios, ou seja, que ainda não foram julgados. 
No Distrito Federal, em dezembro de 2007, havia 1.617 presos provisórios, sendo 1.476 
do sexo masculino (detidos no Centro de Detenção Provisória, que fica no Complexo 
Penitenciário da Papuda, onde há videoconferência disponível) e 141 do sexo feminino 
(detidos no Presídio Feminino do Distrito Federal).662

diurno, sendo admissível o trabalho e o estudo fora do estabelecimento penal (art. 35, §§ 1º e 2º, do Código 
Penal). BRASIL. Código penal e Constituição Federal. 48. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 45-46.

660	 Em dezembro de 2007, havia 377 mulheres presas para uma população carcerária de 7.748 pessoas, ou 
seja, as mulheres representavam 4,9% da população carcerária total. BRASIL. Ministério da Justiça. Info-
Pen. Relatórios estatístico-analíticos do sistema prisional de cada Estado da Federação, Distrito Federal, 
posição de dez. 2007. Brasília, DF, 18 mar. 2008. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJ-
D574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011.

661	 Em dezembro de 2007, havia 3.342 presos do sexo masculino cumprindo pena em regime semiaberto 
para uma população carcerária total de 7.748 pessoas, ou seja, os homens que cumpriam pena no regime 
semiaberto representavam 43,1% da população carcerária total. BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. 
Relatórios estatístico-analíticos do sistema prisional de cada Estado da Federação, Distrito Federal, posição 
de dez. 2007. Brasília, DF, 18 mar. 2008. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEI-
TEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011.

662	 BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. Relatórios estatístico-analíticos do sistema prisional de cada Esta-
do da Federação, Distrito Federal, posição de dez. 2007. Brasília, DF, 18 mar. 2008. Disponível em: <http://
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Calculei que o sistema de videoconferência atualmente existente no Distrito 
Federal seria economicamente viável se pudesse reduzir o número de presos trans-
portados e escoltados anualmente até os fóruns do Distrito Federal em 4,6%, pois o 
valor economizado (R$ 656.392,88) seria suficiente para cobrir o custo anual de seu 
funcionamento (Tabela 12).

Pode-se afirmar, portanto, que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, no ano de 2007, ao interligar quase um terço das varas com competência 
em matéria criminal ao Complexo Penitenciário da Papuda, que abrigava naquele 
momento 52% da população carcerária do Distrito Federal, e ao optar por instalar os 
equipamentos de videoconferência nas varas localizadas nas circunscrições judiciárias 
com maior número de processos em andamento e com maior número de acusados 
presos, montou um sistema de videoconferência que, se fosse utilizado em todas as 
audiências realizadas nos fóruns integrantes do sistema em que houvesse a partici-
pação de pessoa detida no Complexo Penitenciário da Papuda, certamente evitaria 
cerca de metade dos deslocamentos daqueles presos para participarem de audiên-
cias judiciais, já que a outra metade dos detidos naquele complexo continuaria sendo 
transportada para os fóruns que não estão interligados ao sistema. Evidentemente, 
os presos do Presídio Feminino do Distrito Federal e do Centro de Progressão Peni-
tenciária (que somam 48% da população carcerária do Distrito Federal), estabeleci-
mentos penais que ainda não estão interligados ao sistema, também continuariam 
sujeitos à escolta e transporte até os fóruns. É importante frisar, contudo, que todos 
os presos provisórios do sexo masculino estão detidos no Centro de Detenção Provi-
sória, um dos estabelecimentos penais que compõem o Complexo Penitenciário da 
Papuda. Por isso, muito provavelmente o número de audiências judiciais com a par-
ticipação de pessoas detidas no Complexo Penitenciário da Papuda é muito maior do 
que o número de audiências judiciais com a participação de pessoas presas nos outros 
dois estabelecimentos penais que não o integram (Presídio Feminino do Distrito Fe-
deral e Centro de Progressão Penitenciária), uma vez que todos os presos provisórios 
ainda estão respondendo a processo criminal, enquanto que nem todos os presos de-
finitivamente condenados respondem a outros processos criminais, e já que o número 
de presos provisórios do sexo feminino (que se encontram no Presídio Feminino do 
Distrito Federal) é pequeno (em dezembro de 2007 havia 1.617 presos provisórios no 
Distrito Federal, dos quais 1.476 eram do sexo masculino e apenas 141 eram do sexo 

portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.
htm>. Acesso em: 5 mar. 2011.
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feminino, ou seja, 91,3% dos presos provisórios encontravam-se detidos no Complexo 
Penitenciário da Papuda).663

Por isso, é possível concluir que o sistema de videoconferência em funciona-
mento no Distrito Federal, se fosse mais utilizado, seria suficiente para reduzir num 
percentual considerável as despesas do Distrito Federal com transporte e escolta de 
presos. Isso somente não acontece porque o art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, 
com a redação dada pela Lei nº 11.900/2009, restringe a utilização da videoconferência 
a hipóteses que, como procurei esclarecer no item 3.3, na sua maioria são de pouca 
aplicação prática.

Tudo isso indica, portanto, que, do ponto de vista econômico, é conveniente am-
pliar as hipóteses jurídicas de realização das audiências criminais por videoconferência. 
O ideal, como já afirmei no capítulo 5, seria que todas as audiências criminais em que é 
necessária a participação de pessoa presa fossem realizadas por videoconferência.

A permanecer esse contexto  jurídico de restrição quase absoluta à utilização da 
videoconferência, seria melhor que os Estados-membros e o Distrito Federal, ao pla-
nejarem os seus sistemas de videoconferência, restringissem a instalação dos equi-
pamentos e links exclusivos de transmissão de dados a apenas uma ou duas salas de 
audiência por fórum contemplado, salas essas que poderiam ser utilizadas por todas 
as varas judiciais ali localizadas (salas de uso compartilhado), uma vez que a experi-
ência do Distrito Federal indica que, como os equipamentos são subutilizados, devido 
à pouquíssima demanda de audiências que podem ser realizadas por videoconferên-
cia, não se justifica a instalação de um aparelho de videoconferência por vara (ou de 
mais de dois aparelhos e um link exclusivo de transmissão de dados por fórum). Além 
disso, é importante um estudo estatístico que aponte as varas criminais com maior 
movimento processual, com maior incidência de processos em que os acusados este-
jam presos ou que possuam motivos importantes para integrar um sistema de video-
conferência (como, por exemplo, um número significativo de processos de acusados 
detidos nos presídios federais), de forma que as comarcas e fóruns que sediem essas 
varas sejam contemplados com equipamentos de videoconferência e links exclusivos 
de transmissão de dados.

663	 BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. Relatórios estatístico-analíticos do sistema prisional de cada Esta-
do da Federação, Distrito Federal, posição de dez. 2007. Brasília, DF, 18 mar. 2008. Disponível em: <http://
portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.
htm>. Acesso em: 5 mar. 2011.
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Os fóruns que sediam as varas de execução  penal, juízos nos quais  todos os ju-
risdicionados estão cumprindo pena, devem ser os primeiros a integrar um sistema 
de videoconferência, pois são comuns os casos de condenados respondendo a outros 
processos criminais. Os fóruns da Justiça Estadual e da Justiça Federal que abriguem 
varas criminais nas capitais e nas comarcas ou circunscrições judiciárias de maior 
movimento processual e os estabelecimentos penais com maior número de detentos 
(especialmente presos provisórios), os presídios de segurança máxima e os presídios 
federais (onde estão os presos mais perigosos e aqueles que integram alguma facção 
criminosa) também são candidatos naturais a participar de um sistema de videocon-
ferência de âmbito nacional.
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CAPÍTULO 7 
A VIDEOCONFERÊNCIA NA PRÁTICA

Pretendia, ao iniciar a pesquisa para elaboração deste estudo, coletar dados so-
bre o uso da videoconferência em três unidades da federação diferentes, e escolhi, 
para tanto, o Distrito Federal e os Estados de Goiás e São Paulo, pelas razões que foram 
expostas na introdução.

Dessas unidades federativas, o Distrito Federal foi a que forneceu os dados mais 
completos para a pesquisa, dados esses que me permitiram efetuar a análise econô-
mica constante dos itens 5.2.2 e 6.4. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios, por meio do processo administrativo nº 12.047/2009, de algumas publicações 
oficiais e de informações em seu sítio na internet, prestou informações sobre: a) os 
processos licitatórios para aquisição, instalação e manutenção dos equipamentos de 
videoconferência e para instalação e manutenção dos links exclusivos destinados à 
transmissão de dados; b) as informações técnicas sobre os equipamentos adquiridos 
e instalados; c) as estatísticas de uso da videoconferência pelas varas judiciais. Já a Se-
cretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, por meio do Anexo ao Memorando 
nº 4.037/2009-SESIPE, de 9 de novembro de 2009, que me foi encaminhado pelo ofício 
nº 4.998/2009-AJU/SSP, de 10 de novembro de 2009,664 e por meio do e-mail de 19 de 
junho de 2009,665 prestou informações relevantes sobre: a) os estabelecimentos pe-
nais localizados no Distrito Federal e a população carcerária; b) a quantidade de presos 
escoltados e transportados até os fóruns nos anos de 2007, 2008 e 2009; c) o número 
de servidores públicos responsáveis pelas escoltas, a média salarial deles e o número 
de veículos utilizados no transporte dos detentos; d) os equipamentos de videoconfe-
rência instalados no Complexo Penitenciário da Papuda; e) os custos com a escolta e o 
transporte de presos.

O Estado de Goiás somente começou a tabular os dados estatísticos sobre escolta 
e transporte de presos em 2009, ano em que 9.555 presos foram escoltados até os fó-
runs para participarem de audiências judiciais, mas esclareceu que, no âmbito daquela 
unidade da federação, apenas a Vara de Execuções Penais de Goiânia e a Casa de Prisão 

664	 Anexo B.
665	 Anexo C.
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Provisória, localizada em Aparecida de Goiânia, estão equipadas para realizar audiên-
cias por videoconferência, embora aquele Estado conte com 74 unidades prisionais.666 
Note-se que o Estado de Goiás possui 126 comarcas instaladas,667 sendo que, em março 
de 2010, apenas uma vara, localizada na capital (a Vara de Execuções Penais), estava 
equipada para realizar audiências por videoconferência, e interligada pelo sistema a 
apenas um dos 74 estabelecimentos penais existentes naquele Estado.668

A experiência daquela unidade da federação com a videoconferência ainda é bas-
tante pequena, e pude notar que os setores administrativos vinculados à Secretaria de 
Segurança Pública daquele Estado ainda precisam avançar na elaboração das estatís-
ticas, pois os dados existentes são poucos e incompletos. Não se soube, por exemplo, 
esclarecer o número de servidores públicos utilizados especificamente na escolta e no 
transporte dos presos, sendo informado o nº de 148, calculado à razão de dois poli-
ciais escoltantes para cada um dos presídios existentes no Estado (num total de 74),669 
quando se sabe que, muitas vezes, é necessário conduzir mais de um acusado preso do 
mesmo estabelecimento penal, e na mesma data, ao fórum, e, às vezes, até mesmo a 
fóruns diferentes, uma vez que o Estado de Goiás possui um número maior de comar-
cas (126) do que de presídios (74). Além disso, como os policiais costumam trabalhar 
por escala, é certo que o número de policiais escoltantes para cada estabelecimento 
penal não pode ser reduzido a apenas dois, ainda que seja escoltado um único preso 
por dia. Também não se soube informar quantos veículos são utilizados no transporte 
dos presos até os fóruns, limitando-se a autoridade responsável a anexar no processo 
administrativo a lista de todos os veículos existentes na Superintendência do Sistema 
de Execução Penal, num total de 225 veículos, lista essa que contêm inclusive as mo-
tocicletas, os veículos de serviço e os veículos baixados, furtados e sucateados,670 sen-
do certo que apenas uma parte dos veículos ali relacionados é efetivamente utilizada 
para transportar detentos.

666	 Informações prestadas, por solicitação do autor, por meio do processo administrativo nº 201000016000639. 
GOIÁS (Estado). Secretaria de Segurança Pública. Processo administrativo nº 201000016000639. Goiânia, 
p. 20-21, fev./jun. 2010.

667	 GOIÁS (Estado). Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. Endereços e Telefones das Comarcas. Disponível 
em: <http://www.tjgo.jus.br/index.php?sec=consultas&item=enderecos&subitem=comarcas>. Acesso 
em: 10 jun. 2011.

668	 GOIÁS (Estado). Secretaria de Segurança Pública. Processo administrativo nº 201000016000639. Goiânia, 
p. 20, fev./jun. 2010.

669	 GOIÁS (Estado). Secretaria de Segurança Pública. Processo administrativo nº 201000016000639. Goiânia, 
p. 26, fev./jun. 2010.

670	 GOIÁS (Estado). Secretaria de Segurança Pública. Processo administrativo nº 201000016000639. Goiânia, 
p. 26-31, fev./jun. 2010.
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Já no âmbito do Estado de São Paulo, lamentavelmente, nem a Secretaria de 
Segurança Pública, nem a Secretaria da Administração Penitenciária prestaram as in-
formações solicitadas para a elaboração desta pesquisa. Essas informações poderiam 
permitir a exploração, neste estudo, de um exemplo muito mais complexo do que o do 
Distrito Federal, já que o Estado de São Paulo, comparativamente ao Distrito Federal, 
tem uma área territorial bem maior, um número muito maior de fóruns e de estabele-
cimentos penais,671 um número muito superior de presos672 e demanda uma estrutura 
logística (em termos de veículos e pessoal) muitas vezes superior para escoltá-los e 
transportá-los até os fóruns, além de já possuir experiência na utilização da videocon-
ferência para a realização das audiências judiciais. Inclusive, o Estado de São Paulo é, 
entre todas as unidades federativas, a que possui o maior contingente de presos, com 
163.676 presos em seu sistema penitenciário em dezembro de 2010, o que represen-
ta 36,7% (mais de um terço) de toda a população carcerária nacional naquele mesmo 
mês, de 445.705 presos no sistema penitenciário (não computados os presos que esta-
vam nas delegacias de polícia, fora do sistema penitenciário).673

O Estado de São Paulo tem informações relevantes sobre a implantação da vide-
oconferência e sobre os custos com escolta e transporte de presos. Inclusive, Barros es-
clarece que, naquele Estado da federação, existem dois sistemas de videoconferência 
já instalados: a) o primeiro, interligando alguns estabelecimentos penais (os Centros 
de Detenção Provisória de Guarulhos II, Belém I, Pinheiros I e Osasco I, a Penitenci-
ária de Presidente Venceslau e o Centro de Readaptação Penitenciária de Presiden-

671	 Em dezembro de 2010, existiam 255 estabelecimentos penais no Estado de São Paulo. BRASIL. Ministério 
da Justiça. InfoPen. Relatórios estatístico-analíticos do sistema prisional de cada Estado da Federação, São 
Paulo, posição de dez. 2007. Brasília, DF, 22 fev. 2011. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/
MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011. Já no 
Distrito Federal, existiam na mesma ocasião apenas 7 estabelecimentos penais. BRASIL. Ministério da Jus-
tiça. InfoPen. Relatórios estatístico-analíticos do sistema prisional de cada Estado da Federação, Distrito 
Federal, posição de dez. 2007. Brasília, DF, 22 fev. 2011. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/
MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011.

672	 Em dezembro de 2010, existiam 163.676 presos custodiados no sistema penitenciário do Estado de São 
Paulo. BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. Relatórios estatístico-analíticos do sistema prisional de cada 
Estado da Federação, São Paulo, posição de dez. 2007. Brasília, DF, 22 fev. 2011. Disponível em: <http://por-
tal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.htm>. 
Acesso em: 5 mar. 2011. Já no Distrito Federal, existiam na mesma ocasião apenas 8.924 presos custodiados 
no sistema penitenciário, ou seja, uma quantidade 18 vezes menor. BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. 
Relatórios estatístico-analíticos do sistema prisional de cada Estado da Federação, Distrito Federal, posição 
de dez. 2007. Brasília, DF, 22 fev. 2011. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEI-
TEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011.

673	 BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. População carcerária. Sintético – 2010. Brasília, DF, 2 
mar. 2011. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE-
94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011.
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te Bernardes) a alguns fóruns da Justiça Estadual (Fórum Criminal Ministro Mário 
Guimarães, que fica na capital, e os Fóruns das comarcas de Presidente Bernardes e 
Presidente Venceslau); b) o segundo, interligando alguns estabelecimentos penais 
(Penitenciária Desembargador Adriano Marrey, em Guarulhos, e Penitenciária Cabo 
PM Marcelo Pires da Silva, em Itaí) a alguns fóruns da Justiça Federal (Fórum Criminal 
Federal, na capital, e o Fórum Federal de Guarulhos).674

Todavia, a ausência dos dados, que não foram fornecidos pela Secretaria de Se-
gurança Pública e pela Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São 
Paulo, impede-me de analisar tanto a viabilidade do sistema de videoconferência em 
funcionamento naquela unidade da federação quanto a estrutura ali existente para 
escolta e transporte de presos.

No campo federal, o Ministério da Justiça forneceu dados preciosos e interes-
santes para a pesquisa. Por meio do Ofício nº 368/2010-GAB/DEPEN, de 27 de janeiro 
de 2010, o Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional me encaminhou a 
Nota Técnica nº 005/2010-CGTP/DISPF/DEPEN, de 12 de janeiro de 2010, respondendo 
às indagações por mim formuladas para a elaboração deste estudo. Foram fornecidos 
dados sobre a população carcerária dos presídios federais, sobre o número de presos 
escoltados do Sistema Penitenciário Federal para participar das audiências judiciais, 
sobre a logística e a despesa orçamentária necessárias para realizar essas escoltas, so-
bre o número de audiências por videoconferência com a participação de algum deten-
to dos presídios federais no ano de 2009 e sobre a logística necessária para a utilização 
desse meio tecnológico.675

Resta-me, então, tratar dos exemplos do Distrito Federal e dos presídios federais.

|| 7.1 O EXEMPLO DO DISTRITO FEDERAL

Já mencionei anteriormente que, durante o ano de 2007, ou seja, antes da 
vigência da Lei nº 11.900/2009, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios ampliou o sistema de videoconferência (que até então estava disponí-

674	 BARROS, Marco Antonio de. Teleaudiência criminal: primeiros registros de sua realização no judiciário 
paulista. Revista CEJ, Brasília, DF, v. 14, n. 48, p. 53-54, jan./mar. 2010.

675	 Anexo A.
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vel apenas na Vara de Execuções Criminais, posteriormente denominada Vara de 
Execuções Penais pela Lei nº 11.697/2008 – Lei de Organização Judiciária do Dis-
trito Federal e dos Territórios) ao realizar quatro licitações destinadas à aquisição 
de equipamentos de videoconferência e à prestação de serviços de telecomuni-
cações de instalação, manutenção e operação de links exclusivos para comunica-
ção de dados, interligando o Complexo Penitenciário da Papuda a 21 varas com 
competência criminal localizadas nos fóruns de Brasília (Fórum Desembargador 
Milton Sebastião Barbosa e Fórum Professor Julio Fabbrini Mirabete), Ceilândia, 
Samambaia e Taguatinga (Tabela 1).676

Embora tecnicamente seja possível realizar a videoconferência sem esses 
links exclusivos, pela internet, a qualidade da transmissão de imagens e sons 
pode ser muito inferior nessa modalidade de transmissão, prejudicando ou até 
mesmo impedindo a realização das audiências. De outro lado, os canais telefôni-
cos exclusivos, contratados com a operadora de telefonia, possuem garantia não 
só de tráfego, mas também de segurança, pois os dados que trafegam pelos links 
exclusivos são criptografados, não existindo possibilidade de intervenção nesses 
canais nem por parte da operadora de telefonia, o que torna impossível o “gram-
po”. Além disso, os links exclusivos utilizados para a transmissão de dados, sons e 
imagens ainda permitem que quaisquer aparelhos telefônicos a eles conectados 
possam estabelecer entre si chamadas telefônicas sigilosas e privativas,677 o que é 
extremamente importante, uma vez que o art. 185, § 5º, do Código de Processo 
Penal (com redação estabelecida pela Lei nº 11.900/2009), exige canais telefôni-
cos reservados para comunicação entre o advogado presente na sala de audiên-
cia do fórum e o preso que se encontra no estabelecimento penal e o defensor 
que esteja naquele local acompanhando o detento.678

Todas as salas de audiência das varas com competência criminal que integram o 
sistema de videoconferência implantado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios possuem canais telefônicos reservados e criptografados, à disposição 
dos advogados de defesa, interligados às cinco salas de videoconferência  existentes 
no Complexo Penitenciário da Papuda, que garantem a comunicação entre o advoga-

676	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 20-22, set./out. 2009.

677	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 29-31, set./out. 2009.

678	 BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 45.
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do, que se encontra no fórum, e o seu cliente, que permanece naquele complexo peni-
tenciário, ou entre os dois advogados, um no fórum e outro acompanhando o detento 
no presídio. Isso garante a possibilidade de entrevista prévia e reservada ao interro-
gatório entre o preso e o seu defensor. As cinco salas de videoconferência existentes 
no Complexo Penitenciário da Papuda ainda contam com vedação acústica, de modo 
que apenas o preso e seu advogado, que são as únicas pessoas que permanecem na 
sala de videoconferência durante a realização das audiências judiciais (a escolta fica 
do lado de fora, podendo visualizar o que acontece no interior da sala por uma janela, 
mas sem ouvir os sons), podem escutar os sons transmitidos pelos canais telefônicos.

Dos 6 aparelhos de câmera móvel, que permitem uma visão de até 180° da sala em 
que encontram, 5 foram instalados no Complexo Penitenciário da Papuda (que abran-
ge cinco unidades penitenciárias diferentes)679 e um na Corregedoria da Polícia Civil.680 
Esses aparelhos permitem ao juiz, a distância (ou seja, da sala onde a audiência é rea-
lizada), controlar o foco e a aproximação/distanciamento da imagem transmitida pela 
câmera de vídeo neles instalada, podendo dessa forma visualizar detalhadamente tudo 
o que acontece na sala de videoconferência do presídio. De um lado, a alta resolução da 
imagem permite que o juiz e os demais participantes da audiência que se encontram no 
fórum possam ver com clareza a expressão facial do preso, e a qualidade de transmissão 
do som permite a todos os participantes, estejam na sala de audiência ou no presídio, 
comunicarem-se sem nenhuma dificuldade de entendimento. De outro lado, a mobili-
dade da câmera dos equipamentos instalados no estabelecimento penal e a possibilida-
de de o juiz movimentá-la remotamente evitam qualquer possibilidade de que o preso 
possa estar, sem o seu conhecimento, submetido a quaisquer atos coercitivos no interior 
da sala de videoconferência.681 O preso, por sua vez, pode visualizar com perfeição a ima-
gem das pessoas que se encontram na sala de audiência do fórum.

Contudo, o sistema de videoconferência existente no Distrito Federal ainda preci-
sa ser aprimorado, pois os equipamentos disponíveis no Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios não realizam a gravação das audiências,682 o que seria de todo 

679	 O Centro de Internamento e Reeducação (CIR), o Centro de Detenção Provisória (CDP), a Penitenciária I do 
Distrito Federal (PDF-I), a Penitenciária II do Distrito Federal (PDF-II) e o Presídio Militar (Terceira Compa-
nhia de Polícia Militar Independente – 3ª CPMInd).

680	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 21 e 30-31, set./out. 2009.

681	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 31, set./out. 2009.

682	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 31-32, set./out. 2009.
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recomendável, já que, havendo a transmissão de voz e imagens, tudo isso poderia fi-
car devidamente documentado em meio digital. Para tanto, seria necessário adquirir 
equipamentos de gravação, armazenamento e gerenciamento de dados, o que enca-
receria um pouco mais o sistema.

Além disso, as cabines telefônicas instaladas em parte das varas criminais que 
integram o sistema de videoconferência683 não possuem vedação acústica, o que seria 
recomendável, a fim de garantir a necessária privacidade aos advogados que dela fa-
zem uso para conversar com os seus clientes presos, ou com os advogados que acom-
panham esses clientes no presídio, bem como o sigilo da conversa.

De outro lado, também é necessário separar os ambientes, no Complexo Peniten-
ciário da Papuda, em que os presos participam das audiências por videoconferência e 
em que conversam por telefone com o seu advogado. Isso é necessário para evitar que 
o conteúdo da conversa entre o acusado e seu defensor seja transmitido acidental-
mente pelos aparelhos de videoconferência, que captam som e imagem. Atualmente, 
os juízes evitam esse acontecimento desligando os aparelhos de videoconferência du-
rante essas conversas.

Tanto no presídio quanto no fórum, as cabines telefônicas precisam ser monta-
das próximas do local onde são feitas as transmissões por videoconferência, para que 
os deslocamentos do advogado e do preso entre a sala de transmissão da videocon-
ferência e a cabine telefônica sejam rápidos. A fim de se garantir a necessária priva-
cidade e o sigilo das comunicações, porém, é importante que as cabines telefônicas 
sejam dotadas de isolamento acústico e fiquem separadas da estrutura das salas de 
audiência dos fóruns e das salas de videoconferência do presídio, para que não haja 
possibilidade de transmissão da imagem dos interlocutores, durante as conversas te-
lefônicas, pelos aparelhos de videoconferência.

Os dados estatísticos revelam que o sistema de videoconferência, implantado pelo 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e atualmente em funcionamento, 
tem uma utilidade restrita em número de audiências realizadas (Tabela 11). Mas é im-
portante frisar que isso acontece não por deficiências do sistema, ou porque é pequeno 

683	 Atualmente essas cabines telefônicas estão disponíveis nas salas de audiência da 2ª, 3ª, 4ª e 5ª varas crimi-
nais de Brasília, da 2ª e 3ª varas criminais de Ceilândia, da 1ª e 2ª varas criminais de Samambaia, da 3ª Vara 
Criminal de Taguatinga e das quatro varas de entorpecentes do Distrito Federal.
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o número de acusados presos no Distrito Federal, mas sim porque a legislação vigente 
ainda trata a videoconferência como hipótese excepcional, de raríssima aplicação.684

Foi esse sistema que permitiu ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios realizar a primeira audiência por videoconferência do país em conformidade 
com a Lei nº 11.900/2009.685 686

|| 7.2 OS PRESÍDIOS FEDERAIS

No item 3.3, esclareci que, em cumprimento ao art. 86, § 1º, da Lei de Execução Pe-
nal (Lei nº 7.210/1984), com redação dada pela Lei nº 10.792/2003, que determina que 
“a União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da conde-
nação para recolher os condenados, quando a medida se justifique no interesse da se-
gurança pública ou do próprio condenado”, o Poder Executivo Federal criou o Sistema 
Penitenciário Federal, composto pelos estabelecimentos penais federais. Esse sistema 
foi concebido para abrigar cinco penitenciárias federais inicialmente previstas, loca-
lizadas em Catanduvas (PR), Campo Grande (MS), Porto Velho (RO), Mossoró (RN) e 
Brasília (DF). As quatro primeiras já foram inauguradas e estão em funcionamento. O 
presídio federal de Brasília (DF) ainda está sendo planejado.687

Os estabelecimentos penais federais têm duas finalidades: promover a execução 
administrativa das medidas restritivas de liberdade dos presos, provisórios ou con-
denados, cuja inclusão se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio 
preso e abrigar presos, provisórios ou condenados, sujeitos ao regime disciplinar di-
ferenciado (arts. 3º e 4º do Anexo do Decreto nº 6.049/2007, que aprovou o Regula-
mento Penitenciário Federal).688 O regime disciplinar diferenciado é aplicado aos pre-
sos, provisórios ou condenados, nas seguintes hipóteses: a) que pratiquem, durante a 

684	 Vide o item 3.3.
685	 TJDFT é o primeiro a ouvir réu preso com uso da videoconferência. Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e dos Territórios, Brasília, DF, 24 mar. 2009. Disponível em: <http://www.tjdft.jus.br/trib/imp/imp_desta-
que.asp?codigo=11551>. Acesso em: 10 fev. 2011.

686	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Relatório de atividades da Corregedoria: 
abril de 2008 a abril de 2009. Brasília, DF: 2009. p. 65-66.

687	 MOSSORÓ recebe quarta penitenciária federal do país. Ministério da Justiça, Brasília, DF, 3 jul. 2009. 
Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJFB3ADAA8ITEMIDC1288A964C114FE5AEE4BC3E-
9BF8F9BAPTBRIE.htm>. Acesso em: 10 fev. 2011.

688	 BRASIL. Decreto nº 6.049, de 27 de fevereiro de 2007. Aprova o Regulamento Penitenciário Nacional. Diá-
rio Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 28 fev. 2007. Seção 1, p. 3.
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detenção, crime doloso que ocasione a subversão da ordem ou disciplina internas; b) 
que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou 
da sociedade; c) sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou parti-
cipação, a qualquer título, em organizações criminosas, quadrilha ou bando (art. 52, 
caput e §§ 1º e 2º, da Lei nº 7.210/1984, todos com a redação estabelecida pela Lei nº 
10.792/2003).689 O regime disciplinar diferenciado apresenta as seguintes caracterís-
ticas: a) duração máxima de 360 dias, sem prejuízo de repetição da sanção por nova 
falta grave da mesma espécie, até o limite de um sexto da pena aplicada; b) recolhi-
mento em cela individual; c) visitas semanais de duas pessoas, sem contar as crianças, 
com duração de duas horas; d) saída da cela por duas horas diárias para banho de sol 
(art. 52 da Lei nº 7.210/1984 e seus incisos, todos com a redação determinada pela Lei nº 
10.792/2003). E, segundo o art. 101, inciso II, do Anexo do Decreto nº 6.049/2007,690 nos 
estabelecimentos penais federais deverão ser disponibilizados meios para utilização 
de tecnologia da informação e comunicação no que concerne à utilização da videocon-
ferência para entrevista com presos, servidores e funcionários.

Os presídios federais ainda não contam com sistema próprio de videoconferên-
cia, mas as penitenciárias federais de Catanduvas (PR) e Campo Grande (MS) utilizam 
equipamentos emprestados pela Justiça Federal e pela Polícia Federal para essa finali-
dade, sendo que, no ano de 2009, foram realizadas duas audiências por meio de vide-
oconferência na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR) e uma na Penitenciária Fe-
deral de Campo Grande (MS).691 A audiência por videoconferência com a participação 
de um preso da Penitenciária Federal de Campo Grande (MS) foi realizada pela Vara 
Criminal e do Tribunal do Júri da Circunscrição Judiciária de Brazlândia (DF),692 que, 
embora não esteja interligada ao sistema de videoconferência atualmente em funcio-
namento no Distrito Federal, realizou a conexão por meio da internet.693

689	 O antigo crime de quadrilha ou bando passou a ser denominado associação criminosa, configurando-se 
com a participação de três ou mais pessoas. BRASIL. Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013. Define organi-
zação criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais 
correlatas e o procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder 
Legislativo, Brasília, DF, 5 out. 2013. Seção 1, edição extra, p. 3-4.

690	 BRASIL. Decreto nº 6.049, de 27 de fevereiro de 2007. Aprova o Regulamento Penitenciário Nacional. Diá-
rio Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 28 fev. 2007. Seção 1, p. 7.

691	 Anexo A.
692	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Relatório de gestão da Corregedoria: biê-

nio 2008-2010. Brasília, DF: 2010. p. 67.
693	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 

Brasília, DF, p. 31, set./out. 2009.
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Por enquanto, pelo menos esses dois presídios federais estão capacitados para a 
realização de audiências criminais por meio de videoconferência, embora ainda não 
possuam equipamentos de videoconferência próprios (trabalham com equipamentos 
emprestados) nem links exclusivos de transmissão de dados, razão pela qual as cone-
xões, realizadas pela internet, estão sujeitas a oscilações na velocidade da transmis-
são dos dados, o que, em determinadas hipóteses, poderia prejudicar a qualidade de 
transmissão/recepção dos sons e imagens. Todavia, mesmo nessa hipótese é possível 
incrementar a segurança pela criptografia dos dados,694 embora, evidentemente, ca-
nais telefônicos exclusivos para o sistema de videoconferência ofereçam uma segu-
rança muito maior, impedindo tecnicamente o “grampo”.695

É de fundamental importância que todos os estabelecimentos penais integran-
tes do Sistema Penitenciário Federal sejam interligados por uma rede única de links 
exclusivos de transmissão de dados aos fóruns da Justiça Estadual e da Justiça Fede-
ral onde estejam tramitando um número significativo de processos criminais contra 
os detentos que se encontram nos presídios federais, já que, segundo o Ministério da 
Justiça, o Sistema Penitenciário Federal foi criado para isolar os presos mais perigo-
sos do país.696 As principais lideranças das organizações criminosas que estão presas 
encontram-se detidas num dos presídios federais, e a legislação em vigor estabelece 
que os presos perigosos devem ficar detidos “em local distante da condenação” (art. 
86, § 1º, da Lei de Execução Penal), a fim de evitar que eles continuem “atuando dentro 
dos presídios estaduais e cooptando outros presos” e porque “o isolamento dos líderes 
alivia a tensão nos presídios e diminui o poder de comando para motins e rebeliões”.697

Em janeiro de 2010: a) dos 162 presos da Penitenciária Federal de Campo Grande 
(MS), 150 deles eram oriundos de outros Estados e 87% do total ainda estavam respon-
dendo a algum processo criminal; b) dos 133 presos da Penitenciária Federal de Catan-
duvas (PR), 130 deles eram oriundos de outros Estados e 75% do total ainda estavam 

694	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 31, set./out. 2009.

695	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Processo administrativo nº 12.047/2009. 
Brasília, DF, p. 30, set./out. 2009.

696	 BRASIL. Ministério da Justiça. Execução Penal. Sistema Federal. Estabelecimentos. Disponível em: 
<http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJ887A0EF2ITEMID5AC72BD609F649AEBDB09A5A1D5A28B9PT-
BRIE.htm>. Acesso em: 10 mar. 2011.

697	 MOSSORÓ recebe quarta penitenciária federal do país. Ministério da Justiça, Brasília, DF, 3 jul. 2009. 
Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJFB3ADAA8ITEMIDC1288A964C114FE5AEE4BC3E-
9BF8F9BAPTBRIE.htm>. Acesso em: 10 fev. 2011.
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respondendo a algum processo criminal; c) dos 48 presos da Penitenciária Federal de 
Porto Velho (RO), nenhum deles era oriundo de outros Estados698 e 75% ainda respon-
diam, naquela ocasião, a algum processo criminal.699 Dessa forma, naquele mês, 82% 
de todos os presos no Sistema Penitenciário Federal estavam detidos fora do Estado de 
origem, e 81% deles estavam respondendo a algum processo criminal, ou seja, eventu-
almente eram requisitados para participar de audiências judiciais (Tabela 14).

Tabela 14 – Presos do Sistema Penitenciário Federal – Janeiro de 2010

Penitenciária Federal
nº de presos

% de presos que 
cumprem pena 
fora do Estado 

de origem

% de presos 
respondendo 

a processoPróprio 
Estado

Outros 
Estados TOTAL

Campo Grande (MS) 12 150 162 93% 87%

Catanduvas (PR) 3 130 133 98% 75%

Porto Velho (RO) 48 0 48 0% 75%

TOTAL 63 280 343 82% 81%
Fonte: Ministério da Justiça, Anexo A.
Nota: todos os 48 presos da Penitenciária Federal de Porto Velho (RO) eram oriundos do próprio Estado de Rondônia 
por uma situação atípica. Vide Anexo A e nota nº 698.

Justamente por isso, o transporte e a escolta desses presos para a participação 
em audiências criminais, a realizar-se em local distante de onde eles estão detidos, 
quase sempre envolvem grandes operações policiais, que abrangem transporte aéreo, 
vários veículos de transporte terrestre e grande número de policiais escoltantes, sen-
do extremamente dispendiosos aos cofres públicos. O Ministério da Justiça, inclusive, 
informa que o número de agentes públicos destacados para acompanhar os presos 
nas escoltas oriundas do Sistema Penitenciário Federal nunca é inferior a 15 homens, e 
que são utilizadas aeronaves da Força Aérea Brasileira ou do Departamento de Polícia 
Federal, e, na impossibilidade, até mesmo aeronaves comerciais, para realizar o trans-
porte interestadual.700

698	 Todos os presos ali detidos eram oriundos do próprio Estado de Rondônia, uma vez que, mesmo aquela 
unidade prisional não estando completamente ativada, atendeu a pedido emergencial de transferência 
de presos daquela unidade federativa, a fim de evitar a condenação daquele Estado pela ONU por maus 
tratos de pessoas presas. A presença daqueles presos no presídio federal, todavia, contrariava os aspectos 
estratégicos e finalidades do Sistema Penitenciário Federal. Vide Anexo A.

699	 Naquela oportunidade a Penitenciária Federal de Mossoró (RN), apesar de inaugurada, ainda não havia 
recebido nenhum preso. Vide Anexo A.

700	 Anexo A.
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Em dezembro de 2009, o Brasil tinha uma população carcerária total de 473.626 
pessoas,701 sendo que apenas 344 delas estavam detidas num dos presídios federais 
(124 em Catanduvas, 172 em Campo Grande e 48 em Porto Velho),702 de forma que ape-
nas 0,07% da população carcerária nacional encontrava-se detida num dos presídios 
federais.

Note-se que a população carcerária dos presídios federais, apesar de ser estatisti-
camente pequena se comparada à população carcerária nacional, provoca um grande 
problema logístico e orçamentário, pois envolve o transporte e a escolta interestadual 
de presos, caso a videoconferência não seja utilizada na realização das audiências de 
que devam participar todos eles.

Esse fato recomenda a urgente instalação de um sistema nacional de videocon-
ferência, interligando, através de links exclusivos de transmissão de dados, todos os 
presídios federais e pelo menos uma sala de audiência nos fóruns da Justiça Estadual 
e da Justiça Federal que tenham maior número de processos criminais contra detentos 
encarcerados em um dos estabelecimentos penais integrantes do Sistema Penitenciário 
Federal. Conforme mencionado nos itens 3.3 e 5.2, que, se uma parte significativa das 
audiências judiciais que envolvam os presos do Sistema Penitenciário Federal puder ser 
realizada por videoconferência, haverá enorme redução das despesas com o transporte 
e a escolta interestadual desses acusados presos pertencentes a alguma facção crimino-
sa e que, justamente por isso, estejam detidos em algum dos presídios federais, além do 
consequente impacto positivo que isso pode trazer à segurança pública em geral.

Esse sistema nacional de videoconferência seria montado para atender a um 
número restrito de presos, que passariam a participar das audiências criminais por 
videoconferência quando se enquadrassem, por pertencer a alguma organização cri-
minosa, na hipótese no art. 185, § 2º, inciso I, do Código de Processo Penal, com a reda-
ção determinada pela Lei nº 11.900/2009 (caso de grande parte dos presos integrantes 

701	 BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. Dados consolidados - 2008. Brasília, DF, 2008, p. 46. Disponível 
em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CP-
TBRNN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011. Para que não pairem dúvidas, esclareço que a publicação, embora 
contenha os dados do Sistema Nacional de Informação Penitenciária (InfoPen) de dezembro de 2008 e de 
dezembro de 2009, consta do sítio como “Dados Consolidados – 2008” e que a própria capa da publicação, 
estranhamente, informa que a publicação é do ano 2008.

702	 BRASIL. Ministério da Justiça. InfoPen. Dados consolidados - 2008. Brasília, DF, 2008, p. 49-52. Disponível 
em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CP-
TBRNN.htm>. Acesso em: 5 mar. 2011.
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do Sistema Penitenciário Federal). Porém, a economia de recursos públicos que seria 
obtida com a instalação desse sistema seria significativa por envolver o contingente 
de presos que mais consome recursos orçamentários com transporte e escolta por de-
mandar grande estrutura logística, transporte aéreo interestadual e escolta numerosa 
em termos de pessoal e de veículos.

Nos presídios federais, a videoconferência ainda teria uma outra importante uti-
lidade. O Ministério da Justiça vem desenvolvendo, em parceria com a Defensoria Pú-
blica da União, um projeto denominado “visita virtual”, que proporciona o contato das 
pessoas detidas no Sistema Penitenciário Federal com os seus familiares e amigos.703 
Como no Sistema Penitenciário Federal é comum o reeducando cumprir pena fora do 
seu Estado de origem (essa inclusive é uma das finalidades do Sistema Penitenciário 
Federal), a distância geográfica entre o meio social e familiar do preso e o local de cum-
primento de pena dificulta as visitas dos parentes e dos amigos ao detento. Por meio 
desse projeto, todas as pessoas interessadas em se comunicar com o preso por meio da 
videoconferência deverão preencher um cadastro e agendar as visitas virtuais em uma 
das unidades da Defensoria Pública da União existentes no território nacional.

Segundo a Portaria Conjunta nº 500, de 30 de setembro de 2010, do Defensor 
Público-Geral da União e do Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional, 
as visitas virtuais deverão ser realizadas às sextas-feiras, das 9h às 17h (horário de 
Brasília), nos núcleos da Defensoria Pública da União nos Estados. O art. 6º desse ato 
normativo prevê a instalação de equipamentos de videoconferência nos presídios fe-
derais e nos núcleos estaduais da Defensoria Pública da União.704

Como o projeto só foi implementado no decorrer do ano de 2010, após a resposta 
à minha solicitação de informações para a elaboração da pesquisa, o Ministério da Jus-
tiça não pôde prestar as informações sobre a despesa orçamentária e sobre o sistema 
de videoconferência que foi implementado, limitando-se a esclarecer que ainda seria 
montada a estrutura para permitir a visita virtual de familiares, a assistência jurídica 
aos presos e a utilização da videoconferência em audiências judiciais por meio de re-
cursos computacionais que disponibilizam áudio, vídeo e rede de banda larga, acres-

703	 BRASIL. Ministério da Justiça. Execução Penal. Sistema Federal. Visita virtual e videoconferência judi-
cial. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJ887A0EF2ITEMID19A5E0A047D849AEA-
8F870C7D2DD2842PTBRNN.htm>. Acesso em: 30 jun. 2011.

704	 BRASIL. Departamento Penitenciário Nacional. Defensoria Pública da União. Portaria Conjunta nº 500, de 
30 de setembro de 2010. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 4 out. 2010. Seção 1, p. 44.
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centando que os equipamentos seriam adquiridos pelo Departamento Penitenciário 
Nacional (DEPEN) e que parte deles seria cedida para uso nos núcleos da Defensoria 
Pública da União. Por isso, o Ministério da Justiça esclareceu que, como o projeto ainda 
estava sendo implantado, ainda não havia nenhuma estimativa da economia que a 
utilização da videoconferência poderia gerar para os cofres públicos.705

Importante ressaltar que a “visitação à distância” foi implementada pela primeira 
vez no Estado de Pernambuco, durante a instalação do sistema de videoconferência 
interligando o Fórum do Recife e o Presídio Professor Aníbal Bruno, em 2001.706

|| 7.3 UMA CONFIGURAÇÃO POSSÍVEL 
PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA 
VIDEOCONFERÊNCIA JUDICIAL

Evidentemente, o tamanho e a estrutura que deve ter um sistema nacional de 
videoconferência dependem da legislação em vigor. Atualmente, sob a vigência da Lei 
nº 11.900/2009, que é uma lei extremamente restritiva e que permite o uso dos meios 
tecnológicos em poucas hipóteses, a maioria delas de difícil ocorrência prática, como 
sustentei no item 3.3, um sistema dessa ordem necessariamente deveria ser menos 
abrangente, para englobar apenas os fóruns, tribunais e estabelecimentos penais cuja 
participação no sistema ensejasse uma despesa orçamentária menor do que aquela 
causada com o transporte e a escolta dos presos que pudessem participar das audiên-
cias judiciais por videoconferência naqueles locais.

Calculei, no item 6.4, que, no âmbito do Distrito Federal, o sistema de videoconfe-
rência atualmente existente, que interliga 31% dos fóruns ao Complexo Penitenciário 
da Papuda, somente se justificaria, do ponto de vista estritamente econômico, se pu-
desse reduzir o número de presos transportados para participarem das audiências em 
pelo menos 4,6% (Tabela 12). Em outras unidades da federação, esse percentual certa-
mente seria diferente. Os valores precisam ser detidamente calculados, a fim de evitar 
a instalação de um sistema que possa, ao final, mostrar-se mais dispendioso do que a 
escolta e o transporte dos presos que efetivamente passariam a participar das audiên-

705	 Anexo A.
706	 MORAES FILHO, Rodolfo Araújo de, PEREZ, Carlos Alexandre Dias. Teoria e prática da videoconferência: 

caso das audiências judiciais. Recife: CEPE, 2003. p. 57, 62 e 77.
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cias por videoconferência. Essa foi uma escolha que o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios não pôde fazer, uma vez que a Lei nº 11.900/2009 entrou em 
vigor após a instalação do sistema de videoconferência planejado por aquele tribunal, 
e modificou uma situação jurídica na qual, se não havia expressa permissão, também 
não havia vedação à utilização desse meio tecnológico na realização das audiências. 
Agora, como a utilização da videoconferência no processo penal está normatizada, a 
legislação sobre o tema precisa ser levada em consideração no planejamento de qual-
quer sistema tecnológico.

Por outro lado, os meus cálculos também mostraram que um sistema de 
videoconferência interligando todos os fóruns e estabelecimentos penais existen-
tes no Distrito Federal em dezembro de 2010,707 desde que a legislação permitisse 
a participação de todas as pessoas presas nas audiências judiciais por esse meio, 
seria sete vezes mais barato do que o custo necessário para transportar e escoltar 
todos os presos até os fóruns (Tabela 10). É por esse motivo que defendi, no item 
6.4, a ampliação legal das hipóteses de utilização da videoconferência, a fim de 
que esse recurso tecnológico possa ser utilizado em todas as audiências das quais 
deva participar pessoa presa.

No contexto  normativo  atual, qualquer projeto de instalação de um sistema de 
videoconferência precisa identificar, tanto na Justiça Federal quanto na Justiça Esta-
dual, os fóruns mais movimentados do país e que mais utilizariam o sistema, locais 
onde a análise econômica do direito justificaria a instalação de pelo menos uma (em 
alguns casos algumas) sala de audiência equipada com videoconferência. Certamen-
te, os fóruns das capitais dos Estados e da República, os das comarcas com maior 
movimento processual e os daquelas onde se recebe e se expede o maior número de 
cartas precatórias e de ordem visando ao interrogatório dos acusados e à oitiva das 
testemunhas estariam entre os que deveriam ter acesso prioritário à rede nacional de 
videoconferência judicial. A princípio, não se justifica (ou pelo menos não é priorida-
de) instalar o sistema no fórum de uma comarca com apenas algumas centenas de 
processos, poucos acusados presos (sendo que todos cumprem pena ou estão detidos 
provisoriamente na própria comarca) e que recebe e expede poucas cartas precatórias 
para a realização de audiências criminais.

707	 Vide o item 5.2.2.
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Seria recomendável, todavia, que todos os Estados fossem divididos em regiões 
(com limites territoriais a serem estabelecidos por cada tribunal envolvido), e cada 
uma dessas regiões contasse com pelo menos um fórum equipado com videoconfe-
rência. Isso permitiria, por exemplo, e evidentemente a critério de cada magistrado 
(que poderia optar pela realização do ato por carta precatória, caso entendesse que o 
deslocamento para a realização da audiência por videoconferência em determinado 
caso específico não seria conveniente), que um pequeno deslocamento físico do juiz, 
dos advogados e das partes envolvidas (com a audiência sendo designada para o fó-
rum mais próximo equipado com o sistema) fosse suficiente para viabilizar o interro-
gatório dos acusados presos, a inquirição das testemunhas presas, o interrogatório dos 
acusados residentes fora da comarca e a inquirição das testemunhas residentes fora 
dessa extensão territorial, além de possibilitar que o acusado preso ou domiciliado 
fora daquela circunscrição territorial pudesse acompanhar toda a audiência de instru-
ção e julgamento por videoconferência, facilitando a realização dos atos processuais e 
contribuindo para a celeridade processual.

Em relação aos tribunais, estaduais ou federais, como todos eles têm competên-
cia originária para processar e julgar determinadas ações penais, todos deveriam re-
ceber uma sala de audiência interligada ao sistema. Essa providência substituiria com 
vantagem a expedição das cartas de ordem e das cartas precatórias708 e permitiria o 
contato, por videoconferência, do julgador (ou pelo menos do relator) com o acusado e 
com a prova produzida no processo. Hoje esse contato é intermediado por um magis-
trado de primeiro grau de jurisdição, a quem cabe dar cumprimento à carta de ordem 
ou precatória.

Para os tribunais superiores, sediados no Distrito Federal, a aplicação da videocon-
ferência seria de importância ainda maior, pois permitiria, nas ações penais originárias, 
que as vítimas e testemunhas domiciliadas em qualquer local do país fossem inquiridas 
diretamente pelo ministro relator do processo, bastando que cada uma delas compare-
cesse, no dia e hora designados, ao fórum integrante do sistema (mais próximo) de seu 
domicílio. Da mesma forma, o acusado, após acompanhar, por videoconferência, dire-
tamente do local onde se encontra detido (caso esteja preso) ou do fórum integrante do 

708	 Os tribunais também expedem cartas precatórias quando o juiz que deve cumpri-las está subordinado a ou-
tro tribunal. Apenas os tribunais superiores (entre eles o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça) sempre requisitam o cumprimento dos atos processuais por carta de ordem, pois são considerados, 
na hierarquia judiciária, órgãos de cúpula a que, de certa forma, todos os outros estão subordinados. SAN-
TOS, Ernane Fidélis dos. Manual de direito processual civil. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. v. 1, p. 381.
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sistema (mais próximo) de seu domicílio (caso esteja em liberdade), todas as inquirições, 
também seria interrogado pelo próprio ministro relator do processo, o que garantiria o 
contato dele com um dos magistrados responsáveis pelo seu julgamento.

As garantias processuais conferidas ao acusado são maiores quando tanto ele 
quanto as testemunhas inquiridas são ouvidas diretamente pelo magistrado respon-
sável pelo julgamento do processo, seja ele integrante de qualquer das instâncias do 
Poder Judiciário. Todos os tribunais, inclusive os tribunais superiores, possuem com-
petência originária para processar e julgar determinados feitos criminais, e normal-
mente eles delegam a realização dos atos instrutórios (inquirição das testemunhas e 
interrogatórios) a juízes de primeiro grau de jurisdição. É preferível, todavia, que os 
ministros e desembargadores tenham contato direto com a prova quando não este-
jam apenas julgando um recurso interposto num processo que se iniciou na instância 
inferior, mas sejam responsáveis pelo julgamento de um feito iniciado e processado 
perante o próprio tribunal. Isso é de especial importância no processo penal, principal-
mente a partir do momento em que o Código de Processo Penal passou a contemplar o 
princípio da identidade física do juiz,709 antes adotado apenas no processo civil.

Penso que o interrogatório do acusado, quando realizado pelo próprio juiz res-
ponsável pelo julgamento do processo, ainda que por videoconferência, confere a esse 
acusado maiores garantias e uma possibilidade maior de exercício da autodefesa do 
que a realização desse mesmo interrogatório, com a presença física do acusado, por 
outro magistrado, seja ele da mesma instância (por carta precatória) ou da instância 
inferior (por carta precatória ou de ordem), pois esse juiz não será o responsável por 
decidir entre a absolvição e a condenação do interrogando.

Já em relação aos estabelecimentos penais, principalmente os presídios federais 
(em virtude da política nacional de segurança pública, que prima por manter os presos 
mais perigosos e aqueles que integram as organizações criminosas detidos em esta-
belecimentos penais situados fora do seu Estado de origem), mas também os presí-
dios estaduais mais movimentados e aqueles destinados aos presos provisórios (que, 
como ainda não estão condenados definitivamente, são os que mais precisam acom-

709	 Segundo o art. 399, § 2º, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 11.719/2008, “o juiz 
que presidiu a instrução deverá proferir a sentença”. BRASIL. Código de processo penal e Constituição Fe-
deral. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 71.
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panhar as audiências judiciais, em virtude dos processos criminais a que respondem) 
devem possuir algumas salas de audiência equipadas com videoconferência.

Todas essas salas de audiência, situadas nos fóruns, tribunais e estabelecimen-
tos penais, precisam estar interligadas por uma rede de comunicação nacional, rápida, 
segura e sem acesso externo (links exclusivos), a fim de se preservar a segurança dos 
dados transmitidos e manter a qualidade das transmissões.

Importante frisar que, dado o contexto normativo atual de tratar a videoconfe-
rência como exceção de rara aplicação, parece não ser economicamente viável equipar 
diversas varas judiciais localizadas no mesmo fórum para utilizar a videoconferência. 
No contexto restritivo da Lei nº 11.900/2009, o ideal é instalar uma ou duas salas de 
audiência equipadas para transmissão de sons e imagens por videoconferência nos fó-
runs escolhidos, e que essas salas não integrem a estrutura de qualquer vara existente, 
mas possam ser compartilhadas por todas as varas instaladas naquele fórum (e talvez 
também pelas varas instaladas nos fóruns mais próximos), pois é bastante provável 
que cada uma delas utilizará muito pouco a videoconferência. Com essa simples pro-
vidência, poderia haver uma considerável economia com aquisição e manutenção dos 
equipamentos tecnológicos necessários.

As salas de videoconferência instaladas nos estabelecimentos penais também 
precisam ser equipadas com uma impressora em rede com os computadores e scan-
ners localizados nas salas de audiência dos fóruns e tribunais, a fim de que as atas das 
audiências sejam impressas e subscritas pelas pessoas que se encontram no presídio 
na mesma ocasião, e depois remetidas ao juízo que presidiu as audiências.

Os equipamentos a serem utilizados devem ser todos compatíveis entre si, pos-
suir uma qualidade mínima (de som, imagem e velocidade de transmissão/recepção) 
estabelecida de comum acordo por todos os órgãos participantes do sistema, permitir 
a gravação das audiências judiciais em meio digital (pois essa funcionalidade substi-
tuiria com vantagens a transcrição dos depoimentos em termos digitados) e possuir 
um custo de aquisição e manutenção compatível com o orçamento previsto para cada 
um dos órgãos dos poderes Executivo e Judiciário envolvidos.

É extremamente importante que os equipamentos instalados nos estabeleci-
mentos penais possuam câmeras móveis e permitam ao juiz controlar remotamente 
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a direção da câmera e a aproximação/afastamento da imagem, a fim de que todos os 
fatos que aconteçam nas salas de videoconferência dos presídios sejam visualizados 
pelo magistrado responsável pela condução da audiência, evitando-se a prática de 
quaisquer atos coercitivos contra os presos durante as audiências.

Também é fundamental que, juntamente com as salas de audiência integran-
tes do sistema nacional de videoconferência, tanto nos fóruns e tribunais quanto nos 
presídios, sejam instaladas, num espaço físico separado dessas salas, fora do ângulo 
de visão do aparelho de videoconferência e dos demais participantes da audiência, 
cabines telefônicas com vedação acústica dotadas de linhas telefônicas privativas que 
permitam a comunicação sigilosa do advogado que se encontra no fórum ou tribunal 
com o preso ou o advogado que esteja no estabelecimento penal.

Implantado o sistema, seria possível, por meio da videoconferência: a) interrogar 
um acusado preso; b) interrogar um acusado domiciliado fora da comarca em que tra-
mita o processo; c) ouvir vítimas e testemunhas presas ou residentes fora da comarca em 
que tramita o processo; d) realizar acareações entre pessoas domiciliadas na comarca, 
pessoas domiciliadas fora da comarca e pessoas que se encontram detidas; e) permitir 
que o acusado (preso ou domiciliado fora da comarca) possa acompanhar todas as au-
diências do processo a que responde, praticamente sem necessidade de deslocamento 
físico (no caso dos presos ou de pessoas domiciliadas em comarcas dotadas do sistema 
de videoconferência judicial) ou com um deslocamento bastante reduzido (no caso de 
pessoas domiciliadas em locais onde o sistema não estivesse implantado, e que teriam 
que se deslocar para o fórum mais próximo com videoconferência disponível).

Em todas essas hipóteses a videoconferência estaria: a) contribuindo para a cele-
ridade processual, ao permitir a realização de atos processuais, hoje delegados a outras 
autoridades judiciárias, pelo próprio juiz responsável pelo julgamento do processo; b) 
permitindo que o acusado e as testemunhas tenham contato direto com o magistrado 
responsável pelo julgamento do processo, evitando que eles sejam ouvidos por outro 
juiz; c) reduzindo os custos estatais com transporte e escolta de presos; d) melhorando 
a segurança pública, pois nos deslocamentos de detentos sempre existe a possibilida-
de de fugas e tentativas de resgate; e) liberando os policiais e agentes penitenciários, 
hoje responsáveis pelas escoltas para a realização das audiências judiciais, para outras 
atividades relacionadas à segurança pública.
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A marcação das audiências por videoconferência, para que possa funcionar a 
contento, deverá ocorrer de forma organizada. Caberia a cada sala de videoconferên-
cia organizar a sua pauta de audiências. Lembre-se que cada uma dessas salas poderia 
atender a diversos órgãos judiciários diferentes (principalmente as salas instaladas nos 
tribunais e fóruns regionais), de forma que a organização de uma pauta é fundamental.

O magistrado responsável pela condução do processo, primeiramente, agenda-
ria dia e hora com a sala de videoconferência que irá utilizar, já observando o prazo 
necessário para realizar todas as intimações (lembrando que o acusado, vítima ou 
testemunha presa tem que ser intimado com certa antecedência, nos termos do art. 
185, §§ 3º e 8º, do Código de Processo Penal, e que o acusado ou testemunha residente 
fora da comarca continuaria sendo intimado por carta precatória, rogatória ou de or-
dem, providência que requer certo prazo para cumprimento). Em seguida, a sala de 
videoconferência da sede do juízo (ou fórum regional mais próximo) que seria utili-
zada na audiência entraria em contato com todas as outras salas de videoconferência 
(localizadas em outras unidades judiciárias e estabelecimentos penais) que deveriam 
estar interligadas a ela na audiência em questão, a fim de verificar se, no dia e horá-
rio inicialmente agendados, todas elas estariam disponíveis. Depois de realizados os 
ajustes necessários em relação à data e ao horário da audiência (com a participação 
do magistrado que a presidirá), permitindo a conexão de todas as salas de videocon-
ferência que serão utilizadas na sua realização, o juiz tomaria as outras providências 
necessárias no processo (designação oficial da audiência e expedição das intimações).

Entre as pessoas que deveriam participar da audiência, os presos seriam requi-
sitados e intimados a comparecer à sala de videoconferência do próprio local onde se 
encontram detidos, enquanto os residentes fora da comarca do processo seriam inti-
mados para comparecer ao fórum dotado de sistema de videoconferência mais próxi-
mo de seu domicílio. Dessa forma, todos aqueles que deveriam participar (acusados, 
advogados, ofendidos, testemunhas, peritos, etc.) seriam intimados a comparecer a 
um dos locais onde a audiência seria transmitida por videoconferência. Assim, numa 
única data, seria possível ouvir todas as vítimas e testemunhas do processo e ainda in-
terrogar todos os acusados, mesmo que essas pessoas sejam domiciliadas em diversas 
localidades, e ainda que algumas delas estejam presas.

Relembre-se, apenas, que um sistema como esse seria muito mais útil e reduzi-
ria ainda mais os gastos públicos, principalmente com transporte e escolta de presos, 
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se houvesse ampliação dos casos em que se permite a utilização da videoconferência. 
Pelos motivos já expostos no item 6.4, o ideal seria que todos os acusados presos pu-
dessem acompanhar a audiência por videoconferência, e não apenas aqueles que se 
enquadram numa das hipóteses previstas no art. 185, § 2º, incisos I a IV, do Código de 
Processo Penal. Pelas razões expostas no item 6.4, o ideal seria que todas as vítimas e 
testemunhas presas pudessem ser inquiridas por videoconferência, e não apenas as 
detidas fora da comarca (art. 222, § 3º, do mesmo diploma legal) ou as que, detidas na 
própria comarca, se enquadram numa das hipóteses previstas no art. 185, § 2º, incisos I 
a IV, do Código de Processo Penal (art. 185, § 8º, do mesmo código).
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CONCLUSÃO
É preciso dotar o Estado das tecnologias necessárias para o exercício de suas 

atribuições. A racionalidade, lastreada pela adequação entre meios e fins, pelo conse-
quencialismo e pela evolução tecnológica, indica que a utilização da videoconferência 
substitui com diversas vantagens a grande estrutura logística necessária para realizar 
a escolta e o transporte dos presos até os fóruns, a fim de viabilizar a participação deles 
nas audiências criminais.

No contexto normativo de vigência da Lei nº 11.900/2009, existem três formas 
legalmente previstas para a realização das audiências judiciais no processo penal 
quando o réu está preso: a) deslocarem-se todos os demais atores processuais até o 
estabelecimento penal onde está detido o réu, para que a audiência ali aconteça (art. 
185, § 1º, do Código de Processo Penal); b) realizar a audiência por videoconferência 
(art. 185, §§ 2º a 6º, do Código de Processo Penal); c) conduzir o réu preso para a audi-
ência, a ser realizada no fórum (art. 185, § 7º, do Código de Processo Penal). Esses são os 
meios legítimos de se obter o mesmo fim: o encerramento da instrução  criminal. Para 
a escolha do “melhor” desses  meios, selecionei como fatores de avaliação a celeridade, 
o custo e a segurança pública.

No capítulo 1, foram elaboradas duas questões a serem respondidas ao longo 
deste estudo. A primeira indaga se a videoconferência é um meio juridicamente ade-
quado para a realização das audiências judiciais com a participação de pessoa presa. 
A segunda pretende averiguar qual é a melhor forma para alcançar o encerramento 
da instrução criminal, entre as três alternativas possíveis, considerando os fatores de 
avaliação escolhidos (celeridade processual, custo e segurança pública).

A videoconferência passou a ser utilizada para viabilizar a participação de pessoa 
presa nas audiências criminais a partir de uma necessidade extrema, provocada por 
problemas práticos (de ordem logística, econômica e de segurança pública). Apesar 
da inexistência de legislação sobre o tema, na tentativa de solucionar esses problemas 
os magistrados e tribunais adotaram a prática de realizar essas audiências por meio 
da videoconferência. A partir dessa experiência prática, o tema da videoconferência 
passou a ser objeto de debate doutrinário e jurisprudencial e, desse debate, surgiu a 
necessidade de uma regulamentação legislativa para o assunto.
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Ao analisar os acórdãos do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça sobre o tema (ressaltando que todos os casos julgados até 31 de dezembro de 
2010 referem-se a situações de uso daquele meio tecnológico anteriores à vigência 
da Lei nº 11.900/2009), constata-se que, até o segundo semestre de 2007, ambas as 
turmas com competência criminal do Superior Tribunal de Justiça (Quinta e Sexta tur-
mas) se posicionavam, de forma unânime, favoravelmente ao uso da videoconferên-
cia no processo penal. Todavia, após o Supremo Tribunal Federal proferir uma decisão 
contrária à utilização da videoconferência (no habeas corpus nº 88.914/SP),710 o Supe-
rior Tribunal de Justiça, a partir de 2008, adaptou a sua jurisprudência ao entendimen-
to do Supremo Tribunal Federal. Mesmo assim, foi possível enumerar dez acórdãos da 
Quinta e Sexta turmas do Superior Tribunal de Justiça posteriores a 2008, nos quais a 
utilização da videoconferência foi considerada válida, seja para possibilitar ao acusa-
do acompanhar, do estabelecimento penal, a inquirição das testemunhas, seja para 
possibilitar o seu reinterrogatório, seja porque a nulidade do interrogatório realizado 
por videoconferência não poderia mais ser questionada, em virtude da supressão de 
instância ou da preclusão, já que a nulidade, no primeiro caso, não havia sido alegada 
nas instâncias ordinárias e, no último caso, não havia sido alegada até o encerramento 
da instrução criminal. Ainda se aguarda uma posição da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal sobre o uso da videoconferência no contexto da Lei nº 11.900/2009, 
que ainda não foi objeto de apreciação naquele tribunal.711

Ao declarar incidentalmente a inconstitucionalidade formal da Lei Estadual pau-
lista nº 11.819/2005 no julgamento do habeas corpus nº 90.900/SP,712 o plenário do Su-
premo Tribunal Federal, reconhecendo a competência exclusiva da União para legislar 
sobre matéria processual e considerando a videoconferência um tema dessa natureza, 
criou a necessidade de uma lei federal que regulamentasse o uso desse meio tecnoló-
gico no processo penal.

710	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Habeas corpus nº 88.914/SP. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 14 ago. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2292, t. 2, p. 393-429, 5 out. 2007. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

711	 Posição de 4 de fevereiro de 2015.
712	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Habeas corpus nº 90.900/SP. Relator: Ministro Menezes 

Direito. Brasília, DF, 30 out. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2379, t. 4, p. 747-811, 23 out. 2009. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarIn-
teiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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Dos diversos projetos de lei em andamento no Congresso Nacional, sobressaiu-
-se politicamente e veio a ser sancionado o de autoria do Senador Aloizio Mercadante, 
que se tornou a Lei nº 11.900/2009. Essa norma legal, todavia, não cumpre a finalidade 
legislativa para a qual foi criada.713

Verifica-se no capítulo 3 que, após a vigência das Leis de nº 11.689/2008 e 
11.719/2008, que alteraram o Código de Processo Penal antes do advento da lei fede-
ral que deu contornos normativos à videoconferência (Lei nº 11.900/2009), não faz 
mais sentido ponderar sobre o interrogatório por videoconferência (tema que vem 
sendo amplamente debatido na doutrina) isoladamente dos demais atos processuais 
praticados nas audiências (inquirição da vítima e das testemunhas, esclarecimentos 
dos peritos, acareações, reconhecimento de pessoas e coisas), pois deixou de existir, 
no processo penal, uma audiência exclusiva para a realização do interrogatório do 
acusado. Atualmente, a determinação do Código de Processo Penal é de que, via de 
regra, todos os atos processuais sejam concentrados numa única audiência, a audi-
ência una de instrução e julgamento prevista nos arts. 400, 411 e 531 daquele diploma 
legal. Dessa forma, só é possível falar em utilização da videoconferência na realização 
dessa audiência com a participação de acusado preso se todos os atos instrutórios a 
serem realizados na audiência puderem ser praticados por esse meio. Nesse contexto, 
a participação do acusado preso por videoconferência na audiência só se justifica se 
ele puder: a) acompanhar a inquirição do ofendido e das testemunhas; b) acompanhar 
os esclarecimentos dos peritos; c) acompanhar as acareações e/ou delas participar; d) 
acompanhar o reconhecimento de pessoas e coisas e/ou ser objeto de reconhecimen-
to; e) ser interrogado.

Caso contrário, se qualquer um desses atos tiver que ser praticado com a presen-
ça física do acusado, a videoconferência torna-se um meio juridicamente inadequado 
e dispensável, pois somente a escolta do detento até o fórum poderia garantir a rea-
lização de todos os atos processuais numa única audiência. Nesse caso, não faria sen-
tido realizar a audiência em duas partes, uma delas com o acusado acompanhando 
a audiência por meio da videoconferência, diretamente do presídio, e a outra com o 
acusado sendo transportado até o fórum (ou com todos os demais atores processu-

713	 Consta da justificativa do projeto: “não busco com esse projeto reintroduzir a discussão sobre a importân-
cia e possibilidade do uso da tecnologia de videoconferência em favor da economia aos erários estaduais 
face aos elevados gastos com transportes de presos para audiências. Foi essa tônica do debate no Con-
gresso Nacional durante a discussão de projetos que tratam da matéria, e ainda seguem sua tramitação”. 
BRASIL. Senado Federal. Projeto de lei do Senado nº 679, de 28 de novembro de 2007. Disponível em: 
<http://legis.senado.gov.br/mate-pdf/11912.pdf>. Acesso em: 17 mar. 2011.
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ais deslocando-se até o estabelecimento penal), já que a audiência poderia continuar 
sendo una com a utilização do sistema de escolta e transporte de presos, tornando 
desnecessária a existência de um sistema paralelo de videoconferência, que deixaria 
de ter qualquer utilidade.

A Lei nº 11.900/2009, atenta a essa questão, possibilitou não apenas a realização 
do interrogatório, mas também dos demais atos processuais por meio da videoconfe-
rência. Contudo, o referido diploma legal, ao restringir ao extremo as hipóteses de uti-
lização desse meio tecnológico, reduziu de forma drástica todas as vantagens mais vi-
síveis do instituto (celeridade processual, economia, melhoria da segurança pública).

Após analisar as questões temporal, econômica e de segurança pública, conclui-
-se que uma lei disciplinando o uso da videoconferência no processo penal deveria fa-
zer a opção política pelo uso preferencial do meio tecnológico na realização de todas 
as audiências criminais em que houvesse a participação de pessoa presa (na qualidade 
de acusado, de vítima ou de testemunha). Ainda que essa não fosse, todavia, a opção 
política adotada pelo legislador, essa lei poderia prever outras hipóteses de utilização 
da videoconferência: a) para viabilizar a participação, na audiência, do acusado preso 
fora da comarca em que tramita o processo, inclusive seu interrogatório; b) para viabi-
lizar a participação, na audiência, do acusado que responde ao processo em liberdade 
e é domiciliado fora da comarca em que tramita o processo, inclusive seu interroga-
tório; c) para permitir que o acusado, preso ou em liberdade (mas residente fora da 
comarca), pudesse ser interrogado diretamente pelo relator das ações penais originá-
rias de competência dos tribunais e acompanhar, pelo mesmo sistema, a inquirição da 
vítima e das testemunhas; d) para permitir que o acusado preso pudesse acompanhar 
o depoimento das testemunhas domiciliadas fora da comarca em que tramita o pro-
cesso, sem necessidade de deslocamento e de custos excessivos para o Estado com sua 
escolta; e) para permitir ao acusado solto, residente fora da sede do juízo, acompanhar 
a audiência de instrução e julgamento do fórum dotado de sala de videoconferência 
mais próximo de seu domicílio, podendo dali ser interrogado.

Essa opção legislativa poderia evitar que os interrogatórios continuassem sendo 
realizados por outra autoridade judiciária, por meio de carta precatória, rogatória ou de 
ordem, quando fosse possível realizá-los por meio da videoconferência, além de permi-
tir ao acusado acompanhar a instrução processual por videoconferência quando o seu 
comparecimento físico na sede do juízo em que tramita no processo não fosse possível 
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por qualquer motivo. A partir da adoção do princípio da identidade física do juiz no pro-
cesso penal, é sempre preferível que o acusado tenha contato com o magistrado respon-
sável pelo seu julgamento e que a testemunha seja ouvida pelo juiz que avaliará o con-
teúdo desse depoimento ao proferir a sentença, e não por outra autoridade judiciária.

Portanto, a utilização da videoconferência na realização das audiências criminais 
não deveria restringir-se aos processos em que exista acusado, vítima ou testemunha 
presa. A partir do momento em que houver um sistema judiciário nacional de vide-
oconferência, e os principais fóruns do país estiverem interligados e equipados com 
salas de audiência onde seja possível a transmissão de sons e imagens em tempo real, 
a vítima ou testemunha (desde que não esteja detida) poderá ser ouvida de qualquer 
uma delas, e o acusado que responde ao processo em liberdade poderá ser interro-
gado e acompanhar a audiência também de qualquer uma delas, sendo bastante ra-
zoável que cada um deles possa comparecer à sala de videoconferência localizada no 
fórum mais próximo de seu domicílio.

Embora o Código de Processo Penal preveja três formas para a realização do inter-
rogatório do acusado preso (no presídio, por meio de videoconferência ou no fórum), 
na prática esse ato processual continuará acontecendo apenas de duas maneiras e na 
mesma audiência em que forem ouvidas as vítimas e testemunhas, pois essa audiên-
cia já contará com a presença dos acusados: ou no fórum (quando for requisitada a 
condução do acusado preso, nos termos do art. 185, caput e § 7º, do Código de Processo 
Penal), ou por meio de videoconferência (quando o acusado preso acompanhar, pelo 
mesmo sistema, a inquirição dos ofendidos e testemunhas, nos termos do art. 185, §§ 
2º e 4º, do mesmo diploma legal).

A previsão legal de audiência una feita pelos arts. 400, 411 e 531 do Código de Pro-
cesso Penal, com a determinação de que, na mesma audiência, os acusados sejam in-
terrogados após a oitiva das testemunhas, inviabiliza a possibilidade de realização do 
interrogatório do acusado preso no estabelecimento penal (art. 185, § 1º, do Código de 
Processo Penal), pelas seguintes razões: a) os presídios não contam com estrutura para 
sediar as audiências unas de instrução e julgamento, e seria bastante caro reformá-los 
para dotá-los dessa estrutura, lembrando que alguns estabelecimentos penais podem 
nem possuir espaço disponível para a construção de salas de audiência que compor-
tem a presença de todos os que delas devam participar, inclusive do público em geral 
(em virtude da publicidade que devem ter os atos processuais), com a estrutura de 
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segurança necessária; b) provavelmente haveria uma grande resistência por parte das 
vítimas e testemunhas em comparecer ao estabelecimento penal para prestarem os 
seus depoimentos naquele local, e as ausências dessas pessoas, quando o depoimento 
delas fosse considerado necessário, iria ocasionar a demora processual decorrente da 
remarcação das audiências e da necessidade de condução coercitiva dessas pessoas; 
c) ainda que as vítimas e testemunhas estivessem dispostas a dirigir-se aos presídios 
para ali prestarem os seus depoimentos, é preciso lembrar que os estabelecimentos 
penais são locais de difícil acesso, pois geralmente (e ao contrário dos fóruns) ficam 
em locais afastados dos grandes centros urbanos e, por isso, não existe um sistema 
eficiente de transporte público para aqueles locais; d) são conhecidas as dificuldades 
com a revista das pessoas autorizadas a ingressar nos ambientes internos dos presí-
dios, a fim de se evitar a entrada de drogas, telefones celulares, armas e outros objetos 
que possam comprometer a segurança daquele local, razão pela qual é arriscado (do 
ponto de vista da segurança pública) e extremamente complicado (do ponto de vista 
logístico) garantir a publicidade dos atos processuais ali realizados.

Tudo isso torna muito mais simples a operação de escoltar e transportar o preso 
até o fórum do que realizar a audiência una no presídio. E não faz sentido desmembrar 
a audiência em duas partes, a fim de que apenas o interrogatório seja realizado no pre-
sídio e a inquirição do ofendido e das testemunhas aconteça no fórum, pois o acusado 
preso, em respeito ao seu direito de presença, também teria que acompanhar a instru-
ção processual no fórum, ou sendo escoltado e transportado para essa finalidade, ou 
por videoconferência. Assim, o juiz já aproveitará a oportunidade para interrogá-lo, 
não havendo qualquer necessidade de designação de uma audiência posterior no pre-
sídio apenas para interrogar o acusado que ali esteja detido.

A doutrina nacional tem olvidado que a videoconferência também apresenta im-
portantes vantagens de interesse da defesa do acusado: a) confere maior efetividade 
aos princípios do juiz natural e da identidade física do juiz ao permitir que o acusado 
preso, independentemente do local onde se encontre detido, tenha contato com o juiz 
responsável pelo seu julgamento e seja por ele interrogado, independentemente do 
grau de jurisdição em que tramita o processo, evitando, sempre que possível, que esse 
importante ato processual seja realizado por carta precatória, carta rogatória ou carta 
de ordem; b) privilegia os princípios do juiz natural e da identidade física do juiz ao 
permitir que o acusado solto, mas domiciliado fora da sede do juízo, tenha contato 
com o juiz responsável pelo seu julgamento e seja por ele interrogado, independente-
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mente do grau de jurisdição em que tramita o processo, evitando, sempre que possí-
vel, que esse ato processual seja realizado por carta precatória, carta rogatória ou carta 
de ordem, métodos pelos quais o interrogatório é realizado por outro magistrado, que 
exerce suas funções no local de domicílio do acusado, mas que não é o juiz natural; 
c) confere maior efetividade aos princípios do juiz natural e da identidade física do 
juiz ao possibilitar que o magistrado responsável pelo julgamento do processo, in-
dependentemente do grau de jurisdição em que ele tramita, realize pessoalmente a 
inquirição da vítima e das testemunhas presas ou domiciliadas fora da sede do juízo, 
evitando, sempre que possível, que a instrução do processo seja realizada por outro 
magistrado, via carta precatória, carta rogatória ou carta de ordem; d) confere maior 
efetividade aos princípios do contraditório e da ampla defesa, ao facilitar que o acu-
sado preso em qualquer local possa acompanhar todas as audiências realizadas no 
processo, principalmente aquelas realizadas fora da comarca em que ele se encontra 
detido, casos em que a jurisprudência majoritária considera o comparecimento do 
acusado desnecessário;714 e) reduz as despesas do acusado que responde ao processo 
em liberdade e do defensor (esteja o seu cliente preso ou solto) com os deslocamen-
tos necessários para acompanhar a instrução processual que seria realizada fora da 
sede do juízo, em decorrência da expedição das cartas precatórias, cartas rogatórias 
e cartas de ordem, pois com a videoconferência eles poderiam acompanhar a reali-
zação de todos os atos processuais sem a necessidade de viajar, ou na própria sede do 
juízo processante, ou no local de seu domicílio, sempre que o meio tecnológico estiver 
disponível nesses locais; f) privilegia os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
ao possibilitar a oitiva das testemunhas arroladas pela defesa, domiciliadas fora da 
comarca em que tramita o processo, por videoconferência, somente após a inquirição 
das testemunhas arroladas pela acusação e durante a audiência una de instrução e 
julgamento; g) confere maior efetividade aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, ao impedir que a expedição de carta precatória ou rogatória para essa finalida-
de provoque prejuízo à defesa, decorrente da juntada aos autos da carta precatória ou 
rogatória devidamente cumprida somente após o julgamento, impedindo a análise da 

714	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma: habeas corpus nº 104.404/MT. Relator: Ministro Dias 
Toffoli. Brasília, DF, 21 set. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2441, t. 2, p. 249-260, 30 nov. 2010; e habeas corpus nº 100.382/PR. Relator: Ministro Ricardo Lewando-
wski. Brasília, DF, 8 jun. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2413, t. 3, p. 534-555, 3 set. 2010. Segunda Turma: habeas corpus nº 93.598/SP. Relator: Ministro Eros Grau. 
Brasília, DF, 27 abr. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2402, 
t. 3, p. 645-660, 21 maio 2010. Todos os acórdãos disponíveis em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/
pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 10 jul. 2011.
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prova colhida por carta na sentença (arts. 222, § 2º, e 222-A, parágrafo único, ambos do 
Código de Processo Penal).715

Portanto, não existe qualquer incompatibilidade entre a videoconferência e os 
direitos e garantias fundamentais dos acusados, podendo-se afirmar, inclusive, pelas 
razões agora expostas, que a videoconferência pode ampliar os horizontes dessas  ga-
rantias  constitucionais. Assim, é preciso superar a visão formalista de que a videocon-
ferência constitui sempre uma violação aos princípios constitucionais que norteiam o 
processo penal e de que ela distancia o acusado de seu julgador (pois, nas hipóteses 
agora levantadas, ela consegue, ao contrário, aproximá-los).

Não é a modalidade prevista para a realização dos atos processuais (audiência 
por meio de videoconferência, citação por edital), mas sim a sua má utilização (em de-
sacordo com a hipótese ou com inobservância das formalidades necessárias) que gera 
a nulidade. Não se pode presumir, de forma genérica, que a videoconferência sempre 
será utilizada em prejuízo do direito de defesa, da mesma forma que não se pode ima-
ginar que toda citação por edital viola os direitos  constitucionais do acusado. Se, em 
algum interrogatório por videoconferência, ocorrer problema técnico que impeça ou 
dificulte a comunicação entre o juiz e o acusado de forma a comprometer o conteúdo 
do ato, sem dúvida haverá nulidade, por ofensa ao princípio da ampla defesa, na mo-
dalidade autodefesa, da mesma forma que a citação por edital de acusado que possa 
ser encontrado para  citação  pessoal é nula. As situações devem, sempre, ser exami-
nadas caso a caso.

Assim, respondendo à primeira das duas indagações feitas ao final do item 1.1, 
por não existir qualquer obstáculo de ordem constitucional ou legal à utilização da 
videoconferência no processo penal, conclui-se que a videoconferência é um meio ju-

715	 Relembre-se que, na sistemática atual, “a testemunha que morar fora da jurisdição do juiz será inquirida pelo 
juiz do lugar de sua residência, expedindo-se, para esse fim, carta precatória, com prazo razoável, intimadas 
as partes” (art. 222, caput, do Código de Processo Penal). Todavia, “a expedição da precatória não suspenderá 
a instrução criminal” (art. 222, § 1º, do mesmo diploma legal), e findo o prazo marcado, poderá realizar-se o 
julgamento, devendo a carta precatória ser juntada aos autos após a sua devolução (art. 222, § 2º, do Código 
de Processo Penal). Esse raciocínio também se aplica à carta rogatória (art. 222-A, parágrafo único, do mesmo 
diploma legal). BRASIL. Código de processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 
p. 49. Ou seja, quando a carta precatória ou rogatória não for cumprida no prazo fixado, o julgamento será 
realizado sem que o depoimento da testemunha seja juntado aos autos. Portanto, se o depoimento da teste-
munha residente fora da comarca interessar à defesa do acusado, é muito importante que ele seja realizado 
por videoconferência. Essa providência, ao afastar o risco de atraso no cumprimento da carta precatória ou 
rogatória, garante que o depoimento seja levado em consideração no julgamento do processo. Vide os co-
mentários que fiz aos arts. 222 e 222-A do Código de Processo Penal no item 3.3.
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ridicamente adequado para a realização das audiências judiciais, pois não viola ne-
nhum dispositivo, seja da Constituição Federal, seja dos tratados internacionais sobre 
direitos humanos aos quais o Brasil aderiu, e não significa, por si só, qualquer prejuízo 
aos direitos do acusado, esteja ele preso ou em liberdade. Portanto, a utilização da vi-
deoconferência, desde que realizada com a observância das determinações legais, não 
provoca qualquer nulidade processual.

A videoconferência pode contribuir muito para a celeridade dos processos cri-
minais. Existindo acusado, testemunha ou ofendido preso ou domiciliado fora da co-
marca em que tramita o processo, a realização da audiência una de instrução e julga-
mento por videoconferência é o meio mais eficaz no aspecto temporal, pois permite o 
encerramento da instrução criminal num prazo menor, substituindo com vantagem: 
a) a logística necessária para a escolta e transporte dos detentos, principalmente nos 
casos em que existe grande número de acusados, testemunhas e ofendidos presos, es-
pecialmente se algum deles estiver detido fora da comarca em que tramita o processo; 
b) a expedição das cartas precatórias, rogatórias e de ordem, quando existe acusado, 
testemunha ou ofendido domiciliado fora da comarca em que tramita o processo, ou, 
ainda, nas ações penais originárias de competência dos tribunais.

Mas essa contribuição em prol da celeridade processual é ainda maior quando o 
acusado está preso em um Estado da federação e responde a processo em outro, pois 
nessa hipótese é comum a demora processual causada: a) pelo cancelamento das au-
diências designadas em virtude da ausência dos acusados que, apesar de requisitados, 
não são apresentados em juízo, por problemas logísticos; b) pela subsequente decre-
tação da nulidade do processo por outra instância do Poder Judiciário, quando o juiz 
decide realizar essas audiências sem a presença dos acusados presos.716

O Código de Processo Penal deveria autorizar a utilização da videoconferência 
em todos os processos em que haja acusado, testemunha ou ofendido preso, ou em 

716	 Foi o que aconteceu nos habeas corpus de nº 85.200/RJ, 86.634/RJ e 93.503/SP, julgados pelo Supremo Tri-
bunal Federal. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma: habeas corpus nº 85.200/RJ. Relator: 
Ministro Eros Grau. Brasília, DF, 8 nov. 2005. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
Brasília, DF, v. 2219, t. 4, p. 777-793, 3 fev. 2006. Segunda Turma: habeas corpus nº 86.634/RJ. Relator: Minis-
tro Celso de Mello. Brasília, DF, 18 dez. 2006. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
Brasília, DF, v. 2265, t. 2, p. 265-282, 23 fev. 2007; e habeas corpus nº 93.503/SP. Relator: Ministro Celso de 
Mello. Brasília, DF, 2 jun. 2009. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 
2368, t. 3, p. 456-479, 7 ago. 2009. Todos os acórdãos disponíveis em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiro-
Teor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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que qualquer dessas pessoas tenha domicílio fora da comarca em que tramita o pro-
cesso (inclusive no exterior). Com isso, nossa legislação infraconstitucional estaria em 
conformidade com o princípio da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, in-
ciso LXXVIII, da Constituição Federal.

Os cálculos comparativos elaborados no item 5.2.2 indicam que, no âmbito do 
Distrito Federal, ainda que o sistema de videoconferência fosse ampliado para abran-
ger todos os fóruns e estabelecimentos penais daquela unidade da federação, seria 
sete vezes mais barato realizar todas as audiências com a participação de pessoa presa 
por videoconferência do que escoltar e transportar todos esses detentos até os fóruns 
para as audiências (Tabela 10). E nesses cálculos, presume-se que todos os presos são 
de baixa periculosidade e, consequentemente, que todas as escoltas são simples e ba-
ratas, sem custos logísticos adicionais e sem necessidade de uma estrutura maior para 
a sua realização (mais policiais, veículos e helicópteros).

Contudo, é preciso reconhecer que nenhum sistema de videoconferência subs-
tituiria integralmente a atividade de escolta e transporte de presos (viaturas policiais 
e servidores públicos treinados e encarregados exclusivamente dessa atividade), pois 
o Poder Público precisa escoltar e transportar os detentos não apenas  para que eles  
participem das audiências  judiciais, mas também para que eles sejam submetidos 
a tratamento médico e odontológico, para que eles possam participar das perícias e 
reconstituições de crimes e também para realizar as necessárias transferências de 
presídio. Pode-se afirmar, todavia, no contexto jurídico atual, que a grande maioria 
das escoltas são realizadas até os fóruns, para que os presos possam acompanhar as 
audiências judiciais. Se todos os presos participassem das audiências por meio da 
videoconferência, muito provavelmente os Estados-membros e o Distrito Federal 
poderiam reduzir a frota de veículos utilizados no transporte de presos e o número 
de servidores públicos responsáveis pelas escoltas entre 75% e 90% (dependendo da 
forma de distribuição das estruturas judiciária e penitenciária ao longo do território 
de cada unidade federativa), diminuindo consideravelmente as despesas nessa área e 
economizando recursos públicos, que poderiam ser aplicados em outras áreas, além 
de liberar uma boa parte dos servidores públicos hoje encarregados exclusivamente 
dessa tarefa para a realização de outras atividades relacionadas à segurança pública.

A realização da audiência por videoconferência também é a melhor opção do 
ponto de vista da segurança pública, uma vez que, por um lado, evita a saída dos de-
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tentos do presídio para participarem das audiências judicias, diminuindo as oportuni-
dades para fugas e tentativas de resgate e liberando um grande número de policiais 
hoje responsáveis pela escolta e transporte de presos para o policiamento ostensivo e 
a investigação policial, e por outro, evita o deslocamento dos magistrados e membros 
do Ministério Público até os estabelecimentos penais, o que reduz a necessidade de 
escolta para essas autoridades e diminui o fluxo de pessoas nos presídios, contribuin-
do para evitar ocorrências relacionadas a rebeliões com reféns e a infiltração de gru-
pos criminosos naqueles locais para ali promover o resgate de presos.

 Depois da análise teórica e empírica realizada no capítulo 5, em que foram con-
siderados os aspectos temporal, econômico e de segurança pública, e respondendo à 
segunda das indagações feitas ao final do item 1.1, conclui-se que, entre as três formas 
previstas na lei para a obtenção do mesmo resultado (o encerramento da instrução cri-
minal nos processos em que existe acusado, testemunha ou ofendido preso), a melhor 
delas é a realização das audiências por meio da videoconferência, porque esse recurso 
tecnológico: a) garante o encerramento da instrução criminal em menor tempo; b) é, a 
médio e longo prazos, o meio menos oneroso para o Estado; c) incrementa a seguran-
ça pública ao evitar que o preso deixe o estabelecimento penal desnecessariamente, 
reduzindo as fugas e tentativas de resgate, e ao liberar a maior parte dos policiais res-
ponsáveis pela escolta e transporte de presos para o policiamento ostensivo e para a 
investigação criminal.

Portanto, seja do ponto de vista da celeridade processual, seja do ponto de vis-
ta econômico, seja do ponto de vista da segurança pública, é preciso incrementar as 
hipóteses jurídicas de realização das audiências criminais por videoconferência. Por 
todos esses fatores, seria melhor que a legislação autorizasse que todas as audiências 
criminais das quais deva participar pessoa presa pudessem ser realizadas por video-
conferência.

Caso seja mantido o contorno normativo atual, diante da pouca utilização prá-
tica da videoconferência pelas varas criminais (exceto no caso das varas de execução 
penal, em que tramitam os processos de execução da pena daqueles que já sofreram 
condenação transitada em julgado), justifica-se a adoção de um sistema nacional de 
videoconferência mais reduzido, escolhendo-se criteriosamente os tribunais, fóruns 
e estabelecimentos penais que deveriam integrá-lo, uma vez que os gastos para a im-
plantação e manutenção de um sistema mais amplo, abrangendo grande parte dos 
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fóruns criminais e presídios do país, seriam muito superiores, ao longo do tempo, aos 
gastos com o transporte e a escolta dos poucos presos que viriam a participar das au-
diências por videoconferência.

Foi na tentativa de reduzir os altos custos com transporte e com escolta de presos 
e possibilitar que o Estado possa economizar recursos para aplicá-los em outras áreas 
que o legislador elegeu a videoconferência como prioridade. Foram inúmeros os pro-
jetos de lei que tramitaram no Congresso Nacional sobre o tema, e até mesmo o Poder 
Executivo tentou fixar um marco jurídico para o assunto por medida provisória em 
2002, não obtendo, todavia, o aval do parlamento. A Lei nº 11.900/2009, ao modificar 
dispositivos do Código de Processo Penal para permitir, em determinadas hipóteses, a 
realização do interrogatório e de outros atos processuais por meio de recurso tecnoló-
gico de transmissão de sons e imagens em tempo real, possibilita a implementação de 
uma política pública de videoconferência judicial de âmbito nacional. O tempo que o 
assunto permaneceu na agenda e no debate político do Congresso Nacional, atraves-
sando dois governos de grupos políticos diferentes até a sanção da lei, e o potencial de 
racionalizar o gasto estatal na área da segurança pública, mostram que a videoconfe-
rência é uma política de Estado (e não uma política de governo).

A Lei nº 11.900/2009 contém todos os elementos integrantes do conceito de polí-
tica pública, pois: a) é fruto de uma diretriz, traçada pelo legislador federal, que é a au-
toridade formal competente para dispor sobre processo penal; b) reflete uma decisão, 
com a escolha de um meio (a videoconferência) para realizar as audiências judiciais 
em determinadas hipóteses e, com isso, resolver os problemas que o Estado tem en-
frentado nessa área (alto custo com transporte e escolta de presos, fugas de detentos e 
tentativas de resgate durante os deslocamentos, demora no encerramento da instru-
ção criminal); c) envolve, em uma ação coordenada, os poderes Executivo (responsável 
por gerir os presídios) e Judiciário (responsável por administrar os fóruns e tribunais 
e por conduzir os processos judiciais), com a finalidade de adotar a tecnologia neces-
sária e implantar um sistema de videoconferência que possa interligar os estabeleci-
mentos penais e os órgãos judiciários numa rede nacional; d) provoca a superação de 
um paradigma processual (o comparecimento físico do acusado para acompanhar as 
audiências e ser interrogado) e a adoção de outro (a possibilidade de que o compareci-
mento do acusado para acompanhamento dos atos processuais e para ser interrogado 
também possa ocorrer de forma virtual).
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Em um mundo globalizado e em constante evolução tecnológica, é necessário 
utilizar todos os meios disponíveis para que o Estado possa realizar as tarefas que lhe 
cabem de forma rápida e com o menor custo possível, a fim de que, gerindo os recur-
sos da maneira mais eficaz, o administrador possa utilizar a arrecadação para realizar 
todas as finalidades estatais, visando ao bem comum.

É preciso reconhecer a possibilidade de o Poder Judiciário também participar do 
processo de formação das políticas públicas, desde que, evidentemente, tais políticas 
públicas tenham relação com a atividade judiciária. E é justamente esse o caso da vi-
deoconferência, pois a sua implementação depende da participação e colaboração 
efetiva do Poder Judiciário, a quem cabe conduzir os processos e realizar as audiências. 
Não seria possível a utilização dessa inovação tecnológica nos processos judiciais sem 
o comprometimento do Poder Judiciário.

Segundo a classificação de Saravia, a videoconferência já superou as três 
primeiras fases do processo de política pública (agenda, elaboração e formula-
ção). As quatro fases restantes (implementação, execução, acompanhamento e 
avaliação)717 somente poderão ser concretizadas se houver compartilhamento de 
responsabilidades entre os diversos órgãos dos poderes Executivo e Judiciário: o 
primeiro, na qualidade de gestor dos estabelecimentos penais e o segundo, na 
qualidade de administrador dos fóruns e tribunais, a quem incumbe a realização 
das audiências judiciais.

Somente um sistema de videoconferência nacional, que opte por uma tecnologia 
única a ser seguida por todos os órgãos envolvidos e que venha interligar os tribunais 
e os fóruns mais movimentados do país e os principais estabelecimentos penais, tanto 
federais quanto estaduais, será capaz de atingir o principal objetivo político traçado 
pelo legislador ao aprovar a Lei nº 11.900/2009, que é a redução dos custos com trans-
porte e escolta de presos. Se cada tribunal do país ou estabelecimento penal adotar o 
seu próprio sistema de videoconferência, a dificuldade ou impossibilidade de comu-
nicação entre os diversos sistemas adotados, os problemas tecnológicos inerentes à 
transmissão dos dados, a obsolescência dos equipamentos e o custo de implantação 
certamente constituirão óbice ao pleno funcionamento do sistema.

717	 SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique (Org.) e FERRAREZI, Elisa-
bete (Org.). Políticas Públicas: coletânea. Brasília, DF: ENAP, 2006. v. 1, p. 32-35.
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Por uma falha na formulação da política pública de videoconferência 
judicial,718 a Lei nº 11.900/2009 não atingiu e certamente não atingirá os objeti-
vos almejados pelo legislador. O exemplo prático do Distrito Federal mostra que, 
ao optar por autorizar a utilização da videoconferência apenas nas hipóteses do 
art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, no ano de 2009, a legislação produziu 
como resultado uma redução de apenas 1,5% do total de presos escoltados para 
participarem das audiências judiciais, pois foi esse o volume de detentos que par-
ticipou das audiências por videoconferência naquele ano (Tabela 11). Registre-se 
que o Distrito Federal já contava com um sistema de videoconferência interligan-
do 28% das varas com competência em matéria criminal, 31% dos fóruns que 
abrigam essas varas e 5 dos 7 estabelecimentos penais existentes naquela unida-
de federativa quando a Lei nº 11.900/2009 entrou em vigor.719

Mesmo com toda a estrutura necessária para realizar boa parte das audiên-
cias judiciais por videoconferência, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, durante todo o ano de 2009, já sob a vigência da Lei nº 11.900/2009 
(que entrou em vigor em 9 de janeiro de 2009), realizou por meio de suas varas com 
competência em matéria criminal apenas 197 audiências usando esse recurso tec-
nológico, sendo que 65 audiências foram realizadas pela Vara de Execuções das Pe-
nas e Medidas Alternativas do Distrito Federal e 130 foram realizadas pela Vara de 
Execuções Penais do Distrito Federal, ou seja, 195 audiências foram realizadas por 
videoconferência em processos de execução penal, nos quais os presos estão cum-
prindo condenação transitada em julgado. Apenas duas audiências de ações penais 
em andamento foram realizadas por videoconferência durante aquele ano.720

 No contexto jurídico da Lei nº 11.900/2009, que se caracteriza pela restrição qua-
se absoluta à utilização da videoconferência, não é economicamente viável investir 
em equipamentos caros e links exclusivos de transmissão e recepção de dados, sons 
e imagens, já que o Poder Público vai continuar transportando e escoltando cerca de 
98,5% dos presos para participarem das audiências judiciais. Nesse contexto, a im-

718	 Formulação é “[...] a seleção e especificação da alternativa considerada mais conveniente, seguida de de-
claração que explicita a decisão adotada, definindo seus objetivos e seu marco jurídico, administrativo e 
financeiro”. SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique (Org.) e FER-
RAREZI, Elisabete (Org.). Políticas Públicas: coletânea. Brasília, DF: ENAP, 2006. v. 1, p. 33.

719	 Vide o item 5.2.2.
720	 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Relatório de gestão da Corregedoria: biê-

nio 2008-2010. Brasília, DF: 2010. p. 67.
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plantação de um sistema de videoconferência interligando grande parte dos presídios 
e dos fóruns criminais do país não traz economia para os cofres públicos, mas sim 
gastos ainda maiores, já que os orçamentos dos poderes Executivo (responsável pela 
administração dos estabelecimentos prisionais) e Judiciário (responsável pela admi-
nistração dos fóruns e tribunais) seriam incrementados com as despesas necessárias 
para a implantação do sistema, mas a economia nos gastos do Poder Executivo com 
as despesas necessárias para efetuar a escolta e o transporte de presos não seria sig-
nificativa, uma vez que a redução no número de operações de escolta seria irrisória. 
Assim, se por um lado a videoconferência tem o potencial de reduzir drasticamente as 
despesas com escolta e transporte de presos, por outro a legislação em vigor impede 
que isso possa ocorrer.

Um sistema de videoconferência só se justifica, do ponto de vista estritamente 
econômico, se a economia gerada pela utilização desse recurso tecnológico (as despe-
sas que deixam de ser realizadas com a escolta e o transporte dos presos que passam a 
participar das audiências judiciais por videoconferência) superar o gasto público com 
a implantação e manutenção do sistema.

Embora o critério econômico não seja o único a ser observado (e, no âmbito deste 
estudo, foram explorados outros critérios, como a celeridade processual, a segurança 
pública e a possibilidade de ampliação dos direitos e garantias fundamentais dos acu-
sados, que também devem ser levados em consideração), é preciso reconhecer que a 
possibilidade de economizar recursos públicos tem um peso fundamental num país 
que ainda não conseguiu garantir os recursos orçamentários necessários para concre-
tizar os direitos sociais dos seus cidadãos, constitucionalmente previstos.

Com base nos dados disponíveis de 2007, conclui-se que, no Distrito Fede-
ral, o gasto total com escolta e transporte de presos alcança R$ 142.149.574,60 num 
prazo de 10 anos (Tabela 8). Isso significa que o custo anual dessa atividade é de R$ 
14.214.957,46, valor que dividido pelo número de presos transportados até os fóruns 
em 2007 (ano que serviu de base para o levantamento), num total de 13.730,721 fornece 
o valor unitário médio do transporte de um detento até um dos fóruns do Distrito Fe-
deral em 2007, ou seja, R$ 1.035,32. Já o sistema de videoconferência existente no Dis-
trito Federal custa R$ 6.564.064,90 no prazo de 10 anos, também com base nos dados 
disponíveis de 2007 (Tabela 4), o que significa que o gasto anual com esse sistema é de 

721	 Anexo B.
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R$ 656.406,49. Assim, seria necessário transportar apenas 634 presos (R$ 656.406,49 
dividido por R$ 1.035,32) por ano (valores de 2007), ou 4,6% do total de presos escolta-
dos para participarem das audiências judiciais no ano de 2007 (Tabela 12), para produ-
zir um gasto equivalente ao custo anual do sistema de videoconferência hoje existente 
no Distrito Federal.

Conforme exposto no item 5.2, como, durante o ano de 2007, foram transporta-
dos 13.730 presos até os fóruns do Distrito Federal,722 considerando que o ano é com-
posto por 12 meses, em média foram transportados 1.144 presos por mês. Consideran-
do que cada mês tem, em média, 22 dias úteis (descontados os sábados e domingos), 
chega-se à conclusão de que foram transportados em média 52 presos por dia útil 
(1.144 escoltas/22 dias). Isso quer dizer que, durante o ano de 2007, em apenas 12,2 
dias úteis foram transportados 634 presos até os fóruns do Distrito Federal. Ou seja, 
se todos os presos do Distrito Federal participassem das audiências judiciais por vide-
oconferência, em apenas 12,2 dias úteis (aproximadamente duas semanas e meia) a 
economia realizada com os detentos que deixariam de ser escoltados e transportados 
até os fóruns seria suficiente para custear o gasto anual do sistema de videoconferên-
cia existente atualmente no Distrito Federal.

Isso significa que, se fosse possível optar, em todas as audiências com a participa-
ção de pessoa presa, pela escolta e transporte do preso até o fórum ou pela utilização 
da videoconferência, seria mais barato para o Poder Público que a opção fosse sempre 
pela videoconferência. Significa também que, se fosse juridicamente possível realizar 
um percentual significativo das audiências com a participação de pessoa presa com o 
uso desse recurso tecnológico (isso não é possível no contexto da Lei nº 11.900/2009), 
com o investimento de uma pequena parte do orçamento estatal destinado à escolta e 
ao transporte de presos, seria possível instalar um sistema de videoconferência, no âm-
bito de cada Estado da federação, abrangendo um número significativo de fóruns e de 
presídios, de modo que, em seguida, o Poder Público poderia reduzir proporcionalmente 
o número de veículos e servidores públicos destinados exclusivamente ao transporte e à 
escolta de presos, servidores esses que poderiam ser liberados para outras atividades na 
área de segurança pública, vindo o Estado a economizar muitos recursos públicos nos 
anos seguintes, recursos esses que poderiam ser utilizados em áreas prioritárias.

722	 Anexo B.
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É importante frisar que a despesa com escolta e transporte de presos é realizada 
pelo Poder Executivo. No Distrito Federal, todavia, foi o Poder Judiciário que custeou 
quase toda a despesa com a implantação do sistema de videoconferência interligan-
do parte dos fóruns ao Complexo Penitenciário da Papuda (com exceção da reforma 
realizada num dos estabelecimentos penais que o compõem para instalação das cin-
co salas de videoconferência ali existentes), e é o Poder Judiciário que está custeando 
integralmente a manutenção desse sistema ao longo do tempo. O ideal, conforme 
proposto no item 6.3, seria que os poderes Executivo (na qualidade de gestor dos es-
tabelecimentos penais) e Judiciário (na qualidade de gestor dos fóruns e tribunais), 
implementassem de forma conjunta uma política pública de utilização da videocon-
ferência na realização das audiências judiciais com a participação de pessoa presa, in-
clusive com a previsão de compartilhamento orçamentário para custear esse sistema. 
Não é plausível que o Poder Executivo realize uma grande economia orçamentária 
enquanto transfere integralmente o ônus econômico de instalação e manutenção do 
sistema tecnológico ao Poder Judiciário, até porque não só os fóruns e tribunais, mas 
também os estabelecimentos penais precisam ser equipados para a realização das au-
diências por videoconferência.

Assim, é necessário o aperfeiçoamento da legislação para ampliar as hipóteses 
legais de realização das audiências criminais por meio da videoconferência. Caso per-
maneça esse contexto jurídico de restrição quase absoluta à utilização desse impor-
tante recurso tecnológico, os Estados-membros e o Distrito Federal, ao planejarem os 
seus sistemas de videoconferência, devem restringir a instalação dos equipamentos 
e links exclusivos de transmissão de dados a apenas uma ou duas salas de audiência 
por fórum contemplado, salas essas que poderiam ser utilizadas por todas as varas 
judiciais ali localizadas, pois o exemplo do Distrito Federal mostra que, como os equi-
pamentos são subutilizados (com exceção dos que foram instalados nas varas de exe-
cução penal e no estabelecimento penal), devido ao pequeno número de audiências 
que podem ser realizadas por videoconferência, não se justifica a instalação de um 
aparelho de videoconferência por vara (ou de mais de dois aparelhos e um link exclusi-
vo de transmissão de dados por fórum).

O tamanho e a estrutura que deve ter um sistema nacional de videoconferência 
dependem da legislação em vigor. Atualmente, sob a vigência da Lei nº 11.900/2009, 
que é uma lei extremamente restritiva e que permite o uso desse recurso tecnológico 
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em poucas hipóteses, a maioria delas de difícil ocorrência prática,723 um sistema dessa 
ordem necessariamente deveria ser menos abrangente, para englobar apenas os fóruns, 
tribunais e estabelecimentos penais cuja participação no sistema ensejasse uma despe-
sa orçamentária menor do que aquela que seria causada com o transporte e a escolta 
dos presos que passariam a participar das audiências judiciais por videoconferência.

Qualquer que seja o contexto normativo vigente, um projeto de instalação de um 
sistema de videoconferência precisa identificar, tanto na Justiça Federal quanto na Jus-
tiça Estadual, os fóruns mais movimentados do país e que mais utilizariam o sistema, 
locais onde a análise econômica do direito justificaria a instalação de pelo menos uma 
sala de audiência equipada com videoconferência. Certamente, os fóruns das capitais 
dos Estados e da República, os das comarcas com maior movimento processual e os da-
quelas onde se recebe e se expede o maior número de cartas precatórias e de ordem vi-
sando ao interrogatório dos acusados e à oitiva das testemunhas estariam entre os que 
deveriam ter acesso prioritário à rede nacional de videoconferência judicial. A princípio, 
não se justifica (ou pelo menos não é prioridade) instalar o sistema no fórum de uma 
comarca com apenas algumas centenas de processos, poucos acusados presos (sendo 
que todos cumprem pena ou estão detidos provisoriamente na própria comarca) e que 
recebe e expede poucas cartas precatórias para a realização de audiências criminais.

Um estudo estatístico poderia apontar as varas criminais com maior movimento 
processual, com maior incidência de processos em que os acusados estejam presos ou que 
possuam motivos importantes para integrarem um sistema de videoconferência (como, 
por exemplo, um número significativo de processos de acusados detidos nos presídios fe-
derais), de forma que as comarcas e fóruns que sediam essas varas sejam contemplados 
com equipamentos de videoconferência e links exclusivos de transmissão de dados.

Os fóruns que sediam as varas de execução  penal, juízos nos quais  todos os ju-
risdicionados estão cumprindo pena, devem ser os primeiros a integrar um sistema 
de videoconferência, pois são comuns os casos de condenados respondendo a outros 
processos criminais. Os fóruns da Justiça Estadual e da Justiça Federal que abrigam 
varas criminais nas capitais e nas comarcas ou circunscrições judiciárias de maior mo-
vimento processual também deveriam participar de um sistema de videoconferência 
de âmbito nacional.

723	 Vide os comentários que fiz ao art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, no item 3.3.
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Em relação aos tribunais, estaduais ou federais, como todos eles têm compe-
tência originária para processar e julgar determinadas ações penais, todos deveriam 
receber pelo menos uma sala de audiência interligada ao sistema. Essa providência 
substituiria com vantagem a expedição das cartas de ordem e das cartas precatórias 
e permitiria o contato, por meio da videoconferência, do julgador (ou pelo menos do 
relator) com o acusado e com a prova produzida no processo. Hoje esse contato é in-
termediado por um magistrado de primeiro grau de jurisdição, a quem cabe dar cum-
primento à carta de ordem ou precatória.

Para os tribunais superiores, sediados no Distrito Federal, a aplicação da video-
conferência seria de importância ainda maior, pois permitiria, nas ações penais origi-
nárias, que as vítimas e testemunhas domiciliadas em qualquer local do país fossem 
inquiridas diretamente pelo ministro relator do processo, bastando que cada uma 
delas comparecesse, no dia e hora designados, ao fórum integrante do sistema (mais 
próximo) de seu domicílio. Da mesma forma, o acusado, após acompanhar, por meio 
da videoconferência, diretamente do local onde se encontra detido (caso esteja preso) 
ou do fórum integrante do sistema (mais próximo) de seu domicílio (caso esteja em 
liberdade), todas as inquirições, também seria interrogado pelo próprio ministro rela-
tor do processo, o que garantiria o contato dele com um dos magistrados responsáveis 
pelo seu julgamento.

As garantias processuais conferidas ao acusado são maiores quando tanto ele 
quanto as testemunhas inquiridas são ouvidas diretamente pelo magistrado respon-
sável pelo julgamento do processo, seja ele integrante de qualquer das instâncias do 
Poder Judiciário. Todos os tribunais, inclusive os tribunais superiores, possuem com-
petência originária para processar e julgar determinados feitos criminais, e normal-
mente eles delegam a realização dos atos instrutórios (inquirição das testemunhas e 
interrogatórios) a juízes de primeiro grau de jurisdição. É preferível, todavia, que os 
ministros e desembargadores tenham contato direto com a prova quando não este-
jam apenas julgando um recurso interposto num processo que se iniciou na instância 
inferior, mas sejam responsáveis pelo julgamento de um feito iniciado e processado 
perante o próprio tribunal. Isso é de especial importância no processo penal, principal-
mente a partir do momento em que o Código de Processo Penal passou a contemplar o 
princípio da identidade física do juiz, antes adotado apenas no processo civil.
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O interrogatório do acusado, quando realizado pelo próprio juiz responsável pelo 
julgamento do processo, ainda que por videoconferência, confere ao interrogando 
maiores garantias e uma possibilidade de melhor exercício da autodefesa do que a 
realização desse mesmo interrogatório, com a presença física do acusado, por outro 
magistrado, seja ele da mesma instância (por carta precatória) ou da instância inferior 
(por carta precatória ou de ordem), pois esse juiz não será o responsável por decidir 
entre a absolvição e a condenação do interrogando.

Já em relação aos estabelecimentos penais, principalmente os presídios fede-
rais (em virtude da política nacional de segurança pública, que prima por manter os 
presos mais perigosos e aqueles que integram as organizações criminosas detidos em 
estabelecimentos penais situados fora do seu Estado de origem), mas também os pre-
sídios estaduais mais movimentados, os de segurança máxima e aqueles destinados 
aos presos provisórios (que, como ainda não estão condenados definitivamente, são 
os que mais precisam acompanhar as audiências judiciais, em virtude dos processos 
criminais a que respondem) devem possuir algumas salas de audiência equipadas 
com videoconferência.

Todas essas salas de audiência, situadas nos fóruns, tribunais e estabelecimen-
tos penais, precisam estar interligadas por uma rede de comunicação nacional, rápida, 
segura e sem acesso externo (links exclusivos), a fim de se preservar a segurança dos 
dados transmitidos e manter a qualidade das transmissões.

Implantado o sistema, seria possível, por meio da videoconferência: a) interro-
gar um acusado preso; b) interrogar um acusado domiciliado fora da comarca em que 
tramita o processo; c) ouvir vítimas e testemunhas presas ou residentes fora da comar-
ca em que tramita o processo; d) realizar  acareações entre pessoas  domiciliadas na 
comarca, pessoas domiciliadas fora da comarca e pessoas que se encontrem detidas; 
e) permitir que o acusado (preso ou domiciliado fora da comarca) possa acompanhar 
todas as audiências do processo a que responde, praticamente sem necessidade de 
deslocamento físico (no caso dos presos ou de pessoas domiciliadas em comarcas 
dotadas do sistema de videoconferência judicial) ou com um deslocamento bastan-
te reduzido (no caso de pessoas domiciliadas em locais onde o sistema não estivesse 
implantado, e que teriam que se deslocar para o fórum mais próximo com videocon-
ferência disponível).
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Em todas essas hipóteses, a videoconferência estaria: a) contribuindo para a ce-
leridade processual, ao permitir a realização, pelo próprio juiz responsável pelo julga-
mento do processo, dos atos processuais atualmente delegados a outras autoridades 
judiciárias; b) permitindo que o acusado e as testemunhas tenham contato direto com 
o magistrado responsável pelo julgamento do processo, evitando que eles sejam ou-
vidos por outro juiz; c) reduzindo os custos estatais com transporte e escolta de pre-
sos; d) melhorando a segurança pública, pois nos deslocamentos de detentos sempre 
existe a possibilidade de fugas e de tentativas de resgate; e) liberando os policiais e os 
agentes penitenciários hoje responsáveis pelas escoltas para a realização das audiên-
cias judiciais para outras atividades relacionadas à segurança pública.

Apesar de a jurisprudência anterior à vigência da Lei nº 11.900/2009, tanto do 
Supremo Tribunal Federal quanto do Superior Tribunal de Justiça, ter-se posicionado 
contra o uso da videoconferência por entender que o comparecimento físico do acu-
sado à presença do juiz é indispensável diante das garantias constitucionais do de-
vido processo legal e da ampla defesa,724 é preciso observar que o próprio Supremo 
Tribunal Federal admite a realização do interrogatório por escrito, por meio de respos-
ta aos quesitos formulados pela autoridade judiciária, sem a necessidade de compa-
recimento do interrogando perante o magistrado, no caso de acusado de cidadania 
estrangeira, existindo acordo de cooperação judicial de seu país com o Brasil que pre-
veja a hipótese.725 O Supremo Tribunal Federal também não reconhece aos acusados, 
nos processos de competência originária daquele tribunal, o direito de serem ouvidos 
diretamente pelo relator da ação penal, permitindo que o interrogatório e a inquiri-
ção das testemunhas sejam realizados por juízes de primeiro grau, no cumprimento 
de carta de ordem.726 Se não existe inconstitucionalidade nesses casos, em que não é 
garantido ao acusado o contato com a autoridade judiciária que irá julgá-lo, por uma 
questão de coerência, também não pode haver inconstitucionalidade na primeira hi-
pótese, quando esse contato ocorre por meio da videoconferência.

724	 Vide o capítulo 2.
725	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. Habeas corpus nº 91.444/RJ. Relator: Ministro Mene-

zes Direito. Brasília, DF, 4 mar. 2008. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, 
DF, v. 2317, t. 3, p. 484-511, 2 maio 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisa-
rInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.

726	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Questão de ordem em ação penal nº 470/MG. Relator: 
Ministro Joaquim Barbosa. Brasília, DF, 6 dez. 2007. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, Brasília, DF, v. 2311, t. 1, p. 45-61, 14 mar. 2008. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiro-
Teor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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A videoconferência não viola os princípios constitucionais do devido processo le-
gal e da ampla defesa, pois não subtrai do acusado nenhuma de suas garantias (direito 
ao silêncio, à autodefesa, à defesa técnica, à defesa efetiva, a acompanhar a produção 
das provas), nem cerceia qualquer liberdade, pois não limita ou veda a comunicação 
entre o acusado e o juiz (o que, aliás, ocorre no interrogatório mediante respostas es-
critas a um questionário). Ao contrário, a videoconferência reforça tais princípios, ao 
permitir que o acusado, preso ou em liberdade, seja interrogado diretamente pela 
autoridade judiciária que irá julgá-lo (o que hoje nem sempre ocorre, em virtude dos 
interrogatórios realizados por carta precatória, carta rogatória ou carta de ordem) e 
acompanhe o depoimento das testemunhas residentes em localidade diversa de seu 
domicílio (hoje, se quiser acompanhar a coleta das provas fora da comarca em que 
tramita o processo, o acusado solto precisa viajar, e a jurisprudência majoritária dos 
tribunais superiores não garante ao acusado preso esse direito).727

Num mundo globalizado, outra utilização evidente da videoconferência é na co-
operação judicial internacional em matéria penal, tema que vem ganhando relevância 
nos últimos tempos.

O sistema de videoconferência garante a presença de um advogado de defesa pe-
rante o juiz e, a critério da defesa, permite a presença de outro defensor na companhia 
do acusado (seja na prisão, seja em local próprio fora da comarca do juízo). Também 
garante a possibilidade de comunicação privativa entre o acusado e o advogado que se 
encontra na sala de audiência do fórum, por meio de canais telefônicos reservados.728

727	 A jurisprudência majoritária do Supremo Tribunal Federal considera nulidade relativa a ausência de re-
quisição de acusado preso para acompanhar a inquirição de testemunha no juízo deprecado, que só pode 
ser reconhecida se alegada no momento apropriado e desde que comprovado prejuízo à defesa. BRASIL. 
Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma: habeas corpus nº 104.404/MT. Relator: Ministro Dias Toffoli. 
Brasília, DF, 21 set. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2441, t. 
2, p. 249-260, 30 nov. 2010; e habeas corpus nº 100.382/PR. Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. Brasí-
lia, DF, 8 jun. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2413, t. 3, p. 
534-555, 3 set. 2010. Ambos os acórdãos disponíveis em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesqui-
sarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 10 jul. 2011. Considera também que não há qualquer nulidade se o preso 
não requereu o seu comparecimento à audiência. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Re-
percussão Geral por Questão de Ordem em Recurso extraordinário nº 602.543/RS. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 19 nov. 2009. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, 
v. 2391, t. 10, p. 2166-2177, 26 fev. 2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisa-
rInteiroTeor.asp>. Acesso em: 10 jul. 2011.

728	 Art. 185, § 5º, do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei nº 11.900/2009. BRASIL. Código de 
processo penal e Constituição Federal. 50. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 45.



VIDEOCONFERÊNCIA NO PROCESSO PENAL | Wagner Junqueira Prado320

Em nosso país, existem duas posições consolidadas a respeito do tema. De um 
lado, estão os defensores de uma visão formalista,729 que alegam que a videoconferên-
cia distancia o juiz do acusado preso, desumaniza a justiça e viola princípios constitu-
cionais e tratados internacionais aos quais o Brasil aderiu. Do outro, estão os adeptos 
de um pensamento pragmático,730 que sustentam que a adoção da videoconferência 
proporcionaria grande economia ao Estado, redução das possibilidades de fuga e libe-
ração dos policiais responsáveis pela escolta de presos para outras atividades de segu-
rança, sem qualquer violação às garantias individuais dos acusados.

Após tudo o que foi discutido no âmbito deste estudo, conclui-se que a videocon-
ferência: a) reduz os elevados custos com escolta e transporte de presos; b) contribui 
para a celeridade dos processos criminais; c) libera um grande número de policiais, 
atualmente responsáveis exclusivamente pela escolta dos presos, para outras funções 
na área de segurança pública; d) permite que os acusados (presos ou em liberdade), 
domiciliados fora da sede do juízo, bem como as vítimas e testemunhas domiciliadas 
em outras localidades sejam ouvidas pelo juiz responsável pelo julgamento do pro-
cesso ou pelo relator da ação de competência originária do tribunal, e não por outro 
magistrado, em cumprimento a uma carta precatória, rogatória ou de ordem; e) per-
mite que os acusados presos possam acompanhar o depoimento das vítimas e teste-
munhas domiciliadas fora da comarca em que tramita o processo, sem necessidade de 
deslocamento e custos excessivos para o Estado.

As políticas públicas não se destinam somente a concretizar os direitos so-
ciais previstos na Constituição,731 mas também a adotar uma série de providências 
que resultem em economia para o erário, de forma que a administração públi-
ca possa, gerenciando os recursos (que são limitados) de forma mais racional e 
eficaz, empregá-los nas áreas prioritárias e na realização dos direitos sociais (e 
coletivos), como na promoção da educação e da saúde de todos.

Em relação à utilização da videoconferência nos processos judiciais, tema que 
diz respeito tanto ao Poder Executivo quanto ao Poder Judiciário, é preciso encontrar 

729	 Sobre o formalismo, vide nota nº 352.
730	 A tese fundamental do pragmatismo é que a verdade de uma doutrina consiste no fato de que ela seja útil 

e propicie alguma espécie de êxito ou satisfação. FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Aurélio 
Século XXI: o dicionário da língua portuguesa. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. p. 1621.

731	 BREUS, Thiago Lima. Políticas públicas no Estado Constitucional: problemática da concretização dos direi-
tos fundamentais pela administração pública brasileira contemporânea. Belo Horizonte: Fórum, 2007. p. 219.
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uma forma de gestão compartilhada entre os dois poderes que viabilize a execução 
dessa importante política pública, que, além de trazer uma nova ferramenta tecnoló-
gica para o serviço público, contribui para a celeridade processual e traz significativa 
economia para o erário.

Com a adoção de um sistema nacional de videoconferência interligando presí-
dios, fóruns e tribunais, os poderes Executivo e Judiciário dariam uma importante con-
tribuição para: a) a evolução tecnológica do serviço público; b) a redução dos gastos; 
c) a eficiência do Estado e a celeridade dos processos judiciais; d) a melhor utilização 
dos recursos públicos.
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Anexo A 

|| Ministério da Justiça

NOTA TÉCNICA Nº 005/2010-CGTP/DISPF 
DEPEN, DE 12 DE JANEIRO DE 2010 
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Anexo B 

|| Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal

ANEXO AO MEMORANDO Nº 4.037/09-SESIPE, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009
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Anexo C 

|| Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal

ANEXO AO E-MAIL DE 19 DE JUNHO DE 2009

1-	 No ano de 2008 foram realizadas 13.453 escoltas para o Poder Judiciário do 
DF.

2 – O total de servidores destinados à realização de escoltas é:

	 Agentes Penit.: 33

	 Ag. Pol.: 01

	 Policiais Militares: 54

	 Bombeiros Militares: 55

3 – O número de veículos destinados para a realização de escoltas é de 39 viatu-
ras. Todavia, esse número sofre alterações para menos diariamente, tendo em vista a 
necessidade de manutenção preventiva e corretiva.

4 – O cálculo para o levantamento do custo da escolta é obtido levando-se em 
conta:

	 Média salarial do Agente Penitenciário e do Policial/Bombeiro Militar

	 R$ 9.000,00 + R$ 5.000,00 = 14.000,00 / 2 = 7.000,00

	 Consumo médio da viatura 06KM/L

	 Valor médio do combustível R$ 2,68
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	 Preço médio de uma viatura GM/Blazer R$50.000,00

	 Depreciação 

Local Distância 
ida/volta

Combustível Depreciação 
VTR dia

Salário 
escoltantes 

(02 servidores)

Total gasto 
por escolta

TJDFT 50KM 22,32 6,84 466,66 495,82

Gasto anual de escoltas para o poder judiciário local 

R$ 495,82 x 13.453 =  R$ 6.670.266,40

5- Estima-se que com a aplicação da vídeo-conferência nas varas do TJDFT, nos 
fóruns de Ceilândia e Taguatinga, cerca de 50% das escoltas para a Justiça serão reali-
zadas por esse meio, havendo uma diminuição acentuada nos deslocamentos para o 
poder judiciário e conseqüentemente economia para o Estado.
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Anexo D 

|| Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

EXTRATO DA PESQUISA DE ADESÃO nº 25/2007 (PROCESSO ADMINISTRATIVO 
nº 6.059/2007)

Aquisição de 26 equipamentos de videoconferência
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Anexo E

|| Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

EXTRATO DA PESQUISA DE ADESÃO Nº 26/2007 (PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 6.060/2007)

Aquisição de uma unidade de controle multiponto - MCU

Aquisição de uma unidade de controle multiponto – MCU
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Anexo F

|| Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

EXTRATO DA PESQUISA DE ADESÃO Nº 32/2007 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
6.061/2007)

Aquisição de dois equipamentos portáteis de videoconferência
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Anexo G 

|| Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

EXTRATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2007 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
10.861/2007)

Instalação, manutenção e operação dos links exclusivos de transmissão de dados
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Anexo H

|| Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

ANEXO I DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 115/09 
(contrato de manutenção das centrais telefônicas e equipamentos de videoconferência)
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